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LEITOR 

Da veniam aon'ptis, quosum non gloria nobie 
Causa, s& utilitae officiumqúé fuit. 

h. De Ponto, lib. III, eleg. IX. 

Este livro é destinado a servir de auxiliar aos estudan- 
tes do terceiro anno juridico, e foi d;ido á luz em cum- 
primento de um dever. 0 s  sabios Estatutos da Universi- 
dadeaincnrribem aos professores ;-i composição de comyen- 
dws ( ue sirvani para texto das lições, e tanibeni de notaa > !  abreviad~s explicativas, quando o compendio careça de  
coi.recçRo. Niio me sendo possivel formillar nin, visto oer 
a sciencia nova, ~ u p p r i  a sua falta por um propamm, ao 
qual este livro serve de ccrnimentario. 

Na exposiçÀo das doutrinas adoptei nm methodo di- 
verso cios seguidos pelos aiictores que +soreveram aobre 
o assumI)to, e de que tenho noticia. Nae qitestries impor- 
tantes fiz textualmente nieriçgo das opiniões ou systemas 
dos melhores auctores, a fim de que o estudante a8 posst~ 
apreciar devidamente. Refiro senipre a nossa legislai$o; 
para dar a oonhecer como o objecto foi e se acha regu. 
lado; apoitto alguns factos historicos, para deepertdr a 
atteiiç50, indo assi111 de harmonia com OS sabio~~pwceitoa 
dos referidos Estatutos. Finalmente em cada numei.o, 
cujti doutrina tem referencia á jb exposta, faço a'devidtu 
c i t~@o,  e ein oada capitulo indico os logares de0 eseri~ 
ptores que tractam a materia, e onde se pode aprofu* 



o estudo. h uma obra destinada a principiantes, e poi 
isso accommodada na sua coiitextura a este fim. 

O illustre escriptor e public:ista, o sr. Conselheiro Jost 
Silvestre Ribeiro, honrhra o meii prograiiinia corn niu 
benevolaa considerações e aiictoi.isada ttpreciaçno, em iirr 
substancioso artigo, inserto no ri." 3885 do excellente Jor 
nc~l do C'ommercio, que tomo H liberdade de t,ranscrever 
j4 como teetimuiiho de recoriliecirnento, já como bene 
vola recomniendaç80 do livro. 

Tenho fundatlos i.eceioa de que neste primeiro ensaic: 
mais aereão niallagradas que satisfeitas ris esperanças dc 
illustre escriptor. 

O programma das l>relecçÕes de ~cien- 
cia e 1egisJação de *-azenda para a aripc 
lectivo de 1%66-1@6Y na Universidade 
de Coixnbra. 

Ha poucos dias dei eu notioia, neste mesmo jornal, da, 
Aanotaqh ao Codi.90 de C m m e ~ c i o -  tive oocaeião dc 
commemorar os Novos elementos de economia yolititicu - 
e chega-me agora ás m3os o Programvaa das prele* d 
s&v& e leiph@,financ&ra, para o anno lectivo qu, 
vai começar na bnivereidaùe de Coimbra, foi.mrilado pela 
er. Antonia dos Sanctos Pereira Jardim, substitiito ordi 
nario da respectiva uadeirrt na niesms Uiiiversidade. 

A leitura d'estes escriptos diversos, e o conhecimenti 
que jB tinha de yuaes disoitdinns siio professadas na f~ 
ouldade de direito, aecenderam em nieu peito (niio m 
acobardo de o oonfessar) uni tal ou qual sentimento d 
inveja, aa recordareme da organi~açiio doe estudos n( 
meu tempo (ha quarenta aniios!), e tia coiifi-o.ta1-a uon 
s que hoje veja e admiro. 

Nos dias em que cursei os eetudos juridicoe, formavam 
eUee durrs faculdades,- a de leis, e R ds caocw)ce,-- qu 
m a i ~  tarde se fundiram em uma a6 faculdada, a de d W c  
Q O ~ O  de razão é. 



QucArii f;~llava entiio tia ~>hilosophia do direito? Quem 
I 11.01111i1ciava sequer 0 nonie de ecoiiotnia politica e de 
c -tatistica? Quem soiihava em direito administrativo, em 
direito commercial e maritinio? Qual cieseiivolvime~ito 
tihbam o d i re i t ,~  criminal e a medicina legal? A quem vi. 
nlia a» pensamento que houvesse medicina administiaa- 
tiva? Quem itiiaginava que as cousas da fazenda podes- 
sem tomar o corpo de scienciii? Onde estava a liberdade 
da tliscuss&o ? 

Tudo isto, e o mais que omitto, falhva naquelle tempo: 
tudo isto Be professa e practic.a hoje na Universidade de 
Coimbra ;-e d'aqui vem a inveja que tenlio aos aliininos 
que ora curiaani a faculdwrle de direito lia lusa Athenas. 

E nHo se pense que venho fazer a censura de tempoe 
que jfi 1A r80: mais natural f6ra que eu me alistasse nae 
vellias fileiras dos laudatores temporis acti.- NTio ~ tygina-  
tiso; lastimo sómente a eorte que me ooube, e sómente 
ponho a mira eni apontar & mocidade de hoje as vanta. 
geiis que o volver dos unrios trouxe, incitand0.a a q u e  
aproveite o beneficio providenci:il, -* qiie ein tal conta 
devo ter o alargamerito do ensino, maiomente de disoi. 
plincis, que tãa de perto e tao intimamente prendem com 
as convenienciae sociaes. 

Explico, sein grande esforço, os melhoranientotl qiie 
observo, pela diversidade da organiaação das duns aocie- 
dades; nzo me esqueço da irresistivel riat~irezn das coii- 
RRS, que iiecesuariamente havia de prodiizir mud Inças e 
trazer progressos; inas nào attribuo exc1ut;ivaniente a 
eysteniae de governo tima influencia, que devo tambem 
attribuir 4 marcha do espirito hiiinano, ao desenvolvi. 
mento da civiliaaç80 geral do mundo. 

Ainda mais; nesses tempos, em que tanibem eu tirilin 
R ventiira de ser moço. encontrei elerncntoe que aiii(la 
hoje aprecio, que ainda hoje desejo ver reinar no e n ~ i n o ~  
na fatiiilia, na politica, eiii tudo. Quero fallrr do respeibc 
para com os mestreã,- do conlediniento das aspirações - de um h~l) i to ,  mais que sentimento, de beni entendido 



humildade, que refreava os impetos da philaiicia e do or- 
gulho ;- qiiei-o t:inibeiri fii1l:ir de uma certa austeridade, 
que não excluía affectos quasi paternaes, da parte do corpo 
docente. 

Se estes elementos existcni aiilda hoje na Universidade, 
como creio, a par dos brilhantes accrescentanientos de 
estudos - coi~fessemos qiie maior razão haver4 para essa 
pai~ticula de inveja, que eu logo no principio denunciei. 
- Entrando agora t i o  iiieu especiiil assuinpto, vou dar  

tinia idda do que o Yrogramma, atraz indicado, proniette 
desenvolver. 

Procurarei resumir, o mais substancialniente que me 
f6r possivel, as indicaçõcs do niesnio P~ogramma,- e 
assim lograrei ver raiar no animo dos leitores a esperariça 
de uni boin serviço á patria, por meio do exame e illuci- 
dação de assiiniptos iniportantissinios. 
- Os principias yeraes, que o programma aponta em 

prinieiro logai, versam sobre questões de sumuia utili- 
dade, e de caracter essencialniente pliilosoy1iico.- Assim, 
e unicamente como exerriplo, direi qiie Q indispensavel 
definir a sciencia da fiizcnda ; assigrialwr a relação eni que 
está com a ecoiiomia politica e com o direito publico; de- 
nionstrar a suti irnportarici;~ sol) aspectos diversos. - 
Mau eiitram tainbein neste pi-imeiro Innqo unia exposiqão 
generica dos objectos da legislaç50 de fazenda; uiiia iclQa 
do orçamento do Estado; lima indicaçâo da necessidade, 
e justificação legal, se assim posso dizer, do estudo da 
legislação de fazenda. 

A parte especial da sciencia, qiie tem por objecto os 
meios de occorrer 48 despezas do Estado, e serviços re- 
spectivos, será objecto de largo desenvolvimento, como 
o pede a natureza das cousas. 

Quaes são, em substancial resumo, os meios de occor- 
rer ás despezas do Estado? - As coratribuigires, os rendi- 
mentos, e os emprestimos. 

Que se comprehende nos serviqosiP - AuctorisaçWo de 
meios; lançamento e cobranga de contribuiçõea; adminis- 



ti-nçRo de bens nacionaes; contractos de emprestimoe; 
di+tril)uiçâo de fundos; prestsção d e  .contas. 
- Esmiucemos o que é relativo aom meios;- e come- 

cemos pelas contrióuiqões. 
É indispensavel definir esta entidade, e fundal-a em 

raz5o qiie a justifique; caracterisnr bem a niaterin colle- 
ctavel, e descobrir o facto indicador do rendimento.- 
Depois de classificados os impostos, surge a necessidade 
de confi-ontnr as contribuiqões directas com as indirectas ; 
- e, afiiial, apparece a conveniencia social de averiguar 
as coiitlições da boa contribuiç80, como e quando deve 
aer paga, e o melhor modo de cobrança. 

Desembaraçado assini o terreno, é indispensavel descer 
As miudezas das coi~ti~ibuições; e de raziio parece que se 
priricipie pelas directas.- Quaes são ellas entre 11683- 
A predial, a industrial, a pessoiil, a surnptuaria, a decinia 
de juros, a coiiti.ibiiição de registro, niatriculas e oartas, 
papel sellado, direitos de mercê, mi11ctas.-&de uma 
d'ellas deve ser oljjecto de apertado exame. 

Relativanieiite á18 contribuigõe.~ indirectas, ha que exa- 
minar a materia collectavel, o pi.incipio por que em g e r d  
se regulam, e a classificaç5o d i i ~  mercadorias.- São de 
reconhecido iritererise algiinias noções historicas, e Apre- 
ciações sobre os inipostos, alfaiidegns, e reforma dae 
pautas.- A estatistica das aifarii\cgas em cliversas nações 
B uni bom eleiiierito tle estudo, nas cousas econoiiiicaa e 
de fazenda.- Convem averiguar qiiaes sul>sidiou e ele- 
montou devem pre8idir á feitura das pautas, qual a iri. 
fluencia d'estas nas industrias, nos costumes e riqueza  da^ 
nações.-Aqui vem a proposito tractar a questão da 
livre troca, ou liberdade do commercio, não esquecendc 
lançar um olhar attento sobre as reformas operadas ne 
Inglaterra, nem tão pouco o determinar afinal o estadc 
da questlo entre n6s. 
- O Pr~~gramma indica depois as  miudezae de  expo 

sição, em que as prelecções tião de entrar Acerca doe 
dimentm &ardo, -- bem como ácerca dos emprestim 



pblicos, a respeito dos quries especifica potitos de summo 
interesse: o eredUso, a d i u i d a p b l k ,  a anaortisqr20, r cow 
t w d o ,  R ca@az&aÇ&O. 
- Segue-se a organisaqão dos m ' g o s . -  Neste partieu* 

lrrr promette-se expor os principion que devem presidir 
a tal oi.gariisaç50,- algumas noções lii~toi.icas, que pelo 
enunciado me pareceram interessantes,- aa reformas 
que tein havido,-a organisaçRo actual. 
, -Depois da exposição das leis fundamentaes sobre a 
i.mitcs, despem, e contobilidade vem, muito naturalmente, 
a especifieat;30 das attribiiiçaes e de outras circiimstan- 
cias dos diversos funccionarios, tribunaes, conselhos, jun- 
tas e estancias, que diversamente têm que intervir nas 
cousas da fazenda. 

É extensa a enumeração; mas B indispensavel apre- 
een.tal*a, P R ~ R  se conhecerem as especialidades a que hiio 
de descer as prelecções.- Eil-a : 

O niinistro da fazenda, e respectiva secretaria, o the- 
souro publico, as repartições de contabilidade, os inspe- 
otores de contribuições;- as secretarias junto dos go- 
vernadores civis (nas quaes priiicipalniente figuram os 
delegados do thesouro), os thesoiireiros pagadores, os 
recebedores de comarca, os escriviies de coniarca e de 
concelho, os cobradores de freguezia; -as juntas de 
~ançamerito;- as junttts geraes de districto, os governa- 
dores civis, os adniinistradores de concelho ; - o minis- 
terio publico; -os confielhos de districto, e o de estado; 
-as dfandegae, a alfandega municipal de Lieboa, o 
conselho geral das alfandegas ;-a casa da moeda ; - tR- 
bunal de contas; - procuradoria geral da fazenda; - 
junta do credito publico.- Com relaçtio k, divida publica 
externa, a Agencia Financia1 de Londres, e o S'tock-Ex- 
chunge. 

No que respeita particularmente B divida publica, in- 
dica o progmmmcr noticias e apreciações do maior inte- 
rease. 

-blioalinente, promette o h g r a m m a  - a 8  exl)osiçiio 



de cacdn fonte d e  t r d t ~ ,  ~ e g u n d o  O orqamento gkral do 
estado de 1866-1867 e leis respectivas, que sedvirb 
de testo 4 m e m o  eãpoaiçk, *acon~panhando esta O Q ~  a 
necessaria critica, dediizidt~ da philosophia, da ecouomia 
politica, da historia e legiolaçao comparada.# - Peipdoe-me o auctor do Programm, se  amesquinliei 
os lineamentos de S U ~ R  prelecções, resumindo o demaeia- 
damente. Ngo cabe nas proporções d'este artigo dar maior 
hrgdeza á nlir~ha. exposiçto. Assim meemo reaiumida, po- 
rdm, co.mo Q, creio que dB uma idda do alca~pce e i m p ~  
tancia d'eseaa yrelecçõe~, e faz entrever dilatados h0i.i. 
sontes, ferteis campos, sazclnados fructos. 

-Viu-se jhrnais, nos domioios das aoiencias politicas, 
um progranima, que a este se avanhjasse em intei.essle? 
NBo tem elle por objecto o principio essencial da vitalic 
dade do estado, preeuppostas a emde publioa e a liber- 
dade politica? São aoaso muitoe os assumpos, que tiio 
intimamente, como este, prendam com as convenienciae 
das associações humanas? 

O Pmgramm, em sendo desempenhado oabalniente, 
eomo eu creio que o ha de ser, vir4 por certo a dar-nos 
um livro excellente, um bom manual do cibd5o ... e tal- 
veíl, até, um roteiro seguro para as navegações p a r h i e n *  
tarem. 

E n8o se diga que exaggero ou eetou phantaaiando. No 
que nie toca direi francamente: tenho compulsado os 
bons livros do marquez de Audiffret, de Grandillot, afóra 
niuitos de acreditados eoonomistas ; tenho percorrido as 
monographias de escriptores portuguezes sobre as cousas 
da fazenda, bem Bomo os mui rioos relatorios dos minis- 
tros da respectiva rkpartição, e as repositores das nossas 
leis; mas nesse mure magnum de doutrinas, de aprecin- 
ções, de f ~ t 0 8 , ,  de disposições, necessito impreterivcl- 
mente de unia bussola que me aponte o norte... e essa 
bussola bem pode ser que a encoiitre nas prelecções, de 
que acabamos de ver o programma, comprehensivas de 
todos os aesuiiiytos fiiiaiiceii.oe, uiethodicas, systematicss, 



bem e luminosamente desenvolvidas, como supponho que 
hito de ser. 

E u  fio sempre miiito do homem que tem a profiasio 
do ensino em a.1guma provincia dos conhecimentos hu- 
manos. O docendo doceberis nno é sómerite unia vantagem 
preciosa para o professor, 6 t a ~ l h e m  um penhor de espe- 
rança para os que api-endem. A proporção que o profes- 
sor caniiriha no ensino, vai descobi-indo lacunas-que 
sollicito procura enclier, 4 forq~r de novos estu(los, de no- 
vas nieditações; e ao cabo aperfeiqoa o ti.:ihalho da sua 
especialidade, e apresenta uma obra con1l)leta. 

O meu sempre querido fr. Luiz de Sousa, falla de um 
religioso de grande talento, que apenas acttbara os estu- 
dos, em que niuito se distinguira, foi ler um curso tle ar- 
tes e philosophia. O ensino que dava a seuri oiivirites, 
alargando-lhe de dia em dia a intelligencia, foi 11:irte para 
que depois yiesse a ser eminente no ranio de estudos que 
cultivarti. E ;t' este pi-oposito que o elegante e judicioso 
chronista faz esta i.eflexRo, de que tiro agoi-a pi*oveitto: 
Não ha maior estudo que o de quem lê : esperta muito o juizo 
a obriga@ publica, e faz trabalhar o destjo de agradar. 

-Hei de voltar, querendo T)eiis, a este ansumpto, 
quando as prelecções se realisarem; contentando-me por 
hoje com divulgar a existenci;~ do esperançoso Programma, 

Fdra im proprio antecipar observações. IA disseram 
mui graciosamente os nossos visinhos: 

Sin que pase la tarde 
decir -no puedes, 

j p e  dia tan hermoso! 
muchos como este! 

JOS& SILVESTRE RIBEIRO. 



DISCURSO DE LBERTURA NO ANNO LECTIVO 
DE 1867 1 1868 

O Conselho da Faculdade de Direito, da qual tenho a 
honra de fazer pai-te iia quttlidwde de sul~stitiito, commet- 
teu-me a regencis d'euta aula: subo a eete logar na au- 
sencia do illiistre c:tthedi.atico, a quem pertence a direc- 
çiio d'eutes estudos, o Sr. Conse1heii.o João Baptista da 
Silva E'errRo de Carvalho Martens, actual niiniutro e se- 
cretario de estado dos negocios do Reino, abalisado esta- 
dista e professor eximio, 

Os estudos da sciencia e legislaçgo financeira, que vamoe 
enaetar, são tle niodeisna origem scieiitifica. Como objecto 
de iim curso especial, datam eutre n6s do anno lectivo de 
2865 a 1866. 

Reconhecendo quanto B vantajoso para o ensino haver 
um guia que aponte a niateria de cada li@o, e sujeite o 
professor a um eneino riiethodico, na falta de um com- 
pendio ou livro apropriado, entendi que devia orgariisar 
um progl.czmma das materias que houvesee de explicar : 
e effectivanierite o orgariisei, e elle ahi corre auctorisado jh 
pela imprensa periodica. Eteceosa tentativa, esse programo 
ma, como era natural, foi mais tarde reformado. Nesta' 
reforma comprehendi não 86 a~ materiar) e o methodoooq 



XIV 

disposiç8o d'ellas, mas tanibem as indicações das leis re- 
lativas a cada um dou assumptos, o que muito concorre 
para facilitar o estudo. 

Neste meu trabalho esta0 as materias divididas pela 
seauiiite forma : - Princi2ios geraes e Parte especial. Na 

0 primeira parte coniprehendem-se os pi-eliminares com que 
nie promftp$)eqgastrar~ indole,irmpartaneia e progresso 
da scieiioia e legislaq%o, d.e figançae. Na parte especial 
conipreheiicii tres grandes divisões - Sciencia e leis fun- 
damentaes- Leis secundarias - e Fontes da receita do or- 
gamentogeral do Estado. Na I)riiiieira tracto, se ri50 todas, 
ao meIiou as principaes questões relativas ás fontes de re- 
ceita -ihpoedim ~~rendimentos, e á organisação dos servi- 
$os de finamps. Na segunda está colnprehendido todo o 
quadro d'esses serviços, e o que respeita 4 divida publzca. 
Na tierceira menciono todos os arbigos da r d a  do mo 
orçameato. 

Este plano Q vastissinio: para o desenvolver theorioa, 
praotica e historicamente um s6 anno lectivo não B praso 
suficiente. 

Na divisão e claasificaç4o das doutrinas ser4 facil notar 
defeitos,. e ali mesmo vau jii notando d g u m  E d i f i i l  e 
muito systematisar qualquer doutrina, e principalmente 
em administração publica. Nestle objecto pGde mais a ex- 
pe1Siamb do que o iugenbro, e sobra tudo. quando a ecien- 
aiia, B nova, e não h a  um bom modelo para seguir ou imi- 
bar. Espezo pois que nduz da experisnoia.iu&a~>arEeiçoaindo 
o meu trabalho: sirva elle ao menos de modesta padrÊioi 
qua registe e faça conheeer 8 epmha+ am que se empre- 
hendarsnr, pela primeira vez, nesta. Un ive rdade ,  oe 
emtudos de - Sckwia  e legjstaqão jinanceira,, 

Sei que as scieneias inoraes e politioas podem se.r eesfu- 
dadas indcpndentemei .ta de toda e quallty ue,.: lqialaqlo, 
pais silo as. verdades theoricas supeuiorea e i a d e p a b -  
bw das precwcripções positiva8 ; niaU tambem recoiiliege 
que as, t h e o i k  padem e devem sei; d t w u t a d a s  aomme 



h t o a ,  t: por iseo B de todo o interesse que se afiram re- 
cijl~.oc:lnle~~te. O futuro, em tudoso que respeita As ina& 
til (ões politicas, está intimametite coiitiexo com n passa- 
do. Kehrnia.mciol, que não prende no preterito, nHo tem 
raiaes, fttcilrnente vacilla e cahe por terra. Quando na theol 
ria ne recorre aos factos 1Jrii-a rnosti-rir a applicrtçno que 
ella teve ou pode ter, a theoria conio que se st-reiga a toma 
pnlpavel. Pes te   iodo o espirito nRo corre riaco de se 
transviar em purae abstracçõea. 

Cumpre niio perder de vista que eeta sciemie B toda 
de applicaçPo, e que o novo systema de canferii* oe logan 
res de fazenda por meio de coticurso erige -que a t e  eaiw 
sino se refira, quarito eeja p s i v e l ,  4 k g i s l q b b  

I 

Senhores! Pela simples indicnçiio de d a  nameto Eis 
programm facilmente podeiu avaliar e importalicia e uti- 
lidade das doutrinas, que são ol~jecto do nosao estudo. 
NTio ser4 ousadia affirmar - que as questães aociaes de 
niaior interesse, relativas 4 administração publica, estiio 
comprehendidas no programm. 

Em todos os tempos as questões Acerca dos meios de 
suatentqllo do Estado foram de s u m a  importancia, Quem 
estudou oa impostos na sua origem, no modo da cobrança 
e da sus  applicaçb ou destino viu, e conio qiie apalpou, 
d o  a6 a origem do poder 011 da auctoridade e sua natu- 
rem, mas tarnbPrn as causas e objecto das revoluções. A 
questão dos meios de wbsistencia tem sido e 6 a questgo 
vital do homeni e d a  sociedadee. O imposto estabelecido 
pelos poileres civil o theocratico representou a servidaa e 
n miseria do maior numero, e ainda, na actualidade, s 
contribuiçiio representa flagrantes irijustiças. 

Os governos passados, e grande numero d'nquelles que 
Ihes faziam sequito, acharam sempre preferivel o statza 
quo, e sb violentados cederam parte d'elle, Em rtlgumaa 
naçces, como aconteceu entrenbs, pereceram, porque n5Sq 
trposigil-am. É que o objecto eiaemid da trari~aBgio e r a s  



os meios. Quem raciocina de outro modo parece beato- 
nhecer a natureza das oousas. 

Na actualidade aa quest8es de finançae são as grandes 
queatiSes do dia. Todas as naçaes estilo comproniettidas 
com defict, e s6 por excep@io se ayor1t:ii.á alguma que iiBo 
careqa de grandes recursos, para se susteiitar no pB em 
que se acha, e muito mais para contiriiiar a encetada car- 
reira do progisesclo. A ultima guerra da Allernanha, que 
alterou a carta geographica de alguns Estados e o derio- 
minado equilibrio europeu, mais veio cornprotnetter o es- 
tado finaiiceiro das nações. O terror de guerras futuras, 
pairando sobre os povos, n6o permitte qiie as forites de 
riqueza tomem o seu ciii so natural e se desenvolvam activa 
e livremente. Cada ilação quer reduzir o seu exercito, e 
no emtanto 86 cogita eni descobrir novos inveritos de armas 
e de foi tificações: cada n:ição se prepara OU para se de- 
fetider ou paima aggredir. Os campos de inaiiobras x" i10 os 
novos toi.neios oiitle RR nações osteiitani o seu poder, e 
não raras vezes a sua ambi@o e paixões. 

Senhores! Portugal Q lima das naçaes mais compro- 
niettidas: deficit, divida publica e necessidade de grandes 
melhorariiestos, tudo aqui avulta de unlrr iilaiieira espand 
tosa, e tudo deperide principalmente da questso de meios, 
de uni bom systema fiiiancei1.0. A verdade 6 qiie hri grande 
necessidade de recursos, e que riem o systema nein a pra- 
C ~ ~ C R  seguidos correspondeni 4 justiça e a essa riecessi- 
dade. Contrista-se o espirito eiitrando na apreciaçlio da 
theoria e da lei tributaria, e q u a ~ i  que chega a desanimai-, 
recoiitiecerido que tarito a lei positiva foge da theoria, 
quanto a practica foge d'essa lei. Re~~etern-se as ordens e 
8s instrnc~ões para qiie a lei se cytiil)ia, e a lei iiem c? ciim- 
prida neni fielmente executada. E que o in:il está ruairi.nas 
pessoas do qiie rias coiisas. O egoisiiio de uns, a igrioran- 
eis e prejuims de outros, a vaidade e a intriga dos que 



se imp8em como salvadores da repnblica, tudo conspira 
para illudir a applicação da lei tributaria. 

As ~ociedades são dominadas por alguma i d h ,  que, se 
é. exaggerada, cava-llies a ruina ou as irnpelle para alguiii 
catiiclysn~o, que se faz sentir profundamente. Na actua- 
lidade a id6a de progresso material é. a que principalmente 
domina a nossa sociedade. Esta idéa foi proclamada nos 
centros de yopiilaçâo; e, como são estes que predominam, 
tem sido exaggerada. A grande massa do povo não a se- 
guiu, e por isso não se associou para concorrer com os 
meios precisos; e porque ngo tem industria nem activi- 
dade necessarias para os adquirir, nega-se a pagar a quota 
correspondente aos encargos que provieram d'esaa exag- 
geração. O mal aggrava-se, porque tambem se exaggera 
contra a applicaç50 do remedio eficaz,- o augmento do 
imposto. 

Os homens j4 conhecidos e experimentados v80 per- 
derido o campo, que com muitos esforços conquistaram. 
-Uns foram tribiinos eloquentes e soldados valorosos; 
jazeram em carceres ou comeram o p8o do exilio, e ver- 
teram o seu sangue nos campos das batalhas para nos led 
gar a liberdade que estamos gozando, e que, por ser am. 
plissima, n8o 6 devidamente apreciada pela nova gera- 
çao. Estes eram poucos: para vencer poderoso inimigo de 
seculos foram forçados a desnioronar tudo o que lhe dava 
vida, tudo quanto principalmente o alimentava e reprodn- 
zia: 06 das ruinas lhes p6de provir a victoria.-Outros, 
oe que succederam hquelles, foram ernprehendedores au- 
dazes, que procuraram construir sobre as ruinas uma novtt 
cidade. Levados em triumpho pelos centroe de popula-' 
çBo, excitados por tima fé. viva, subjugando a todos com 
a eua dialeotica, deixaram-se dominar pela vaidade e pelo 
erithusiasmo, e quizeram que a sua obra fosse instantaneã. 
Teutaram collocar a nação de Carn8es a par de  outras, 
que j i  haviam sido suas tributaiias. O presente nao lhes 



aubministrava reatirsos bastante$, e a sua audaoia epp& 
IOU para O futuroc apl)ellar~rti de rnais, porque for& exag* 
gerados. O futuro parece rejeital-os. 

A nação commove-se e agita-se, presentindo um grande 
n~al .  Commetteram-se erros, nRo ha duvida. Houve muitas 
illus6es e muitos desperdicios, parte proveniente da iri- 
experiencia. 14; porem certo que os guerreiros e tribuiios 
vão descendo 4 canips sem ter que legar. A estes o paiz 
tlescull~a os erros que commetterain, porque respeita nellea 
os niartyres da liberdade. Os audases têm por si talentos, 
niuita f4 e alguiis serviços : a opiniilo publica Q exigente. 
Oxalá que a historia se limit,e a dizer rio futuro que u 
portuguea foi tBo temerario e audacioso nas conquistas 
pwsadas oorno nas emprezas modernas. 

Senhores! Ha descrença, e é este um grande mal e ter- 
rivel ininiiwo. É necessai.io vence1.0. Esth nisto a salva- 

a. 
950 da patria e a missão da juventude. Se s o u h r  aum- 
pril-a, terá as Itençtos do c40 e iiielhores louros do que 
tiveram os guerreiros e os tribunopl : seniio.. . 

A patria exige e pede que homens de sciencia, e de ca- 
racter principalmente, venham evitar a siia ruina.Isto basta 
para despertar a vossa attenção. Pela doutrina em si, para 
proveito do ensino e progresso da sciencia; para cumpri- 
mento da iei. e niais qiie tudo para proveito vosso e da 
patuia, oonvido-vos, Senhores, a que vos dediqueis assi- 
duamente aos estudos de que passanios a occupar-nos. 
Meditae; não se receba qualquer opinião ou argiimerito 
sem a riecessaria critica: feita esta, etnitta cada uni a sua 
opinião livremente: o doymatis~~/o nas aciencias politices 
6 impossivel. Ee~peitemos porem as opiniões de cada uin. 

O homem 6 t i o  frwo e t;lo mesquinho, tão fricil do se 
illudir, e ha tantos motivos para o apaixonar e obscureoer- 
lhe ri intelligencia, que para acertar uma vezerra muitas, 
Demais, a sociedade coiitem tanta contradicçiio, tanta mi- 
seria, que difficil será encontrar algum systema pofitioo 



ou c~rc )~ inn~ i~o ,  que não seja acceitavel debaixo de cei-to 
1'1 'J ' 1 ~ 3  vista. Eiitre os denoniinados utopistas e visio- 
i! ,! 10s contani-se espiritos sublimes, que alcança1 ain com 
a sua vista mais alem do que chegava a propimia eonibra. 

Nas graves questões sociaes que temos de tractrtr con- 
vein aferir a razAo pelo sentiment.0. Tenhamos em vista 
que as questões do imposto, na maior parte difficilinias, 
e algumas ainda insoluveis, respeitani ao aliinento e mais 
objectos essericiaes ai vida, e que os menos favorecidos de 
foitiinri têm sido e silo effectivamente os mais onerados. 

Trabalhemos, Senhores. O trabalho, que 6 apoiado em 
uma. vontade energica, illustra sempre ayuelle que o en- 
camii~ha no sentido do progresso, e como satisfaçiio oii 
cumprimento de iim dever. Pela minha parte farei por 
junctar á auctoridade do logar, que occupo, a auctoridade 
da sciencia e daimparcialidade e rectidão, que a conscien- 
cia e a lei de mim exigem. 



DESENVOLVIMENTO 

PROGRAMMA DE FINANCAS 

PRINCIPIOS GERAES 

I 

Theoria e legislação 

1. As disciplinas. que se estudam na cadeira de finan- 
ças, compreliendem duas partes: - theoria e legislação. 
Entendeu-se, e tiiuito beni (9 I), que as finanças, como qual- 
quer outro ramo da jurisprudencia, têm uma parte theo- 
rica e outra practica. A simples consideração de ser toda 
a lei escripta regida por outra, que lhe 6 superior, e inde- 
pendente da vontade do homein -o principio do justo - 
deixa conhecer que as leis, que regem a fazenda publica, 
esta0 sujeitas a unia tlieoria. 

As circumstanciati dos povoe para quem se legisla, re- 
sumidas no util, fazem parte da sciencia de legislaqão: o 
principio do justo s6 depois de modificado por essas cir- 
cumstancias pode revestir o caractei. de lei positiva. Ha 
pois,uma theoria finaliceira. 

1 



2. O espirito liumano, pi.ocurnndo corihecer-se, e in- 
vestigando qual o seu fim, adquire coiihecimentos de toda 
a especie: estes coriliecimeiitos constituem a philosophia, 
a qual contem os principios de todas as sciencias especiaes. 

Na investigação da sua natureza e do seu fim o espi- 
rito humano exercita a sua actividt\de ou no niundo im- 
material, ou no mundo material: -o grupo de conheoi- 
mentos, que resultam das investigações no mundo imma- 
terial, fórmaas sciencias noologicas, ou moraes; e o grupo 
dos conhecinientos, que resultam das investigações dobre 
a materia, fórma as sciencias cosmologicas, ou phymco- 
matheniaticas. 

3. A pliilosophia costuma dividir-se em qiirrtro scien- 
cias eapeciaes, conforme o objecto de cada uma, a saber: a 
do espirito,- a de Deus,- a da natureza,-e a da huma- 
nidade. As primeiras tres são extranhas ao iiosso objecto, 
pois que sómente nos occiipamoe das relações do homem 
em sociedade, e s6 das relações externas- do direito e 
niio da moral. 

4. A sciencia das finanças, dedueindo-se das investiga- 
ções do niurido ininiaterial, da etbica, ou philosophia da 
vontade, faz parte das scienciaa moraes; e porque se re- 
fere As relações do homem em sociedade diz-se scieneia 
politica. 

5. Para se adniittir uma sciencia exige-se um grupo de 
coiihecirneritos certos, verdadeiros, relativos a um obje- 
cto determinado, expostos rnetliodica e systematicamen- 
te; e porque as scienciau polit.icas todas têm por objecto 
o niesmo f i n i ,  o bem estar do homem, participam d'esta uni- 
dade, e por isso alguns querem que haja uma só sciencia 
yolitica, a philosopiiia do direito. PorQni, assim como a 
yhiloaophia propriamente dicta admitte divisões e eub- 
divisões, conforme os divereos grupos de corihecinientos 
que nella se contêm (2 e 3), assim a pliilosophia do direito 



ndii i i t tc~ tlivisões e siibdivisões, conforme as relações ju- 
I .:H, qiie nella se coniprehendem, podem naturalmente 
f i ~ i  niar grupos de conhecimentos jiiridicos. 

6. A desproporçiio entre s fraqueza da intelligencia 
humana e a vasta ~ciericia do direito, consider~da em todas 
as manifest:~ções, concorreu tambeui, e poderosaniente, 
para que se dividisse e sybdividisse a philosophia do di- 
reito e o direito positivo. E geralmente admittida a divislo 
da philosophia do direito em -direito natural e direito 
piiblico; e a siil>ílivisão d'este em- direito politico, ou 
con~tit.ucioiin1, das gentes, ci-iminal, administrativo e ec- 
clesiastico; e a divisão do direito positivo em - direito 
civil, penal, commercial, canonico, etc. Cada um d'estes 
rumos da jurisprudeiiciateni por objecto relnções especiaes 
que, mais ou menos ligadas entre si1 bem se distiiiguem 
umas das outras. As relações regiilaclao pelo direito finan- 
cial, por isso que se referem ás despesas do Estado, e ao 
imposto, constituem uma sciencia particular. 

7. LegislaçBo Q o complexo dos principios reduzidos a 
preceitos escriptos: os principios juridicos niodificados 
pelas aii~oun~staticinis dos povos e promulgados pelo legis- 
lador constituem lei (1). As leis de um povo, a saber- 
as escriptas, as consuetudinarias, 8s subsidiarias e o di- 
reito natural, formam a sua legislac,%o (a). Aqui tractamoai 
da legislação de finanças, que constitue o nosso .direito 
financeiro, ou fiscal. 

8. Occupando-nos da sciencia e da legisla@o seguimos 
a eschola alleniã, a, que primeiro admittiu e ensinou a 
aciencirr das finanças, e separamo-nos drt eschola france- 
za, que tracta das finanças como um iamo da admiiiistra. 
ção e conjuncta~~ente com outras instituições. 

(a) Cod. Civ. artt. 16, 1608 e outros; Cod, Comm. artt. 11, 
648 e outroa. 



Definição da sciencia das finanças 

9. Reconhecemos ser difficil, sengo impossivel, formu- 
lar uma definição exacta, que expriiiia a verdade e com- 
prehenda todo e s6 o definido; cedemos porBm á conve- 
niencia de precisar o sentido d'est;~ discipliria, e de  resu- 
mir as suas  artes em uma formula que nos sirva de guia. 
Coiihecemos que definir 8 limitar, 8 circumscrever; e em 
rigor, sómente depois de se ter percorrido o doriiinio de 
uma sciencia, e de a ter analysndo em todas as suas par- 
tes, B que ella poderá ser definida: ha porBm grande con- 
veniencia em recorrer á synthese, em contemplar de alto 
os estudou que temos de percorrer, para entrar com maie 
confiança nas suas variadas questões. D'esta forma adqui- 
rimos um conhecimento previo, e, com o auxilio dos es- 
tudos antecedentes -direito publico, economia politica e 
estadistica, mais facilmente tii.areinos proveito do nosso 
trabalho. 

10. A sciencia financeira pode ser considerada de  dois 
modos- no sentido lato e no sentido stricto: no sentido 
lato, comprehendendo os elenlentos subjectivo e objecti- 
vo, a theoria e a piactica, podemos chaniar-lhe-a parte 
da philosophia moral e politica, que expõe os principios 
e leis que regem a fixaçiio das despesas commune de  um 
Estado, a auctoris~içiio, escolha, rel1artiç50, arrecadaçâo 
e emprego dos meios necessarios para as satisfazer e sua 
contabilidade. 

E m  sentido stricto pode definir-se - a sciencin pnrti- 
cular, que expõe os principios que reguliim a fixação das 
despesas do Estado e acquisição e emprego dos meios ne- 
cessarios para as satisfazer (a). 

(a) h recomrnendavel a definiprio do sr. Cortee : ~Sciencia, que 



11. Toda a sociedade carece de meios para pagar ser- 
viços e obter o fim a que se propõe; este facto involve 
niuitos outros da mesnia natureza, os quaes todos formam 
um grupo de relações que bem se distinguem, e cujos prin- 
cipio~ dgo corpo a uma sciencia. Dissemos ser parte da philo- 
sophia moral e politica, porque esta comprehende todas 
as relações do homem em sociedade (3 e 4): expor priii- 
cipios e leis, porque comprehende tanto a tlieoria do im- 
posto, e dos serviços reapectiros, como o estiido das leia 
positivas. A sciencia financeira Q cssencialmeiite practica, 
e os princiljios que doniiriam ou regem os preceitos escri- 
ptos fazem parte d'elles, em quanto que servem para os 
justificar ou coiidemnar (40). 

A exposição da sciencia e legislação conj iinctamente, 
na parte compativel, evita repetições, que complicam e 
embaraçam o estudo. 

Na exposição das doutrinas segiiiremos a ordem indi- 
cada na priineira definição. Os principios e leis que regem 
os factos iildicados, desde a fixação das despesas ate á 
prest-açâo de contas, Q o que constitue o dominio da scien- 
cia financeira. 

4 2. O termo -J;nanps - 6 de uso modeimo: alguns 
philologos, procurarido sustentar a vernaculidade da nossa 
lingiia, stygniatisam-no de gallicisrno, e por isso aconse- 
lham a sua rejeiçco. Ferieira Borges, o primeiro que 
entre 116s escreveu um tractado de finanças, reconhecendo 
n propriedade d'aquelle termo para o objecto, ainda assim 
procurou substituil-o. Eis a sua doutrina: 

13. aN6s apresentamos nas seguintes paginas os prin- 
c ip io~ de syntelologia, isto 6, da sciencia que ensina os 
riieios de prover Ba necessidades do estado politico com 

estuda a receita e as despezas publicas, e o seu aperfe&oamento, 
em hariiionia coni a razão e com o fim do  estado.^ Estztdos Ji- 
wncei~os, cap. 2 . O  



recursos do estado social, ate hoje chamada sciencia da 
fazenda, ou Jí'n~nqas..~ A sciencia dos tributos e despeeas 
de um Estado carecia de iim nonie scientifico. O nonie 
fazenda só por si nAo designa a sciencia, e o epitheto real 
n&o cabe no rendimento publico de uma naçRo livre. Hoje 
nem o rei tem o senhorio de uma naçb ,  nein o tributo B 
signal de vassallagem. A palavra J i n a q s  B verdade que 
B um termo cunhado pela economia politica para denotar 
o redito de iim Estado; entre tanto na sua accepção pro- 
pria B analogo do que cliamamos thesouro, ou erario, que 
os inglezes chamam excltequer, e os romanos chamaram 
Jisco. Uns a derivam do allemão $mntz, que significa 8 

acção de enthesoursr, usura; outros com Du Cange a de. 
rivam da latina barbara j?nancia - praestatio pecuniaria. 
Esta sciencia Q nova, é filha da economia plitica; m a ,  
apezar de nova, o seu aggregado de doutrinas constitue 
um corpo organisado, como o de qualquer outra sciencia, 
e assini merecia um nome scientifico. Na palavra synts- 
lolog.ia parece havermos satisfeito a esta necessidade, 
conipondo-se de syn - cum, telos - vectigal, impema, - 
loyos - verbum,- vindo a importar a sciencia das con- 
tribuições e despesas. Seja pois este o nome da sciencia, 
aem desprezarmos a palavra j n a v s  e fazenda, de que 
usaremos alternadamente em seus respectivos logares I, (a). 

44. Esta innovaçiio ngo foi recebida; sómente uma vee 
no .relatorio do regulamento geral de contabjlidade encoii- 
tramos empregado o termo sptelologico. A parte a ety- 
mologia da palavra finanças, e tomando-a no seii sentido 
vulgar e recebido pelos escriptores, significando os re- 
ditos yublicos, a sua administraqão e theoria reapectiva, 
preferimol-s aos termos syntdologia e fazenda. PorBm 
admittimos teirnbem este, e d'elle usaremos por ser de an- 
tigo uso eiitre n6s para designar o thesouro publico, os 
rendimentos e beris do Estado. 

(a) Principws de syntelologia, prefacio, nota prelimkar. 



O termo f;mnp B de uso geral na noaaa legislaçlio; 
já o Alv. de 13 de jullio de 1800, fallando da divida piibli- 
ca, diz -tão prejudicial ás reaesJ;mnps. Enl  liiiguagenl 
o uso faz lei, e segundo aquelle uso o ternio jnanps ex- 
prime mais do que os terilios fazenda publica; as opera- 
ções da thesouraria, dos e~npiest~inios publims, e o agi0 
dos fundos mal se podem exprimir pelo termo fazenda. 

45. De Parieu determina o objecto da scienoia das fi- 
nanças d'etlte modo : a As despesas publicas, o rendimento 
publico, composto do doininio e da contribuiçiio, o credi- 
to, cujo interesse prov6m da differença entre a receita e 
a despesa, a recepçiio dos fundos, ou N arte da thesoura- 
ria, que applica o rendimento 4s despesas, emfim a oon- 
tabilidade, que assegura e justifica todos os resultados da 
receita e despesa, do crèdito e do moviinento dos fundos, - taes são as cinoo partes fundtrnientaes da eciencia das 
finanças~ (a). 

16. Jmob define as finanças aa sciencia que ae oocupa 
dos principios, segundo os quaes melhor se pode ocoor- 
rer &s despesas publicm, e que faz ver, de um lado, Gomo 
os meioa de lhe fazer faoe podem ser obtidos mais con- 
venientemente, e do outro como podem ser melhor appli- 
cados P (b). Esta definição foi adoptada pelo sr. Forjaz (e). 

17. JosB Garnier faz distincção entre sciencia e arte, 
e por esta fórma: aA sciencia consiate em geral no conheci- 
mento da verdade, e, com referemia ao objecto, de que 
nos occupamos, -na deteriliintiçiio da justiça em materia 
de impostos e no conhecimento exacto da natureza e al- 
cance dos phenomenos economicos produzidos pela rece- 
pção e empego dos rendimentos publicas. 

(a) Traité des Zmpots, tom. 1 . O ,  p. IX. 
(b) Sciencia das jnanças, 2. 
( C )  Economia politica, 9 23, nota. 



A arte consiste em uma serie de preceitos ou regras, 
que cumpre seguir, relativamente 4 receita e despesas, 
preceitos ou regras, qiie devem estar, quanto possivel, em 
harmonia coni a verdade economica~ (a). 

18. Estas definições deixam conhecer o definido, e com 
quanto não sejam exactas, referem-se aos dois factos 
principaes - receita e despesa; pareceu-nos porQm que 
as podiamos substitiiir por uma mais explicita e metllo- 
dica (10) (b). 

JustkíZcação da sciencia das Arianqaía 

19. Despesas e receita. - 0 principio justificativo da 
sciencia das finanças est8 nas despesas de uni Estado, e 
s6 indirectamente no fim d'este (11). As nncionalidadea 
pelo seu organisri-io dependem de dois pactos, que ou se 
presilmem e se deduzem das leis, ou nellas se acham for- 
mulados expressamente: o de uniso, designando qiiaes os 
individuos que ficam associados, e que se obrigam a au- 
xiliar-se para, con-io individuos e nação, alcançarem o seu 
bem estar e o seu desenvolvimento; o de constituiçRo, no 
qual se prescrevem regras que servem cle condições para 
conseguir aqiielle fim. Estes dois pactos dUo vida á asso- 
ciaçiio e formani o Estado, entidade nioral, que não tem 
realidade f6ra dos individuos, e que nsio B mais do que 
uma condição de cada um e de todos para manter a ordem 
e garantir a liberdade. Esta garantia, na sua essencia, 
resume-se na segurança dos meios para viver; por isso 
que a propriedade Q o fundamento da sociedade. Existir 
Q viver; para existir s8o necessarios meios - productos 
do trabalho. Pode-se contra direito ser servo, ou escra- 

(a) Tvaité de finanas, cap. 11, # 1 .O 

(b) Sr. Cortez, cap. I e n. 



vo; o que não pode 6 existir-se sem alimento, sem os pro- 
du(8tos cla actividade: -a garantia d'estes productos io- 
volve a garantia da justa actividade - da liberdade. 

20. Pouco importa negar-se o estado natural e os p- 
ctos de união e de constituição: uma vez reconhecicla a 
natureza humnna como fonte de direito, ou o individuo 
como um ente livre, forçoso 6 adniittir que o homem pode 
e deve ser considerado, individualmente, fbra de toda a 
associação, pelo meiios para se constituir a sociedade civil. 

Os negados coiitractos acham-se em todas as Coristi- 
tuições -Carta Constitucional, artt. 1, 2, 3,  4, 11 e fj 5 
do art. 145 ; Coiistituição de 1822, artt. 1, 20, 23, 27; 
ConstituiçiXo de 1838, artt. 1,  6 e 33. As acclamações de 
I). Affonso Henriques, de D. João I e de D. Jogo IV são 
neste objecto o fiiridaniei~to das nossas constitiiições. 

As repuhlicas da ilnierica e a confederação dos Estados 
Unidos foram os p~iiiieiros estados que se constitiiirnm 
por pactos expressos. a 0  corpo politico $ formado por 
uma associaçiXo voluntaria de individuos. E um contracto 
social, pelo qiial o povo inteiro convenciona com cada ci- 
dadão, e cada cidadgo com o povo inteiro, que todos serão 
governados por estns leis para vantagem comrnumio (a). 

As livres annexações moderiias niio têm outro funda- 
mento. aDeclai.anios entregar o reirio veneiriano a si pro- 
prio, a íini de que as pol~ulações, senhoras do seu desti- 
no, possan~ expriitiir livremente pelo sufiragio universal 
os seus votos relativamente 4 annexação do reino vene- 
ziano ao reino da I t a l i a ~  (b). 

21. Constituida pois a associaç?io, apparecem todos os 
serviços que lhe diio vida; isto 6 ,  leis, tribuuaes, reparti- 
ções, força publica, estabelecimentos, auctoridades e fiinc- 

(( I )  Constit. do Massachusset, de 1780. 
(h) Declaração do general Le Beuf em 19 de ou+;ibro de 1866, 

feita em Veneza. 



cianaiiamo. E como todo wte mecanismo ha de oocuprrse 
no serviço con~rnum, é forçoso que todos os associados 
concorram com parte dos seus meios para o sustentar, O 
direito, em virtude do qual a associaçào existe, impõe a 
todos e a cada um dos associados a obrigação de coiicor- 
rer para as despesas commune; o modo e a fórnia per- 
tencem ás finanças reguladas por principios proprioe, e 
por outros deduzidos da economia politica e direito pu- 
blico: e por tanto o grande facto social- despesas - 
justifica a eciencia das finanças, cujo objecto Q a receita 
publica (a). 

Dependerá a sciencia das finanqas de 
se determinar o verdadeiro h ) d o  Es- 
tado? 

22, Alguns escriptores entendem que o firn do Estado 
B o principio fundamental da sciencia financeira; e que- 
rem, uns que o imposto se aprecie pelo fim do Estado, e 
ontros que, estando por determinar tal fim, niio exista a 
sciencia. Parece-nos que a doutrina dos primeiros é menos 
verdadeira: a sua pretenç2.0 leva-os a determinar o fim 
do Estado eni nome das finanças, e por tanto a invadir 
os limites do direito publico. 

O Estado como entidade moral não tem fim proprioc 
é uma condiqão indispensavel do liomem e da sociedade, 
e por isso estii sujeito ao uso que mais conforme for ao 
fim do liomem. O fim que o liomem e a sociedade se pro- 
põem obter com essa condiçrio é o que se chama firn do 
Estado. D'esta fórma, visto que, segundo o deseiivolvi- 
mento do homem e da sociedade, o fim do Estado ha de 
variar em quanto ás suas attribuições, não pode nelle ba- 
sear-se uma sciencia. 

(a) Sr. Cortez, cap. I e v; Garnier, cap. nI e aap. nx, 9 2," 



Elevando-se B pura theoria do fim da lei, e á verda- 
deira missão da politicri, attendendo ás circumstancias, 
conipete ao direito publico constituir uni Estado e deter- 
minar quaes as attribuições do governo, e por tanto o seu 
fim. A existencia do Estado provoca dapesas, e estas 
é que fuiidanientam as fiiianças; de contrario todas as in- 
stituições seriam unicamente apredadas pela razão eco- 
nomica, o que é inadmissivel. 
Nb desconhecemos que o imposto B condiqão para ae 

conseguir o fini do Estado; nias isto não importa que seja 
o seu fundamento directo. O direito publico preside B ord 
ganisaçiio da vida social, e por isso esttí antes das r a z h  
economicas: as finanças sujeitam-se ao organismo creado 
e estabelecido pelo direito publico, e s6 indirectamente tsci 
fundamentam no fim d'esse organiemo ou do Estado. 

23. d reconhecido que a forma de governo varia de 
umn para outra naçiio, e que ha circumstancias em que um 
governo menos livre pode Ber o mais conveniente. Alguns 
governos absolutos têm promovido a felicidade das na. 
ções; e se nestes estados houve finanças, isto 8, boa 
colha e boa gerencia de nieios, ahi predominaram os prin- 
cipio~ da sciencia: sem recorrermos & historia externa 
podenioe lembrar as reformas do ministro de D. JosB L 

24. As revoluções provocadas pelo lançamento e oo- 
branqa do imposto não provam que elle não fosse justi- 
ficado pelo fim do Estado: os povos, por falta de insti-uo- 
ção, têm sido despertados mais pelo mesquinho interesse 
do que pela defesa da verdade e da justiqa: tanto as t a  
provocado o imposto injusto como o justo, e não menos 
o iniposto bom do que o máo. Aos reformadores cunipre 
ter em vista o elemerito economico; mas não devem de- 
terminar-se unicamente por elle: de contrario seria admis- 
sivel o argumento de que a republica B prefesivel á mo- 
narchia, simplesmente por ser menos dispendiosa, 



25. Outros escriptores, como dissemos (22) não admit- 
tem a sciencia das finanças, e isto pela simples razão de 
que, segundo a sua doutrina, está por determinar o ver- 
dadeiro fim do Estado. Esta tbeoria B moderna e especioea, 
e por isso a extractamos. 

26. rõíuitas obras', e algumas bastante notaveis, têm 
sido escriptas na Aliemanha sobre a sciencia das finan- 
ças, quando áquem do Rheno duvidamos aduiittir uma tal 
sciencia. Esta reserva Q fundada. Na sua essencia as fi- 
nanças estão por nascer. Ha  sobre esta materia vistas niais 
ou meiios racionaes, experiencias mais ou nienos felizes: 
em vão, pordm, se procuraria um todo de doutrinas accei- 
tas, theorias solidamente constituidas. Esta falta não B im- 
putavel, nem aos economistas, nem aos homens de Estado 
financeii*os. Ella esti  na falta de solidez, no ponto de par- 
tida: este puiito deve ser pedido á sciencia politica, que 
não chegou ainda a circ~imstancias de o fornecer. Quaes 
afio as necessidades legitimas, ou deveres effectivoe do 
Estado, para satisfação dos quaes as finanças teriam cle 
siibministrar os meios pecuniarios? Eis o que importa fixar 
antes de poder discutir sobre a extensAo e natureza dos 
recursos que ella fornecerá. Mas esta questão preliminar 
esth longe de ser resolvida. IJns niio vêem no Estado sengo 
uma institiiiçAo encarregada de garantir a segurança in- 
terna e externa; outros ti.ansformarn-no em uma especie 
de providencia terrestre, encarregada de promover e ga- 
rantir a prol~riedade material e nioral. o desenvolviqiento 
economico e intellectual dos membros da sociedade. E facil 
de ver quanto variam estas exigencias legitimas do Estado 
no assumpto do imposto, conforme se lhe assigna o pri- 
meiro o11 o segundo fim: compreliende-se tanibem que a 
taxa do imposto varia egualniente segundo se optar por 
uma ou por outra das duas concepções. Notaremos haver 
opiiiiões intermediarias e tiio diff'erentes quão numerosas. 
Em quanto a sciencia politica niio tiver resolvido esta 
grande questão, a sciencia finariceira carecerá necessaria- 



mente de uma base firme: ella não ter4 um oriterio para 
apreciar os differentes systemas de impostosa (a). 

27. Esta argumentasto parece-nos menos regular e 
menos verdadeira. Recorrer 4 sciencia polilica para for- 
necer o fundamento da sciencia financeira, quando ella 
propria, como se diz, carece tambetn de furidamento, 6 
coniprometter e não justificar a argumentaçRo. A sciencia 
politica tem por fundamento o fim do Estado; B por elle 
e 96 por elle que se deve organisar a instituição social, 
determinar os poderes publicas, definir as suasattribuições 
e circumsci.c-ver a sua acção; ora, se tal fim não está ainda 
deterrnitiado, segue-se que, segundo Horn, n;io existe a , 

sciencia politica. 
O fim do Estado determina-se a pí.ami pelo fim da lei+ 

que 8, na sua essencia, garantir a propriedade - os meio8 
de existencia, e como coiisequeilcia a liberdade, visto que 
a propriedade ri80 B mais do que o producto da justa activi- 
dade; e a posteriori pelas circunistancias (1). Se, por um 
lado, o fini da lei 6 o ponto magnetico para onde constarin 
temente tende o desenvolvimento individual e o progreesa 
da sociedade, procurando circumscrever as attribuições 
dos governou e ampliando a esphera individual, por outro 
as circumstancias deixam ver que os governos e as insti- 
tuições sempre se dirigiram para aquelle mesmo fim: os 
factos de se passar da escravidão á servidão, e d'esta á 
colonisação, comprovam qiie sempre se procurou garantir 
RO individuo a propriedade-o producto do seu traba- 
lho, e com elle a liberdade. 

~28. Qualquer que seja o fim que se attribua ao Eutado, 
ou seja o negativo, ou o affirmativo e intervericionista, as 
suas attribuições hão de variar, hâo de ser mais ou menos 
aniplas, de uma para outra nqão,  e nem por isso o im- 
posto deixará de ser justo, a não se darem outros motia 

(a) Horn, Dicc. da politicu (Block) v. f i n a m .  



vos. Suppondo pordni que a politica havia determinado o 
verdadeiro fim do h tado ,  que lhe asignava o negativo 
-a manutenqão da ordem e execuç% da jusliga,- julgar 
e combater -como este se pode conseguir por diversos 
meios, ainda assim variavam as necessidades do Estado, 
e por tanto, segundo Horn, ficava por determinar o fun- 
damento da sciencia financeira. 

A Europa quer e sustenta exercitos permanentes, em 
quanto a America do Norte os rejeita: isto s6 por si faz 
diversificar, e muito, as necessidades do Estado, as despe- 
sas de uma naçlio; e d'esta forma nada importaria ter r e  
conhecido o verdadeiro fiui do Estado. 

29. A doutrina de Horn reduz-se ri. tomrir por funda- 
mento da sciencia das finanças o quantitativo das despe- 
sas publicas; mas não serve para provar a justiça d'ellas, 
pois que na verdade Q variavel, e não pode deixar de o 
ser. Reunidos os representantes de unia nação e votadas 
as despesas comniuns, ficam reconhecidas as necessidades 
do Estado, e por tanto descoberto o criterio para apre- 
ciar OS impostos, isto 6, para justificar a receita correspon- 
detite a essas necessidridee. 

Se as cdrtes admittiram instituições ou serviço% impro- 
prios, ou superfliioa, devem combater-se e rejeitar-se pelos 
priiicipios de direito publico e da politica j e com quanto 
a raeão economica não deva desprezar-se, esta é aecunda- 
ria: se as despesas para taes serviços não se justificam, 
é porque elles pioprios carecem de justificação. 

A ecorioinia politica proclamou a liberdade antes por- 
que o trabtilho livre era o mais productivo, do que por 
ser o homem de stia natureza livre: grandes homens e 
grandes nações aiiiesqiiinharam a idQa de liberdade, p e  
ditido a abolição da escravatura levados pelo principio 
utilitario-o augmento da riqueza. ConvBm não levar as 
finanças para o mesmo campo, e antes respeitar o dominio 
da politica, e priucipalmente o da liberdade e dignidade 
do homem. 



30. A theoria de Horn traz a sua condemnaçiio na 
foriiia por que conclue: os differentes systemas de impoe 
tos podem ser, e effectivamente têm sido, apreciados in- 
dependentemente de se deterininar o chamado verdadeiro 
fim do Estado. Os factos concernentes 4 receita publica 
hgo de ter uma theoria; a legislação tributaria B ~egidn, 
por principias, e isto basta para formar uma sciencia. 

Relação das finanças com a economia 
politica e com o direito publico 

31. A natureza e a indole de uma sciencia podem r04 
velaia-se pela sua definição; p r 6 m  melhor se farão coi~hea 
cer apreciando-a nas suas relações com as outras sciencias. 

As sciencias sociaes todas se propõem o bem-estar do 
homem (5), e por isso todas se relacionam: a moral 
afasta-se do direito em quanto concentra a sua acçiio no 
fôro intimo, na consciencia, e regula as acções do homem 
pelo bem puro e absoluto, livre de todo o interesse ou 
eoâqiio, -e da economia politica em quanto que esta 
dirige as mesmas acções pelo lado do interesse individual+ 
regulado pela sensibilidade - o bem estar do individuo, 
O direito riã,o penetra no foro das intenções, niio se occupa 
dos moveis da actividade : reconhece os seus productos, 
e s6 se occuya das acções do homem debaixo do ponto de 
vista social, para obter a ordem. A vida juridica B toda 
exterior: ha de realisar-se por meio de uma auctoridade, 
e encontra a sua sancção na justiça. 

O ramo de direito de que nos occupamos circumscre- 
ve-se &s relaç0es que têm por objecto o imposto, a receita 
publica, referindo-se d'este modo a todas as instituiçib, 
em quanto que a todas alimenta. 

32, A relaçiio por6rn das finanças com a ecoriopirra pos 



litica e com o direito publico Q mais intinict, porque d'efles 
deduz principios de demonstraçiio: na parte economica, 
da economia politica; no organismo dos serviços, do di- 
reito publico. 

33. 0 homem 8 forçado a viver do trab~lho,  e, quando 
vAlido, tanto mais vive dos seus proprios esforços, quanto 
mais se eleva. Qiiem procura a dignidade fóra do traba- 
lho e da virtude proprios, desconhece-a. 

A econoniia politica, sob qualquer reginien ou syste- 
ma, teve sempre por fim o torriar niais productiva a in- 
dustria individual, principalmente pela divisão e garantia 
do trabalho. Ma.s existindo o homem eernpre em socieda- 
de, e nesta am governo, a economia politica natiiraliliente 
seoccupou dos meios de sustentaç80 d'esta entidade. Muitas 
vezes, oii quasi sempre, a sciencia viu primeiro o Estado 
do que o homem. Tractnildo da riqueza das nações, desceu 
do Estado ao individuo, ao germen da riqueza, coiiside- 
rando este como nieio de enriquecer aquelle. Se consiil- 
tarmos os differentes systemas de econoniia politica, re- 
conheceremos que isto é verdade. 

34. Nos fins do seculo XVII at6 meado do.seculo xvin 
alguns homens de genio, despertados pdas máe oiroum- 
stancias, OU, antes, penur i~ ,  do thesouro publico, tmcta- 
ram de investigar qnlies os meios de as minorar; e, con; 
siderando que algumas nações prosperltraui em virtude 
das suas descobertas e colonias, entenderani que os meios 
mais proprios palia enriquecer o thesouro coiisistiani nas 
emprezas commerciaes; e assim procurai.;tin desenvolver 
a prosperidade d'essas pomassões: esses escriptores foram 
denominados economistas financeiros. A elles se deve o 
systema do papel-moeda e mais titulos fidu(:iarios, que por 
momeutos sustentaram os encargos de alguns Estados, e 
que por sua exaggeraçgo caumrani a ruina de muitos. 
Daqui proveio o systema financeiro fuiidado no credito, 
e a exaggeragão da divida piiblica. 



33. Ao mesmo tempo e posteriormente outros escripto- 
res. preoccupados pelos mesmos factos e considerando que 
i r  i,iyuexa das nações e do thesouro prov6m da maior 
somnia de numerario, e que este se adquire attrahindo 
os metaes preciosos pelo desenvolvimento das industrias 
nacionaes e do conimercio externo, deram aos governos 
competencia para regular o commercio e as industrias: 
d'aqui proveio o denominado systema mercantil e prolii- 
bitivo, e para as finanças o systema fundado nos rnonopo. 
lios e nas pautas, e por tanto a adopçiio das contribuições 
indirectas e de ce r ta  industrias, como fontes de receita 
para o Estado (212). 

36. Mais tarde as economias e perturbações politicas 
da França provocaram serios estudos sobre o estado social. 

Quesnay, um dos pensadores mais iiotaveis da epocha, 
oomprehendeu no seu quadro ewnomico (a) toda a ordem 
social, e, tomando por poiito de partida a liberdade, a 
propriedade e o governo, occupou-se largamente dos 
meios necessarios para o Estado; seguindo as leis natu- 
raes, viu que a terra era a unica fonte de todas as pro- 
ducções priniarias, e que d'ella dependia principalniente 
EL existencia do individuo e das suas iridusti.ias: esta dou- 
trina originou o systema physiocrata (ordem natural), do 
qual proveio para as firitinças a preferencia das coiitri- 
buições directas e do imposto unico sobre a propriedade, 
como as melhoree fontes de receita (163.) 

37. O ultimo syetema, denominado philosophia da in- 
du&, reconhecendo que esta depende esseiicialmente 
da ordem publica e da execução da justiça, e que estas 
condi@es lhe são ministradas pelo Estado, pretende por 
isso que a industria o compense, retribuindo-lhe d'este 
motlo o serviço recebido; e, como esta retribuição con- 
siste no imposto, e deve ser mero preço de custo, d'aqui 

(a) Publicado em 1758. 
a 



vem oocupm-se largamente da qualidade e j u a i p  dos im- 
posto~. Esta doutrina da retribuiç.20, visto que na aetnn* 
fidade todos os serviços s b  retribuidos em numerario, 
exige que todos os rendimentos publicos sejam prove- 
nientes de contribuições, e representados em moeda: iw 
jeita por tanto os impostos em generos e em serviços, 

38, A economia politica, procuranho a atilidad~ ou 
riqueza individual por meio da industrirt, como esta de- 
pende do augmento do capital, e o imposto t? parte d'este, 
não pode ser extrmha 6s raz6es por que O inlposto t? exib 
gido. D'esta forma filiam-se na economib polidica pai.tâ 
dos principios financeiros. O lioiiieiii reconhece que as 
leis constitutivas do Estado têm por fim garantii*-lhe a 
sua propriedade, os productos da siia actividade (19);*e, 
quando o irnposto lhe 6 c?xigido, deve examinar ee o ~ h m  
qiie recebe corresponde ao sacrificio que faz, pi*eskndo-o' 
Por uma e outra razão se deve conliecer q t ~ ~  a ecotiomia 
politica indica at6 onde devem chegar ris forças tributa- 
rias, ou qual a materia collectavel, não permittindo que 
sejam affectadas as forças reprodiictivas. 

39. Esta intima correlação dá logar a que muitos eco- 
nomistas neguem& finanças os foros de aciencisi e queiram 
que os estudos sobre o imposto faqam parte da mononiia 
politica: assim foi sustentado na sesslio da Sociedade de 
economia politica de Paria, de 6 de junho da 1865 (a). 

40. Jacob, achando y ue havia repugnancia iémadritittir 
s nova sciencia, procura separal-a ,da economia poli$ics. 
Eis como elle se exprime : a ... n a  obras de Smjth, Busch, 
Kraus, Sa j ,  Sisniondi, Storch, Ricardo, Tori-ens, etc., 
acham-se desenvolvidos os elementos fundamentaes da 
aciencia financeira. Mas estes piacipios geraes sobre fi. 
nwças, principios que a economia politiea n8o t racb senão 

(a) Annuario de 1866, pag. 453. 



pela interesse do seu fim, devem ser mais determinscloe 
na sciencia das finanças, 4 qual pertence fazer ver a difp 
ferente ayplicaçiio d'estes principioe 4 multipliuidade de 
relações em que se achani Estados na realidade existem 
tes; porque a sua miss8o 6 ser uma scienoia toda pra- 
ctica. Os principias geraes sobre os impostos, taes conio 
são desenvolvidos na economia politica., nRo bastam de 
certo para estabelecer um eystema de finangas. A theoria 
geral pode ter aloançado um alto @;i.& de parfaigilo; m a  
resta ainda muito que fazer quando se tracta de npplicar 
esta theoria aos casos reaes que se apresentam na vida 
practica. A theoria parte dos factos mais geraes, sobre a 
verdade e exactidgo dos quaes funda seus argunientoa. 
Mas, por mais verdadeiros e justos que sejam esses f& 
ctos e esses argumentos, a theoria geral não pode t d m  
via ser de prompto applicada aos casos que se apresem 
tam na experiencia. Estes casos têm muitas mais proprie- 
dades, e, de ordinario, propriedades differentea d'aquellas 
que foram attendidaa na theoria geral. Para applicar esta 
a esses casos 6 necessario: conhecer e pesar maduramente 
todas as circumsttlncias que elles apresentam, e que não 
foram previstas na tlieoria; modificar, circumscrever, c o m  
pletar com o auxilio d'este conhecimerito o principio geral, 
e d'esta maneira formar de alguma sorte, para aoccorren- 
cia de que se tracta, uma theoria toda particular., (a) 

41. NRo 6 menoa natural a relaçto das 6wru;as eaa 
s direito ptiblioo ao que respeita 6 organisagiXo doa aer- 
vivos respectivoa. 

O direito publico, presidindo á organisaqiio da socie- 
dade (19 a 211, prescreve a forma de governcr, determina 
os seus poderes e attribuições, a sua extensk e limites; 
e, como a esses poderes deve competir a fixação das deu- 
pesas, a auctorisaçiio, escolha e ttpplicação &I rsceits, e 
a organisaç50 dos serviços respectivos, as fina- sr& 

(a) T. 1.O,  p. VI. 



mittem e promovem o que se acha estabelecido no pacto 
de constituiçiXo a seu respeito. A constituiçlo é. s6 urna: 
tudo nella é de direito publico; comprehende porém dif- 
ferentes secções da publica administração, cada uma das 
qiiaes, por sua especialidade, é domin:tda por priilcipios 
que lhe são peculiares: uma d'estas secções Q a que res- 
peita á fazenda publica, ao imposto, o qual por sua na- 
tureza imprime caracter proprio nas respectivas leis, e 
serve de fundamento ao direito financial. 

42. De Parieu faz ver a relaçgo das finanças com a 
economia politica e o direito publico por esta fornia: a A 
sciencia financeira não 6 ,  na verdade, cm certo sentido, 
senão uma subdivisão da ecoriomia politica; e a ricluezn 
dos governos não pode ser profundamente estudada sem 
ser posta eni relação com a das sociedades. Todavia so- 
ciedades de egual riqueza podem ter finanças de forga 
muito desigual; e por outro lado pelas suas relações com 
o direito publico, com as regras de adniinistração e com 
a politica, a sciencia financeira constitue um doniinio 4 
parte, e tem experimentado em seu desenvolvimento ou- 
tras influencias diversas das da economia politica ge- 
1d.n (a) 

Epocha em que a sciencia das finanças 
começou a formar um corpo de doutri- 
na, e ser objecto de estudos especiaeg 

43. Diz-nos Jacob, no seu livro Sciencia hdasfinayas, 
no 5 3, que esta sciencia Q um producto dos témpos mo- 
dernos, e que esiá ainda longe do estado de perfeição. É 
certo que em todas as nações houve sempre despesas pu- 
blicas, e que algumas regras deviam ser adoptadas para 

(a) T. 1 .O,, p, v111 ; Sr. Cortez, cap. 7 .O 



obter c gerir a receita correspondente; pordrri d'aqui Q 
si4: : i c i<~  dista muito. As circumstancias e regimen dm 
PC)VOS antigos n8o perrnittiam que afaeenda publica fosae 
regida methodica e systemat-icamente. 

44. Nas antigas republicas a acção do Estado limita- 
va-se, em regra, 4 defesa externa, e para ella concorriani 
todos os cidadãos pessoalmente, sem receberem estipen- 
dio. As grandes conquistas sustentaram-se principalmente 
pelos saques e extorsões, e para as despesas de uma sin- 
gela policia bastava o rendimento de certa porção de ter- 
reno: o ager pblicus em Roma foi por muito tempo a 
unica fonte de receita publica. Mais tarde os imperadores 
eustentaram-se por meio da confiscação, dos saques e de 
excessivos impostos de toda a especie. O regimen fiscal 
dos imperadores era a negaçBo da ordem e da justiça: 
consistia em amontoar, sem attender nunca ás forças tri- 
butarias. 

A injustiça dos impostos e a dura penalidade contra 
os exactores foram uma das causas da qudda do iinperio. 
Os barbai.os, nas suas conquistas, acharam os povos dis- 
postou, pelas vexações fiscaes, a subtrahirern-se ao jugo 
dos imperadores, e sem interesse nem vigor para se de- 
fenderem (266 e 292). 

45, O regirnen da edade media, baseado nos feudos, 
proc.urou a receita publica na contribuição em generos e 
nos serviços pessoaes. O chefe conquistador dividiu o ter- 
reno entre si e seus companheiros - homens livres : estes, 
levados pela necessidade de sustentar o seu poder e de 
repellir novas invasões, formaram o regimen feudal ; su- 
jeitando as terras ao suzerano, subdividiram-nas pelos 
seus vassallos e servos. As terras eram trarismittidas coni 
os Iiomens de trabalho que as agricultavam, e que por 
isso erani os uriicos tributados, ficando s6 com o absolu- 
taniente necessario para conservarem as suas forças e çpn- 
tinuarem a dura tarefa. Entre n6s os bens da coroa, ptin- 



cipal fonte da receita publica, tiveram a mesma origem 
e i.epresentcrram o mesmo regimh n6s primeiros aeouloi 
drr i~ionamhia (147, 298 e 294) (a). 

46. Depois das cruzadas, e principalmente a datar do 
mula xV, em que C ~ r l o s  VII de Franga estãbeleoeni o 
primeiro pé deexercito, por toda a parte t~ creararn sxer- 
oitos permanentes. As despesas com esta nova instituiph 
ekigirhm o augmento dos impostos e a oreação de n o v u  
fontes de receita: d'aqui se originaram as uontribuiçSe~ 
em moeda, com o caracter de permnnencia, e a necessi. 
dade de dar de arrendamento e antecipadamente as com 
tribaições eni geheros. Isto mesmo actsnteoeu entte 1160, 
e por isso a contribuição permanente piwdisl em moeda 
se denominou deciona militar (b). Foi, trilvez, um p m  
gi.eseo; p o r h  os privilegias e os excessos doe exactoris 
e rendeiros tornaram os impostos tão dioaos, que por 
toda a parte motivaram revoltas. 

47. Pai( iim lado as necessidade% do thesorliw e por outro 
as queixas e revol t~s  dos povos provocaram da parte da 
~uctoridade estudos e averigiiações sobre as differentes 
fontes da receita publica e Acerca da sua gsrencin. Estes 
estudos foram o germen da sciencia financeira (36). Sully, 
niinistro da França em 1641, p z  em piactica muitos 
principios ecotiomicos e regularisou de um i n d o  relevante 
a administraç80 da fazenda publica: nas suas memorias 
deixou conaignrtdos os bons principios que poz em pra- 
dica. Turgot, em 1761 como escriptor e ena 17í4 como 
astadista, estabeleceu e executou excellentes pri i iciph 
eoonomicos e financeiiw, A estes estadistas s8o devidas 
as primeiras tentativas de orçanientos geram, e por tanto 
a êipplicaq80 das piimeiras theorias e 1.egrani sobre fia 
naiiças. 

(a) Ord. liv. 2.*, tTt. 33. 
(b) AlvarA de 9 de maio de 1664. 



48. Como corpo da doutriua à scienoia das fiuaiiçaliié 
devida á Allemaha:  Jacob (a) die-nos que foi Jiisti 10 

1) I ilileiro que em 1768 deu aos estudas dinanceiaos uma 
forma scientifica, e por mais de meio seculo Jacob serviu 
de modelo 9, maior parte dos escriptores (b) :  renuncia 4 
honra de a ter fundado, ou reformado. Conio por6ni a so- 
lidez da sciencia financeira 6 devida aos profundos estudos 
~ C W O ~ C O S ~  e estes 320 p~steriores a Juati, p~&qpos talutu 
affirmsr que foi Jacob (c), pela ordem aystsmebiúie e bons 
principios que adoptou, constituindo-os em corpo de dou- 
trina, quem fundou a saiencia financeira. 

É cedo que, eni ~ r a n ~ a ,  ~ o i s ~ u i l l e b e r t  em 1697,Vauban 
eni 1707, Mellon em 1734, e outros denominados eco- 
nomistne sfinanoeirm, esoreveram ácerca dos reditos da 
naqib, mas não estabeleceram um systema de doutrinas. 

49. De Parieu (d), fundando-se em um decreto d e  Fre- 
derivo I dtt Prussia, de  1727, 6 de opinião que a sciencia 
da fazenda era, desde então, professada nas iinitrersida- 
des de  Francfort-sur-I'Oder, e de Halle; pordm B de pre- 
sumir que o estudo deriorninrrdo cam$raie se limitasse & 
adniinistraçk e ás leis de fazenda; de  contrario iião teria 
Jacob nttribuido a Justi a creaqão da sciencia em 1768, 
muito posteriormente a 1727. 

50. Os estudos financeiros são modernissinios em quanta 
á theoria. Em Fiançia ainda iiBo estiio decretados: em 
Hespanha j6 forani adniittidos nas universidades: entre 
n6s Ferreik B o r w  esci~eveu em 1831 uin traotado de  fi- 
nangaa (12) ; porám o deaenvolvimeiito dos principios e 
a sua riystic)rn&aq&o devem se ao illustre auctdx dos Ele- 
mentos de ecmiapo l i t i ca  : foi o Sr. Coneeiheiro A. Foi.j:iz 

((i) 5 25. 
(6) T. I.", p. XXIII. 
(e) TraducgBo de Joufroy de IMl. 
(4 'r. I . " ,  p. Ix. 



quem começou entre n6s os estudos da economia politicti, 
da sciencia da fazenda e da estatistica : tomamoa s sua obra 
por guia, e a todos a recommendamos (92) (a). 

Demonstração philosophica e historica 
da importancia das questões financei- 
ras em relação a politica, ao desenvol- 
vimento das instituiq6es sociaes e ói 
trWanquillidade dos Estados 

51. Quando a politica tracta de organisar o Estado e 
de formar a sua constituição, apprirece logo a questão 
dos meios (19 e 2 1) ; d'este modo o legislador Q obrigado 
a occupar-se dos principio8 e regras que devem regular 
objecto tão importante: e, como a constituição se funda- 
nieiita na propriedade e liberdade, chega a conhecer e a 
sançcionar-que s6 a nação, pelos seus representantes, 

fixar as despesas publicas, estabelecer os impostos, 
auctorisar a sua cobi.ança, e exigir a responsabilidade de 
.todos os gerentes por meio de prestação de coritas. D'aqui 
vem a feitura de um orçamento e o mais que d'elle di- 
mana, e por tanto tudo o que Q proprio da forma do go- 
verno respreaentativo: d'este modo B natural a relaçk 
das fiiianças com o direito publico. 

52. O homem, pela necessidade de viver,:6iri£eliamente 
movido antes pela idda utilitaria, do que pela sua digni- 
dade: o que mais o deaperta 6 a satidfação das suas ne- 
cessidades physicaa e actuaes, a que muitas vezes sacri- 
fica a siia dignidade e o seu futuro. D'aqui vem que na 
sociedade o que mais agita os povos são as questões de 

(a) k verdade que os srs. A. de 0. Marreca e Moratb Roma hs- 
viam escripto Acerca do imposto e rendimentos publicas. 



inipostos. O homem, vendo no imposto parte doseu traba- 
lho. relncta em o pagar, ou quer pagar menos. Por este 
n:c'io 6 levado a indagar por que e para que paga, e por 
tanto a ingerir-se nas cousas pu blictw. Esta ingerencia ser4 
maior e mais util onde se cultivarem os principios da 
sciencia financeira, divulgando a justiça do iniposto e dos 
meios que regulam a sua arrecadaçno e emprego. 

53. $ faoil conhecer a influencia das finanças relati- 
vamente ao progrèsso das instituiçoes sociaes. Sendo o 
imposto um onus, o legislador, propondo uma reforma, 
um melhoramento, deve conipararo seu ciisto com os resul- 
tados ou vantagens, que d'elle podem provir, e, se conhecer 
que não resultará compensaç,zo correspondente, desistirl 
da reforma. Se a naç5o estiver muito sobrecarregada com 
impostos, ou tiver uma divida consideravel, mais cumpre 
ao reformador attender á questão de meios. 

54. Relativamente l tranquillidade e prosperidade dos 
povos, não 6 nierios sensivel a influencia dos estudos finan- 
ceiros. Sendo uma sciencia de applicação, tendo em vista 
realisar a niaxima justiça e progresso (17 e 40), no que 
faz o seu objecto-impostos, rendimentos e serviqos respe. 
ctivos, promove o bem-estar dos povos, e d'este modo a 
sua prosperidade (2 e seg.). Adniittida a verdadeira or- 
dem publica, 4 certa a prosperidade, pois que o liomcm 
progride natural e incessantemente. Se as id6as civilisa- 
doras se têm propagado, em regra, por meio da guerra, 
6 isso devido á falta de ordem anterior ; mas, ainda assim, 
os seus fructos têm germinado e amadurecido, e foram 
colhidos á sombra da paz. 

$5. Por outrolado, como actiialmente o homem e a so- 
ciedade, bem e mal, reclamam dos governos maior soiiliria 
de coinrnodidades e de meios para o seu progressivo d a -  
envolviuiento, r> que tudo importa augmento de despesa, 
o ministro das finançaa .6 forçado a promover o desenvol- 



vin~ento das fontes da riqueza naoional, pais assim h v a r  
o nugmento de receita correspondente ás novas d4spes~k: 
d'este modo as finanças promovem a proeaperidade h 
povos. A oxtincçRo dos monopolios, doa servipe p e s s w  
e as reformas das pautas foram firomovidas ,pela nectaa 
%idade de augmento de receita (8a15). 

56. Quando os povos sentiram que eram victimas 
de utna oppreasão fiscal, por terem sido despesados ou 
descoiihecidos os principios da justiça, revoltaram-se, A 
sciencizt quer qiie se consultem e respeitem taea factos, 
e ainda por a t a  forma concorre para a boa ordem e proa 
peridade dos Estados (144). 

57. Na edade media os servos que obtiveram liberdade, 
e outros que se escaparam aos grandes eenhores, quaei 
os iinicos proprietarios do solo, aaolherani-ab Éts cidades, 
e alli se applicaram a officios e industrias. Os bispos, ab- 
bada,  barões e ate os reis exigiram-lhes tributos; a quatido 
taes exigelaciaaee tornaram exaggeradas, elles revoltaram- 
se e obtiveram cartas com exempções, que constituiram os 
burgos em pequenas republicas. Em Portugal, no reinado 
de D. Affoníro III, aconteceu quasi o mesmo: niuitos coa- 
celhos impugnarani o systema tributario, e obtiveram 
como reforma a s~ibstituiç5io clos tributos em generos por 
prestações pecuninrias e privilegias, que os constituiram 
tambem em pequenas republicas. A concessiio e reformas 
dos Foraes foi.am motivadas pelo excesso dos tributou e 
serviços (299) (a); 

58. As extorsaes fiscaes no tempo dos Philigpes desper- 
taram o povo para a nossa restauraçiio. Alem do eupirito 
de inclependenaia, uma das sarnas, que tan~bem ihcitou o 
nosso povo contra a invasiio franceza, foi a graude con- 
tribuiçiio lançada por Juilot. 

(a) Robertson, Hiot. t. I . O ,  p. 163; Sr. Alexandre Herculano, 
f i i 8 t .  t. $.O, p. 55 ; Fbrd de Coimbcs. 



$9. Os successorea de Guilhernie o amp&tadol. foram 
oh7 ' ~ a d o s  a conceder á cidade de Londres crrrtas de pri- 
1 i $08, a fim de obstaren~ 4 revolta piwvocada por suas 
esaoçõe~. Para fazer triumphar o principio dn diiciiasão 
e do Voto do in~posto pelos representantes das commu- 
nas, a Inglaterra levou ao cadafalso um rei e expulsou 
outro (a). 

M. Em 1776 as colonias inglezss da America, conrai- 
derando que a metropole se havia arrogado o direito de 
lhe impor tributos sem seu consentimento, revoltaram-se 
e constituiram-se em estados livres. Este notavel aconte- 
cimento teve uma poderos8 iliff uencia na politica de todas 
as nações : a revolução franceza foi coadjuvada pela con- 
federação dos Estados-Unidos, e a nsçãoiiigleza tornou-se 
desde entiio mais docil para com as restantes colonias, e 
eni geral mais humanitaria (144). 

a, A revolução f~xncem teve por tausa proxima o 
pessirno estado da fazenda publica na França: os pesadoli 
impostos reaes e peesoaes, com que o povo era vexado, 
odiosos privilegio8 a favor das outras olasses, a d k s i  
pçb dos rendimentos publicas, e principalmente as eHi 

torsõee e oppressão exercida pelos rendeiros e exaotores, 
fovarn os motivos que mais incitaram os povos 4 inaue 
reiçiio, e que os levaram a abraçar com exd;lCaçlin, as  sovas 
idéas revolucionarias. 

&e, o appareciniento do livro vermelho, em 1789, re- 
velou, pelos capitulo~ de deepesa nos reinados de Luia xv 
e Luis x v ~ ,  que uma grande parte d a  receita publica 
havia sido dissipndzl em futilidades e devassidões repu- 
gnantes. O8 proprins revoluciomrios tremeram pelas iii- 
ciz1ç:ulaveis consequencias da publicidade de um tal do- 

(a) Carlos I, condemnado á morte em 1649, esteve onze annos 
sem convocar o parlamento; Jaoqueib II Eoi deposto em 3688, 



curnento: niGo era então occasião opportuna para fazer 
iaaber ao povo que o seu trabalho e suor, ou antes o seu 
pão e vida, haviam sido dissipados tão irrisoria e iirimo- 
ralmente. Os mais exaltados, conhecendo que a contra- 
revolta era impossivel com a publicidade de tal livro, exi- 
giram e obtiveram que effectivamente fosse publicado em 
1790. Pode, sem risco, afirmar-se que esta publica@ 
foi uni verdadeiro libello accusatorio contra a realeza, e 
que um dos seiis effeitos foi a desgraçada condemnação 
do desditoso Luiz XVI (a). 

Infiuencia das finanças na actualidade 
e especialmente em Portugal 

63. As modernas nações da Europa tem-se empenhado 
porfia na obra do progresso, no estabelecimento de in- 

stituições e melhoramentos: esta luta de aivilisaç&o, por 
vezes violenta, 6 filha, em parte, de uma rivalidade menos 
bem pensada. Os povos, livres do absolutismo no aeculo 
passado, e já anteriormente dominados pelo racionalismo, 
tornaram-se niais industriosos, activos e civilieados, do 
que os povos que lhe continuaram sujeitos. SRO estes os 
que hoje, de um salto, querem alcançar os primeiros, e 
para isso fazem esforços sobrehumanos. 

Os recursos da actualidade são escassoe para as colos- 
saes emprezas que se julgaram indispensaveia, e tal 6 a 
causa por que se antecipam os recursos das gerações fu- 
turas, contrahindo emprestimos em larga escala. O fun- 
danieiito dos emprestinios é o credito, a confiança; esta 
porem não 4 isolada, assenta em solidos fundamentos, uui 
dos qiiaes, e o principal, Q a riqueza publica, in;xiiifcut:~d;i 



pela pri hli cidade das operações do thesouro : esta publi- 
cid I 1 l t i la-se por meio de verdadeiros orçanientos do Es- 
Bn ( 1  . Nestes documentos e seus relatorios figuram o activo 

o passivo, descrevem-se ou mencionam-se os recursos 
que fazem ou podem fazer parte do fundo disponivel da 
nação, e mostra-se se as fontes de receita tendern a au- 
gmentar: tudo isto B ordenado e regulado pelas finanças; 
e por isso estas influem poderosamente nas circumstancias 
actuaes das napões. A propria Turquia, querendo resta- 
belecer o seu credito, piiblicou orçamentos geraea (72 e 
seg.). 

64. Em 1861 Fould, ministro das finanças em França, 
fez ver a Napoleso III, em um relatorio, que a preroga- 
tiva, conferida pela constituição ao imperador, de votar 
despesas sem pi.6via auctorisaçzio das caniaias, havia com- 
pronlettido a fazenda publica, e nBo deixava prosperar o 
credito da nação: aquella prerogativa foi restricta por 
um senatus-consulto, e assim as finanças influiram pode- 
rosamente na politica e na vida ecoiiomica da França: j4 
não dependiam sómente do imperador as propostas de 
grandes reformas. 

65, Finda a guerra do oriente, em 1856, alguns escri- 
ptorea revelaram o mAo estado das finanças da Russia, e 
a Europa sentiu-se enião alliviada, e como que perdeu o 
terror que sempre lhe incutiu aquelle grande colosso: (a) 
a Inglaterra, quando Fould publicou os seus relatorios, 
tomando conhecimento do verdadeiro estado das finanças 
da França, vendo que a divida publica não era tão enorme 
como suppunha, ficou surprehendida, e logo tractou de 
augmentar a receita e de reforçar a sua esquadra e exeicito. 

66. Por toda a parte o apparecimento de um estadista 

(a) Posteriormente a 1856 fizeram-se grandes reformas na Rue- 
sia, e actualmente B muito lisongeiro o estado das suw finangas: 



habil em finanças traa cmeigo a confiança publiaa 4 o 
deaie~ivolvimento da vida economictl, revelada, em parte, 
pela alta dos fundos. A mQ situaçno financeira das naçõea 
está dando sdrios cuidados : estadistas, esoripbres, cre- 
dores da divida publica, fuiiccionarios e o proprio contri- 
buinte, todos tomam parte na questão do dia. Este inte- 
rease de todos, e a vulgarisação doe principias economiws 
e financeiros, vão dando á sciencirr, um rumo, em paste, 
iniproprio d'ella. Ninguem deixa de avaliar as instituiçõea 
pelo seu custo ou preço, e de querer que u m s  sejam 
supprimidas e outras reformadas. 

O papel que a economia politica tem representado com 
referencia 4 liberdade (29), está sendo represatado pelas 
finanças com referencia ás instituições sociae~i. A economia 
coridemnou a servidiio, e as finançae abalançam-se a cou- 
demnar as monarchias (24). Hs nisto excesso, mas que 
n5o será facil reprimir: as razões eoonomicas &o razões 
de vida e de morte. 

67. Entre n6s a questão mais agitada, senão a unica, 
e que a todos tem em sobresalto, Q a das finanças. Espe- 
ram-se e pedem-se reformas para reducçiio de despesas 
e augmento de receita. Uns entendem qiie o remedio con- 
siste em promover o desenvolvimento da vida industrial, 
em todas os semtidos, por meio da continuação dos eorne~ 
çados melhoramentos, para assim augmentar a riqueza na- 
cional e com ella a receita publica; outros, sem crença, a 
eacartnentados pelos factos, querem primeiro que tudo a 
~ e d u q ã o  nas despésas; e alguns ha que chegarri a 1- 
brar a venda de qualquer das nossas colonias. A emg- 
geraçiio da maxima -parar 4 morrer - irnpelliu-nos para 
a borda de um abysmo: este estado de cousns pede dria 
attençiio e uma vontade eriergica, que, despreoccupada, 
c6rte por toda a parte o saperRtio e obste aas.&l).ei.di- 
cios. Noutra parte nos occaparemos da questno; por em- 
quanto s6 diremos : aquelks que apuegoam - & se pode 
r281n A v e  pqgw ma28-èlludem*, ou pivouram illudir os 



contribiiintes; e oa que affirmam que, antes de pagar 
mais, R C  (leve fazer reducções e economias pmssiveis, affir* 
m:i 1 1  :i verdade. O povo, seni raciocinar, seili prinçipios, 
t t ' i i i  por si O senso comtaum, que o adverte: factos e exem- 
1110s siXo os seus ri~elhores coriselheiros; e por isso começa 
a intervir na questtio: ai do funcciotialisnio, se  não pedir 
e promover as reduqões d a  despesas! (a) 

68. Duas considerações nos cumpre fazer: as finanças 
por si niio n wmentam a riqueza nacional, apenas forne- Ps cem priiicipios e regras para fazer conhecer a jtistiça do 
imposto, qual o melhor redito, e para serem bem geridos 
os reridimeiitos publicos : não iiitervêm directamente na 
constituiçiio dos Estados e no estabeleciniento das insti- 
tuições sociaes. Estes objectos são privativos d'oiitros ra- 
mos da publica adiliinistraçiio; todavia a sua iiiterferen- 
cia, ainda que iiiclirecta, 6 poderosa, porque se refere aos 
meios. Forneceildo recursos ao Estado, psesuppõe a sua 
existencin, o seu fim e att~*ibuições. Fei!reira l3orges e ou- 
tros escriptores confundeiii as finanças com o direito pu- 
blico, e apreciam a bondade da forma dos governos pelo 
preço que custa aos povos. Garnier exiteside que as fi- 
nançaa s e  devem occupar da snppresdo dqs despesas, e 

(a) Estas considerações foram suscitada8 pelas circumstancia~~ 
qne no relatorio, do actual ministro da fazenda (fevereiro de  1873)$ 
o Rr. Serpa, sto deseriptas por esta forma: kSeja-me peimittido, 
antes de entrar nesta exposiçRo, percower a largos traços a hiti 
toria financeira dos ultimos annos, e apontar os progreseos que 
temos realisado, e que nos facilitam hoje a tarefa de conseguir 
por um ultimo, e pequeno esforço, o tão desejado equilibrio dos 
nossos orçamentos. Um dejcit annual de cerca de 7 . 0 0 0 : O O O P  
réis, com nina receita de pouco mais do dobro d'esta quantia, O 

p rqo  dos namos fundos, medida do noaso credito, rebaixtido ao 
limite indioador da ruina e dos cataclysmos, uma divida fluctririnte 
ciija renovaçgo e augrnento inevitavel custava ao paiz ds mais 
exurbitaiites e ruinosos encargos, era, ainda ha bem pouco8 an- 
nos, o estado laaiitimoso da nossa aitua* financeira., 

Os funccionarioe publico8 soffreram posteriomente deduqbg 
nos ordenadoe, ,e ainda as eoffrem. 4 



que nos devem fazer ver quaes &O as legitimas: se isto 
assim fosse, todas as sciencias sociaes se reduziriam 6s 
finanças. Jli dissemos que os argumentos econom;cos sik 
attendiveis, mas são secundarios (a). 

69. Não terminaremos este capitulo seni fazer mengo 
da doutrina de Rousseau, aconselhada aos infelizes pola- 
c o ~  (b) .  Tendo em atteiiçiio a vida das antigas republican, 

(a) Ferreira Borges, VI; Sr. Forjnz, 8 293. 
(b) O projecto para a venda dos bens da coroa para se usar 

do seu producto parece-me bem premeditado e de uma execuçzo 
facil, conhrme o systeina, estabelecido em toda a Europa, de tudo 
se fazer com dinheiro. Este systema será bom e conforme ao seu 
fim? Serti verdade que o dinheiro é o nervo da guerra? Os povos 
ricos foram sempre derrotados e vencidos pelos povos pobres. 
SerA exacto que o dinheiro é a mola real de um bom governo? 
Os systemas de finanças são modernos. Os antigos governos nem 
sequer conheciam a palavra .finanças, e o que elles faziam com 
homens é prodigioso. O dinheiro A, quando muito, o supplente 
dos homens, e o supprimento nunca vale a propria cousa sup- 
prida. Polacos, deixae o dinheiro aos outros, ou contentae-vos 
apenas com o que elles tiverem de vos dar, visto que necessitam 
mais do vosso trigo, do que vbs do seu ouro. Acreùitae-me, vale 
mais viver na abundancia do que na opulencia; sêde antes vir- 
tuosos do que pecuniosos; sêde ricos: cultivae bem os vossos oam- 
pos, sem vos importar com o mais, e em breve colhereis ouro, e 
mais do que vos é preciso para haverdes o vinho e o azeite, que 
vos faltam, pois que, afora isto, a Polonia tem ou pode abundar 
em tudo. Para vos conservardes felizes s6 careceis de boas ca- 
beças, corações e braços: é isto que faz a força de um estado e 
a prosperidade de um povo. Os systemas de finanças fazem almas 
venaes; desde que s6 se tracta de ganhar, ganha-se sempre mais 
em ser velhaco do que homem de probidade. O emprego do di- 
nheiro desvia-se e occu1ta.se: A destinado para uma cousa, e em- 
pregam-no noutra. Aquelles que o gerem aprendem em breve a 
desvial-o: e que são todos os inspectores, que se lhes nomeiam, 
senão outros tantos traficantes,. que vão dividil-o com elles? Se 
houvesse diiiente riquezas publicas e patentes; se o uso do ouro 
deixasse um signal ostentivo e não ~odesse occultar-se, não ha- 
veria meio mais commodo para comprar serviços, coragem, fide- 
lidade e virtudes; mas, se a sua circulaçb é secreta, elle 6 mais 
proprio ainda para crear Itrdrõee e traidores, para p6r em almoeda 
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entendeu, que a Polonia, querendo regenerar-se, devia 
seguir n systema politico d'essas republicas, evitando em- 
pi t gos pagos coni ordenados, e a venda dos bens da na- 
gào,  para substituir os rendimentos d'elles por impostos 
em moeda. O facto de ser invisivel a circulação da moeda 
é, para elle, um incentivo para a corrupção publica ; e por 
tanto, contendo o systema financeiro este vicio radical, 
não deve ser seguido. 

70. O illustre e inimitavel escriptor fallou impressio- 
nado pelo que viu e observou na França, quando uma 
grande parte dos seus rendimentos corriam por mãos de 
rendeiros, eram dissipados e n5o possuia um boin syste- 
ma de coii tabilidade como actualnieiite (62) ; no emtanto 
o fundo da sua doutrina ainda merece &ria attençgo: se 
o uso c10 oui-o e clos rendimentos publicos deixasse um 
signal ostentivo e riao podesse occultar-se, talvez que 
algumas surnidades politicas fossem menos veneradas. 
Cumpre porem confessar e fazer sentir que em Portugal 
nunca a administraçiio da fazenda publica foi tão boa 
como B actualmente: as delapidações do absolutismo con- 
stituiam outr'ora o estado normal da fazenda publica. 
Sousa Monteiro (a) falla d'este objecto muito positiva- 
mente: aEnl,,quaiito OR infelizes militares e demais func- 
cionai-ios subalternos morriam á mingua por falta de pta- 
aamento; em quanto os ernprestimos e os tributos cho- 
viani, coriio torrente riuma noite invernosa, sobre as classes 
productosas e sobre os pobres artistas, eram as repartições 
fiscaes verdadeiros covis de ladrões ; na alfaiidega, por 
exemplo, os roubos eram tantos, tão escandalosos e tAo 
publicos, que s6 a connivericia os não podia ver: pipas de 
aguardente de França, cargas de louca fina, crystaes e 

o bcm publico e a liberdade. Em uma palavra, o dinheiro Q ao 
mesrno tempo a mola mais fraca e mais vã que eu conheço para 
fazer cariiinhar para o seu fim a machina ublica, a maie forte e 
a mais segura para a desviar d'el1s.n -- &ai. do Pd .  9. +& 

(a) Historia, t. 2.", p, 110, L; >i .& 
I 



outros fardos egualniente voluinosos vinham de bordo dos 
navios para casa dos correspondentes ou iiiteressadoe, eem 
pagar direitos. O conselho da fazenda, instituido para fia- 
calisar a cobrança dos rendimentos publicas, nAo queria 
ver estas delapidações, riem ouvir os queixunies que ellas 
causavam ; de sorte que o escnndalo que isto causava foi 
tal, que para se dar uma satisfação ao povo se mandou 
tirar d'isso uma devassa ; mas, como era  de esperar, ficou 
tudo como d'antes, e nenhum dos culpados foi gurrotado 
e :, 

Actualmente a publicidade dos factos tem coadjuvado 
os regulamentos fiscaes e de contabilidade; no emtanto, 
pelo que respeita ás alfandegas, ainda depois da restaura- 
ção e novo regimen a voz publica accusoii abiisos. e isto 
principalmente porque alguns funccionarios dispendiam 
quantias muito superiores aos seus ordenados, seni que 
se lhes conhecessem outras fontes de receita alem d'esses 
ordenados. 

Os bens do Estado foram sempre niui appetecidos, es- 
pecialmente pelos que estavam proximos do throno: já, 
D. Affonso 11 em 1220 traotou, por m e i ~  das inquiiições 
geraes, de rehaver o que andava distrahido e usurpado 
do patrimonio real : as taes inquirições repetiram-se. Por 
lei de 31 de janeiro de 1623 ordenou-se, com o fiiii de 
obstar As delapidações e venalidades, que todos oo func- 
cionarios apresentassem inventario de seus bem (a). 

A que parte da administração pertence 
a legislzq?ão klnaneeira. Sua defiriição 

T I .  A legislação de um povo contdm as regras e con- 
dições da sua existencia e desenvolvimento (7): essas re- 

(a) Sr. Alexandre Herculano, HZst. t. 2.O, p. 246; t. 3.", p. 60; 
$r. Rocha, Hist. $83; Sr. Rebello da Silva, Hi&. t. 3.O, p. 323. 



gras, referindwe 4 constituiçiio e ordeni piiblica, ou pba 
rcl içõcs particulares e individuaes, constituem no pri- 
11.  1.0 caso o direito publico; e no segundo o direito pri- 
viido, ou civil (a). As leis de direito publico, quando es- 
tabelecem a constituiçlo social e a organisação dos po- 
deres, dizem-se organicas e funciamentaes; quando se re- 
ferem á acção d'esses mesmos poderes e á coneervaçSn 
e desenvolvimento da sociedade, formam a adrninist1.a- 
çBo. Esta B particular quando se refere ás circumscri- 
pções internas, - districtos e concelhos; e publica ou geral 
quando abrange toda a nação. 

A administraçilo toma ainda differentes nomes, con- 
forme se refere a qualquer das provincias da vida pn- 
b1ica:-assi~n, diz-se administração civil ou de policia, 
de instrucção publica, de marinha, de guerra, e da fa- 
zenda, ou financeira, etc. A esta pode bem :lpplicar-se o 
defiiiição dada por Guizot: (O coniplexo de meios ten- 
deiites a reunir as forças da sociedade para um centro e 
a trannniittil-as d'este para as extremic1ades.n O centro 
em finanças Q o orçamento geral do Estado e o thesotiro 
publico, onde dão entrada e se centralisam, por meio da 
contabilidade, t o d ~  as forças da sociedade, representadas 
na quota tributaria de cada cidactgo e mais rendimento8 
publicas: as extreniidades são todos os serviços que se 
acham disseminados pela naçiio, e que sGo estipendiados 
pelo thesouro. 

I'stas leis formam o direito financia], que definimos- 
o direito que contém as regras, que dirzgem as relaqões entre 
o individuo e o Estado, ou a adm'nistra@io, no que r q & a  
a receita e despesas publicas. Para bem se distinguir o di- 
reito financia1 do direito privado ou civil cumpre attender 
a que este tem por objecto as relaçaes individuaes e que  
se referem á faniilia, á propriedade e aos contractos, 
coiisas a que o direito financia1 niio se refere s e ~ i o  acci- 
deutalmente e s6 pelo I d o  fiscal, como, por exempb, de- 



termiiiando qual o sêllo para os contractos, quaes os di- 
reitos pela transmisszto da propriedade, etc. 

Leis que resurnem a legislação financial, 
Orçamentos e leis especiaes de finan- 
ças 

72. Determinacilas as leis de finanças, cumpre saber 
como se resuniem. O orqamento geri11 do Estado e as leis 
que o aconipariham, auctorisando toda a despesa e toda 
a receita, formam a syrithese da 1egislaçiXo financeira. em 
quanto a despesas e fontes de receita. O primeiro acto 
das finanças, tendo, como j B  tlissemos, por fundaniento 
as despesas, B fixar o custo d'ellas. Ngo se pode todavia 
practicar este acto, sem primeiro as co~ihecer; B este o 
motivo por que se faz uni orçaiuento de despesas para cada 
provinqia da administraçiio publica. E: como nRo pode 
auctorisar-se receita correspondente ao custo d'essas des- 
pesas, sem que ao inesmo tempo se conheçam as fontes 
d'onde ella ha de pr'ovir, B necessario tanibem confeccio- 
nar um orçamento de receita, em que se desenvolva cada 
uma das suas fontes (a). 

(a) Regul. geral de contabilidade. Art. 22.O As despesas publicas 
serao descriptas no orçamento geral do estado na seguinte ordem : 

I." Junta do credito publico e serviço dos encargos da divida 
consolidada ; 

2." Encargos geraes e serviço proprio do ministerio da fazenda; 
3." Serviço do ministerio do reino ; 
4." Serviço do ministerio dos negocios ecclesiasticos e de justiça ; 
5." Serviço do ministerio da guerra ; 
6." Serviço do niinisterio da marinha e ultramar; 
7." Serviço do ministerio dos negocios estrangeiros; 
8." Servip do ministerio das obras publicas, commemio e in- 

dustria. 
8 unico. A despesa respectiva a cada um dos ministwioe e 



A reuniRo dós orçamentos de despesa com o orçamento 
de receita forma o orçaineuto geral do Estado, que o i*e- 
grilamento geral de contabilidade define no art. 18: ao 
documento pelo qual st2o previstas e computadas as re- 
ceitas e despesas annuaes, competentemente auctorisci- 
das. r 

O orçamento 6 um grande livro, onde estão descriptas 
todas as despesas e todas as receitas; e como os repre- 
sentantes da nação têiri de rrpprovar tanto umas como 
outras, esta approvaçiio 6 dada pelas duas leis menciona- 
das, uma das quaes cont6m em resrimo todos os capitulos 
da despesa, e a outra todos os artigos de receita. Esta, 
quando provdxu de contribuições dii-ectris, deve ser dis- 
tribuida por toda a nação, o que faz por uma outra lei. 
SBo estas as leis especiaes de finanças. 

73. A definição legal (72) não 6 exacta; porqiie nem 
se pode applicar ao orçamento-pi.ojecto, a que o regula- 

i unta do credito publico serh classificada e dividida por capitu- 
os, artigos e secções. 

Art. 23 " Cada um dos ministros e secretarios de estado orga- 
niza annualrnente o orçamento do respectivo ministerio. O mi- 
nistro e secretario de estado dos negocios da fazenda organiza o 
da junta do credito publico, e o do serviço proprio do seu mi- 
nisterio, e centralisando os orqarnentos dos demais ministerios, 
addiciona-lhes o da receita, coiripletando asrini o orçamento geral 
do estado. 

Art. 24.O O orçamento geral do estado, acompanhado das re- 
spectivas propostas de lei para a auctorissção das receitas e fixa- 
çZto das despesas, ser8 annualmente apresentado & cawara dos 
senhores deputados pelo ministro e secretario de estado dos ne- 
gocio~ da fazenda nos primeiros quinze dias depois de constituida 
a mesma camara. 

Art. 25.O As côrtes discutem e votam annualmente o orça- 
mento geral do eêtado. 

Art. 26." Alem do orçamento geral do estado eerilo egual~iieiitc 
api.~sciltadns annualmente ás côrtes as propostas de, lei fixando 
por districtos os contirigeiltes das contribuiyões directas de re- 
p a r t i ~ % ~ .  A importancia annual de todas as demais cuiitribiiiçi%8 
e rendimentos não tein liniites marcados para cada exercicio. 



mento geral de contabilidade a applica, como se deduz 
do seu art. 24, nem ao orçamento-lei,- ao oqarneoto ap- 
provado. Não se refere ao orçamento-projecto, de que tm 
ctanl ou artt. 138 da Carta e 13 do Acto addicional, por* 
que no projecto vão designadas despesas extraoi.din;rriaa 
n8o auctorisadas; não pode applicar-se ao orçaniento a p  
provado, porque este B uma lei e não uin documento. 

A definição legal foi extractada de outro egiial regu- 
lamento de França, decreto de 31 de maio de 1852, 
art. 5, que define o orçamento ao acta pelo qual s h  pre- 
vistas e auctorisadas as receitw e as dwpesaa annuaes do 
Estado, ou dos outros servips, que tis leie sujeitam Qs 
mesmas regras.D No orçamento francez entram receitas 
e serviços dos departamentos. 

Na lei de admiiiistraçâo civil, de 1 7  de junho de 1 x67, 
art. 151, defiiie-se o orçaniento municipal ao documcrito 
eni que s receita e a despesa do muuicipio isso previstas 
e aiictorisadas.~ Se os orçamentoa municiyaes alto orga- 
nisados pelo presidente da camara, e carecem da appro- 
vaç" do conselho de districto ou do governo, artt. 169  
e 173, incorre a nova definiçao no defeito i~otado á defi- 
nição do regulalilento geral de contabilidade. 

74. O orçamento de um Estado comprehende o seu 
deve e ha de haver, ou seu passivo e activo: 15 a conta 
corrente de u,nia nação, o resumo dos seus encargos e da 
sua fortuna. E a lei de tinançrie por excellencia, em quarito 
que resume em si todas ae outras leis de despesa e de 
receita, todas as instituições, toda a vida social pelo lado 
dos ineios. Não pode haver finanças sem orçainento, e 
não pode haver verdadeiro orçamento senão entre os povos 
livres, onde a respossabjlidade pela sua execiiçno fdr uuia 
cousa real e effectiva. E por isso que elle foi adoptado 
primeiro na Inglaterra, onde teve origem o governo re- 
presentativo, que se fiiilda na publicidade e respoiisttbi- 
lidade ; em França foi decretado pela revolução de 17 89 ; 
e entre n6s pela constituição de 1822 (63). 



, 7 5.  Para se apreciar a importaricia e effeitos beneficos 
dtest:i instituiçiio bastará notar que nella se contêm e fixam 
os serviços e os rendimentos publicos, e que um go- 
verno, como o orçamento vigora sómente para um certo 
prazo, findo elle, visto qiie não pode existir sem meios, 
precisa de convocar as cortes para de novo votarem oii tro 
orçamerito, o que importa a melhor de todas as gaian- 
tias publicas (143 e seg.). 

A constitui@o ingleza não designa a epocha em que 
devem reunir-se as c6rtes; como porém o orçamento ha 
de uer votado annualmente, porque a auctorisação das re- 
oeitas 6 concedida para um s6 anno, ellas são fielmente 
oonvocadas todos os annos. 

Por outro lado, como os povos, associações e indivi- 
duos, dominados pela doutrina theocratica, pela dema- 
siada intervenção governativa, e ainda pela falta de co- 
nhecimentos, laboram na falsa idda de que os governos 
t61n competencia para t.udo e tudo podem, mal poderiam 
elles subtrahir-se ás suas exaggerndas exigencias, se não 
tivessem um orçamento, onde as receitas estivessem con- 
signadas a despesas previstas, e com expressa prohibiçi?io 
de serem diversamente applicadas (a). Foi por isso que 
Fould, em 1861, convidou Napoleão a demittir de si a 
prerogativa de auctorisar despesas não previstas e a p  
provadas previamente pelo corpo legislativo. Desde entto 
ti previdencia impelia1 ficou muito limitada (64). 

(a) Art. 13." As sommas votadas para qualquer despesa pu- 
blica não podem ter diversa applicação, nem mesmo as verbas 
votadas para um capitulo podem ser traneferidas para outro. 

§ unico. Exceptuam-se as solninas votadas para o pagamento 
dos juros da divida consolidada, as quacs podem ser transferidas 
de um para outro capitulo do respectivo orçamento, assim como 
as transferencias de verbas de artigo para artigo, dentro do iiiesmo 
capitulo, que poderão effeituar-so nos termos da lei. 



Necessidade do estudo da theoria 
e da legislação hanceira 

76. As leis são condições para o homem se conservar 
e desenvolver por meio do producto do seu trabalho, que 
ellas garantem: não poderá usar d'essas condições quem 
as desconhecer. Definimos o direito f i i iancial lo direito 
que contém ns regras que dirigem o individuo e o Estado no 
que diz respeito á, receita e despesas publicas ( 7  1 )  : irieffi- 
cazes serão taes regras se não forem executadas, e para 
as executar B necessario conhecel-as. Os particulares e os 
funccionarios nBo poderão usar dos seus direitos e cum- 
prir o seu dever em materia de impostos, se não tiverem 
conhecimento da respectiva legielaç%o. 

77. Estabelecida a regra de qiie o imposto deve aer 
consentido, geral e proporcional, tocando a todos coiifor- 
me as suas forças tributarias, cumpre :i cada uni saber 
se elle esth nessas cii~cumstaucias, e conio e quando o deve 
satisfazer. As leis fiscaes impõeni muletas a quem deixar 
de as cumprir nos determinados prazos; e, selicio neces- 
ssrio empregar o meio executivo, o executado fica sujeito 
4s custas do processo. 

78. Se passarmos do contribuinte ao funccionario, ma- 
gistrado, representante da nação ou do niuriicipio, acha- 
remos que a necessidade do estudo da scieiicia e leis da 
fazenda se torna niais seiisivel. Grande nuniero de func- 
cionarios e magistrados toiilam parte na execiição das 
leis fiscaes, directa ou indireciauieiite; e iiial as porlerxo 
executar e fazer çuiiipi~ir se 1120 tiverem bastante coiihe- 
cimento d'ellau. O representante da iiaçgo tem de inter- 



vir lias discuss8es dos orçamentos, na sua approva*; e 
para poder diecutir e approvar com conhecimento de 
c: i lisa, precisa saber a sciencia e a legicslação financeira. 
( ~iiio propor e votar as reformas necesaarias em materia 
de impostoe e nos serviços de fazenda, ignorando esta 
sciencia e as leis respectivas? Para todaa as medidas, para 
todas as reformas 6 de neceesidade recorrer 4 questgo de 
meios. Os representantes das coiiimunas estfio nas me- 
smas circumstancias, relativamente & fazenda do munici- 
pio (93). 

Quem consultar as posturas munioipaes eobre impoe- 
tos reconhecer& que as vereações e os conselhos de dis- 
tricto têm commettido lanientaveis erros e abusos por 
falta de conliecimentos sobre o objecto: em quarito a 
Gran-Bietanha compreheiidia na sua pauta das alfande- 
gas apenas 42 artigos, ou mercadorias, o municipio de 
Faro comprehendia naa suas posturas 186 ! (218 e 21 9). 

79. A lei fundamental d4 a todos os cidadãos accesso 
aos logares da administração publica ; e as leis regula- 
meiitares, em regra, estabelecem concurso para serem 
preferidos os que se mostrarem habilitados com estudos 
ou conhecimentos esyeciaes: para os logares dos serviços 
de fazenda serão preferidos os individuos que se mostra- 
rem iiiais habilitados com corihecinientos da sciencia e 
legislaçAo respectivas (122 e seg.) 

Todo o m8o systema tributario fere mais directameilte 
os menos favorecidos de meios; e, infelizmente, sEio esses, 
por sua ignorancia, que mais impugnam qualquer re- 
forma. 

XII 

Admissão legal dos estudos de firiariyas 

80. Não obst,ante a necessidade e importnncia dos es- 
tudos fiiiai~ceii.os, 6 certo que ainda não se deciretou ex- 



pisiaeamente que fossem ensinaha numa cadeira, com. 
prehendendo a theoria e a legislsi@o. 

Antes da reforma doe estudos superiores, em 1772, o 
enclino da jurisprudencia limitavaee ao direito canonico 
e romano: aquelle, regido pela um& potestas a &o; e 
este, em administração, pelo qacodprrncipi placuit, legis 
habet vigorem. Estes dois principios, que correspondiam 
a uma desmedida centralisaç80, regiam as nações, maai 
regiam-nas mal. O homem, embora composto de dois ele- 
mentos, o moral e o physico, forma uma unica entidade, 
que n:?o pode fraccionar-se impunemente. As leis, que re- 
gerem o espirito, hão de respeitar o corpo; e as que re- 
gerem o corpo, hão de respeitar o espirito. Aqiielles dois 
preceitos, manifestamente oppostos, procurando por meio 
de duas legislações diversas, o direito canonico e o civil, 
reger o homem como comprehendendo duas entidades 
completamente distinctas, tinham-no e 4 sociedade em 
continua lucta. A reforma não a aniquilou (a). 

811. O reformador de 1772, reconhecendo que nas es- 
cholas da jurisprudencia devia prevalecer o estudo do di- 
reito patrio, procura rebater o iniperio do direito romano 
e ecclesiastico, e esforça-se por demonstrar a excellencia 
do direito civil portuguez, a cujas impreteriveis liçbes, 
diz elle, não l~oderam conseguir logar na sobredicta uni- 
versidade at6 ao presente reinado. D 

Elevando-se á altura dos principios, admitte uma cri- 
deira philosophica; e, formando o quadro das di~ciplinas 
juridicas, 6 servido crear dezeseis cadeiras, em duas fa- 
culdades de direito civil e canonico: uma cadeira de di* 
reito riatural, publico e das gentes, conimuni ás duas fa- 
culdades; oito de direito civil patrio e romano, e sete pro- 
prias da faculdade de canoiies. Reconhecendo que o di- 
reito iiaturel inclue o publico e dai3 gentes, e que é seu 
fundamento sómente a razão, aunico guia e tribunal do 

(a) flmeineri, I&. Jur. Ecol, t. l . O ,  cap. 5 . O  



proferem, quando tracta em eepeofd do direito publico 
e da adminiatraçào, fas depender tudo dos direitos ma- 
gestaticos, e deixa couio lei activa e suprema a sua pro- 
piia vontade (a). 

82, O marquez de Pombal, rejeitando a mrrz's ptes- 
tas, teve de transigir com a sitaaçlo: viu que este reino 
havia sido formado em nome da religião catholica; que 
todas as instituições erani nelle mais ou menos ecclesiae- 
ticas; e por isso conveio na preyonderancia do direito ca- 
nonico em sete cadeiras; mas reserva para rebater a theo- 
cracia -a s&ncia certa, o motu, prop'o, o poder pleno e 
supremo - doutrina da propria curia romaiia, j6 recebida 
nas nossas leis desde D. Manoel, e muito usual no reinado 
de D. Joto  111. Nella fundamenta todas as-leia, e d'este 
modo & infallibilidade de Roma respondeu com a infalli- 
Lilidade de Cesar. 

83. Decoi~eu apenas meio secnlo, e esse monumento 
de sabedoria e de reforma, os Estatutos d'esta Universi- 
dade, achou-se antiquado, em quanto ao objecto dos 0s- 
tudos juridicos. 

As necessidades da nova egocha eram completamente 
outras. A grande revolução fi-auceza, arvorando por es- 
tandai-te o contracto social, proclamou a quQda dos dois 
principias, o theocratico e o absoluto (a!)), e ensinou- 
que a liberdade Q a primeira lei social, e que esta sómente 
pode ser regulada por um pacto, unico fundamelito da 
auctoridade e causa da egualdade civil ; - que a republica 
B o governo legitimo ; - que não 6 a vontade de um homem 
que deve reger a sociedade, mas sim a lei, expressão da 
vont,ade geral ; - que a liberdade de consciencia e de pen- 
samento são inviolaveis como os proprios snnctuai~ios, de 
que diiriiinam. Cãliiu a revolução; e as potenciau colligi- 
das, receialido combater de frente os seus effeitos e i l~  

(a) Eutdutoe, iiv. 2,O, tit. 2,O 



propriaa doutrinas do Contrncto Soci~l ,  transigiram com 
os ~ O V O B ,  offertando-lhes oartas constitucionaes com mrii- 
tas garantias: eis a causa do estabelecimento dos gover- 
nos mixtos no continente. 

84. Na carta franceza de 1814, primeiro acto d'essa 
transacção, estabeleceu-se o principio da egualdade p t ~  
rante a lei; a liberdade de cultos e de imprensa; a repre 
sentação nacional ; a responsabilidade de todos os func- 
cionarios publicos; e a genei-alidade do imposto. D'esta 
forma, diz Cousin, a constituição do seculo XIX reconhe- 
ceu e sanccionou as revoluç2ies religiosa, polit,ica e social 
dos seculos XVI, xvn e xvrn. 

85. As novas doutrinas legeres admittiram como ver- 
dades politicas-que os povos não s b  patrimonio doe 
reis ; - que estes são seus magistrados e neam de um po. 
der delegado;-que as nações não vivem da guerra, e 
antes são solidarias no beni e no mal;-que 6 a naqão, 
pelos seus delegados, quem pode tributar-se; - que todos 
os actos das auctoridades estão sujeitos a publicidade e 
responsabilidade;-e que as nielhores garantias das li- 
berdades publicas consistem em a na@o votar os impos- 
tos por um anno sómente, e na divisiio dos poderes (144). 

A gloriosí\ revoluçiio de 1820 proclamou em Portugal 
estes principios, e os admittiu na Constituição de 1822: 
mais tarde passaram para a Carta de 1826. O estabele- 
cimento da Carta provocou uma reforma na nossa orga- 
nisação social, e por isso nos estudos que a alimentam e 
desenvolvem, e que habilitam os funccionarioe, que lhe 
dão vida. Para se levar 4 practica a nova doutrina da 
Carta foi de absoluta necessidade crear uni pessoal pro- 
prio, que, compenetrado d:is novas ideas, as pozeese em 
execução. 

86 Foi pelo decreto dc 5 de dezcmbro de 1836 que 
se fez a reforma nos estudos. Na parte juridica suppri- 



miii-se o curso de direito canonico, e as sete cadeiras de 
que elle se compunha ficaram reduzidas a uma s6 cadeira 
du cli~ncito scclesiastico, publico e particuiar, e liberdades da 
egreja portugueza; e as seis de direito romano ficaram re- 
duzidas a duas. 

Feitas estas reducções, crearam-se novas cadeii.as, e 
mandou-se ensinar, alem do direito natural, ao direito 
publico, universal e das gentes; o direito constitucional 
e admiiiistrativo ; principios de politics; economia poli* 
tica; e direito criminal e commercial.~ r t i  13 

Este plano está indicando que se tractava de uma so- 
ciedade regida por principios muito diversos dos que vi- 
goravam em 1 7  72. Já 1120 era a sciencia certa e o motu- 
proprio (82), mas sim a vontade nacional, quem presidia 
aos destinos da nação. Foi necessario crear legisladores, 
magistrados e funcciontirios, que, respeitando a sobesania 
nacional, promovessem o bem-estar da nação, garantis- 
seni a propriedade e a egualdade perante a lei, e fossem 
meros agentes dos principios da justiça. 

87. Esta reforma, pelo que respeita ao direito canoni- 
co, parece ter sido precipitada: o decceto de 20 de se- 
tembro de 1844, reformando toda a instrucçh publica, 
respeitou o plano dos estudos juridicos do decreto de 5 
de dezembro, pois sbmente no artigo 92 creou uma outra 
cadeira de direito ecclesiastico, formando com a exis+ente 
uni cui so bierinal a para conhecimento mais aprofundado 
do direito canonico particular, e bem assim do direito e* 
clesiastico yortuguez r (a). 

O novo reformador sentiu o peso da curia romana sobre 
os negocios ccclesiasticos de Portugal, e especialmente 
relativos ao padroado do oriente, e quiz habilitar func- 
cionarios que podessem defender os direitos da coroa. 

(a) Para satisfazer a esta nova cadeira foi nomeada uma com- 
missão para procurar documentos: não consta ainda qual foa68'b' 
resultado dos seus trabalhos, 



88. Os aa&ores dlestaa reformas (86 e 8'7) posto ti- 
vessem conheciment'o do decreto na0 22 de 16 de niaio 
de 1832, que promovea a execuçfia doca artt. 136,137 e 
138 da Carta, relativos á fazenda publica, n50 fallaram 
dos estudos de finariças, nem para elles crmram uma ca- 
deira: isto parem n h  aconteceu porque desconhecessem 
a impoxtancia e necessidade d'elles, mas sim porque en- 
tenderam que os principios da sciencia seriam tractados 
conjunctamenhe com a economia politica, e a legislaqão 
com o direito administrativo. Em quanto 6 sciencia tsa- 
ctou-se d'ella na cadeira de economia politica; não acon- 
teceu porem o mesmo em quanto 4 legislaçto. 

89. Mais tarde a lei de 13 de agosto do 1853, reconhe- 
ceudo a necessidade de erear funccionarios para a admi- 
nistração publica, estabeleceu um curso de direito adrni- 
nistrativo : e o regulamento de 6 de junho de 1854, de- 
aignando as disciplinas d'eaee curso, comprehendcu r a  
terceira cadeira alegUdqão sobrejazeda.  Esta prescripçiio 
nfo foi executada logo; já,, e principalmente, porque o 
quadro d&e cadeiras da faculdsde estava muito sobrecar- 
regado, e já porque ha alguma difãouldade em tractsr 
materias novas. 

90. Q camselha da faculdade de direito, diecuthdo em 
aessão de 14 de outubro de 1859 um parecer ou projecto 
de reforma, em que se incluiam os estudos de finanps 
comgletoca, apenas pdde permiktir que junctamente oosl e 
direito ecclesiastico portuguez se ensinaarne a d & m  
pd, entendendo por isto princapios ds admhistm@ mo- 
r6omicxc s J;na;mmira. Ainda posheriorme~e continuaram 
os anterioree obstaculoa, pois que sóniente rio a m o  lectivo 
de 1863 a 1 8 U  tivemos occasiaio de  faaer algumas pre- 
lecqões sobre este objecto, quando fomos chamatlos a re- 
ger interinamente a cadeira de direito ecclesiastico por- 
tuguee. 



94. Finalmente o mesnio conselho, na congregação de 
22 de maio de 1865, em resposta a uma conaulta que 
baixou com a portaria de 21 de fevereiro d'aquelle aitno, 
1,l.opoz ao governo um plano de estudos juridicoa, eco- 
iiouiicos e administrativos ; e, supprimindo tima das duas 
cadeiras de direito rornario, abriu .um campo mais vasto 
da soiencia e do direito financia] em um s6 curso exclu- 
sivo de 60 interessante e indispensavei. esiudo (1)  : e 
ordenoti que logo zto anno lectivo proxime, se pazesae em 
execuçiio a nova reforma, e eifectivamente assim aconte 
ceu. Coube-nos em distribuição, como su!b&it.gito ordina- 
rio, a nova cadeira, e por isso, na falta do respectivo pro- 
prietario, tivemos de a reger. 

9.2. Estas tentatiwas e reformas a80 espeoialmen+e de- 
vidas ao Sr. Conselheiro A. Forjaz, que, ineaneavei em 
promover o progresso das scieneias juridicas e o bom 
credito da faculdade a que pertence, e professando os es- 
tudos economioos (50), empregou tdm OIM aeus esfoiyos 
para que as finanças fossem objecto de  um e*wso espe- 
cial. Nos Elementos de econumia polihccz, 1 845, nota ao 5 
246, fal lado da sciencia da fazenda, exprime-se unoem 
sabio mestre d'esta f 6 m :  a Fazemos sinaeros votoe para 
que venha o seu estudo, especialmente accornmdado &ri 
circumstancias do nosso paiz, a coristituir um curso es- 
pecial, conti~iuação do de econarnia politica.~ Felizmente 
que o illustre escriptor viu realisados os seus votos. 

93. Para bem se avaliar a necessidade d'estes estudos 
ouçamos o que a tal respeito escreveu Ferreira Borges: 
cF6ra para desejar que na Universidade de Coimbra e 
nas demais cidades do reino se estabelecessem aulas de 
economia politica.. . se seguisse ao curso de econouiia 
politica um segundo de syntelologia (1 3); tendo prece- 
dido como preparatorios os estudos de arithmetica, alge- 
bra, geometria, arrumação de livros, n6s teriamos em 
breve officiaes de fazenda idoneos, deputados digno8 e 



verdadeiros ministros da fazenda. No emtanto continua- 
remos a observar o milagre de ver apparecer pela manhã 
financeiro de grande nome quem na vespera duvidava 
que syntelologia era uma sciencia. $ aos delmtados de 
um e outro hemispherio que, principalmente, iios dirigi- 
mos: lembrem-se elles que a lei lhes commette priiicipal- 
mente a iniciativa e o celciilo do tributo, e qiie ser8 ver- 
gonha que ignorem aqui110 para que são especialmente 
deputados. D Decorreu um terço de seculo para que os 
votos do illustrado e patriotico escriptor e legislador ee 
realisassem, em parte (a). 

94. Não podemos censurar esta demora e111 se estalie- 
lecer um curso de finanças, pois qiie o rriesnio teni acon- 
tecido em nações niais adiantadas. A Prussia estabeleceu-o 
em 1727, restricto porem 4 parte positiva. Duas coiisas 
olsstarttm principalmeute: a prinieira foi a opposiç&o, que 
por toda a parte se levantou contra o desenvolviniento 
das scieiicias moraes; e a segunda o considerarem-se as 
finanças parte da economia politica, que, como scieiicia, 
soffreu grande impugnação. Napoleiio I extinguiu o en- 
sino official doa estudos moraes e politicos; e Napolego 111 

lamentava a falta de um curso de estudos da sciencia de 
governar (1.). 

(a) Spthelologia, n. p. 55. 
(b)  De Parieu, p. IX. 



PARTE ESPECIAL 

THEORIA E LEIS FUNDAMENTAES 

Objecto da theoria e da legislação 
de SZnanças 

93. Nos preliminares definimos a theoria e 1egislaçiEo 
financeira, e procurCimos demonstrar a natureaa, iudole 
e importancia d'esta sciencia; fallámos da sua origem his- 
tor;cn r da adopção dos seus estudos: na parte especial 
i,,,- - < , i i i t  I:, a tractar dos conhecimentos que lhe dRo corpo. 
Unia sciencia determina-se e distingue-se tanto melhor, 
quanto mais se precisar o objecto que ella se propõe ex- 
plicar e desenvolver. 

96, Reduzimos o objecto das finanças aos recursos pe- 
cuniarios e serviços respectivos; B porBm certo que um 
Estado não se sustenta sómente de recursos pecuniaiioe 
ou de rendimentos: lia em cada nação serviços que n8o 
são estipendiudos. Os encargos, que B de necessidade ad- 
mittir em um Estado, os serviços, que assentam na maior 
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dignidade e que não são remunerados, revelam uma ci- 
vilisaçâo adiantada, ou pelo menos um organisino simples. 
Toda a auctoridade din~ana da soberania nacional (19); 
tanto mais ella for conferida aos mais dignos, e exercida 
gratuitamente, quanto mais a liberdade e dignidade serão 
mais respeitadas : cada cidadão será legislador, magistrado 
e funccionario; e cada lagislador, magistrado e funccio- 
nario será cidadso. 

As antigas repiiblicas, quando este regimen prevale- 
ceu, tiveram larga vida, e emprehenderam grandes com- 
mettimentos. As legiões e fuuccionarios estipendiados tro- 
caram a itidependencia e liberdade de Roma, e a ordem 
do in~perio, pela riqueza dos seus generaes, pela gloria 
dos imperadores. 

Actualmente nos Estados Unidos da America, onde o 
principio da electividade é exercido em larga escala, o ih- 
dividuo tonia uma parte mais activa nos uegocios sociaes, 
e na vida publica, do que na velha Europa: alli de qual- 
quer officina sáem grandes estadistas, habeis generaes e 
optimos fhnccionarios. Concluida a ultima lucta entre oe 
Estados, a maior parte dos generaes depozeram as armas 
e voltaram, novos Cincinnatos, a exercer as profissões, e 
officios, que exerciam antes da guerra!! Este procedi. 
mento mal se compi,eliende na Europa: no velho conti. 
nente conferem-se titulos e honras, e não raras vezes, parr 
supprir a falta de merecimento; nos h t a d o s  Unidos, pelt 
coiitrario, nCio se conferem, porque cada um vale pelc 
que 8, e não pelo que querem que elle seja (a). 

(a) A molestia B contagiosa: o conselho federal da Suissa em 
novenibro de 1871 prohibiu aos cidadãos da confederaçto helve- 
tics usarem de quaesquer distinqões de nobreza em actos publi- 
008, e ordenou que a familia que tiver de seus maiores a distina 
@o da particula - de - ou qualquer titulo - niEo possa assignar 
d'esse modo papeis officiaes. Mais prohibiu que nenhum cidadilo 
recebesse pensão, emprego ou condecoraplo de qualquer principe 
estrangeiro. Isto serve apenas para revelar a decadencia dos co- 
,&um- republicanos. 



97. Aquelles serviços pordm, que r180 s&o fundador na 
ninior cligiiidade, e que assentam na robustez do indivi- 
cliio, taes como o serviço militar, da armada, policia e de 
obras publicas, não estiio no mesmo caso: estes, quando 
absolutamente iiecessarios, s6 serão estabelecidos com 
justiça, em tempos normaes, sendo voluntariamente con- 
tractados. 

O recrutamento, tornando o serviço militar obrigato- 
rio, 6 uma vexaçto injustificavel, e que subsiste em vir- 
tude sómente da ignoraiicia do povo. Na Inglaterra e nos 
Estados Unidos da America o serviço militar de primeira 
linha e da armada 6 voluntario; o soldado e o marinheiro 
são contractados como quaesquer outros funccionarios. 

O systema opposto, como Q o seguido em Portugal, 
altera profundamente todos os prirrcipios de justiça em 
materia de impostos. Uma familia abastada, composta de 
pessoas do sexo feminino, ou de individuos do sexo mas- 
culino cada um com altura menos & designada na lei ou 
com uma compleição menos robusta, está exempta do 
serviço militar, em quanto que outra familia indigente, 
mas em circumstrincias oppostas, pelo que respeita ás p e e  
soas, está sujeita a esse serviço, embora tenlia pouco, ou 
nada, que haja de ser garantido pelo Estado. A just ip do 
recrutamento está pois no sexo, na altura, lia compleição 
e aspecto dos iiidividuos: um s6 millimetro menos isenta 
um iiidividuo de duro serviço por alguns annos, e, pelo 
co!: ,  , i i  i o ,  um millinietro mais expõe outro ao grave e 
immineiite risco de ser expatriado ou de perder a vida (a)! 

(a) No Diario de Lis6oa n.9290 de 1863 foi publicado um ex- 
cellente projecto de lei do sr. deputado JosB Maria Kojão, apre- 
sentado na camara dos srs. deputados, para tornar o serviço mili- 
tar livre em Portugal. A revolução de Hespanha, de 1868, levan- 
tou o grito contra o serviço militar obrigatorio, e a assemblea re- 
publicana acaba de decretar por lei (fevereiro de 1873) que o exer- 
cito activo seja formado de voluntarios, e que s6 a reserva será 
formada por alistamento obrigatorio: acabou com as remissaeu e 
eubstituições, e tambem com o requisito da altura. 



98. O segundo objecto das finanças s to  oa serviçoq 
em virtude dos quaes o Estado estabelece, recebe, c e s  
tralisa e distribue os meios pecuniarios ; formam estes 
administração financeira, j& definida (71). 

Os recursos são : ordinarios - contribui- 
ções e rendimentos ; - e extraordinarios 
- emprestimos e venda de bens nacio- 
naes. Carta, art. 145, 5 14 e art. 15, 99 11 e 13. 

99. Forma-se a sociedade, e o Estado, para garantir 
a propriedade; esta garantia paga-se com parte do ob- 
jecto garantido (19, 21 e 144). A natureza, impondo ao 
homem a obrigação de realisar o seu fim, dotou-o com as 
condições necessarias para o conseguir ; de contrario seria 
defectivel, o que B absurdo. Aquelles casos em que o in- 
dividuo apparece ou se acha em circumstancias de não 
poder trabalhar por falta de forças phy~icas ou moraes, 
e por isso de adquirir meios de subsistencis, são exce- 
pções, que o Estado tem de regular; porque a garantia 
da propiiedade e da liberdade involve o recoiihecimento 
da creatura humana para ser, em taes casos, sustentada 
pela sociedade. As irregularidades naturaes encontram 
correctivo no meio social, e são auxiliadas pela moral e 
caridade (25 6). 

O senso commum dos povos, revelado nas constitui- 
ções, responde pela verdade da doutrina exposta: o § 29 
do art. 145 da Carta ugarante os soccorros publicosv ; a 
Constituição de 1822, art. 239, occupou-se dos estabele- 
cimentos de beneficencia e caridade; e ade  1838, art. 28, 
5 3, repetiu o referido 5 29 da Carta: o Codigo civil, nos 
artt. 284 a 296, impõe ás municipalidades a obrigação de ! 
austentai. e proteger os expostos e menores abandonados 



e os filhos menores de pessoas miseraveis, que não po- 
dérein alimental-os. 

100. Assim o homem, despertado pela necessidade de 
se conservar, B obrigado a fazer uso das faculdades de 
que foi dotado pela natureza -a trabalhar; e B por vir- 
tude d'este trabalho que adquire os meios necessarios 
para se alimentar e desenvolver: estes meios, productos 
da justa actividade, B que constituem a propriedade de 
direito. 

O Estado, como entidade moral, n8o tem forças priva- 
tivas, e por isso não pode especificar e tornar-se proprie- 
tario, D'esta doutrina segue-se - que os meios necessa- 
rios para a sustentação do Estado hão de ser fornecidos 
pelos associados, e são parte da propriedade d'elles. A 
estes meios dá-se o nome generico de contribuiçlo, pri- 
meira e principal fonte dos recursos do Estado. A nossa 
Carta estA em harmonia com estes principios, em quanto 
que no 5 14 do art. 145 estabelece - (( ninguem será isento 
de contribuir para as despesas do Estado, em proporçao 
dos seus haveres., 

101. Esta fonte ordinaria da receita do Estitdo não 
exclue unia outra- os rendimentos. 

Nas antigas republicas reservou-se parte do solo para 
d'elle se havereni esses rendimentos: na idade media as 
terras formavam o fundo disponivel do thesouro publico, 
ou antes do chefe da nação (44, 45 e 192 e seguintes). 
Constituido um Estado, segundo os principios de direito, 
não se pode admittir similliante systema, pois que a miss8o 
do Estado não B administrar propriedades : a sua miss3o 
consiste em manter a ordem; e quando lhe confirani ou- 
tras attribuições, não B para o tornar proprietasio, indu- 
strial, ou commerciante. Todavia o Estado, para regular 
a successão da propriedade, para tornar effectiva a co- 
brança dos impostos, e por algiimas outras circumstan- 
cias, chega tl adquirir propriedades. 



A Ord. liv. I, tit. 90, 5 1, chamava a faeenda publica 
a succeder na herança vaga, isto 6, aquella que não havia 
sido transmittida por testamento, e para a qual ligo ap- 
psi-eciam suocessores legitimo5 : esta disposição foi adop- 
tada no art, 2006 do Codigo Civil. A associaçao deter- 
mina-se pela Area que a constituiçBo abrange; dentro 
d'esta lia bens de uso geral e commum, conio est,radas, 
FURB, praças, costas, rios, portos, etc.; e, visto que por 
alguns niotivos podem deixar de ter tal uso, e preencher 
o fim para que foram defitinados, tornam-se fundo dispo- 
nivel, propriedade do Estado. O decreto de 13 de agosto 
de 1832, art. 2, fea a diutinqâo entre os bens de uho geral 
e os que formani o furido disponivel. 

102. Em todas as nações têm havido bens resiiltaiites 
da conquista, da incorporação e de oiit1.a~ procedeiicisis: 
entre n6s os bens provenientes da conquista forali] entre- 
gues, pelo decreto de 13 de agosto de 1832, art. 8, 9 e 10, 
aos actuaes possuidores e sem indemnisaç20 : para todos 
o8 maie providenciou a Carta, iio art. 15, $j 13, auctori. 
aando as cortes para aregiilar a sua admiiiistraçiio e de- 
cretar a sua alienaç5o.o Os estados têni-se arrogado al- 
p m a s  industrias, n5o com o fim de obter rendimentos, 
mas sim por utilidade publica ; ao emtanto d'ellas llie 
provdm alguns reditos. 

103. Finalmente um Estado pode achar-se em circum- 
etancias anorniaes; já por ter de pagar despesas urgen- 
teu, e não ser possivel recorrer de prompto aos contii- 
buintes, j4 por ter de occorrer a despesas excessivas, que 
oe contribuintes não possanl supportar na actualidade. 
Em quhlquer d'estes casos, como 6 forçoso que o Estado 
oumpra a aua missAo, forçoso B tambem que procure re- 
cursos extraordiuarios : são estes os emprestimos, os qunes 
a nossa Carta tambem previu, pois que no 5 11 do art. 15 
incumbe 4s c8rtes aaiictorisar o goverrio para contrahir 
emprestimos, e para a venda de bens nacionaes,~ 



104. Ganiier (a) menciona o saque e requisições ootno 
fonte de receita em tempo de reconhece, pordm, 
i ,  ;e ,  ~ C I I C Z O  illegaes, causam prejiiizo em vez de proveito: 
a sciencia não se occupa d'estes meios, neni dos empre- 
atimos forçados, a i ~ ã o  ser para os rejeitar (b) (c). 

Os serviços de finanças comprehendem 
a fixação das despesas, a aiictorisaçã~ 
de meios, a sua escolha, repartiçZo, ar- 
recadação, a administração de bens nq- 
cionaes, os contractos de emprestimos, 
a distribiiição de fiindos, pagamentos e 
prestação de contas. 

105. Na epigraphe d'este capitulo fizemos uma re- 
senha de todos os factos comprel-iendidos na definição 
de fiilariças, e que constituem os serviços financeiros (9). 
O facto da fixação das despesas provoca, ou dá logar a 
todos os outros at6 á prestação de contas, que na verdade 
6 o ultimo facto que remata os serviços financeiros. 

O regulamento geral de contabilidade, decreto de 4 de 
janeiro de 1870, nos artt. 1 e 2, resume todos aquelles 
factos debaixo do ponto de vista da co~itabilidade, a qiial 
classifica em coritabilidade legislativa, administrativa e 
judicial. Na primeira comprehende os factos dimanados 
das côrtes, isto 6, as leis da fixaçzo das despesas, de au- 
ctorisaçlo de inipostos, e exame final da execuçiio que 
tiveram essas leis, concluindo pelo regulamento definitivo 
das contas geraes do Estado. Na segunda comprehende 

(a) Cap. III. 
(h)  Sr. Forjas, § 299, n. 
(c) Os saques e requisiçzes foram usados pelos Allemães em 

França durante a guerra de 1870-7 1. 



os factos que estabelecem, regulam e legalisam, por meio 
de escripturações officiaes, todas a8 operações concernen- 
te8 4 arrecadação e emprego dos rendimentos do Estado. 
E na terceira, isto é, na judicial, encerra os factos, que 
fixam, por sentenças proferidas pelo tribunal de contas, 
a responsabilidade individual de todos os gerentes dos 
dinheiros piiblicos, e que fiscalisam, por meio de declara- 
ções authenticas do mesmo tribunal, toda a receita e des- 
pesa effectuada (a). 

Esta nomenclatura do regulamento é muito apropriada, 
por isso que em finanças tudo se refere a ineios pecunia- 
rios, a sommas, e se resolve em contabilidade. Em seguida 
tractamos dos principios que devem reger estes factos. 

(a) Artigo 1 .O A contabilidade publica B dividida em legisla- 
tiva, administrativa e judiciaria. 

Art. 2 . O  A parte legislativa do serviço de contabilidade pu- 
blica comprehende as leis da votação dos impostos e outros re- 
cursos ordinarios e extraordinarios, e da auctorisação das despe- 
sas publicas, o exame e fiscalisaç50 completa da execuyso que 
tiveram, concluindo pela lei do encerramento definitivo das con- 
taa dos exercicios ; a contabilidade administrativa estabelece, re- 
gula e legalisa, por meio de escripturaçaes officiaes, todos os fa- 
ctos concernentes A arrecadaçuo e applicação dos rendimentos e 
demais recursos do Estado; e a judiciaria fixa, por sentencas pro- 
feridas pelo tribunal de contas, a responsabilidade individual de 
todos os gerentes dos dinheiros publicos, e fiscalisa por meio de 
declaraç5es authenticas do mesmo tribunal toda a receita e dea- 
peaa effeituadas. 



S E R V I Ç O S  

Divisão dos poderecl publfcos. De que 
poder fazem parte os serviços de firian- 
ças 

106. Conio j4 dissemos maia de uma vez, fórma-se o 
Estado para garantir ao homem os productos do seu tra- 
balho, a propriedade(a): esta sem aquella instituição es- 
taria militas vezes ao arbitrio da força, e assim iiinguem, 
R não existir O Estado, se entregaria ao trabalho com se- 
gurança, nem poderia dispor dos productos da sua acti- 
vidade. Quando mesmo um, ou mais individuos, podes- 
sem por algum tempo contar com a sua propriedade, a 
sua faniilia corria grave risco de a perder; e porque o 
homem B a familia, visto que não pode viver fóra d'ella, 
forçoso 6 que essa garantia abranja a familia. 

Admittida a propriedade, Q necessario regular a sua 
t,ransmissão, e o modo formal de a traiismittir: d'aqui 
provêm as leia que regulani a successlio e os contractos. 
Tanto o principio geral do livre uso da propriedade, como 
a8 leis de transmissa"~ e de contractos, estão dependentes 

(a) As demais attribuiçges existentes filiam-se na garantia da 
propriedade, ou nZLo sfo eesenciaes do Estado. 



de outras que estabeleçaiil quaes os factos prohibidos e 
a penalidade contra os infractores das leis prohibitivas ; 
e por isso ha outras leis complemeiitares das primeiras. 
A lei t? regra generica, nianifestaç50 da vontade geral, e 
que não pode ter referencia a pessoas determinadas; pelo 
contrario, a sua ayplicaçto B toda pessoal, toda determi- 
nada por hypotheses. 

D'estes principios deduzem-se naturalmente dois po- 
deres: o legislativo, que representa a soberania, e cujos 
actos, exprimindo a vontade geral, são leis; e o judicial, 
que applica a lei aos casos pai~ticulnres, julgarido-os. O 
poder legislativo não pode estar peririaiienterriente em 
acqão, o que att? seria desnecessario; mas o poder judi- 
cial tem unia acçiio continua, porque sem interrupçAo ap- 
parecem na sociedade duvidas, qnestõea e tranagraEleá, 
que C forçoso decidir e julgar. 

O poder soberano, por isso que não está sempre em 
acç80, precisa de ser convocado por quem lhe dê vida, 
reunindo as assembldas populrtres: e o poder jiidioial, 
como as seus actos podem ser menospresados, precisa de 
quem oe faça respeitar e cumprir, empregando n foiya, 
8e tanto for necessario; e d'aqui prov6tn a neceesidade 
de um terceiro poder, que denominamos executivo, o qual 
forniit a administração ~ubl ica :  esta d4 vida á sociedade 
convocando as asseniblt?as populares, subministrando os 
meios para a sustentaçiio de todos os poderes, e forne- 
oendo a força publica para fazer triumphar o direito. 

J 07. A divieito dos poderes pode fundamentar-se na 
natureza individual e social. O homem é dominado pela 
propiia indole : esta e a liberdade psychologica sRo as cau- 
sas primarias dos abusos contra a propriedade e liberdade 
juridica dos outro8 (a). As paixões, a ignorancia e a miseria 
influem poderosamente na practtica d'esses abusos, por6m 
60 são a causa iinica d'elles. Para se prevenir contra as 

(a) Cod. pen. art. 1 ; Oarta Const. art. 14b, 5 1 ,  



violações do direito, o homem oreou a instituiçao a que 
se chamn Estado: os individiios que nella entrem con- 
8t.i.varn si sua indole, e participam da natureea especial 
que diniana d'essa instituiçto   pode.^, auctm'dade e fnya. 
-D'este modo não esta0 isentos de tentar contra a li- 
berdade juridica dos outros; antes, pelo contrario, ficam 
mais dispostos, pelos novos elementos que adquiriram, 
a trarispor, se lhes aprouver, os limites da lei que exe- 
cutani, imprimindo assim o defeito da propria indole na 
institniçlo que representam. 

D'aqui vem a necessidarle para o individuo de, na aon* 
fecção da constituiçiio e organisação do Estado, procurar 
garantir-~ie coiltra os abusos do proprio governo que quer 
instituir. Para isso confere a cada um dos individuos que 
entram na instituição a menor parte d'ella que B compa- 
tive1 com a distribuição dos poderes. D'este rnodo, áquelle 
a quem confere a faculdade de fazer a lei, nega as attri- 
buições para a executar, e vice-versa: dquelle, a quem 
confere a applicaçRo da lei nos m o s  particulares, nega 
tambeni a faculdade de a applicar aos casos geraes. 

S5o tres, por tanto, os poderes publicos-legislativo, 
judicial e execiitivo. A nossa Carta, admittindo a theoria 
de Montesquie~i, liv. 11, cap. 6, estabelece no art. 1 0  
dotitrixia conforme á que deixamos exposta, dizendo : aa 
divisão dos poderes politicos é o principio conservador 
dos direitos do cidadiio, e o mais seguro meio de fazer 
efl'c*ctir:is as garantias que a constituição offerece. B Nas 
leis regulanientares, especialmente nas de processo e p e  
naes, estão consignadas as garantias em particular. 

108. O organismo social comprehende diversas insti- 
tuições, a saber : - a que dá vida á sociedade, convocando 
as asuenibl6as populares para a formltgsio do poder legis- 
lativo; - este mesmo poder, que representa a soberania, 
confeccionando as leis e fiscalisando a sua execução ; - o 
poder judicial, que applica a lei aos casos occorrentes par- 
ticulares ; - a que cria, organisa e dirige a força pnblicza; 



- a que preside aos trabalhos publicos, e os regula e fas 
realisar; - e finalmente a que estabelece, centralisa e dia- 
tribue os meios de que todas estas instituições se susten- 
tam : exceptuando os poderes legislativo e judicial, todas 
as outras instituições formam o poder executivo, a ndmi- 
nistraçgo geral, e por tanto os serviços de finanças - sgo 
um dos ramos da administração publica (41). 

E m  todos os Estados ha na actualidade outras insti- 
tuiçaes: s6 mencionámos as que se consideram essen- 
ciaes. Quanto mais a acçgo do poder se restringir devi- 
damente, tanto mais se ampliará a iniciativa individual, 
e menos imperfeita será a instituição politica. I 

A especialidade e multiplicidade dos ser- 
viços de finanças reclamam um orga- 
nismo privativo 

109. Os serviços de fii~anças a30 especiaes, e divergem 
dos outros serviços publicos, porque o seu objecto con- 
siste nos meios pecuniarios, de que se alimentam todas 
as instituições sociaes, na parte em que sSio estipendiadas 
pelo thesouro publico (96). As finanças nso se liniitam a 
centralisar os rendimentos publicos, a receber e a pagar; 
a sciencia propõe-se tarnbem descobrir quaes as melliores 
fontes de receita, e a facilitar o seu increiiiento. Ella vai 
mais longe: indaga as razões e as circiiii~stancias das cou- 
sas, e tracta cle simplificar e de combinar os differentes 
processos dos variados serviços do seu doniinio para pro- 
mover o seu aperfeiçoamento. 

Uma outra especialidade consiste em 1150 se poderem 
adiar estes serviços: a certeza dos meios e effectividade 
dos pagamentos nXo podein preterir-se ou soffrer qiiebrn, 
sem gravc transtorno da ordem publica. Os pagameritos 



do Estado fazem-se todos os dias, e .  por isso a cobrança 
dos rendimentos não pode cessar; d'onde prov6m que 
para os serviços de fazenda não ha treguas. É poia ne- 
cessario um organismo especial para elles. 

1 10. A divisão dos poderes e as diversas ordens de ser- 
viços do Estado não têm s6 por fundamento garantir as 
liberdades publicas e os direitos individuaes : são tambem 
causa da promptidgo e aperfeiçoamento d'esses serviços. 
Os principios e coiisequencias da divisão do trabalho, 
quando coiifoi.mes B natureza das cousas, são applicaveis 
4 organisação dos serviços publicos. Deve por6m evitar-se 
que essa divisão transponha os justos limites, e que esta- 
beleça um pessoal excessivo, um secretarisrno, que, longe 
de facilitar, complique o serviço e o torne dispendioso 
em vez de econornico. É, infelizmerite, o que tem acon- 
tecido entre n6s; e B para sentir que isto se fizesse sob 
pretexto de regularidade e econoniin. 

Diversos decretos e leis têm mandado sobr'estar no 
provimento de qualquer logar vago nas secretarias de es- 
tado, nas direcções geraes do thesouro, e mais repartiçõe~, 
em quanto não se concluisseni as projectadas reformas: 
- signal evidente de um pessoal superabundante (a). Oe 

(a) Lei de 26 de agosto de 1848, art. 56; lei de 9 de setem- 
bro de 1868; decreto de 4 de junho de 1870 e outros. O relato- 
rio do decreto de 30 de dezembro de 1869 contem o seguinte pe- 
riodo : aos 234 empregados de todas as categorias, que em 1860 
prefaziam o quadro da secretaria de estado dos negocios de fa- 
zenda, e das direcções geraes do thesouro publico, jh esta0 redu- 
zidos ao numero de 185, em virtude da reforma decretada em 
abril, e com as alterações que submetto á approvaçto devossa Ma- 
gestade não excederao a 159. A despesa diminuiu egilalmente de 
103:224#000 rdis, que era em 1860, a 85:824@00 réis, que 6 no 
anno actual, e pelo quadro proposto ficará reduzida a 71:524b000 
r 6 i s . ~  No relatorio do decreto cle 20 de junho de 1834 diz-se 
que - o erario regio, conselho da fazenda, e maia repartiçgee ana- 
logas tinham 417 empregados, que custavam 165:771&280 réie: 
este decreto refundiu as ditas repartiçaes no tribunal do thesoun, 



eerviçue de heenda h~ muito que formam entre raós um 
organismo especial, e particulai.mente depois das duas 
leis de 22 de dezembro de 1761, relativas 4 jurirsdicção 
e thesouro da fazenda publica. A nossa Carta, no tit. 7.' do 
cap. 3, tracta da fazenda publica, e nos outros capitulas 
eontdm disposições que melhor estariam reunidas i#> re- 
ferido capitulo 3." 

Necessidade cZa rela ção dos sei-viqbos 
de finanças com outros servigos giiblicos 

11 1. Posto que os poderes publicoe sejam distirictos, 
e diversos os serviços do Esedo,  B cterto que todos tem 
entre si estreita relaçh,  e por isso devem ser harmoni- 
cos. O organismo social constitue um s6 governo; e por 
tanto os difl'erentes ramos de que se compõe devem for- 
mar um todo uniforme. Separar o que 8 proprio de cada 
poder, e privativo de cada proviricia da adniinistraflo 
publica, relacionar as suas attribuições, de fornia que en- 
tre ellas haja harilionia e n5o opposição, é o graiide pro- 
blema da politica. 

11 2. A diversidade dos rendimentos do Estado d6 10. 
gar a que nas differentes repartições administrat,ivas se 
recebam alguiis d'esses rendimentos; e corno hão de ser 
centralisados, dando entrada no tliesouro publico, o que 
B proprio dos serviços de finanças, estes precisani de cor- 
responder-se com os outroa ranios da adriiinistraqão. Fi- 
nalmente esta relação 8 tambem exigida pelo facto de se- 
rem os pagamentos feitos .por pagadores privativos de 

publico, com 120 ernyt-egados, custando 95:288#000 réis. Não 
obstante estabelecer ordenados de 2 : 6 0 0 m  rdis, os reformade 
.ree queriam obter uma economia de 70:4-83#880 r6is. 



cada ministerio. Effectua-se esta relaçRo por meio da con- 
tal)ilidi~cIc. Deve porem restringir-se quanto seja possi- 
vcl, :i fiui de que os serviços de finanças não estejani de- 
~c~iden tes  de diversas repartições. 

11 3. No estabelecimento e recepçiio dos impostos deve 
evitar-se que estes servi~os estejam commettidos a furic- 
oionrtrios de caracter politico ; pois que a sua intervenção 
em taes riegocios t? perniciosa. Se para julgar as questões 
relativas 4 propriedade são necessnrios juizes independen- 
tes, extranlios á politica, tambem, para se estabelecerem 
as coiitribuições e fazer a sua cobrança, verdadeira deli- 
beração sobre a propriedade, t? de summa cortveniencia 
que em taes operações não intervenham agentes de cara- 
cter politico. 

Todo o defeito das matrizee prediaes, em qiie falta a 
descripçilo de muitos predios, e ein que o rendimento dos 
descriptoa est6 longe da verdade, piovQtn de terem sido 
copiadas dos lançauieritoa feitos por agentes da politica 
e com fins politicos. A creaçao dos administradores de 
concelho, nos termos do art. 241 do Cod. Admin. (a), foi 
um passo muito errado. O decreto de 10 de novembro 
de 1849 começou a reforma neste ponto com R creaçao 
dos escrivães de fazenda, independentes dos administra- 
dores, e coriferindo aos delegados do thesouro as attri- 
buições, qiie anteriormente pertenciam aos goveriiadores 
civis nos iiegocios da fazenda. A proposta n.' 4, juncta 
ao relatorio do ministro da fazenda de 23 de maio de 1868, 
procurava estabelecer a separação completa entre a fa- 
eenda e s administraçiio, creando, no art. 22, em cada co- 
marca uma repartigo de fazenda, dirigida por um sub- 
delegado do tliesouro, coni as attribuições pertencentes 
aos esciivães de fazenda, e permittirido agentes fiscaee 
nos concelhos não cabeças de comarca (bj. 

(a) Proprietarios doiniciliados no concelho. 
(b) O decreto de 14 de abril de 1869 adoptou estas medidae; 

e o decreto de 30 de dezembro do tneemo anno revogou-se. 



Natureza dos omcios de fazenda 

4 i4. Os serviços de finanças, fazendo parte do poder 
executivo, têm por objecto a execiiç80 das leis; e porque 
formam uma das provincias da administração publica, de- 
vem ser presididos por um funccionario, ministro de es- 
tado, agente immediato do chefe de todo o poder execu- 
tivo (106). 

Para se obter a melhor execução da lei, d necessario 
que os executores d'ella sejam responsnveis pelos seus 
actos : as garantias da sociedade e do individuo dependem 
mais da fiel execução da lei, do que da sua bondade ab- 
soluta. A boa execução da lei depende egualmente da 
competencia, saber, zelo e honradez dos seus executores; 
e para que estes requisitos sejam unia realidade B iridis- 
pensavel que o ministro possa livremente escolher os 
subalternos, e demittil-os sem previo julgamelito ; para 
que o cliefe de cada ramo da administração seja respon- 
savel t? necessario que elle possa toriiar effectiva a res- 
ponaabilidade dos seus subordinados. D'aqui provdm que 
á administraçiio se assignam as seguintes caracteristicas - unidade, dependencia. respbn~abilidade e reslesldmcia - 
as quaes todas formam a natureza dos officios de fazenda, 
natureza que consiste em serem esses officios de nomea- 
ção e não electivos ; pessoaes e iião hereditarios ; de dele- 
gação e não propriedade de alguem; serventias pessoaea 
e não de substituição; e enifini de responsabilidade, e por 
tanto sujeitos a demissgo. 

I 15. É diffieil desipar previamente todos os reqiiisi- 
tos que se devem exigir no fuilccionalisuio, e estabelecer 
regras para o provimento dos empregos publicos. A nossa 
Carta estabeleceu regras, que estão em harmonia com 



os principias expostos: reconhece a unidade na adminis- 
tr.;~' :o. declarando, no art. 75, que co rei Q o chefe do 
1 1 executivo, e o exercita pelos seus ministros de es- 
:,~c.o,r um dos quaes, segundo o art. 138, B o da fazenda, 
do qual parte a unidade nos serviços de finanças : - es- 
tabelece o principio da riomeaç~o, concedendo no 5 4 do 
mesmo artigo 75 a faciildade de a prover os empregou ci- 
vis e politicos : r -exige a competencia, di~endo no 5 13  
do art. 145 que ctodo o cidadão pode ser admittido aos 
cargos publicoa civis, politicos ou militares, sem outra 
differença que não seja a dos seus talentos e virtudes : J 

- finalmente, consigna o principio da responsabilidade no 
5 27 do mesmo art. 145; e d'este modo: aos empregados 
publicoa são strictamente responsaveis pelos abusos e 
oniissões que practicarem no exercicio de suas funcções, 
e por niio fazerem effectivarnente responsaveis aos seus 
subordinados. n Esta responsabilidade para coni o poder 
judicial depende de uma sentença, nos termos do art. 122 
da Carta; o que deixa ver que os empregados adrninis- 
trativos podem ser demittidos sem previo julgamento, e 
8 esta a practica que a lei de 1 de julho de 1867 reco- 
nheceu. 

116. No antigo regimen, posto que a lei, Ord. liv. 2.", 
tit. 26, consignasse entre os direitos reaes a faculdade de 
nomear para os oflicios publicos, estes por uso e costume 
foram considerados propriedade dos nomeados, de forma 
que eram traiismissiveis a seus successores: tambem houve 
a practica de os vender. Os logares publicos faziam parte 
do patrimonio da coroa, e o rei servia-se d'elles para oc- 
correr ás urgencias do tliesouro. O direito oonsuetudina- 
rio de serem os logares propriedade doe iiomeados Q men- 
cionado pelos nossos praxistas d'esta forma : t He estylo 
aritiquissimo neste I-eiuo darerii-se os oficios aos filhos 
dos proprietarios: Valasc. Cons. 119, n. 12 ; e tanto que 
podem demandar aos novamente providos, e constando 
ao depois haver filhos, se julga por ob repticia, a mer- 

5 



cê : assim se j u l g a ~  no snno de 1675 no juizo da, faaea* 
da (a). a 

11 7. O ministro de D. JosB não se conforinou com tal 
practica ; e por isso, tractando da natureza dos officios dh 
fazenda, a extinguiu : na lei do thesouro, tit. 9, 5 1, prot 
hibe que os officios do thesouro possam ser coneidersdos 
sujeitos ao direito que chamam consuetudina&o, e ordena 
que t d s  tenham a natureza de mera serventias triennaed, 
amotiveis. Na lei de jurisdicção, tit. 4,s 1, repete a mesma 
doutrina, e outra que ainda hoje merece especial consi- 
d e r a ~ & ~ :  aSendo indispeiisavel obviar ao abuso, que coni 
geral escandalo e grave prej uizo da arrecadação de minha 
real fazenda, e da expedição e direito das partes, se in- 
troduziu nestes iiltimos tempos; procurando-se os officios 
não para cada utn se occupar do ineu serviço, e no pu- 
blico do bem cornmurn dos nieus mssallos, mas sim para 
nelles se constitoisem pati.imonios dos que oe accurnula- 
ram, ou para inteiramente abandonarem as obrigações 
d'elles, ou para entregarem o desempenlio d'ellas R pes- 
soas abjectas e improprias : Ordeno primeiramente que 
todos os officios da minha real fazenda, que eu for serq- 
vido prover d'aqui em deante, tenham a natureza de meras 
serventias, as quaes, niio obstante sejain vitalicias, ou 
triennaea, ficarão sempre amoviveis a meu real arbitrio: 
Em segundo logar que assim se observe em todas as pro- 
priedades de officios d'esta qualidade, que succeder va- 
garem, os quaes sendo por mim providos, será sempre 
visto serem os provimentos d'elles na forma acima de- 
clarada, e sem que nelles possa ter logar o direito com- 
mumrnente chamado c,onsuetudinasio : Ein terceiro l q w ,  
que nenhum oflicial de carta ppasa accumular em si dois 
officios da minha real fazenda, nem dois ordenados na0 

(a) Rep. á Ord. v. offic. de j. e f. notn; Sr. Rebello da Silva, 
Hist. t. 3.') p. 410. A lei de 23 de novembro de 1770, 9 5, de- 
clarou que o dominio dou officios piihlicos ainda depois de pro- 
vidos fica no principe. 



folhaa d'ella, declarando-os como os declaro por incom- 
p~tiveis e prejudiciaes & minha paternal clemencia com 
qiic. pi.ocui.o que os effeitos da minha real benignidade 
clieguerri ao maior numero de neeeesitados benemeritos, 
que couber no possivel: E m  quarto e ultimo logar, que 
os sobredictos o6ciaes mandem fazer as suas pessoacs 
obrigaqões por substitutas, que por mim nno forem ai>. 
provadoe: E tudo debaixo da pena de perdimento dos of- 
ficiw, e de inhabibilidade para entrar em outroe.n 

118. Por effeito do novo systerna de governo repre- 
sentativo, em que toda a auctoridade diniana da sobera- 
nia nacional, por delegaç5.0, os officios deixaram de ser 
propriedade de alguem: a Conutituiçào de 1822, art. 13, 
expresslarnente declarou: a que os officios publicos nlo e30 
propriedade de pessoa alguma; r e o decreto n." 22 re- 
petiu esta disposição, em quanto aos officios de fazenda, 
'no art. 2 do tit. 1 ;-e no art, 1 do mesmo titulo respei- 
tou a propriedade d'elles adquirida por titulo oneroso: 
a& proprietarios actuaes, que obtiveram a propriedade 
rt titulo oneroso, s e r b  indeninisados pelo governo cotn- 
pletrrmente. D 

Modo de prover os offlcios de fazeaida 

t 19. O primeiro cargo ou officio a exercer nos aervi- 
90s de fazenda B o de chefe superior de toda a adminis- 
t r t ~ ç h  financeira - o de niinistro de estado. O ministro rlc 
estado dos negocios da fazenda, com quanto nRo tenlia n 
seu cargo a politica, tino pode deixar de ser homeiii po- 
litico, visto que faz parte do ministerio e que coin elle 1! 
solidario nos negocios importantes da administraçao : re- 
oonheeidos em qualquer individuo os dotes de um bom 
financeiro, B preciso ainda que a opiniAo publica o aponte 
como homem plitico competente para entrar no novo 



. I 
iiiinisterio, e assim a iiomeação do ministro da fazenda 
1120 pode estar sujeita a prescripções. Merecimentos re- 
levantes, energia e a boa opinião publica e parlamentar 
são as indicações, pelas quaes o chefe do Estado se deve 
guiar na nomeaç8o de qualquer dos seus miuistros. 

A nossa Carta, no art. 74 5 5, confere ao rei, exercendo 
o poder moderador, a faculdade de nomear e demittir li- 
vremente os seus ministros. Em quanto ás pessoas que 
podem ser nouieadas, nem a Carta nem lei alguma espe- 
cial est:ibelece condições, e sómente o art. 106 da Carta 
exceptua os extrangeiros, posto que naturalisados. 

120. O modo de prover todos os outros officios, por 
isso que não são logares politicos, e que para elles devem 
ser chamados os mais dignos em talento e virtudes, 6,  
em regra, o syste~na de concurso; pois qiie dá logar 4 
livre escolha, facultando que cada pretendente offereça 
os seus titulos e provas. Da nossa Carta, art. 145 5 13; 
deduz-se que deve ser esta a regia a seguir no provirilento 
dos logares publicas; pois que o concui.so 6 o meio mais 
facil de se conhecer a differençn entre os talentos e vir- 
tudes. Esta regra não 6 isenta de defeitos: ha rimaes e 
oircumatancirts que a podem modificar. 

121. Em qualquer ramo da adiriinistração publica con- 
correm tres factos inlierentes 4 acçto necesuaria para exe- 
cutar a lei, a saber : - deliberagtio e direqão - ezpedknte 
- e efectiva execuqão. Qualquer lei de admiiiistraçto de- 
pende, em regra, de um regulamento que u desenvolva 
e ao rneamo tempo, formule o processo para a levar B 
practica. A propria lei e seu regulamento suscitam duvi- 
das na sua applicaçto : tanto a confecção do regulamento, 
como a decisão das duvidas são actos proprios do poder 
executivo, e devem estar a cargo de um s6 individuo. 

O modo de executar o regulaniento e as decisões to- 
madas precisa de ter uma mesma direcçqo: para que  
tudo isto se faça devidamente, com rapidez e uniformidade 



deve estar a cargo de uni funccionario superior, seore- 
tario ou director, imniediato ao ministro. 

Foi iiiulado o processo da execuç5o da lei, e tomadas 
a3 dcliberaçõee, segue-se o expediente, isto 6, a escriptu- 
rnçgo de todos os actos proprios do 'serviço ; trabalho de 
menor iinportancia, e cuja execuçiio está a cargo da pai te 
sedentaria do funccionalismo. 

Finalmente, seguem se os serviços, que dão effectira 
execuçao á lei, exei.citando o processo do regulamento, 
e cumpi.indo as ordens superiores e deliberaçges tomadas 
sobre quaesquer duvidas. O pessoal encarregado da effe- 
ctiva execuçgo da lei forma a parte activa da administra- 
ç:to : os principaes dotes d'estes funccionarios siio energia, 
vontade firme e probidade. 

122. Para serem providos os logares dos filncciontt- 
rios, immedi:itos ao ministro, isto 6, de directores e de 
secretarios geraes, tem-se entendido que se deve presciii- 
dir de  concurso. Allega-se: -que um ministro pode ser 
um bom politico, uiii homem de merecimento transceii- 
dente, um perfeito estadista, sem ter comtudo os coiihe- 
cimentos especiaes dos serviços e negocios a seu cargo, 
e que assim deve haver nas repartições empregados su-  
periores de merecimento relevante com esses conhecimeii- 
tos para o auxiliar e aconselhar : -queindividuos de tanta 
competencia nielhor se dão a conhecer pelos seus escri- 
pto.;; 1~.los serviços e actos da vida publica, do que por 
uni coricurso. Por estas razões entendem que se conse- 
gue mellior o fim da lei quando taes logares forem de livre 
noriieaçiio do ministro. 

Este systenia de livre nomeação, posto que baseado 
em argumentos attendiveis, offerece graves inconvenieri- 
tes. Faz perder o gosto pelo serviço aos empregados c10 
quadro, os quaes, vendo-se privados frequentemente de 
accesso na sua carreira, não deixam de alimenta]. unia 
oerta nid vontade, cujos resultados ostensivos sao o eiitor- 
peciiiiento do serviço e a falta de  zêlo : -da occasigo a 



que a politica infliia em Qaee numea@es, e que por h 
appareçam especuladores que se sujeitem s repreemtar 
papeiis menos dignos com a mira em sereai nomeados, e 
cujos v b s  provocam novos aventureiros, grande calami- 
dade publica. E se a nomeação & nienos feliz, como jB 
tem acontecido entre nós, e recahe em pessoa pouco com. 
petente, os indicados inconvenientee sobem de ponto. Por 
estas razões, e por entendem~os que os innovadores seni 
practica são inuito prejudiciaes RO serviço, preferimos o 
concurso livre para a noineaçgo dos directores gevaea, 
admittindo os funccionarios do quadro, e todoe os mais 
individuos, que queiram concorrer (a) : para sen nomeado 
o secretario geral pode admittir-se a livre nomeaçh, visto 
que deve ser de inteira confiança do ministro. 

1 23. Para os logares de expediente, claisificados em 
duas ou tres ordens, admitte-se o concurso livre e o con- 
ciirso restricto : aquelle para os logares de primeira in- 
trancia, exigindo-se certos requisitos, de edade, mordi- 
dade, saude e habilitação litterasia ; e este, limitado aos 
individuos do quadro, para todos os mais logareu. Esta 
limitaçk funda-se em que, vendo o empregado que b m  
accesso, procura aperfeiçoar-ee e tornar-se digno de me- 
lhorar d e  posiç2o: 13 um incentivo que desperta o zelo dos 
fiinccionarios. Como rião devem ser adniittidos nos lo- 
gares d e  primeira intrancia, eeniio pessoas habilitadas, 
admittimos este systema. 

4 24. O decreto 11.22, de 1 6  de maio de 1832, art. 5 
do tit. 4, estabeleceu o systema de concurso para os lo- 
gares de primeira intranoia; e para os imuiediatos e su- 
pei-íores admittiu o.ttccesso, art. 3 do tit. I: pwece po- 

(a) Pari, se evitancm os inconvenien- qrie resiiltam cls sewm 
oa directores nomeados pelos ministros, adoptou-se o serem no- 
meados pelo ministerio; d'estii fórrna pretende-se obstar aos abu- 
sos. Decr. de 30 de dez. de 1889, art. 12 e de 14 de abril de 
1%9, art. 3.' (126). 



rem !que estae prescripqões ngo foram rehpeitadas, pbr 
isso que o decreto de 10 de novembro de 1849, art. 56, 
estabeleceu que ed'ora em deante as vagaturas nos loga- 
its, que formam a ultima categoria dos quadros das re- 
parti~ões superiores do ministerio da fyenda, s6 poder50 
ser providos em concurso pub1ico.u E que os governos 
vii-arn-se a braços com os homens que se diziam victimas 
da liberdade, e com os quaes se encheram as secretarias 
de pessoas menos competentes. Actualmeute esta em vi- 
gor o concurso (126). 

i 25. Os funccionarios, encarregados da execuçk da 
lei, que formam a parte activa da admiliistração, deve111 
ser iionieados livremente, e exercer commissões tempo- 
rarias. 

Se presidem a serviços de secretaria, ou de repartições, 
precisam de ter uma vontade energics, que imprima ac- 
920 nos subalternos, e se faça obedecer de proppto em 
tudo que for legal e da sua compeiencict; e como é facil 
perder tal qualidade, B necessario que, faltando elln, o 
funccionario perca o logar ou seja transferido. 

Se estgo em contacto com o publico, alem da razgo 
que deixamos apontada, podem tornar-se parciaes, indo- 
lentes, ou suscitar odios contra si ou pelo menos inimi- 
zades, que muito convem evitar; e por isso, em taes ca- 
aos, devem ser tambein demittidos ou transferidos. 

Para que estes empregados sirvam com independencia 
e estejam livres de qualquer pressgo, exercida pelas in- 
fluencias da localidade, convem que sejam tirados dos 
quadros dos serviços da fazenda; pois têm a certeza de 
que, perdendo a commissão, voltam para os seus logares; 
de contrario a individuos competentes, estraiihos aos 
quadros, 1150 se sujeitam facilmente a servir empregos 
sern carecter de estabilidade. 

NZo fallamos das hypotheses ou factos, que provocam 
a demissão dos funccionarios, porque s6 nos referimes 
ás circuinst:iiicias que devem ser tornadas em comidera- 



çgo para regular o modo de prover os officios. O syste- 
ma que deixatnos indicado Q seguido entre n6s nas no- 
meações dos delegados do thesouro e directores das al- 
fandegas, e o n3o se a d o p t ~ r  para com os escriv&es de 
fazenda tem tido pessimos effeitos. 

126. A organissçllo do ministerio da fazeiida foi ulti- 
mamente regulada pelo decreto de 30 de dezcimbro de  
1869 : este decreto extinguiu a secretaria de estado doe 
negocios da fazenda: as cinco direcções geraes do the- 
souro ficaram constituindo as direcções geraes do niinis- 
terio dos negocios da fazenda, que ficou dividido eui cinco 
direcções geraes e iima repartiçto do gabinete do minis- 
tro: tnnibem creou um secretario geral do iuinisterio da 
fazenda: emquanto aos districtos conservou as reparti- 
ções existentes (a). 

O provimento dos logares das repartições superiores 6 
feito por-esta forma : - os directores geraes são nomeados 
livremente pelo governo, devendo recair a escolha eui peu- 
soas de reconhecida competericia iios assumptos das di- 
recções, as quaes forniani quadros especiaes (b)-os che- 
fes de repartição, os primeiros e seguiidos officiaes das 
direcções s t o  nomeados por promoç6es feitas alternada- 
mente, uma por antiguidade na classe immediatainerite 
inferior áquella onde se der a vacatura, e outra por con- 
curso: no primeiro caso a nomeação serfi restricta aos em- 
pregados do respectivo quadro, e no segiindo caso pode- 
rão tambem concorrer os empregados das outras direc- 
ções e delegados do thesouro (c) - os amaniienses de pri- 
meira classe são nomeados por antigtcidade de ent.re os 
da seguiida, e estes s;io nomeados livremente por meio de 
concurso entre iiidividuos, que satisfizerem ás seguintes 

(a)  Art. 1, 2, 6 e 18. 
(I) Lei de 1 de julho de 1867, art. 2 e 3 ;  decreto de 14 de 

abril de 1869, art. 3 ; e decreto de 30 de dezembro de 1869, art. 10 
e 12. 

( C )  Dec. de 30 de dezenibro de 1869, art. 10 e 11. 



condiç6es: -dezoito annos de edade; - bom comporta- 
iiiento moral e civil ; - exame de instrucçto primaria; - 
-ci.c.ver bem e correctamente; - principios geraes de 

arithmetica elementar ; - conhecer suGcientemente a lin- 
gna franceza ou ingleza: serão preferidos os que, alem 
d'estas habilitações tiverem algum curso de iustrucção 
secundaria, ou superior, e tambem os aspirantes de pri- 
ineii.cr e segunda classe das repartiçõee de fazenda dos 
distric,tos e os escripturaiios das reparti@- de fazenda 
dos concelhos, e entre todos os que foram empregadoe 
addidos (a). 

O secretario geral do ministerio da fazenda B escdMo 
pelo ministro entre os directores geraes e o chefe da re- 
partição do gabinete do ministro (b) -o chefe do gabi- 
nete B escolhido pelo ministro dentro do quadro dos em- 
pregados do ministerio da fazenda: a repartição do ga- 
binete 6 composta dos empregados das direcções geraes, 
que o ministro nomear (c). 

A organisaçZo das repar-tições de fazenda dos districtos 
B regulada pelos decretos de 10 de novembro de 1849, 
3 de novembro de 1860, e 30 de dezembro de 1869. 

As nomeações para estas repartições sno feitas por esta 
forma: os seus quadros siío especiaes, e compõem-se do 
delegado do thesouro, chefe da repartiçt0,- um ou dois 
officiaes,- e aspiraiites de primeira e segunda classe (d) ; 
-os delegados exercem ~~ornmissões tem porarias e são no- 
iiiea,dos pelo ministro de entre os primeiros e segundos 
officiaes da direcçto geral das coiitribuições directas ; 

(a) Dec. de 3 de nov. de 1860, art. 16 e 17; lei de 1 de 
julho de 1867, art. 8 ;  dec. de 14 de abril de 1869, ai-t. 6. 

(b) Dec. de 30 de dez. de 1869, art. 6.  Este funccionario faz 
as vezes do sub-secretario de estado, a que se refere o dec. de 
22 de novembro de 1836 ; 6 pessoa politica, que deve cessar logo 
que o ministro seja substituido (122). 

(C)  Idem, art. 5 e 9. 
(d) Dec. de 10 de nov. de 1849, art. 20 e 21; lei de 1 de 

julho de 1867, art. 25 ; dec. de 30 de dez. de 1869, art. 18 e 20. 



eoniiervam os setts logares e vencimentos - tarnbem po- 
dem ser nomeadorn de entre os oficiaes das repartições 
de hwxida e escrivles de fazenda dos concelhos de pri- 
meira ordem, e neste caso, finda a commissiio, são nomea- 
dos para empregos identicos (a) ; - as nomeações dos of- 
ficiaea e aspirantes de primeira clame são feitas por pro- 
moções, alternadamente por antigiiidade e coricurso, en- 
ti* os empregados do respectivo quadro (b) ; - os aspi- 
rantes de segunda classe si30 nomeados pelo ministro pre- 
cedendo ooiicurso, devendo os concorrentes ter as habi- 
litações exigidas para os amanuenses de segunda classe 
d ~ s  direcçõee geraes - são preferidos em egualdade de 
circumstancias os escripturrarios doer escrivfea de fazenda 
do respectivo districto (c). 

Para o provimento dos logares das alfandegas vigoroii 
o dec. n," 1 de 7 de dezembro de 1867, o qual seguiu 
um systema mixto (4 ; e actualmente vigora o dec. de 23 
de dezembro de 1869: os directores das alfandegas de 
Lisboa e Porto &o de livre nomeaçiio do governo : os di- 
rectoree das outras alfandegas são nonieados de entre os 
empregados de qualquer das alfandegas: a entrada para 
o serviço, tanto interno como externo, da8 alfandegas do 
continente, t? pelae alfaiidegas doa districtos fiscaes da 
raia: a primeira nomeaçlo para o quadro do serviço in- 
terno 8 de ~spi rante  de qualquer das alfandegas de 2." 
classe da raia, preferindo, em egualdade de circumstsn- 
ciss, os empregados do serviço externo: aei p r o m ~ e a  
para os lagares superiores a aspirantes sgo feitas entre 
os empregados do grupo das alfaiidegas, eni que se d6- 
rem as vacaturas e da classe immediataniente inferior para 
a superior, sendo $tamadamente, urila por antiguidade 

(a) Dec. de 3 de nov. de 1860, art. 20, 31 e 82; deo. de 30 
de dee. de 1869, art. 19 e 21. 

(b) Idem, art. 20. 
(c) Lei de 1 de julho de 1867, art. 28; dec. de 3 do nov. de 

1860, art. 24. 
.!-i (d) &. 29, 50, 35 e 36. 



e outra por cmurso; a estes coneursos s* adaniibtidoe, 
nRo 86 os empregados da clmse immediataniente idenbr 
( I  I )  gi.upo das ~ l f a n d e g ~ e  em que se d6rem vacaturae, anm 
r ,  tm beiii os das claseee mrrespmdenta de 'toda6 as alfan- 
degas (a). 

4 27. O syetema do novioiado, admittindo nae eecreta- 
rias individuos a fazer serviço sem vencimento, com o fim 
de me habilitarem e poderem melhor concoi-rer aos Ioga- 
res vagos, 6 de máo effeito. A facilidade na admissão dh 
logar a que entrem para ns secretarias individuos 0em 
aptidilo alguma, e que niais tarde, a pretexto de terem 
prestado serviços, sejam preferidos a outros mais com- 
petentes. Foi de certo para evitar este incdnveniente que 
a lei de 26 de agosto de 1848, art. 26, prohibiu taes ad- 
niiaeões. 

128. No provimento dos logares puhlicos 6 difficil es- 
ttibelecer regras seguras; porque todas podem ser, e s h ,  
facilmerite illudidas. O que muito cumpre é attender A na- 
tureza das cousas; fiscalisar o que rse paesa com os em- 
pregados, e prevenir os inconvenientes e abusos que se 
observaia. 

Para os logares de fazenda deve merecer attenção o 
officio, que nelles se exercita: este officio resolve-se em 
contabilidade, em cifras: todos ou quasi todos os funo- 
cionarios de fazenda escrevem verbas e sommas de grande 
importancia; todos ou quasi todos sabem do ordenado que 
w demais funccionarios vencem; e por isso, se os seus or- 
denados forem modicos, ou fizerem differença para menos 
da maior parte dos outros ordenados, elles a todos oe mo- 
mentos, despertadoe pela excitação que lhee causam as 
grandes verbas que escreveram, e pela desigualdade dos 
ordenados, estão em opposição com as leis e coiii os 110- 
mens que siistentam essa desigualdade; e, como não po- 

(a) Art. 9, 60, 61, 62 e 63. 



dem fugir ou evitar similhante indisposição, de. propcl 
sito emesmo irreflectidamenteilliidem o serviço, tornam-ee 
menos aptos e ate relaxados, o que tudo B muito prejudi- 
cial 4 naçWo. Parece-nos que isto tem acontecido entre n6s 
com os empregados subalternos da administração da fa- 
zenda. 

A reforma decretada pela lei de 1 de julho de 1867 
desprezou as circumstaiicias apontadas, e procurou com- 
pensar o melhoramento dos ordenados, fazendo uma re- 
senha dos casos de denlissão, e d'nqaelles em que o eni- 
pregado podia ser suspenso e repreliendido: inutil reme- 
dio. O homem amolda-se, em regra, com a iiidole do offi- 
cio que exercita: já D. Fr. Bartholomeu dos Maityres 
assim o entendia (a). 

129. Devemos tambem notar que a deainsiads conside- 
ração, que a practica tem attribuido aos funccioiiarios su- 
periores concorre para fazer d'elles figuras de ostentaç;lo 
em vez ds assiduos servidores do estado. A vaidade des- 
pertada á sombra da lei produz effeitos perniciosos para 
a sociedade e para as familias. Quando o honiem depõe 
o seu nome e passa a ser uma Categaria, insensivelinente 
se aprecia em niais do que na realidade vale, e se jiilga 
superior áquelles, que não são titulados. Nestas cii cuni- 
etancias o funccioriario publico, ao passo que julga im- 
proprios de si alguns dos serviços :i. seu cargo, e que se 
difficulta a ouvir as partes, acha que todo o ordenado é 
insufficiente para manter a sua alta dignidade titular. Niio 
raras vezes, quanto mais a nação lhe paga, tanto mais se 
julga dispensado de a servir. Cumpre evitar estes incon- 
venientes: evitem-se as ostentações (b), elevem-se os orde- 
nados dos enipregados subalternos, colloquem-se 4 frente 

(a) Vida de D. Fr. Bartholomeu dos Martyree, liv. 11, c. 23. 
( b )  Pelo ait. 12.130 dec. da 14 de abri1 de 1869 foi prohibido 

conceder graduação a empregado algurn da dependencia do mi- 
nisterio do fazenda. 



80s serviços empregados de vontade. energica e ter-se-ha 
fi ito iii i in boa refornia (96 e 125). 

E'iii;tIii~ciite a falta de concorrericia no serviço official, 
-- o iiionopolio derivado do oi.çamento como que instiga 
á inercia os funccioiiarios publicas; isto e a falta c\e amor 
pela causa publica, diio logar a que muitos considerem 
os seus oficios como meros beneficias. Pt~ra diminuir estes 
tristes restiltados convQni ampliar o systema das nomea- 
ções interitias, adoptado para o serviço das nlfandegas no 
decreto n." 1, de 7 de dezembro de 1864, e procurar o 
meio de se fiizer algum serviço por individuos sem cara- 
cter official, iiidividuos que se dêeni por pagos com o 
que se ajustar, e que não considerem a nação sempre em 
divida para coni elles (a). 

Quadros especiaes 

130. Pede a boa ordem e a perfeiçito dos serviços que 
elles sejam classificados, e que as promoções dos respe- 
ctivos funccionarios sejam reguladas por essa classifica- 
ção: Q isto o que se entende por quadros especiaes. Entre 
n6s havia duas repai-tiqões superiores da fazenda pu- 
blica:-a secretaria de estado, que se occupava especial- 
niente da. publicação das leis e da nonieaqão de todo o 
pessoal da fazenda, e por isso os seue empregados for- 
mavam um quadro especial; e o thesouro, onde os tra- 
balhos se acham classificados segundo o seu objecto 
- contribuiçaes directas - indirectas - rendimentos - 
thesouraria-e contabilidade.-Para cada um d'estes 
serviços são necessarios conhecimentos especiaes; pelo 

(a) Vide Acerca da organisação dos serviços de fazenda a-; 
Analyse da organisação e estado actual do serviço do ministeriq 
da fazenda - por Eduardo Tavares - Lisboa, 1863. 



menos para os serviços relativos 4s contribuiç0eai e ren- 
dimentos, e ainda para os de thesouraria e contabilidade ; 
$ por isso que podeni formar-se d'elleij qiiadroa especiaes. 

A formaçgo dos quadros espeoiaes foi adoptada pela 
lei de 1 de jullio de 18(; 7 e por esta forma : Art. 2 a o s  
quadros da secretaria de estado dos negocios da fazenda 
e das direcções do tbesouro publico serão especiaes a 
nelles seriio feitas exclusivamente as prornoq8es.~ Art, 7 
*Em egunldade de oircumstancias preferem: 1." para os 
logares das direcções geraes de contribuições directas, 
contribuições indirectas e proprios nacionaes, os bncha- 
reis forniados eni direito; 2.' para os logtires das tlirec- 
ções geraes de contabilidade e thesouraria os caiidiclatooi, 
que tiverem algum curso superior de nisthernrttica ou 
curso completo da aula de conimercio.~ 

O decreto de 30 de dezembro de 1869 extinguiu a 
secretaria de estado, e conservou as cinco direcções, das 
quaes são tirados os empregados do gabinete do minis- 
tro.-Os quadros das direcções são especiaes, art. 10 
(126). Não ha fiindameiito solido para fazer de cada di- 
recçiio um quadro especial, neni talvez para dividir o ser- 
vko do ministerio da fazenda em cinco direoções. 

Fixação do custo das despesas. 
Carta, art. 145 @ 1 e 21, e art. 15 9 8. 

431. 56 a lei pode fixar o custo das despesas publicas; 
por isso que, sendo o homem senhor dos productos d s  sua 
justa actividade - sua propriedade, s6 por consentipnen~ 
seu, manifestado pela lei, poder4 admittir despesas, aque 
tenha de consignar parte d'ella. Deve a lei fixar essas 
despesas, não s6 para estabelecer os meios corresponden- 
tes, e sem os quaes o Estado não pode subsistir (101), 
mas tambem para que não sejam feitas despesas inuteis, 



o n  que a& se, comiderem de meseidade e interelroa 
geral. 

A nossa Carta conforma-se com eata doutrina: do 
fj 1 do art. 145, onde se acha consignada a formula que 
torna positiva a lei natural da liberdade, ordenando que 
nenhum eidzidk possa ser obrigado a fazer ou a deixar 
de fazer alguma cousa, ser120 em virtude da lei, deduz- 
se que s6 por lei se podem fixar as despesas piiblicas, 
visto que essa, fixaçilo importa a creaçâo e pagamento de 
impostos: o mesmo se collige do 5 2 1 do referido artigo, 
em quanto que por elle B garantida a propriedade, e a&a- 
se expressamente estabelecido no 5 8 do art. 15, onde se 
declara ser da attribuição das cortes afixar as despesas 
publicas D (a). 

432. O facto da fixqão das despesas 6 o fundamento 
das finanças, por duas raaões: primeira, porque irriporta 
necessariamente a creaçgo de meios; segurida, porque 
limita a acção do gpverno a rião dispender os reditos 
publicou setião nas despesas legaes, e obriga-o a preritar 
eontas da gerencia e applicação d'esses reditos. Este fa- 
cto 6 uina das conquistas dos tempos modernos; e tão 
novo 6, que ainda não tem sido devidamente apreciado 
pelos escriptores e financeiros, nem s sua sancçiio se a& 
estabelecida por um modo efficaz. Say (b), ainda que &o 
profunde o assumpto, faz sentir a sua importancia, affir- 

(a) O Cod. pen., art. 315, pune o empregado publico, que re* 
ceber impostos não auctorisados por lei. 

Regul. geral de contabilidade, art. 27 : Nenhum imposto pode 
aer estabelecido ou arrecadado sem previa auctorisaç30 do poder 
regislativo. 
5 unioo. As anctovidades que ordenarem a percepgão de qurrse- 

quer contribuigões direatas ou indireatas, seja de qw,naturezs 
forem, não auctorisadas por lei, e os enipregadog que por arto 
proprio ou em cumprimento de ordens superiorcs procederem rl 
cobrança de impostos não auctorisados, estIo sujeitos B pena dos 
concussionarios. 

(b) Curso de economia politica, parte VIII, cap. 1. 



mando que em um orçamento o essencial B s parte dae 
despesas (133). 

No antigo regimen ris despesaa d o  rei e de sua falililia 
andavam confundidas com as despesas da naçgo: o rei, 
por si s6, representava a nação e formava o Estado, e 
por isso os reditos l~ublicos eram gastos e dissipados 
eem ordem, nem conta (62 e 152). Logo que se estabe- 
leceu a fixaçiio das despesas publicas, viu o poder abso- 
luto desabar o solio, em que asseiitava. Quando esta dis- 
posiçfio não pod6r ser illudida, perder80 os governantes 
grande parte da sua importancia: ngo a6 lhes faltarão 
os meios para sustentar a numerosa clientela, que os ro- 
deia e apoia, mas ate ficarão sujeitos a serem faciltiiente 
punidos pelos desvios dos dinheiros puhlicos: a respon- 
sabilidade dos ministros será cousa de temer e não de 
despresar: todo o bom systema de finanças depende es- 
sencialmente de se tornar effectiva esta responsabili- 
dade. 

433. Na fisação das despesas comprehendern-se duas 
operações: a fixação do custo de todas, e a fixação do custo 
de cada capitulo. A primei1.a serve para fixar o qurinti- 
trrtivo da receita correspondente a toda a despesa, e ve- 
rifica-se, formulando um resunio do orçarnerito geral, corn- 
prehendeiido toda a despesa de cada ministerio em uma 
a6 verba: sommadas estas verbas, e tendo peoedido a 
votaçso das despestis, está fis:ttlit toda a despesa do Es- 
tado (72). Como as (leslresas variam com as necessidades, 
a sua fixação deve fazey.se pei.iodicatnente: em regra faz-se 
uma vez cada arino. E a esta operaçiXo que se refere o 
art. 35 do regulamento geral de contabilidade, declarando 
que ra despesa geral do Estado t? fixada aunualniente 
pelae c6rtes.r A segiinda operaçiio, a fixação de cada 
capitulo de despesa, faz-se não s6 pnra auctorisai* essa 
mesma despesa, mas tatnbem pnra lhe consignar uma 
verba correspondente, que ri50 possa ser distrahida para 
despesa diversa (75). 



Swy entende que esta opera$io t? a mais importante. 
'Neste objecto, diz elle, tudo o que se pode desejar C que 
os artigos de despesa sejarri bastante especialisados, para 
que o legislador tenha a cevteza de que as priricipaes ne- 
cessidades do Estado serão satisfeitas, e que o dinheiro 
do publico não será empregado contra o voto dos seus 
representantes. Se as pessoas encarregadas de adminis- 
trar os bens do Estado poddrem applicar a uma despesa 
as verbas destinadas para unia outra, Q facil de conhecer 
que não são as cainaras que votam as despesas: votar 
uma despesa Q decidir que a vantagem que o Estado deve 
tirar d'ella é a s s b  grande para contrabalançar o sacri- 
ficio que ella occasiona. Se fbr permittido substityir uma 
por outra vantagem, a decisão torna-se illusoria. E pondo 
sob os olhos do legislador as necessidades do Estado, ar- 
tigo por artigo, que o fazem consentir em sacrificar an- 
nualmente uma certa somma, que de forma alguma teria 
auctorisado se previsse que a applicariam a outro fim. Oe 
mhos administradores têm suas razões para quererem a 
n&especialidade; ella Q synonymo de arbitrio. Com o qua- 
dro das necessid:ides do Estado obtem-se das c61.tes um 
miJhar, e com a n h  ~ ~ e c i a ~ r i d a d e  faz-se o que muito se 
quer (a)., 

134. Entre n6s o Regul. geral de contabilidade manda 
no 5 unico do art. 22 (72) classificar as despes- de cada 
ministerio por capitulas, artigos e secções; e no art. 13 
(75) determina que as somnlas votadas para um capitulo 
nBo podem ser transferidas para outro. O Acto addicio- 
nctl, no art. 12,  providenceia prohibindo as transferencias 
de verbas, e d'este modo uas sornrnas votadas para qual- 
quer despesa publica n5o podem ser al)plicadao para ou- 
tros fins sen5o por unia lei especial, que auctorise a trans- 
ferencia. R A especialidacle iecommendada por Say tem 
seus limites; pois que, se chegasse ao extremo de se re- 

(a) Parte v111, cap. 2 . O  

6 



ferir a cada serviço, circumsoreveria demasiadamente a 
acgão do governo. 

Necessidade de attender &s forças ti-ibu- 
tarias e de não aiictor-isar despesa stAm 
crear receita- Leis de 16 de novembro de lS41 e 
de 16 de maio de 1866 

13Ei. Como a fixação das despesas importa necessaria- 
mente a creação de receita (l31), B forçoso attender bem 
ás fontes d'onde essa receita deve provir : estas foiites sik, 
O que clianlanios forças tributarias. O fixar despesas e 
crear receita por meio do orçamento e leis especiaes, que 
o acompanham (72), B cousa de muita imporhncia e gra- 
vidade, porque para ter execução practica vai contender 
com o contribuinte. 

A discussão annual dos orçamentos nClo costuma ser 
nieio proficuo para obter a reducção de despesas, ou evitar 
o augmento d'ellas sem crear receita correspondente. Não 
Q no curto prazo de uma sessAo legislativa que pode en- 
trar-se com proveito na api-eciação de cada serviço pu- 
blico e de cada instituição, e discutir toclos os seus pontos. 
Na Inglaterra apenas se discutem as despesas extraordi- 
narias; alli a niaior parte da despesa não entra em discus- 
são: tem unia receita certa e permanente, e por isso se 
diz fundada. Se se discutir qualquer reforma, pode esta im- 
portar augmeiito de despesa. Entre n6s as cbrtes têm au- 
ctorisado os governos a fazer as reformas para se conse- 
guir a reducção de despesas: ein regra, das discussões, 
por occasião davotaçiio dos orçamentos, resultou augniento 
de despesas sem creaç8o de nova e sufficieiite receita. É: 
pois necessaiio regular a fixação das despesas, estabele- 
cendo regras que possani dar eni resultado o uão aiictori- 
sai. despesa sem ser bem justificada e beui dotada. 



136. A primeira regra consiste em -&o admittir ser- 
viço, instituiç8o ou melhoramento, cujo encargo n k  seja 
devida e sufficientemente dotado. Quando cada reprew ri- 

tante se oonvencer de que a fixação de qualquer de-, ?- I 

importa um encargo, e que este deve ser deviílariic.ii 
retribuido, e que todo o contribuinte se priva d'uma p i ' t  
do seu rendimento concorreiido para qualquer deapesn. 
por minima que seja, não ter4 facilidade em votar despe- 
=. Estia regra 6 muito vaga, e por isso deve ser seauida ". de outra: entendemos que se deverá adoptar a seguinte: 
-Em tempos normaes nenhum representante da nação 
proyrorá medida, ou reforma, que importe augniento de 
despesa, sem que proponha ao mesmo tetnpo a creaçb 
doa rneios correspondeiltes (a).-D'este modo nenhum re- 
preseritanb ousar4 apresentar projecto que não seja de 
interesse geral; nenhum se arrojar& a propor augmento 
de peesoal para ns secretarias, e de orderiados; emfim, a * 
apresentar projectos de caracter pessoal (b). Não se diga 
que isto ir& cortar os voos aos novos reformadores, pois 
que não 4 assim: se merecem na realidade o nome de 
reformadoi-es, devem ter conhecimentoe financeiros, sa- 
ber quaes são as forças e ciscumstancias do tliesouro pu- 
blico, e não lhe wrá penoso acompanhar as suas propos- 
tas min a designação dos novos meios que ellas exigem; 
se, pelo cotitrario, sgo reformadores sómente no nome, 
nada se percie, e srites muito ne lucra, evitando as occa- 
siões de ostentarem a sua vaidade com maiiifesto prejuizo 
do paiz. Muitos projectos e propostas de mero interesse 
pessoal, muitas peiisões deixariam de ter sido votadas nas 
nossas cortes, se estas regras estivessem coiisignadas na 
Carta e fossem seguidas e respeitadas. 

(a) Esta regra foi ultimamente consignada no Regul. geral de 
contabilidade, art. 55. - (b) Se este preceito estivesse em practica em 1866, n3o se te- 
riam auctorisado, por lei de 16 de julho, 402 pensões, visto que 
havia um grande deficit - 6:500 contos (139). 



137. A segunda regra pode ser dispensada para com 
os niinistros, entendendo-se por6m que o rninisterio deve 
ser solidario eni todas as medidas que exigirem :i crea- 
ç k  de novos meios. D'este modo qualqaer miiiisti-o, i d o  
sendo o da fazenda, que tiver reforrusts a prop6r nas pre- 
dictus circumstancias, ter4 de coiisultar aquelle ruinietro 
para saber se pode contar coni os novos meios. Ainda 
iieste caso não deve a nova medicia ser sanccioiiada, sem 
que o qeja egualmente a de  fazenda, que crear a nova re- 
ceita. E verdade que d'isto resulta dar-se grande irlipor- 
tancia ao ministro da fazenda; mas Q exactamente o qiie 
muito e muito convem, para que a fazenda publica seja 
sempre tida na consideraçRo que merece. D'este modo 
as forças tributarias estarao sempre patentes a todos, e 
aquelle ministro ser8 uni verdadeiro ecónomo, iim fiel 
thesoureiro da fazeuda publi!~a; a sua. responsabilidade 
11So se acobertará atrás dos representantes da naçfio, to\ 
nar-se-ha effectiva, e o credito terá nella uma garantia ef- 
ficaz. O systenia contrario, admittindo novos encargos 
sem crear receita, tem prejudicado as nossiis finanças e 
tornado o credito publico uma perfeita loteria. 

138. Os nossos financeiros e as nossas leis têm por dif- 
ferentes vezes reconhecido esta doutrina; mas, infeliz- 
mente, as suas idCas e os preceitos dalei foram despresados. 

O maior dos reformadores da nossa epocha, Moiisinho 
cla Silveira, no decreto n." 22, tit. 3." art. 2, consignou 
que anenhuma outra divida publica poderá ser contra- 
liida sem que se estabeleça um fundo addicional, antes do 
contracto, para paganieiito dos jiiros e anioitisaçjio)) : a lei 
de 1 6  de novembro de 1841, auctorisando o goveiwno* a. 
obter meios pava supprir o dejcit, ordeiiou no art. 3 que, 
na occasigo de dar conta ás cortes do uso que havia feito 
da auctorisação, a propozesse os meios de receita necessa- 
rios para satisfação d'este encargo e de qualquer deJ;Cit 
que ainda possa existir. D 



No relatorio apresentado ás cortes, em 31 de julho de 
1840, pelo ministro Florido Rodiigues Pereira Ferrriz, 
occupou se este financeiro do objecto, e d'este modo : 
tos emprestimos, porem, senhores, beni o sabeis, n5o 
sempre ruiiiosos para qualquer naçgo que os contrahr, 
quando têm por fim occorrer a um alcance ou a uma des- 
pesa permanente, por isso que elles nno podem ser consi- 
derados como systemit de viver em finanças, nias tão s6- 
mente conio um meio prcfeiivel a outro qualquer, quando 
se tracta de satisfazer a umti despesa extraordimria, que 
não teriha qtie repetir-se. Nas circumstancias em que nos 
achamos 6 indispensavel absndoriar a id6a de coiltrahir 
emprestimos, que s6 serviriam de augmentar as nossas 
dificuldades : convdm antes recorrer a uma nova receita 
permanente, deixando 4 acç-50 infallivel do tempo a re- 
ducção dos encargos, que a necessidade lios obriga por 
em quanto a supportar. B 

139. 'A doutrina. que deixltmos exposta, nAo foi segui- 
da: em todas as leis de meios o goveriio foi ~uctorisado 
não s6 a representar os rendimetitos, e por tanto a con- 
trahir emprestimos, mas tambem a abrir creditou siipple- 
inentares para algune capitulas de despesa. 

Mais tarde, quando a gravidade do mal ameaçava crise 
invencivel, foi publicada, como remedio heroico, a lei de 
1 6  de maio de 1866, com as seguii~tes providencias: 
a Art. 1. São derogadas e ficam de nenhum effeito as au- 
ctorisações concedidas ao governo pelas leis vigentes, para 
mandar proceder 4 creaçiio de novos titulos de divida 
fundada interna ou externa, qualquer que seja ofim a que 
se destinem. Art. 2. Quando as circiimstancias exigirem a 
emissão de novos titulos de divida, as propostas de lei eni 
que se propozer a sua creaç5o indicarão a receita nova 
equivalente ao encargo e dotação dos mesmos titulos. t 

Esta medida, ta'o altamente apregoada, teve de ceder 
& foiqa das circumstancias provenientes da da 
companhia eniprezaria do caminho de ferro do Sueste, da 



qual o governo eeperrrva receber 2:978 contos; e por isso, 
logo passado um mez, em 16 de junho, se publicou outra 
lei euspendendo a anterior ate 30 de junho de 1867 : por 
essa lei foi o goverilo auctorisado a contrahir um em- 
prestimo de 6:500 contos e a emittir os tibulos de divida 
fundada necessal,ios, não s6 para esse emprestimo, mas 
tambem para reforçar os penhores da divida fluctuante, 
ou para prestar penhor á que o'  d o  tivesse; isto tudo 
sem crear nova receita. 

140. O Sr. Fontes Pereira de Mello, auctor do proje- 
cto de lei de 16  de maio, faz d'este modo o elogio da rne- 
dida no seu relatorio de 15 de janeiro de 1866 : #Pare- 
ceu ao governo, e parece aiiida, que este principio salu- 
tar, introduzido na 1egisleçã.o do paiz, fará melhorar no- 
tavelmente o credito, pela garantia que lhe d4, Em oir- 
cumstancia nenhuma, creio eu, eeria juetifictlvel, como 
systenia, crear divida fundada e dotal-a com os reciirsos 
que hiio de provir da  emissão de novos titulos. E nem é 
outra coma o que temos f&o at6 agora, como expedients 
tlictado pela força doe ~contecimentos, nem 6 conveniente 
continuar por esse caminho, que, pela nieuma facilidade 
que d5 aos poderes publieos de resolver as difficiildades 
da occnsião, encerra, a meu juizo, um grande perigo, iini 
grande embaraço para s futura organibaçao das nossas 
finanças. 

PI-ohibir-se a emiasiio de novos titulos sem crear nova 
reoeita não foi medida introduzida agora na nossa legis- 
lação: j 4  se achava coi~sig~iada no decreto n." 22 (138); 
e o que continuarueiite se fez em contrario nem seiiipre 
foi dictado pela foqa  das circumstancias; foi, em parte, 
clictado pelos erros e demasias; e 6 isto o que se dedue 
da exposição feita pelo mesmo Sr. Fontes no seu relatorio 
de 15 de janeiro de 18GG. Diz ahi o illustiee financeiro: 
cOu estou conlplctamente eiignnado, ou B indUpe9zsavel 
pôr cobro, durante algum ten~po, custe o que ousar,  ao 
prurido de iiielliorsr sei'viços, creando novos encargo8 ; J 



e no de 8 de fevereiro de 1867 acxresóenía: aNão ter em 
conta os meios existenteri quando se tomam novos encar- 
gos, nem concgntirar as despesas nos limites do éndispensnmi, 
4, pelo inenos, um erro que pode ser origem de serios 
desastres. D 

141, Para fazermos conhecer por que fórma os nossob' 
fin~nceiros foram adiando a questão da fazenda, aucto- 
risando despesa sem terem receita para ella, e como foram 
impellidos para o sorvedonro dos emprestimos, cumpre 
apontar 6 que se passou relativamente á divida fluctuante. 

Como oe encargos e despesas do E2stado são certos e con- 
tinuos e 6 necessario satisfazel-os de prompto (1 09), e nem 
sempre os rendimentos se v%o recebendo em ordem com 
a6 neessidadee dos pagamentos, a lei de meios aiictorisa 
o governo a representar esses rendimentos, isto 6, a pedir 
por emprestinio sommas correspondentes á receita neces- 
asria e que 90 espera cobrar: estes emprestirnos consti- 
tuem a divida fliictuante, aqiiella cujo capital e juros são 
axigiveis nos prasos contractados. As leis applicam para 
pagamento d'esta divida as sommas que se arrecadarem', 
procedentes dos restos por cobrar dos exercicios findos; 
estes recursos porem têm sido insufficientes, e ha muito 
que as disposições legaes a este respeito são consideradas 
completamente illusorias: sempre grande parte dtt divida 
fluctuante tem passado para a divida consolidada, isto 6, 
tem sido prrga com emprestimos novos. 

Para este fim, e tanibem para regularisar as finanças, 
publicou-se a lei de 5 de março de 1858, cujo art. 4 6 
d'este theor: a 6  o governo auctorisado a consolidar a 
divida contrahida $obre penhor de inscripções ou bonds, 
comtarito que os encargos d'esta operação nAo excedam s 
7 por cento do noniinal da niesma divida, applicando para 
esse fim os bonds e insc~ipções que lhe serviram dc pe- 
nhor. D 

Esta lei providenciou paiSa eerta divida que se achava 
contrahida e111 1858 sobre penhores; no eintanto, em 1867, 



era corisiderada como unia medida permanente para a s u e  
cessiva consolidação da divida fluctuante. cNunca, diz o 
Sr. Fontes no referido relatorio de 8 de fevereiro, eu en- 
tendi que pelas disposições da carta de lei de 16 de junho 
ficasse suspensn a aiictorisaç~o, que coiifere a lei de 5 de 
março de 1858, para a successiva consolidaçi%o da divida 
fluctuante; assim o declarei explicitamente em anibas as 
casas do parlainento, e assim o tenho practicado.~ Posto 
que a lei de 16 de maio de 1866 derogasse a de 5 de 
março (129 e 141); embora a de 16 de junho de 1866 
fosse restricta B eniissão de titulos para os 6 5 0 0  contos 
e para reforçar os penhores, e por tanto riada determi- 
nasse coui referencia á lei de 5 de março, e antes conti- 
vesse a forniula geral da revogação de toda a lei eni con- 
trario; entendeu-se que esta vigorava e era uma lei de 
effeito permanente ! (a) 

,142. D'esta má practica, tifo arguida pelos seus pro- 
p i o s  auctores, seguiu-se: l." o desfigurar o estado do 
thesouro, elevando a receita com o fim de acobertar o 
dejcit, pois que a represeiitaç80 de meio8 siippria qual- 
quer desfalque: foi por isto, de certo, que o governo de 
1864 se corigratulou com as caniaras por apresentar um 
orçanlento em que a receita contrabalançava a despesa or- 
dinaria; 2.' torna-se a divida fluctuante incerta para cada 
anno economico, e por tanto difficil, se n5o impossivel, o 
regular a contabilidade ; 3.Vazer o thesouro uma concor- 

(a) Na sessto da catuara dos deputados de  22 de fevereiro de 
1873, sendo accusado o governo de ter feito amortizapRo de di- 
vida fliictuante sem lei que a auctorizâsae, visto que a de R de 
agosto de 1858 era uma lei especial, o ministro da fazenda de- 
fendeu o governo, dizendo - que todos os governos haviam feito 
amortizaçoes usando da dita lei, que coueideravam de execução 
permanente, e que 96 o actual governo a havia cutqprido, pois 
que contraíra o einprestimo dentro dos limitea ppr ella estabelecidoe 
- 7 o/ii- e que outros haviam contraído emprestimos a 9, 10 e 
11 O/,, uso respeitando a dita lei. 



rencia sem limites, e por isso temerosa, no mercado dos 
capitaes, a todas as industrias. Finalmente seguiu-se su- 
jeitar o tl.iesoiiro ás terriveis contingencias de iiBo ter com 
que pagar periodicametite, e vezes sem fim, gi-andes som- 
mas, ci~jos encargos eram e si30 insupportaveis: 4s vezes 
de 16 "/,, e mais (a). 

(a) Na referida sesslo disse o ministro da fazenda que a divida 
fluctuante no8 tem custa& se astcalpgeire 10, 18, 14, 16, 20 e 
22 '/,. 



A U C ~ O R I S A Ç A O  DE MEIOS 

XII 

A fixação das despesas importa aiicto- 
risação de meios. Carta, art. 138; Acto add. art. 12 
e 13 

143. O nexo immediato que existe entre n fixaç8o das 
despesas e a creaçao da receita deu logar a que jA de- 
monsti-assemos que a auctorisação da receita 6 Lini;r c8oii- 
seqiiericia da fisaçiio do custo das despesas (131 e 135). 
Po r  este motivo nenhum orçamento Q approvado coiii de- 
j c i t ,  ou seni que se aiictorisem os meios para o sul,prir, 
como deterniina o Regul. geral de contabilid* n d e no  art. 
33. A nossa lei fundamental está em harmonia com s dou- 
trina exposta: no art. 138 ordena que o ministro da fa- 
zenda aapresentará na camara dos deputados annualmen- 
te, logo que as cbrtes estiverem reunidas ... o orçamento 
geral de todas as despesas publicas do anno futuro e da 
importaiicia de todas as contribuições e relidas publicas. B 
O Acto addicional, rio art. 13, fixou o yraso para a apre- 
sentação ; incumbiu-a ao governo, e por esta forma : a Nos 
primeiros quinze dias depois de constituida a camara dos 



deputados, o governo lhe apresentará O orçamento da re- 
ceita e despesa do anno seguinte, (a). 

As alteraç8ea feitas pelo at-t. 13 parece offerecerem 
melhor garantia, não a6 porque o ministerio fica solidario 
na apresentação do orçaniento; mas tambelii porque não 
se adiar8 tão facilmente a sua apresentaçiio. O art. 12 do 
Acto addicional dia o seguinte: 4 os impostos são votados 
annualniente; as leis, que os estabelecem, obrigam s6- 
mente por uni aniio: D egual dispoeiçiio contem o árt. 25 
do Regulamènto geral de contabilidade (72, nota). Esta 
dispsi$o alterou o art, 137 da Carta, o qual permittia 
que as contribuições directas subsistissem s td  serem de- 
rogadas, ou substituidas. As leis que deixamos citadas 
provam que ao facto da fixaçso das despesas segue-se im- 
mediatamente o da auctorisação dos meios, visto que o or- 
çtimento da receita acompanlia o orçamento das despesas, 
e que, sendo este proposto annualniente, tambem annuat 
mente se votam oa impostos e se auctorisa toda a receita. 

l44.  A votação do imposto t? de inoontestavel direito; 
pois que, sendo elle ptirte da propriedade do cidadão, nao 
pode ser estabelecido seu& por consentimento seu, ms- 
nifestado pela lei (131). 

Montesquieu, fallando dos reditoa publicos (b), resume, 
muito bem esta doutrina dizendo: aos rendimelitos do ea- 
t d o  stio a parte que cada cidadão d4 da sua foi.tana para 
segurança da outra, ou para d'ella gozar á sua vontade. $ 

Lock, citado por Bfacarel (c), yualmente admitte s vota- 
ção do imposto. # Se algueni, diz elle, pretendesse estabe- 
lecer impostos sem o consentimento do povo, violaria a 
lei furidameiital da propriedade das cousas, destrtiiria o 
fim do governo., hlousinho da Silveira ainda foi mais 
eriergico no relatorio do decreto n." 22: #Todas e quacs- 

(a) O novo Regul. de contabilidade, art. 24, incumbe a apre- 
sentação ao ministro da fazenda (72, nota). 

(b )  Liv. 13, c. 1. 
(c) Direito politico, n. 610. 



quer ~9ntribuições que não sejani'aquellae, cuja natureza 
e modo as leis estabelecerem, são usurpações do direito 
de soberania, atteiitados contra o poder legislativo, e rou- 
bos feitos 4 gropriedade.~ A nwsa Carta declara, no 
art. 35 § 1, que a votação dos impostos 6 da iniciativa 
&i camara dos deputados. Sem repl.eoentat$o nilo ha ini- 
posto : tal foi o grito de guerra das colonias ingleaaa (60). 

145. Nos primeiros seculos da moilarchia portugueaa 
a creação de um inip~sto, ou fôsse estabelecido por uma 
s6 vez, ou com o caracter de pernianencia, dependia de 
ser auctorisada em côi-tes ; iião cornprehendendo por6m 
os impostos denominados jugadas, os quaes exam i9egu- 
lados pelo Foral, proviiiham da conquista, e p . i s s o  eram 
verdadeiros direitos reaes. 

A Ord. Aff. liv. 2, tit. 24, tractando dos direitos reaes, 
diz que o imposto provdm da lei, ou de costume longa- 
mente usado ; #Geralmente todo o encargo assy real, 
como pessoal, ou misto, que seja emposto por Ley, ou 
por Costume longaniente approvado .D Aindaque neste 
logar a palavra lei queira designar a vontade do impe- 
rante, visto que o citado titulo foi deduzido das consti- 
tuições imperiaes, B certo que as circumstancias e o im- 
perio das cousas - osfóros dos povos, derarri ao pensa- 
mento do legislador outro sentido. 

Pelo direito romano (a), o imposto dependia da vontade 
do imperador - non solent nova veetigalul inconsultis prin- 
cipibibus institui : - isto serviu para exautorar os munici- 
pios (b),  pois que elles foram piivndos da prerogativa de 
estabelecer impostos - vectigalb nova mc decreto &vital 
tum institui. 

Nas côrtes tle Coimbra, de 1385, entre as condi@es 
impostas ao Mestre d'Avia, 1150 esqueceu o iniportante iie- 

gocio do imposto: alii se estabeleceu que o novo moriar- 

(a)  L. 3, C. vectigalia nov. institui. 
(b)  L. 2, eodem. 



sha iouviria as 'pms em todos os negocios que IheSfto- 
cassem'; que lhes n b  imporia tribiitos sem serem ouvi- 
dos, e sem que com a sua decisão e conselho se buscas- 
sem os meios mais suaves para a sua execuçiio.~ Na re- 
ferida Ord. Aff. l i ~ .  2, tit. 59, g I.", encontram-se oa ar- 
tigos das queixas dos povos, apresentados a D. JoZlo I nas 
côrtes de Coiinbra, de 139 8; e a respeito das sisas respon- 
ponde o rei : I que quando as sisas foram lançadas, que esto 
foi com accordo de todo o seu Povo, a saber Pr~ladog, 
Fidalgos, e cidadãos juntos eni cdrtes, na cidade de Bra- 
@;a* (de 1387). 

146. Esta prerogativa, de serem ouvidos os povos para 
votarem os impostos, foi considerada um direito consti-' 
tucional, um dos f h o s  da nação; e por isso o senado da 
Lisboa, em 1601, ernbargou e tornou aem effeito um ali 
vará passado pelos govei-nadores do reino, que estabe- 
lecia o imposto de 800:OOO cruzados, *por ser feito sela' 
consentimento, rieni approvação das cidades e logares do 
reino, que têm voto em côrtes, e que sem elle não tinham 
os governadores poder para fazer o dicto ~0hcerto.r 

Nas côrtes de 1668 exerceram os povos pela ultima 
vez esta prerogativa; porem no tempo dos Philippes ellas 
foram mera chancelaria, sem iniciativa, nem liberdade, 
As c8rtes coiistituintes de 182 1 reivindicaram os fbos da 
na+o, e nos art. 102 n." 9 e art. 223 da Constituiqãa 
consignai-am o voto do imposto. 

Na Inglaterra o voto do imposto B antiquissimo; e o 
ter sido negado, no seculo xrrI, dei1 logar a uma revolu-. 
çZo, que teve por effeito a coricessão da Carta Magna, 
extorquida a João Seru Terra em 1215 : nesta se consi* 
gnou esse voto e outras prerogativas, que ainda actual- 
mente formam a principal bme das garantias dos ingle- 
zes (a) (59). 

(a) Sr. Rocha, Hist. 95 115, 219 e 221 ; Sr. Rebello. &SI!)> 
Hi8t. t. 3, p. 176 e 221. 



147. A voki@o annual dos irnpoetoa k a principal ga- 
rsptia b e  liberdades publica%, e aseim propria dos go- 
vernos repregentativos: esta medida data da epocha em 
que se adoptaram os orçameiitos geraee. 

No antigo regimen n h  havia orçamentos, porque os 
reis a50 davam contas das suas clespesaõ, e isto adrnittiu-se 
e eubsistiii, porque a principal fonte de receita provinha 
dos tributos em generos, e que os povos prigavnm como 
se f6ra uma renda, uma reniuneraçiio do direito de pro- 
priedade -terras da corda, patrimonio do rei, da sua fn- 
milia e dos grandes. Foi este o systenia seguido por toda 
a Europa e especialmente entre n6s (45, 47 e 102) (a). 

Em França, pelo deoreto de 1 7  de junho de 1789, pri- 
meiro aoto da grande assiernbléa, foi que se estabeleceu a 
novo regimen, consignando que de então por diante era 
a propria na@o quem se cotisaria. 

Montesquieu (b) aprecia a votaçk annual do imposto 
debaixo do ponto de vista politico, dizendo: aSe o poder 

(a) No antigo regimen havia contribuiçtles em moeda: em França 
a -- tcr2lZe e vintiBme - eram ím~ortantes aOe tributos estabeleci- 

r uso, por transmisshs do dominio util da coroa, singulares 
e c r lectivas, ou pelas cartas de municipio, chamadas foraee, cor- 
reepondiam exactamente a esta situação economica. Ae  producçõm 
do solo, os artefactos grosseiros da nascente industria, os aniiiiaee 
domestieos, os productos da caça e pesca, o trabalho manual, tudo 
mvia de moda. A codribiiição nesta especie apenas figura como 
uma pequena quota, e falta absolutamente na rnaxima parte dos 

wntraCtu8 SB rticulares. Com o correr do tempo os veatigio~ de 
exiatencia e moeda toriiam-se cada vez mais distinctos; mas o 
tributo, fixado etn generos nos aforainentos e foraes primitivos, 
ccmtinúa a subsistir, e o rei não 6 mais do que o primeiro pro- 
prietario do paie; OR seus rendimentos em productos agricolas 
o~çwmulam-ee nos diversos districtos, e milhares de individuor 
eetão a qualquer hora, e u  qualquer dia e em toda a parta, p r ~  

B tos a trabalhar ou a caminhar de um logar a outro no serviço 
o rei. Os magistrados, os officiaes do fisco, os homens $armas 

são agos com esses generos, com esses serviços pessoaes. r Sr. Ale- & Herculano, HÊet. t, 3.', p. 66 
(h) Liv. 13, c. 6. 



executivo delibera sobre a recepçiio dos rendimentos pu- 
b l i co~  sem o consentimeiito do povo, n%o haver4 liber- 
dade, porque elle torna-se legislador no ponto mais im- 
portante da legislação. Se o poder legislativo delibera so- 
bre a recepção dos impostos, nso anuualmente mas por 
tempo indctermitiado, corre-se o risco de perder a li- 
berdade, porque o poder executivo n%o mais depende1.á 
d'elle : qiiando aie possue siuiilhante direito iildefenidn- 
mente, pouco importa que seja possuido como proprio 
ou em nome de outrem. n Quaiido os representantes da 
naçgo se reunem annualmente não ha risco de perder a 
liberdade (75). 



ESCOLHA ENTRE OS MEIOS ORDINARIOS 

XIII 

Qual d9estes meios é preferivel ? 
Carta, art. 145 5 14 e 15 5 13 

148. Deixámos dicto (cap. 11, n.' 99), que os meios 
pecuniarios para occorrer ás despesas do Estado provêm 
dos recursos ordinarios e extraordinarios, e que aquelles 
se dividem em contribuições e rendimentos: pelos estu- 
dos que já fizemos, e principios que deixámos estahele- 
cidos, é facil entrar no conhecimento de que s8o preferi- 
veis os recursos provenientes da contribuiçiio. 

Os meios de que pode subsistir o individuo ou o Es- 
tado siio productos da actividade, resultados do trabalho; 
e como s6 o homem tem forças proprias para trabalhar, 
e não o Estado, B claro que este não pode subsistir por 
si. Não é missão do Estado, iiem está nas suas attribui- 
ções, administrar propriedades e exercer industrias; e 
como das propriedades e industrias é que prov4m o que 
chamamos rendimeutos, é evidente que o Estado s6 pode 
ter por fonte de receita a contribuição (100). 

Exceptuando a parte do solo, que serve para uso com- 
mum da nação, e os edificios piiblicos, que servem para 



o serviço do Estado, tudo o mais deve constituir pro- 
priedade dos particulares; de contrario haver4 bens f6ra 
do commercio, bens mortos, será menor a producçiio, mais 
fraca ;i iridustria e nienos activa a vida social, o que tiido 
4 condemnado pelas doutrinas economicas e sociaes. Eis 
o motivo por que eiitre n6s se publicaram leis prohibiiido 
a acquisição de bens pelas corporações denominadas de 
mão morta. 

A Carta, no art. 1,45,§ 14, estabelece a generalidade do 
imposto, e por tanto R regra d'onde 8e' deduz que a fonte 
principal e prefel-ivel dos reditos do Estado 4 a contri- 
biiição. O $ 1 3  do art. 15 da mesma Carta faculta Bs côrtes 
auctorisar o governo para alienar os bens nacionaes, o 
que deixa ver que não adoiitte como principal fonte de 
receita os rendimentos. Neste sentido diz o decreto de 1 3  
d'agosto de 1832, art. 2: aos  bens da nação, adquiridos 
por titulo de successão e execuçãoâscal, e não destinados 
ao uso geral e commum, serao regulados pelas leis da fa- 
zenda e formarão parte do thesouro publico disponiuel. r 

O compleniento d'esta doutrina acha-se no relatorio do 
decreto n." 22: aA obrigaçiio de concorrer para os eri- 
cargos publicos é um dever sagrado para todos; ninguem 
se pode d'ella escusar, uma vez que por falta de meios a 
lei o rião isente expressamente. As contribuições resul- 
tantes d'esta obrigação stio a unica renda da nação e das 
niunicipalidades, que n5o possuirem rendas em proprie- 
dades : as rendas publzcas não podem ter outra origem, nem 
outra causa. r 



149. Proudhon, occupandobee der rdate~ia dba aontfib 
buições, die-nos que uma theoria hoerca do iniposto r t e b  

pende do modo conio elle for definido. Na sua obra- 
Thsoria do imposto (a), pretende este illustre publicista 
ter apresentado doutriuia nova, e com ella ter fundado a, 
unica theoria verdadeira. Seguiremos a sua exposição, e 
veremos a final se na verdade offerece doutriila nova e 
acoeitavel; e, para mis  facilmente se coniprehender tr 
materia, e podermos comparar a doutrina de Proudlasn 
com a de outros escriptores, apreseiitaremos algumas das 
definições que se teni offerecido de imposto. 

150. O Sr. Forjaz (b) define o imposto - aaquella parte 

(n) Obra que foi jiilgada digna da maior gratificaçlo (1:OOO 
francos) no concurso que o conselho do Cantão de Vaud decidiu 
em 1860, e no qual entraram quarenta e cinco meinorias: d'en- 
tre estas nenhuma alcançou premio. 

(b)  Novos elementos de  economia politica, $ 299. 



das fortunas dos particnlares, com R qual a lei obriga w 
cidadãos a contribuirem para as despesas pub1kas.m Gar- 
nier, diz ser a a  arrecadação operada antecipadamente 
sabre R fortuna privada dos particulares pelo goverrio do 
Estado para occorrer ás despesa8 publicas (a).n De Pa- 
rieu (b) chama ao iiiiposto aa arrecadaç;2o (c) operada 
antecipadamente pelo Estado sobre a fortuna ou traba- 
lho dos cidadiios, para occorrer ás despesas  publicas.^ 
Pmudhon, no livro j4 citado, diz ser c a  quota parte que 
deve pagar cada cidadão para as despesas  publicas;^ e, 
depais de ter exposto a sua theoria, conclue apresentands 
(z seguinte fórmula: ao impoebo c? uma trocan - definiçilo 
que apresenta como nova e em que fundamenta a sua 
theoria, iinica que entende ser verdadeira. 

Naa primeiras definições encoiitram-se as caracteri* 
ticas principaes do imposto, considerado pelo ladw pa& 
tivo, e por isso ellas são adrnissiveis, e ~ltd pode dizm-se 
que pertencem 4 mesma euchola, visto que seus suetoreis 
seguem os principias e doutrinas liberttes. Entende po- 
réni h o u d  hon que entre a sua de6niç.h e a de De Pa- 
rien, ai qual, diz, represesta todas ui uutrae definições, 
ha nada menos do que um abyamo, oa completa coii$m- 
dioqLP~ de iddaa. 

i 51. As caracteridictw da piimeira definiç%w, que co- 
pihnioe, s a ~  as ~eguintee: - 1." ser o.imposto parte &a 
foi.tuiin de cada wn>, o que involw a idea economica de 
serem reapeitadas as. fcri*ça~ reproductivrae; A: parte da foi.. 

(a) Tractado de finanças, cap. 41. Tambem define - A q p h  
parte de cada cidadão da. despesa dos serviços publicas. Vide no 
mesmo cap. outras definições de diíl'erentes anctores; e tambem o 
Sr. Dr. Joaquim J. Mi. dto .  Valle, Dissertaçgo Inaugural; 2.' parte. 
cap. 1." e 2." 

(b) Tractado dos impoetos, liv. 1 ,  cap. 1 .  
(c) Os citados auctores usam do termo prélèvement, que se tra- 

duz por uma periphrase - acgão de tirar am&ecipadamente uma 
qaaiutia do todo.--aPrtrlever-lever préakblement une poiitioq 
siir le total, une somine avunt partage du mste .~  



tuna sujeita ao imposto quer o auctor da definiçso, se- 
guindo a Roscher (a),  que seja o rendimelito livre; - 2." 
que, sahindo o imposto da propriedade de cada um, fica 
restricto aos bens, As cousas, e 1120 pode ser pessoal, con- 
sistir em serviços; o que repugiia corii a dignidade e li- 
berdade; - 3." que o iiilposto s6 pode ser estabelecido 
pela lei, expressZo da vontade geral, o que é muito po- 
litico e conforme aos principios expostos (1 3 1); - 4." ser 
para as despesas piiblicas, unicae que serveiii de funda- 
mento ás finanças e ao iniposto, por isso que siio do in- 
teresse de todos (132). Finalmente o termo contribuir, em- 
pregado na definição, exprinie a id6a de voluntariedade 
da parte de quem paga o iniposto, o que revela a id6a de 
liberdade, propria dos tenipos moderrios, contraria á id6a 
de coacçiio, que se ligava, rio antigo systenia, ao termo 
imposto. 

A diversidade dos termos -lei, governo e estado - 
que se nota nas tres primeiras definições para designar 
a quem pertence estabelecer a coiitribuição, não tem im- 
portancin; porque os auctores das definições as empre- 
gam no mesmo sentido para exprimir a auctoridade legi- 
tima, os reprgsentgntes da nação : nem outra cousa se pode 
presumir, visto que seguem a eschola liberal. E porém 
certo que Proudhon faz d'isso objecto de cerisura: todas 
as definições, diz elle, se resumem em duas - a d'elle 
Proudhon e a de De Parieu ; e accrescenta C que a d'este 
auctor representa a fip, a thcra&, o direito divino; 
e a d'elle representa a liberdade, o direito revolucionario; 
por isso qiie nerihum governo ou Estado pode exigir im- 
postos, e que sómei~te 4 naçao pertence collectar-se (b). 
Para bem se apreciar a doutrina d'este escriptor é iieces- 
sario seguir a exposição dos seus principios, com os quaes 
chega a definir o imposto. 

(a) Sr. Forjaz, 163 e 304. 
(b) De Parieu responde a esta critica em uma nota do liv. 1, 

cap. 1 ,  da obra citada. 



152. Primeiro principio: - ao imposto B uma troca, 
uma paga, que faz o individuo, na bem fundada esperança 
de tirar do seu emprego uma utilidade proporciond.~ As- 
sim como para certas utilidades, diz Proudhon, a troca 
se faz de individuo 1)ai.a individuo, de familia para fami- 
lia, assim para outras utilidades se faz entre o individuo 
e unia pessoa collectiva, que se chama Estado. Na ver- 
dade ha serviços que por natureza e importancia n5o po- 
dem competir 6 iniciativa individual, e que a propria col- 
lectividade se arroga e se encarrega de regular: estes 
serviços constituem a especialidade do Estado, são a ju- 
stificação do imposto, e d'aqui a troca operada por este. 

Segundo principio: 6 0  Estado presta os seus serviços 
pelo preço do ciisto. Com effeito assim Q. O Estado, a 
iiaçiio, a collectividade, são considerados uma e a mesma 
pessoa juridica; e por tanto, se o preço dos serviços ex- 
cedesse o seu custo, ou preço originarjo, o excedente re- 
verteria para o proprio contribuinte, E isto o que acon- 
tece por effeito dos orçamentos, pois que o saldo dos ser- 
viços aiictorisados passa para outro anno economico, ou 
é. applicado a novos serviços: frequentemente na Ingla- 
terra o parlamento delibera sobre a applicação do exce- 
dente de certas receitas a novos serviços. 

Tercciro principio : a Os serviços do Estado devem ser 
repi.oductiros de utilidade. n Partindo da idea de que todo 
o governo tende a separar-se da n:ição, e a considerar-ee 
superior a ella, Proudhon entende que por isso mesmo e 
por interesse dos individiios que o compõem, o governo 
considera como necessarias 4 sua atictoridade Lima mul- 
tidão de despesas, que estão bem longe de terem para a 
naçRo a mesma utilidade : policia - c6rte - politics am- 
biciosa - iiistituições para adquirir nome - e até. o pro- 
prio interesse, diz Proudhon, tudo reclama dinheiro e 
mais dinheiro: as despesas por toda a parte excedem a 
receita sempre progressiva, e os emprestimos e o dejcit 
silo cada vez maiores, e tudo isto importa necwriameute  
aiigmeiito de imposto. Para conter por tanto o fisco deve 



reconhecer-se qrinndo, aomo esoh que condições uma des- 
pesa pode ser reprodi~ctiva de utilidade, e para ido  offe- 
rece a seguinte regra: aTodo o producto ou serviço deve, 
sob pena de se (:onvei.tflr em prejuizo, corresponder a uma 
necessidade tal, que aquelfe que a experimenta consinta 
em dar um preço egtial, ao menos, á desposa que ede  
serviço custa. B É a lei da offerta e do pedido applicada 
ao Estado. 

Explanando o segundo principio - o Estado presta 
serviços pelo preço do cutsto - Proudhon assevera que 
no systema a que chama theocratico acontecia o contra- 
rio. O principe que representava a collectividade era dif- 
ferente d'ella, era um personagem eminente e até W a -  
do: e como a sua grandeza e o seu esplendor repreeen- 
tavam a grandeza e a dignidade da naç80, esta resigna- 
vase  a pagar mais do que o preço originario dos servi- 
ços; porque quanto mais pagasse tanto maior seria a 
grandeza do nionarcha, e por tanto a da propria naçiio. 
D'aqui provinham as listas civis, as pensões, os dotes, as 
doações, etc. etc. (a). a Não se pagavani eómente, diz elle! 
os serviços do rei ; pagavarri-llie porque elle era rei -no- 
mim p i a  leo. Era o proprio povo que se honrava a si, 
e se dotava e divinisava na pessoa do seu chefe. Este ueo 
subskte ainda, postoqiie alguni tanto disfarçado, e d'aqui 
prov6m rt má disposição que nas monarchias existe Aceroa 
da i u ~ m ~ r e h e n s i v e l  materia do imposto. Hoje, que todos 
raciocinani e calculam, estes costumes reaes, que outr'ora 
deslumbravr\m a niultidiio, resolvem-se em escandalo. A 
economia politica vive de principias, e n8o de ficções: a 
revoluçrio de 1789 disse - que o rei era um mandatario, 
um funccionario, um empregado; cedo, ou tarde, este 

(a) a E '  proprio d s  dignidade de uma nação que o prinoipe, ou 
os principaes membros do senado, vivam com esplendor. Um povo, 
que recusa suhministrar os subsidios necessarios para isso, B uma 
criança obstinada, que recusa prestar a seu pae uma peqiiena por- 
ç%o das doçuras que este lhe faculta todos os dia6 em abundan- 
cia.n - Bielfel, hrtitactiow politiques, t. 2, c. 1, 8 1. 



a n f i ~ ~  reoidcri o jwto p+ dos sem aetdçoô. 6 
esta a logica doli Atotoa, muito emais itlflFbãid do qwe a 
logica do9 bortien8~ (85). 

165, O raucbr, p i n  tornar mais bcc&taveis ae dias 
iddtm1 diz que siio deduzidee da theoria de JL Bb & y ~  
aQuando, diz Say, os pbvos não gozam das vantagene 
que o irinpoato lhes pode alcançar, quando o sacrificio k 
que elle os eiujeite nGo 6 contrabalançado pelíis vantagene 
que d'elle auferem, ha iniquidade. Essa vantagem lhes B 
de\íida: não se poderia, sem commetter um furto, deixar 
de lhes dar em troca um bem que o valha ... Assitn como 
o preço de uma mercadoria, quando B bazeado eai mo- 
nopolio, e por isso superiorr em virtude d'ehte privilegioi 
tis BespesBs de producqão, B um alrrrque 4 propriedade db 
coniprador, da hiiesma forma uni irnpostq qiie se eleva s 
mais do que ás despesas necessarias para procurar ao cori- 
tribuinte uma eieguiiança de qiie elle tem necessidade, B 
um attenttido á eua  propriedade.^ Conclue dizendo que! 
se um r;ert.iço se pod6r obter por 100, e por elle se deu 
mais, este excesso foi uma espoliação (a); 

Broudhon termina a sua theoria d'estã fórma : Ile tudo 
ieto ae oonclue, que o imposto, não já imposto pelo so- 
berano, mas sim coiisentido pela naqFioi e devendo set o 
prego de uma utilidade egual, 6 retilnientb uma troca. Mau 
a palavra ainda 1160 tinha sido apresentada afirmativa, 
mente como defiiiição, nem por Monteuqiiieu, nem pòr JI 
B. Say, nem, que eu saiba, por algum tractadista poeta. 
riori orej em quanto uma oousa niio & ehanisda pelo seu 
nome, em quanto a idBa niio tem achado o seu termo 
p ropr i~ ,  sua definição, ha inoerteea nb thegriai e boi h t o  
erro na appi ibqao,~  

154. Apreaiando a doutrina de Proudhon, achamos que 
niu diverge da de Bay sdnão em se referir mais eap&al+ 

(a) Pbrtd V b l j  thpr 4. 



mente & lista civil,- ás despesas com a cdrte : em tudo o 
mais não faz differença : Say tambem falla da troca, tam- 
bem quer fazer uso da applicação da lei da offerta e do 
pedido. 

É conveniente fazer conhecer aos povos que os prin- 
cipes e governos não têm direito de lhes exigir impostos, 
e que sómente a nação pode collectar-se; B muito util e 
de necessidade que os governos se convençam de que o 
imposto deve ser compensado por um serviço equivalen- 
te, e neste sentido pode ser considerado uma troca; nias 
importa tambem, e muito, com referencia aos cidadãos, 
que cada um se compenetre bem da obrigaç" ao em que 
e s d  de pagar o imposto, de compensar o serviqo recebi- 
do, e de que faltar neste objecto, por qualquer fórma, As 
disposições da lei 6 uma fraude reprehensivel e conde- 
mnavel como qualquer fraude conimettida para com um 
particular (1 48). 

Se os governos exorbitam exigindo impostos e appli- 
crindo-os a serviços menos uteis, os povos n&o exorbitam 
menos deixando de descrever a8 suas pro1)ricdades e oc- 
cultando os seus rendimentos para não pagar tanto quanto 
a lei deterniiiia. Os excessos, que os imperantee commet- 
teram em outro tempo, querem os povos comnietter ntr 
actualidade, negando-se a pagar a compensaçiio de novos 
serviços recebidos, o que 6 muito e milito preju+cial 4 
causa ~ub l i ca ,  e por tanto ao proprio contribuinte. E certo 
pordin que os povos procuram justificar o seu procedi- 
mento allegando que parte do imposto 6 applicadti, a des- 
pesas não auctorisadas e a outras menos necessarias. 

4 55. Em quanto á definição - o imposto é uma trooa- 
se a considerarmos isoladamente para fundamentar uma 
theoria, não a podemos adniittir: a critica de que costu- 
ma usar o proprio auctor, serve-nos para mostrar que 
a sua definição niio corresponde ao valor que lhe attri- 
bue. A troca, em materia de imposto, ngo existe nein 
edre os individuos, nem entre cada um e o Estado : este, 



a collectividade, garante a propriedade, mantem a ordem 
e executa a justiça pelo total das quotas tributarias, pela 
totalidade das sommas individuaes; e por isso os indivi- 
duos trocam a somma das quotas pelo resiiltado obti- 
do, resultado que cada uni isoladamente não obteria, nem 
ainda unia s6 parte. 

A troca considera-se em relação ao todo dos reditos 
e dos serviços, em quanto que estes são de utilidade geral 
e custam o preço originario (152). A troca, em relação ao 
individuo, sómerite se pode considerar debaixo do ponto 
de vista de que a cada cidadgo é pertnittido sahir do reino 
e ir fazer parte de outro Estado, conio permitte a nossa 
Carta (a), e por tanto deixar de pagar o imposto, de tro- 
oar a sua quota pelo serviço que lhe era fornecido pelo 
Estado que abandona : poréni este modo de considerar as 
cousas, alein de divergir <:ompletameiite das id6as de 
Proudhon, Acerca do niodo como se realisa e adniitte a 
troca entre os individiios, 6 inadmissivel, por isso que re- 
pugna aos sentimeritos e As mais caras relações do indivi- 
duo abaiidonar a sua patria pela differença da, quota tri- 
butaria. 

Entre os individuos a troca debate-se, em relaçgo a cada 
compra, no mercado onde a concorrencia 6 livre: entre 
o individuo e o Estado não 6 assim, porque n%o pode ha- 
ver debate eiii relação a cada serviço em especie; 1150 ha 
por t~nto  a livre concorrencia: os serviços do Estado con- 
stituem, por siia natureza e interesse geral, um nioiiopolio. 

Por outro lado, se o Estado desce B categoria de niero 
permutador, se a lei da offerta e do pedido tem applica- 
ção B materia do imposto, as coiisequencias são: qiie o 
individiio mais fraco, prec:isando de maior p~*otecção, e 
recebendo-a effectivamente, teni de pagar maior imposto 
para i.eriiuiiei.ur proporcionalmente: o serviço recebicio, 
- o parnlytico deveria ser o n~rrior contribiiinte; - c fi- 
nalmeiite que os indigentes, não tendo nieios, deveriam 

(a) Art. 145 § 21. 



eer expulaos da na960 ou negar-ae.lhee, todo e qudquei 
sdrviço, toda e qualquer protmçfo, visto que em verdade 
nfio têm que trocar (1 78) Plti*eoebnos que a thbokh de 
Proudhon, como unico fundamento do imposto, Q ina& 
miesivel, e que sbmente pode 8er hacebida, m~dibiaadh 
por outros principias e nos ternios exportos. 

156. As definições que ti~aiiscrevemos(l.60)consider~m 
o imposto pelo Indo pkaotico, ou poeitivo,- depois de aud 
ctorisado pela lei: d'eete modo eerá justo todo o impobto 
suctorisado, e i36 haverá imposto depois de sei. determia 
nndo pela lei, o que Q inadmissivel, e contrtt as douttinas 
doi3 poprios auctoree das definiçbee. Antes de intervir d 
governo, o Estado, ou a lei, já a theoria, oe principioe, 
devem ter detemiriado o iniposto, aquelle que deve r e w  
nheoetase como justo: esta doutrina Q reconhecida por 
todos os escriptores, em quanto que critioam e i*jeita~ 
a m,aior parte doe impostos etisteiitee. 

A8 referidae definigões podem notar-se outroe defeitoe, 
a saber : - o niio detertilinarem qual a parte da fortuna doa 
particulares sujeita ao imposto; essa parte não pode eni 
regra ir alem do rendimento livre e por tanto ataoet as 
foi'gas reprodiictivas : - sujeitarem os indigentes ao im* 
posto ; por isso qiie, eçanomicnntente fallando, todos os va- 
lores &o fortuna: - não incluirem a id6a de que o im- 
posto 8, de direito, um dever, o que 6 da sua essencia, e 
muito iniporta, para que o contribuinte reconheça que 
pagando o imposto nfio fae uma mera liberalidade, &as 
antes cumpre uma rigorosa obrigagâo, 6, qual o verdadeiro 
homem de beni niio pode exinlirbse sem desaire. Estes 
defeito0 provêm certamerite de se ter confundido a theoria 
com a practica, o que deve ser com o que de facto 6.  

A theoria, como muito bem diz Jacob (60), deve ter 
applicaçiio aos casos reaes, que se apresentam na vida, 
practica, e modifictir-se pelas circumstancias; mas não 
perde a sua natureza de sciencia, nBo deixa de reger es- 
ses casos (1 1). Deste modo, para se definir o iaipocito ouin- 



pre coneideral-o theorica e practicamente, isto 6, segundo 
o direito philosophico e segundo a lei positiva: assim de- 
finiremos o imposto, ou antes a contribuição, no primeiro 
sentido e com relação a cada individuo - a quota do ren- 
dimento Eim do cidadão, com que o direito O obriga a con- 
correr para a satisfaqCo da despesa publica (21): e no se- 
gundo-aquella parte dos meios dos particulares wm que 
a lei obriga os cidadãm a contmbuir para as d e s p e m  p 
biicas. 

Na primeira definição limitamos o imposto ao rendi- 
mento livre; porque e6 este deve ser a materia collecta- 
vel, como adiante veremos (1 75 e seg.): chamainos-lhe 
quota, porque deve ser de quotidade (234 e seg.); sujei- 
tamoa esta quota ao direito, para que seja determinada 
pelos principios da justiça, e se reconheça que o seu pa- 
gamento 6 iim rigoroso dever. Na segunda admittimos 
para materia collectavel os meios, porque as circumstan- 
cias exigem que se auctorisem impostos, que affectnm 
mais do que o rendimento livre, e que até podem entrar 
pelas necessidades do individuo : taes são alguns doe im- 
postos indirectos (177 e seg.). 

Usamos do termo lei, eein contrapos4~30 rao ternii, di- 
reito, para designar o imposto legal, aqiielle que o go- 
verno tem direito de receber, por se achar auctorisado 
pelo poder legislativo, embora niio seja conforme com a 
theoria. 

Sem a distincção de imposto theoiico e imposto legd 
parece-nos que n;io pode dar-se uma definição plausivel 
de imposto. A doutrina, que anteriormente expozemos, 
quando fallámos do impo&a, deve ser entendida em har- 
moiiia com os principios que acabamos de expelider. 



Razão justificativa - despesas 

157. A organisaçk do Estado, os serviços que elle 
presta, as despesas publicas reclamadas por estes servi- 
ços e a sua fixação, eis a i-aziio justificativa do iniposto. 
A fixaçrto das despesas pelas cdrtes iiiiporta o reconheci- 
mento da sua utilidade e da creação de receita, e por 
tanto o pagamento do irnpssto legal, fonte primaria dos 
reditos publicos (21, 29 e 130). Montesquieu muito bem 
justificou o imposto, quando disse que os reditos publicoe 
são uma parte que cada cidadão dá da sua propriedade 
para ter a segurança da outra, ou para d'ella gosar me- 
lhor (a). 

Fóra do Estado n fraqueza do individuo ficaria sujeita 
ao mais forte ; não gosaria do producto da sua actividade, 
ou não disporia d'elle como inelhor lhe agradasse (106). 
No Estado a fraqueza do individiio desapparece: sob a 
protecçZo da lei essa fraqueza torna-se uma potencia in- 
vencivel, pois que a lei, garantida pela força publica, faz 
respeitar o direito de um s6 contra a injusta aggressgo 
do maior numeio: a razão justificativa do iriiposto está 
pois no imperio da lei; e por isso o imposto Q urn bem, 
uma condiç&o iudispensavel da existencia em sociedade. 

Materia coilectavel 

158. Entre as questões comprehendidas nos estudos 
de finanças avultam as que dizeni respeito á materia col- 

(a) Liv. mr, cap. 1. 



lectavel, muito debatidas entre economiatas e financeiros. 
A primeira coiisiste em saber qual Q a base do imposto: 
se deve ser o rendimento, se o capital, se as despesas do 
individuo, ou se as mercadorias; e a segiinda eni saber 
até que ponto pode ser onerada a niateria escolhida para 
base do imposto, se toda, ou sómente parte. Algiitis es- 
criptores tractam estas questões conjiinctamente, e, ás 
vezes, sem a devida c1:treza: exporemos cada uma de per 
si e por sua ordeni chi.oiiologica. 

159. O niarechal de  Vauban, homem notavel do se- 
culo XVII, comniovido pela tniseria do seu paiz, R Fraiiça, 
e especialil~ente das povoações agricolas, procuieou sub- 
stituir as contribuições oiierosae e acabar com qualquer 
privilegio em materia de impostos e com o pessirno me- 
thodo da sua arrecadaçEo (a). Este escriptor tomou para 
miteria collectavel todo o rendimento, qualquer que fosse 
a sua provenieucia; e propoz urri iiiiposto gei-a1 de dez 
por cento, ein geileros para a prodiicçâo agricola, e ern 
moeda para todo o deiliais rendimento. A sua theoria 
acha-se resumida ria, citada obra d'este niodo: aNenhum 
Estado pode existir se os subditos o não sustentam: ora 
este sustento comprehende todas as iiecessidades para as 
quaes todos sfio obrigados a contribuir. D'aqui resulta: 
- prinieiro, uma obrigação natural para os subditos, de 
todas as classes, de contribuirem eni proporção do seu 
rendimento, ou da sua indztstriu, sem que nenhum se possa 
razoavelmente dispensar d'ella ; - segundo, que B suffi- 
ciente, para auctorisar este direito, ser subdito do Estado ; 
-terceiro, que todo o privilegio neste objecto B injusto 
e abusivo, e nem pode, nem deve prevalecer em prejuizo 
do publico. L 

Fundando-se nas vitntagens relativas da arrecadago 
dos dizimos ecclesiasticos, nas vexações e dissipações dos 

(a) Projet #une &me royale - publicado pela primeira vez em 
1707. 



rendeiros (a) e agentes fiscsea, fez sobreahip aa m n t s  
gens de um inipst:o geral e de uma arreoad-a@o unifo- 
me, adoptatido para o Estado o systema da oobncnça do8 
diairnos. D'este modo pe~tendia estnbeleeer um syetema 
de oobramça popiilar e economico, dispensando nbo> a6 a 
odiosa classe dos rendeiros, mas tambem a onerosa c l e m  
dst, funcoionarios, assalariados pelo tkesouim O mu fim 
era alliviar o povo e aproximal-o do rei, afa&ando da 
entre elles os temiveis publicam (a). 

1 60. Pela esposiçiio resumida da theoria de Vaoban 
se v4 que todos estavam sujeitm ao i m p ~ t o ,  e que por 
isso admittiu pairi materia collectavel tw rendm, e oa pm- 
ventos dto trabalho, ou itidustris, comprehendendo aesim 
Çodaa as fontee de receita, todo e quakpw rendbienta, 
Eata doutrina feria os interesses eatsbelecidos, e por tmto 
provocou uma forte rmeçfio da p a h  doe privilegi~dasl, 
dos opulentos rendeiaos e do funwioaalisnio., os quaei9 
tiodos vivi4am e medravam 4 sombra de \.e1110 regimen; 

Os economistèie e fiiianceiros, atacando as doutrintw de 
Bauba~ pelo lado politico, por benderem para o absolu-. 
tierno, elogiam todavia os bons principiw em que aaeen- 
tffunu. E, na veidade, basear os imposto no rendimento, s 
generrrlisabo~ a todas as classes, quando havia tantos irn- 
postoe, e privilegias ; iunbstituir os meios vexatorios de ar- 
reeadqiio por um systema simples e economh, foi H'D~I 

grande prapesrso. 
Semque pretendamos tirar ao respehvel e illiirutrevan- 

ban a gloria merecida pda: invenção das euas doutrinas, 
cumpre-noe toidtwia dize13 que a generalidade do inipoato; 
tendo por base o rendium*, e a & a n p  por iim ~ s -  
tema symples, uniforme, popular e economico, jhi sepiw 
etioavam eni Poi-tagal desde o meiadol do aeonlo xmu: a 
decima militar, daratada pelas cb tes  de kS11, e regw 
lada pelo Alvará de 9 de maio de 1654, B um imposto 

(a) Fermiera gdndraux -- e funccionarioe fiacaea. 



goi1 eobre tocio o rendimento, e a sus eobranga era feib 
~ D P  wmmissões popula,res e gratuitamente. E* eyetema 
4 o mais: perfeita de que temos noticia. Neete objecto, e 
ainda noutro&, a nação portugueza precedeu os outra3 
po,voa na ccrmitbho das reiormns 3 6 pena que retrogradau- 
sernos, deap~esaudo ~ i n  systema tRa justo, popiihr, eco- 
nomico e rendoso (242 e seg.) 

161. Ao systema de Vauban seguiu-se o de Quesnay., 
fundadoi! doa p~incipios da eschola economica, ou phy. 
Goorabrr, de que já fallámos (36). E&e notavel esoaipb, 
medioo de profissão, t e d o  estudado aa leio natumes, que 
regem o corpo humano, foi levado a estudar as leis iaat 
turaes do organismo do corpo sooia1 [ a ) k  

Despertado tambea pela nzisepia, em q u e  viviia a p 
pulação agricok, owupou-se laagnmeiite da  agcicuhum. 
Conheceudo q u e  sómente d'ella provêm os meios b w b - .  
sistencia para o homem, e a materia prima de t d w  asi 
industrias, proclamou a excellenoia da agrkiltura sobm 
as demais, industrias ; e estabeleaeu que toda a riquem 
piavdm, elo ultiiua,analyse e uniamante, do &, drr pro-. 
priedade rustica ; porque esta, produzindo o necewa~io~ 
para Ediwimtar o agrkultor, dá ainda um sobremlleate, 
um rendimento lzquido. Estes p~incipioa levauamn'e a, 

eefabelecer que sórneatel Qproch~tiua 4 iadmtria agricoh, 
e que todas as outraa, secviiado apenaa plw trarwformar 
e trariaprtslr og puoductos da terra, siio estmeb, po&w 
qua n b  sejam inuteis. D'errte modo, teve de admittir que1 
o Eetado, =sim como o homem, vivia doe piaduch: dai 
agxicultui:a, unica fonte da uiquem, e-que p iiainb. a ma- 
teria oolleotavel do iúnpoeto era a renda, ou 0 produoto, 
lip& da tem% e que devia haver- um impoeto utiko, 
psgo pelos propriehriou apticdtrs~ 

Depois de api~esgntap a sual ah& lom enr seguida, 

(a) Quadro economico, publicado em 17581 



sob a denorninaqAo de Maximas, apresenta as leis, ou cto- 
rollarios, que d'ella derivani. As que mais directamente 
dizem respeito ás finang~s são as seguintes : - <que o so- 
berano e a naqgo nAo percam de vista que a terra Q a 
unica origem das riquezas, e qiie é a agricaltura que as 
multiplica : - que o imposto nao seja prejudicial, ou des- 
proporcional á innssa c10 rendimento da naç5o: - que a 
sua progressiio siga a progressdo do rendimento: - que 
seja estabelecido immediatamerite sobre o prodiicto li- 
quido da propriedade agricola, e n8o sobre o sttlario dos 
lion~eiis, nem sobre as mercatlorias, onde s6 niulti plicaria 
as despesas de ai.rec;~dação, prejudicaria o coiririiercio, e 
destruiria rinnualmentc urna, I>ilrte das i.ic~uezas t l n  riaç.50: 
-que o imposto 1150 seja tanibem lançado sobre a ri- 
queza dos arrendatarios das terras; pois que os adiaiita- 
meiitos da agricultura de urn reino devem ser coriside- 
rados como uni immovel, que 6 de necessidade conservar 
preciosamente para a producção do impouto, do rendi- 
merito e da subsisteiicia de todas as classes de cidadiios, 
e dloutr:i f'6rma o imposto degenera ein espoliação e causa 
uma decadeiic;iii, que arruilia promptiimente um Es- 
tado. B 

Os physiocratas reforçaram a doutrina do mestre com 
os seguintes argumentos: -todoa os inipostos, sob qual- 
quer forma que sejani estabelecidos, vâo cahir por ulti- 
mo sobre a propriedade agricola, visto que 06 ella d& um 
rendimento liquido; e por isso todos os que não assenta- 
rem sobre este rendimento niio sRo mais do que novos e 
inuteis encargos, que vão sobrecarregar os proprietarios: 
- d'esta fórma um systema de imposto niultiplo não 06 
6 inutil, mas tambem muito prejudicial; por isso que pro- 
move grandes despesas, obsta ao desenvolvimento da li-* 
berdade, já pelas bari.eiras, alfaiidegas e fiscalisações que 
exige, e já, e principalmente, porque priva a agricultura 
e as industrias de muitos braços, que se occupam em ser- 
vigo impoductivo. 



162. Esta theoria foi combatida e rejeitada por falsa, 
contradictoria e inapplicavel. Jacob (a) ctombrrte-a da ma- 
neira seguinte: ig falso que a terra tenha uma força pro- 
ductiva creadora, essencialmente differente da do Iiomem. 
A terra carece, tanto conio o homem, do poder de crear 
substanciàs, ou materia. Se se quer dizer que a terra tem 
a força de misturar, amalgamar, e transformar de tal fórma 
as substczncias materiaes, que ellas se tornam aptas para 
satisfazer as necessidades do genero humano, o homem 
tem, egualmente como a terra, uma similhante força pro- 
ductiva; porque todos os industriaes se occupam em mis- 
turar, amalgamar e transformar os productos da natureza 
para os tornar proprios para satisfazerem as necessidades 
do homem, e por isso todo o trabalho Iiumano, applicado 
aos productos naturaes, se deve considerar uma conti- 
n u a @ ~  do trabalho da natureza. Tainbem Q falso que o 
trabalho applicado 4 exploraçiio dos productos do solo 
seja o unico trabalho que dê um excedente sobre as dee- 
pesas da exploraçiio, isto 6 ,  um rendimento, ou producto 
liquido. Pelo contrario, toda a especie de trabalho util 
d4 um rendimeuto, e o seu producto excede, umas vesee 
mais, outras nierios, o valor das despesas riecessarias.~ 

Outros eecriptores accrescentam : - reconhecendo oe 
physiocratas que o commercio e manufacturas prestam 
auxilio, e por tanto serviços 4 agricultura, devem tam- 
bem reconhecer que esses serviços são compensados, e 
que, nlo o podendo ser senão por meio de productos, por- 
que a6 estes se trocam, são contradictorios attribuindo 
exclusivamente 4 agricultura a faculdade produotora: - 
sendo a terra o capital merios rendoso, ae sobre ella re- 
oahisse todo o imposto, menos renderia: o que na actua- 
lidade levava os pequenos proprietarioa s abandonarem 
se suas propriedades, e, como consequencia, produziria 
a ruins de todas as induetrias e do proprio theaouro pu- 
blicro. 

(a) Sciewia das finanças, 8 W3. 
8 



183; .O .aystema de Quesnay t w e  g r d e  dg4, ' t : fo i  
adoptado por Turgot, que tenbu p61-o em prautica; Q 
porQm certo que, independentemente das sordidns ~esis- 
tencias do interesse, algumas se lhe oppozeram f'undadas 
ria razão. Quesnay pensou favorecer a ~gricultura, redil- 
zindo todos os impostos a uma s6 contribuigao territorial; 
e os propi.ietarios aterraram-se com a taxa uiiicia, que, dei- 
xando as  riquezas creadas pelas industrias isentas de en- 
ortrgos, arruinava na verdade a agricultura, e privava o 
Estado da immensn receita provenieiite das contribuiq0es 
indirectas. Todavia os argumentos produzidos contra a 
doutrina dos physiocratas (162) nem todos têm o valor 
que parece. Quesnay e alguns dos seus discipulos foram 
homens de grande intelligencia s de vistas largaso e leve  
rsm-se ao que devia ger, e asseritaram verdades uteis e 
de applieagão; os seus impugnadores, na niaior parte, 
feillaram e fallam ainda hoje preoccupados pelo que vêem, 
pela pinctiort. 

Ensimr que os m&s de que vivem o homem e o E5 
tado provêm primitiva e priiicipalmente da terra, e sb 
&'dia, 8 doutrina incoiitestavel, que deve ser homada na 
maior consideração, a fim de que os agrioultaresdeixem 
&e s w  os ultima, os mais mces.sitados, e yxaeeem a ser, se 
nâo QB primeitios, pelo menos eguaes a t d q s  as outros ci- 
dadãos; não na phrase juridica, pemm$e ai dei; mas na rea- 
lidade das oousas. E tambem incontestavel que, quanto 
mais se reduzirem os impostas existentes, o systema de 
i m p m o  multiplo, tanto maior. sei4 a liberdade de indus- 
tria, de fiirculaçh, e o numero de braços que hão de ap- 
plicar-se ao trabalho poductiuo: tambem Q verdade que 
menor mráq despesa do Estado, e por tanto o imposto. 

Rejeitamos o systema de Qufisnay pela refutação já 
feita (162), e por mais dum razões:-porque tambem 
 suada na incidancia ou diffusb do imposto, baae muito 
fugitiva, e que por isso não serve para fundauieiitar um 
systema; -porque attiibue á propriedade constituida o 
que ante* devia attiibuir ao aeu fundamento philosophi- 



co, ao trabalho. É verdade que teve em viatn o trabalha- 
dor, em quanto que isenta do imposto o arrendatario; 
deixa-o poréin sujeito Q preponderancia do proprietario, 
que elevarb a renda, quanto poddr, B .proporçgo que se 
elevar o imposto. Em vez de attender b cnuss, attendeu 
ao effeito, o que resiiltou do excesso de querer negar As 
industrias a qualidade de productoras. 

164. Ao systenia de Quesiiay seguiu-se o de Adam 
Sniith, philoso1)ho escossez (a). Este reconheceu que R 

riqneea dos povos provililia não 96 da fecundidade da 
terra, mas tambein do trabalho de seus habitantes: todo 
o trabalho util, diz Sniitli, é 1)rocluctoi de valores, e por 
tanto fonte de riqueza. É a6 o trabalho que pode tornar 
a terra regular e largamente l~rodiictiva; 6 sónieiite ao 
trabalho que a sociedade deve o producto das manufa- 
ctuiSas e os proveiitos do coniniercio. 

Smith resuniiu o seu pensalilento dizendo - que o tra- 
balho annual de uma naç;io Q a origem dos nieios neces- 
sarios para o sei1 consiinio rinnual e para as comrriodida- 
des da vida, ineios que s5o proclucto iinniediato do tra- 
balho, ou coniprados a outras nações com esse prodiicto. 
D'este modo adiiiittiu para base do imposto, ou para ma- 
teria collectavel, todo o traballio repi-esentado nos seus 
productos, isto é, no rendimento de toda e qualquer in- 
diistria. 

As regras que estabeleceu sobre o imposto s8o ainda 
hoje respeitadas e tidas como classicas, e como a ultima 
palavra em finanças. A prinieiiw contem rr sua theoria 
Acerca da base do imposto. a Os cidadãos de um Estado, 
diz Adam Smith, deveiiam contribuir para sustentar o 
governo, quanto possivel fosse, em proporção c0111 as 
suas jitculdades, isto é, em proporção do mndimento de 
que, sob ;L protec(;ão do Estado, gozam. Da ohservancia 

(uj  Inuesti,quçôes n'cevcci du nattoseza e crtusas da viqueztc das 
nafles-publkatks em 1776. 



ou do desprezo d'esta maxima resulta o que se cháma 
egualdade ou desegualdade no estabelecimento do im- 
posto. D 

165. Na maior perte os escriptores acceit:m a theoria 
do philosopho escossez, e adniittem pa1.a materia colle- 
ctavel o rendimento. Esta doutrina é verdadeira, e coii- 
foi-ine com o fundamento da sociedade (19). Se todo o 
traballio util 6 fundamento ou oi.igem de propriedade, e 
se o Estado se organisa para garantir a propriedade, 6 
justo que o rendimento do trabalho coiicorra para a sua- 
teritaçâo do Estado, e que por tanto a materia collect.ave1 
seja o rendimento. 

Vauban, querendo acabar com as excepções, estabele- 
ceu uma regra, que Smith deduziu dos priricipios,- da ria- 
tiireza das cousas. Ambos chegarani á verdade por ca- 
minhos differentes. 

166. Eniilio Girardifi segiie doutrina contraria, e quer 
que s6 o capital sirva de materia collectavel. A sua theo- 
ria funda-se: primeiro, na justiça e nos bons resultados 
que d'ella dimanam ; segundo, nos defeitos da theoria con- 
traria. Consiste o seu principio de justiça em que o Es- 
tado gararite todo o cupitai, quer elle renda, quer não; 
e por isso todo deve ser tributado, e 56 assim ser4 devi- 
damente compensada a garantia recebida, o que não acon- 
tece toniarido o rendimento para base do imposto. Na 
theoria do rendimento encontra entre outros os seguintes 
defeitos: -todo o rendimento Q variavel, e at6 arbitra- 
rio : e, niio se podendo saber qual o verdadeiro rendi- 
mento de cada cidadão, não pode Iiaver justiça, tomando-o 
para base do imposto : - exceptua uma grande parte dos 
valores moveis, que, sendo importantes como capital, são 
nullos como rendiinento : - o imposto, como existe, es- 
torva, perturba, desvia o curso natural das cousas para 
dai. logar a uni curso ficticio e perigoso, visto que faz 
@fluir o uumerario aonde elle abunda, quando o devh 



attrahir aonde escaoeia: -intervem em todas as trans- 
acções para as complicar, em todas as miserias para as ag- 
gravar, ngo attendendo ao uso que cada um faz do calli- 
tal de que dispõe. Finalmente entende que, estando a 
riqueza de um paiz na razão directa da maior celeridacle 
da circulação monetaria sob todas as f'orinas, o melhor 
inipoxto será incontestavelmente aquelle que communicar 
ao trabalho e a todas as transacções maior actividade. 

167. Girardin faz sentir os effeitos da sua theoria por 
esta fórma : 6 Tomae para base do iiiiposto o capital, isto 
6 ,  R riqueza accuiiiulada, poupada: irnniediatanientc o ca- 
pital, que ngo circulava, circiila; o capital, que dormia, 
accorda; o capital, que trabalhava, redobra de esforços e 
estimula o credito. O capital não pode mais ficar uni s6 
momento ocioso ou improductivo, sob pena de ser desfal- 
cado; é condemnado a uma actividade forçada. O capital, 
que 4 timido, torna-se ousado; pois que o imposto sobre 
o capital, sendo o iiiesmo, quer renda 3, quer renda 6 O/,, 

pela primeira de todas as leis, a lei da conservação, ap- 
plica-se logo a pi-ocurar, sem demora, o interesse niais 
elevado que a concorrencia dos capitaes, entregues a emu- 
lação, lhe permittirá encontrar. O iniposto sobre o capi- 
tal é o imposto liquido (não sobre o rendimento liquido, 
entendamos-nos; mas sobre o capital liquido, isto é, real- 
mente possuido pelo dono, depois de deduzido o seu pas- 
sivo e os encargos hypothecarios): 6 o imposto sobre o 
excedente do salario, depois de (leduzido o preciso; 6 o 
iniposto sobre a cousa, com exclusão d e  todo o imposto 
sobre a pessoa; é o imposto proporcional ao valor, o ini- 
posto ad vaiorem, com exclusão de todo oimposto especial 
e niiiltiplo ; 6 o imposto iiidirecto, não sobre o consnnio e 
o salario, mas sobre a renda e a hjpotheca; 6 o imposto 
uiiico, eni vez do imposto iniquo; 6 emfim o imposto. tcii(1u 
adquirido a precisão e a exactidão da balança (a). D 

(a) Quest ims financières, 1'2mpôt SUT le ~p'tcrZ, cap. 11. 



168. O auetor, reforçando a theoria com factos, que- 
rendo que a historia a auxilie, d'ella espera nada menos 
do que uma completa reforma soeia1 -a extiiicçao da mi- 
seria, o bem-estar dos indigentes. Se as siias doutrinas 
correspondewem ao pomposo do enuriciado e ao vigor da 
phrase, de certo que haveria muito a esperar do seu 
systema; infelizmente não acontece assim. 

Proudhon, depois de ter elogiado a doutriria de Girar- 
din, conibate-a e rejeita-a, dizendo : - que é injusta, por 
isso que, serido diverso o rendimento dos diffei.exites ca- 
pitaes, não devenl ser onerados egualniente; -- qiie, sendo 
a terra, por diversas razões, o capital metios rendoso e 
de mais facil svaliaçiio, era sobre ella que recahiria a 
maior parte do imposto ; - que o ciipitalista, sempre em 
melhor condiçilo, rehaveria do trabalhador e do pobre o 
novo imposto ; - que, coniprehendendo-se na palavra cs- 
pita1 a terra, as construcçõea, as materias primas, os in- 
strumentos, o numerario e ou alimeiitos, o imposto deixava 
de ser uiiico, e aiites conipreheiideria os actnaes, predial, 
industrial, decinia de jiii.os, de conaumo, etc. ;-que B anti- 
liberal e coercitivo, em quanto que violenta o cidadiio a 
entrar em transacções;- que collocs o collectado entre 
a sua consciencia e o seu interesse; -e finalmente que 
6 uma medida revolucionaria, em quanto que perniitte 
ao Estado o corifisco, quando o possuidor do capital fal- 
tar á verdade na declaraçgo dos valores possuidos (a).* 

169. A doutrina de Girardin nRo nos seduz: n%o ha- 
vendo outras razões, o fim que elle se propõe -- a maior 
actividade social - pela maneira indicada, seria motivo 
suficiente para a rejeitarmos. Se os capitaes inrmovois se 
avaliam, e niio podem deixar de se avaliar, pelo seu ren- 
dimento, o imposto, sendo lima percentagem egual sobre 
a somma d'elles, sem attender ao rendimento, feril-os-hia 
desegualnieate. 

(a) Thw& de I'a'mpSt, cap. 4, 5 2. 



& verdade que o rendimento 4 diíikil de. d e m h i r ;  
mas este defeito ta ibenr  se encotrtrrt na avabção.dos ca+ 
pitaes immoveie, visto que para se  saber, e m  oadrr,peoip 
do, a Seu valor, ou se h50 de vender, au tornar eh oon. 
~ideracão o que rendcili: sendo aquelle meio kmposfiiuel 
de realiswr, segue-se que se deve recorrer á.avaliaç30 pelo 
rendimento. Sujeitar o capital - moveb -ao iniposto, é 
tributar o uso que o hotriein faz dos seus meios; B inter- 
vir demasiadanierite nR sua liberdade. 

Fazer do imposto uni instriiniento parn incutir activi- 
dade no homem 6 desconheoer a sua natureza e entregar ao 
Ektado uma arma terrivel : se siniilhante doutrino fosse ad- 
missivel, adnii~sivel devia ser  que, quanto maior fosse o 
imgosto,maior &ria aactividade dohomem e da sociedade. 

O ,interesse individual, entregue s si e despertado pela 
preponderancia dos capitaes sobre o trabalho, tem feito 
da Ingiitterrti s naçrio mais poderosa em riqueza movel; 
mas tambeni aqwlla eni que a indigencia e a miseria d o  
as mais horriveis. u Assini nasceu a concorrencia univer* 
sal, diz Blsnqui, da 1ibei.dnde illimitada da indiistria; e 
d'esta concorrencia se espraiou sobre o mundo uma, tor- 
rente de riquezas, que fertilisa muitas provinciaa, niáis 

que te111 deixado em mais de uma região vestigim funes- 
tos da sua passagem: similhalite ao carro brilhante e mys- 
terioso, cujos passageiros niio podem ver, nem lastimar 
os tri~noeuntes que elle esmaga. A questiio chegou r ter- 
riios taes, que se pergunta se ha motivo para nos appl~d .  
dirmos, ou para nos inquietarmos com os progi-essos de 
um@ riqueza, que arrasta após si tautas rniserias, e que 
tanto multiplica os hospitaes e as prisões coma os pala- 
cios ... Sonjos obrigados hoje a procurar um regulador, e 
ca pòr iiin freio nesses instramentos gigantes da produc- 
ção qiie alimeiitam e esfainiam os homens, que os vesteni 
e os rlespojam, qiie os auxiliani e os esmagam. Stin se 
tracta j A  exclusivanwnte, como iio tenipo de Smith, de 
accelerar a producçilo: 6 necessario, de h,~jje em diante, 
governal-a e contel-a em seus limites,@ 



A eloquente exposição de Girardin foi mais eloqueii- 
temente refutada por Blanqui. O imposto, servindo de 
aguilhão 9, actividade do homem, como se pretende, seiia 
o verdadeiro supplicio de Tantaio: o homem e a socie- 
dade devem trabalhar para viver, e não viver para tra- 
balhar, para sustentar uma guerra incessante, aniquila- 
dora e sem treguas (a). 

170. Stuart Mil1 (b) faz menção de uma theoria, em que 
as despesas da familia silo a materia collectavel: eis como 
elle a expõe e rejeita: s As dlffiouldades que apresenta a 
creação de um inipotlto sobre os rendimentos fez imagi- 
nar um projecto de imposto directo de tantos por cento, 
não sobre os reditos, mas sim sobre as despesas; e para 
cujo estabeleciniento a somma das despesas de cada par- 
ticular seria verificada, conjo o Q actualmente a dos ren- 
dimentos, pela declaração do proprio contribuinte. O au- 
ctor d'este projecto, M. Revaris, sustenta, em uma bro- 
chum de inerito Acerca d'esta liiateria, que aa declarct- 
ções dos contribuintes sobre a importancia da sua despesa 
seiiam mais dignas de fQ do que as que se fazem Acerca 
do seu rendimento, porque as despesas siio naturalmente 
mais apparentes do que os rendimentos, e porque seria 
mais facil reconhecer nesta materia as falsas declara- 
ções. Creio que elle não prestou bastante atteriçiio ao pe- 
queno numero de artigos de despesa, que na maior pai-te 
das familias podem ser apreciados com alguma exactid5o 
segundo os seus signaes exteriores. Alem d'isto tudo de- 
penderia da veracidade dos particulares, e não ha motivo 
algum para acreditar que empregariam mais boa fd em 
declarar as suas despesas, do que ein declarar os seus 

(a) Nae grandes cidades a vida activa de muitos 6 ~rovocada . # 

principrilmente pelo augmento da despesa provenierite dos impos- 
tos indirectos: para esses tal actividade 15 uni supplicio. O sys- 
tema de Girardin servia para augiuentar aquelle supplicio. 

(b) Principio8 de economia polit ica ( tducção  de Dussard e 
Courcelle Seneuil), liv. 5, cap. 3, § 5. 



rendimentos. Demais, offerecendo a dapesa,  em geral, 
maior numero de artigos do que os rendimentos, seria 
muito mais facil occultal-os, e por tarito diesimular a des- 
pesa do que a receita. B 

d completa refutaqão de Mil1 pode accreacentar-se que 
esta theoria n h  assenta sobre uui principio de justiça; 
funda-se nos inconvenientes da opposta, e na presumida 
vaidade que cada tini teni de mostrar que estA eni boas 
circumstancias pelas despesas que faz. 

171. Ultimamente Ch. Tellier, em uma pequena bro- 
chura, public.;ida em 1868, despertado pelas niRs circum- 
atancias financeiras da França, propõe um meio não s6 
de extinguir o dejcit, mas tambem de amortisar a grande 
divida nacional: o seu projecto consiste em ndopti~r um 
novo systema tributario, que se reduz a uni imposto unico 
sobre as mercadorias, cobrado por meio de sellos. 

Entende que á maior parte dos impostos existentes fal- 
tam duas condições importantes, a saber : - primeira, fa- 
eer pagar o contribuinte proporcionalmente As suas ne- 
cessidades, As suas despesas e 4 sua fortuna; -segwnda, 
faeel-o pagar em fracções infinitamente pequenas, de 
fórma que o contribuinte não con!ieça que paga. Tonin 
para materia collectavel todas as mercadorias, e propõe 
uni imposto unico, que denomina -imposto sobre as fa- 
cturas.- Esta contribuiçiio B regulada pelos valores re- 
presentados nas f;actui-as, e assini corresponde, segundo 
o auctor, 4 mais exacta pi.oporcionalidade: Q o iniposto 
ad valorem, como o entendia Girardin (167). 

Tellier quer ainda que, com a proporcionalidade, ap- 
pareça a louvavel condição de ser equitativo, visto que, 
sendo os objectos de luxo e que mais alimeiitiihi a vai- 
diide os de maior preço, os abastad_os, que d'elles usnni, 
seriam os maiores contribuintes. Eaporque o imposto .if- 
fecta os valores que entram no commercio, que fazem 
objecto de compra e venda, Q i n d i r ~ t o  e por tanto vo- 
luntario, em quanto que s6 o paga quem compra. U'esta 



f ó m a  r e m e  as duas qu~lidades que, seg~do~elle,fh1ta?n 
4 maior parte dos impostos existentes. 

172. Eis como Tellier formúla a sua doutrina : <Quero 
emfim estnbelece~ qiie todos os inipostos podem ser substi- 
tuidos por um imposto anico, e que s ~ t i s f a ~ a  a todne a8 

exigencias - o imposto sobe  nsfacturas ... O systema que 
proponho resolve a qriestão (da pi.oporcion~lidade) de 
iinia forma generica. Com effeito, não se tracta já, eom o 
seu auxilio, de pesar sobre tal ou tal especie de coiisuino, 
mas de os affectar a todo's. B Exemplificando com a veada 
de um chale, accrescerita: a 0  que acabo de dizer de utn 
chale applica-se, como facilmente se coniprehende, 4s ha- 
bitações, 4 ntesa, aos vehiculos, emfim a todas as coueas, B 
todas. ris exigencias da vida. D 

Tendo exemplificado o seu systema com a venda do 
chale, accrescentaque a materia prima, a 12, deve ter sido 
dolleotads na mIio do criador do gado, de que ella pro- 
veio; depois na do commerciante, qiie a comprou; em s e ~  
guida na do operario, que fioli a lã ; e ainda depois na r n k  
do fabricante, que teni a 1% fiada e d'ella fez os chaleo: 
d'esta fórrnrt a cada nova transacção, representada por um 
novo valor, B lançada uma percentagem. Prev4 os resul- 
tados da sua dout,rina pelo que acontece com o imposto 
do tabaco, o qual não se faz sentir, pois cada corisumidar 
paga em l)roporç,20 dos seus meios, em fracções miriimas, 
e quando quer;  e tambem com a venda dos jornaw por 
numero, pois todos comprani e dispendem ruais do que 
se tivessem o jornal por .assignatura, 

O auctor v6 no seu systerna.outros affeitos de ngo tne- 
nos valor : a extincqgo de tantos impostos vexatorios, day 
alfandegas, das barreiras e do $i*ande pessoal empre- 
gpclo na actiial f i sca~i~i iç~o,  e por tanto grande economia, 
A simplicidade do ol~jecto do imposto corresponde. c siar- 
plicidade do irleio da cobrança. ~Objeckar-se-ha, diz:allq 
com a difEculdade do pagamento por miudo, que o syt 
sterna exige. E verdade : + primeira vista a complictaçiíd 



pãreee grande. No emtarito a qrie se reduzir$? A ter ena 
casa d o s  moveis, para applicar no e m p  de cada factws~. 
Haver8 nada mais fac i l?~  

Com effeito o systenia B simples ; mas de  uma simplici- 
dade inapplicavel. Coino verificar o arigniento de valor 
em cada venda para nella asseritar o iniposto? Alem de 
todos os inconveiiientes, que se notam nos impostos de 
consuino, accrescia o da impossibilidade de adniitkir {a- 
cturas em todas as vendas, e de verificar o pagamento do 
imposto. Esta nova tlieoria s6 deixa ver que  os defeitas 
do que existe despertani a attenção dos pensadores: e que 
o imposto unico continúa a ter sectarios. 

473. Alem das theorias exclusivas podem apontar-ee 
mais diias: uma que, admittindo diversos impostos, pre- 
fere para materia collect:~vel os objectos de consumo; e 
outra as transniissões por titulo Iiicrativo. 

Os ~ectar ios  da primeira furidam-se na& diffiouldadea 
que ha em clescobrir o verdadeiro rendimerito da p o -  
priedade e industria de cada um, e em ser pi*eferivel o 
imposto que menos se faz sentir. Preferem os impostos 
indirectos, e sustentam que os directos (levem ser reser- 
vados para as occasiões de crise, as naç8es con~mercines 
e especialmente a Inglaterra e os k2stados Uniclos, onde 
o principio da liberdade individiial prepondera por tal 
fornia, que repelle toda e qualquer medida qrie provcl- 
que o niais leve constranginiento, como o que se exige, 
em virtude dos impostos directos, p r a  declarar o rendi- 
mento e para pagar o imposto. 

Eis como a este respeito se expiirne Mil1 no  l o p r  j A  
referido: r Esta considerfiç50 nos levaria a segnii~ a dou- 
trina, que tem prevalecido atB estm ultimas tempos, a 
saber: que os impostos directos sobre o rendinierito clc- 
veriam ser reservados como recurso extraordi1i;irio ( i c -  
stinado para as grandes urgeiicias piiblicae, em pres~iic,n 
das quaes a necessidade de acliar recursos novos doiniili, 
tnrltia nn nhi~r?rE~n.  a 



0 s  que procuram na propriedade, transmittida por ti- 
tulo gratuito, a principal fonte da receita publica, aão 
determinados por um principio altamente pliilosophico- 
evitar as grandes deseguuldades de fortuna, sem resfriar 
o inceiitivo do interesse individual. Bentliam e Mill, nota- 
veis entre os maiores vultos da Inglaterra, grandes po- 
liticos e grandes econoinistas, categoricamente siistent,am 
esta doutrina; Mill, na obra citada (a) exprime-se d'esta 
forma: a Em quanto 4s grandes fortunas, proveiiientes 
de doaçiio ou succcssões, o poder de legar Q um dos pri- 
vilegiou da, propriedade, e que pode ser utilmente regu- 
lado no interesse da utilidade publica; e, como jA disse, 
a melhor maneira de impedir a accumulação das grandes 
fortuntis nas m5os d'aquelles que nRo as adquiriram pbr 
seu trabalho, consiste em pôr uni limite ao que cada um 
pode adquirir por doaçWo, legado ou successão. Alem 
d'isto e da doutrina de Benthnm, discutida a~itei.iormente 
e que coiisistiria em suppimir as successões a b  intestato 
entre os collateraes, e em fazer reverter os bens para o 
Estado, considero as successões e os legados em geral, 
quando excedani certa quantia, como uma materia eminente- 
mente collectavel; e creio que se deveria elevar a taxa do 
imposto tanto quanto fosse possivel, sem facilitar os meios 
de illudir a lei por doação entre vivos, ou dissimulando 
as propriedades de tal modo que fosse iml>ossivel impedir 
a fraude., 

174. A segunda quest8o Acerca da materia collectavel 
consiste, como dis~emos (l58), em saber se o iniposto deve 
ter por base toda a fortuna do cidadão, ou sómente parte. 
Duas opiniões disputam preferencia neste objecto: unia 
entende que o imposto deve ter por base o rendimento 
livre ; a outra, toda a fortuna do cidadiio : parece-nos que 
estas opiniões facilmeiite se conciliam. Am bas podem ser 
apreciadas sob o ponto de vista economico e financeiro. 

(a) Liv. 5, cap. 2, 9 3. 



475. A maior parte dos escriptores admitte que o im- 
posto deve assentar uobre o rendimento livre: uns apre- 
ciam a questão pelo lado econoniico, outros pelo lado fi- 
nanceiro. Fundam-se os econoinistau em que para se sus- 
tentar e augmentar a pi.odiicç%o 6 necessario respeitar os 
capitaes e pi-omover o seti augniento. O Sr. Forjas, se- 
guindo Roscher, classifica a producção em - rendimento 
total, a totalidade produzida ; - rendimento liquido, o exce- 
dente das despesas; - rendimento livre, o excedente da sa- 
tisfa@ das prim&ras necessidades; (a) estabelece que s6- 
mente parte d'este é a niriteria collectavel. Eis como fun- 
damenta a suaopinião : a Como os rendimentos, em quanto 
perrnariecerem as niesnias forças pi.oductivas, se repro- 
duzem periodicamente; e o livre (b), tanto da despesa da 
producç2lo como das necessidades domesticas, pode ser dis- 
pendido pelos contribuintes sem offensa da reproducção 
futura, Q manifesto que 8 6  este 6 a verdadeira materia 
collectavel. Cumpre por6ni qiie o imposto nRo absorva a 
sua mesma totalidade, porque os capitaes nRo se augmen- 
tarn senão por meio d'elle.~ (c) 

Esta doutrina, como dissemos, foi adoptada pela grande 
maioria dos economistas: B poi4m certo que offerece uma 
grande dificuldade, e vem a ger o determinar as primei- 
ras necessidades da familiu. E tam bem pelo lado econo- 
mico que elles procuram resolvel-a: o niesmo Sr. Forjaz, 
coiisideraiido o proprio ol~erai.io como capital empregado 
na producçiio, resolve-a na nota (d) d'este modo: aCada 
um, que presta o traballio actual, houve mister de dia- 
pender, ou alguem por elle, quantias mais ou menos con- 
sideraveis na sua criaçiio e educaçiio, bem como nos uten- 
silios seus proprios, com que trabalha, os quaes consti- 
tuem um capital empregado, fixo em sua pessoa e uten- 
silios, que deve amortisrir-se, pouco a pouco embora, e ser 

(a) Novos elementos de economia poldica, 163, 
(b)  8 304. 
(C) 5 163. 
(d) g 163. 



retribuido do seu liso, pala que n8o eucceda haver-se em- 
pregado em ]Jura perda, e para que o operario possa trans- 
inittil-o aos fillios, da mesma fm que o recebeu crian- 
do-os, e educando-os, e provendo-os doe utensilios neces- 
8arios.n 

Este modo de resolver a questiio offerece seus incon. 
verlientes; j4 porque, considerando o rendimento livre 
com relqiio a cada familia, exige um inquerito para se 
coiihecer das suas primeiras necessidades, já porque obsta 
a que se estabeleça uma regra geral, que sirva para re- 
gular o iniposto: as necessidades divergem de individuo 
pm'a individuo, de farnilia para familia, e por tant,o para 
que o imposto seja proporcional 6 necessario que varie 
como variam essas riecessidades. 

176. Os que apreciam a questão pelo lado firianceiro 
consideisam-na sob s ponto de vista da egualdade do im- 
posto, $Mill, no logar citado, tractando de examinar se esta 
eguddade se deve entender com referencia á propoicio- 
nalidade do rendimento, ou á proporcioníllidnde do sacii- 
ficio, .resultante do pagamento do iniposto, eiit.ende que 
deve ser com referericia ao sacrificio, e por isso quer que 
se exceptue do rendimento do contribuinte a parte que 
for indispensavel para se alimentar e viver sem soffrinien- 
tos physicos: d'aqui a doutrina de um miiliriio do rendi- 
mento exceptuado do imposto. Eis como elle expõe as 
suas iddas: 

c Examinada a questão, parece-me qiie a porção de ver- 
dade que nelln se uontdm depende pi-inoipaliiiente de se 
admittir um imposto, que possa ser deduzido dos consu- 
mos de luxo, e de se estabelecer um miiiinio, que seja 
apenas suficiente para occorrer ás despesas de primeira 
necessidade. Se exigirem mil libras a qiierri tem dez mil 
de rendimento, 1180 o privam de cousa algunia, que seja 
realmente riecessario para sustentar a sua existencia, ou 
parii a tornar sgradsvel; e se pedirem ciiico libras a quem 
tem de rendimeiito ciiicoerita, iiiipõe~u-lhe um sircrificio 



n80 sáilaenk maior, mas que não pode de fórnia alguma 
comparar-se corn o priuieiro. A maneira de harniouisar 
estas desegualdades, e que parece a niais equitativa, t? a 
que propõe Bentham, e que corisiste eni dispensar do iui- 
posto um minimo do ~endimento, suficiente para obter 
áquelle que o possue as cousas necessarias á vida. Sup- 
polide que ciricoenta libras bastam para satisfazer as ne- 
cessidades das pessoas que vivem ordinariamente de um 
rendimento, de fórrna que tenham o que lhes t? necessak 
rio para viver e passar bem, e deferider-se contra os sof- 
frirrieiltos yhysicoe ordiriarios, sem poder alcançar qual- 
quer couuiiodidade. Neste caso tomar-se-ia esta somma 
couio rnin;iauo, e os rendimentos que a excedessem seriam 
sujeitos ao imposto, rião pela totalidade, mas sim pela 
souinia que excedesse o minimo.~ 

Mil1 lepete differeutes vezes qiie o mininio não deve 
exceder o riecessario para viver, passar bem e evitar os 
soffriiilentos physicos, devendo extiiiguir-se poi-Qm os im- 
postos de coiisumo sobre os objectos de primeira m e s -  
sidade. Este modo de resolver a questiio t? mais acceitai 
vel: admittiiriol-o, já porque permitte esltabelecerdse uma 
regra, e fuiida-se em um principio de justiça, já porquq 
B corifbrme ao fundamerito que amignámos á sociedade e 
ao &tacio - a garantia da propriedade. Se o homem pro- 
cura o Estado mino coiidição da seguranga dos meios 
para subsistir, segue-se que o Estado deve respeitar 8 
parte d'esses meios que B indispeusavel para a sustent* 
çib da fcimilia, Para se regular o imposto importa uma 
e ia mesma cousa que esta parte se denomine miniino, ou 
que ,aqiriiqlla que a exceder se chame rendimento livre. I 

4 77. O financeiro M, Pastor (a) combate a theeria do 
rendimento livre, e quer que toda a fortuna do cidtrdiio 
sirva de msteria collectavel, fundando-se em que a defesa 
nacional, e por tanto a garantia da propriedade, pode re- 

(a) Sckloeia da fazenda, t . 2 ,  cap. 4, art. 44, 



c l m a r  despesas superiores áquelle rendimento. Eis a sua 
doutrina: 

cSe o principio dos economistas fosse exacto, a socie- 
dade nunca deveria apartar-se d'ella: e por ventura ser4 
isso possivel? Supponhamos que uma nação se vê ata- 
cada por outra, que a invade e tracta de conquistal-a: 
neste caso, se s6 lhe fosse possivel defender-se com o pro- 
di~cto dos impostos, deduzidos do rendimento livre, de- 
veria desistir da defesa e deixar-se conquistar, sempre 
que o conquistador lhe offerecesse sujeitar-se a este ex- 
tremo? Ningiiem convirli, em similhante absurdo ; porque 
a independencia nacional é uma necessidade sagrada, a 
cuja satisfação deve sacrificar-se não a6 o capital social, 
aenão tambem a propria vida dos particulares (a). Dir- 
se-ha: não se proporcionando as contribuigões 4 renda, 
a nação se arruinarti, e por conseguinte tentar-se-ha con- 
tra a sua existencia. Ngo Q tanto assim: Q certo que as 
contribuições devem guardar relaçiio com a riqueza na- 
cional; não porque esta tenha de ser a base do seu esta- 
belecimento, ma8 sim porque, sendo o objecto da socie- 
dade proporcionar a seus membros as maiores garantias 
possiveis de segurança e de liberdade, naturalmente ha 
de constituir-se de modo que menoe sacrificios exija. A 
economia naa despesas publicas A sem duvida um inte- 
resse muito attendivel; porém, neste caso, secundario, e 
que cede perante outra consideraçiio primordial - a reali- 
saçiio dos fins sociaes. D 

Em outra parte corrobora o auctor a sua theoria, di- 
zendo que, em regra, quando os rendimentos são meno- 
res, oomo no caso de invasão ou de se interromperem air. 

(a) Nossos avós assim o practicaram, quando a Hespanha ag- 
grediu Portugal. aTodos offereceram, diz o aloar8 de 22 de s e  
tembro de 1762, e dispozeram desde a primeira hora em que se 
me rompeu esta escandalosa guerra a derramarem a ultima gota 
do seu sangue e a dispenderem todos os seus cabedaes, sem re- 
serva alguma, para me sustentarem at6 extinguirem a mmms ee- 
çirndalosa guerra, por meio de urna vigorosa defesa,# 



relações do commercio externo, B então que as  d e s p ~  
cresceni e os impostos augnientain. Esta doutrina B ver- 
dadeira; riias, coino disseiiios (1 74), pode conciliar-se com 
a dos ecoi.iomistas: estes atteiidem ás circumstancias nor- 
niaes, e l'astor pt.eoccupou-se do que acontece nos casos 
extraordinaiios. Se o fim da sociedade consiste em pro- 
porcioiiar a seus menibros as maiores garantias possiveis 
de segurança, B porque (leve respeitar a propriedade do 
individuo e com ella ti liberdade: neste respeito se com- 
prehende o tomar como principio, ou regra, que os im- 
postos devem assentar no reiidiiiiento livre, salvos OS ca- 
sos excepcionaes (a). 

178. I)as iddas que temos exposto na critica dos dif- 
fereiites systei~ios jB se vê que ado1)tQnios a opiniito dos 
ecoiioiiiistas que segiieiii ser a niaterin. collectavel o reu- 
diniento livre, determinado este, como ensina Mill, se- 
guindo a Beritham, por um mininio que fique exceptuado 
do iniposto; esta doutrina harnioiiisa-se corii o fundamento 
que attribuiiiios ao Estado, e neste seiitido já fallámos das 
forças tributarias e forniulánios a definiçgo theorica ( 135, 
136 e 156). 

179. A nossa Icgislação (e supponios que a de todos 
os povos), j4iiiais respeitou, neste objecto, a theoria, eco- 
noniica e financeira; se algum imposto tem havido, do 
qual fossem exernytos os rendimeiitos minimos, como hoje 
acontece com o income-taz na Inglaterra, d certo que ou- 
tros impostos hoiive que oneravam e oneram os indivi- 
duos que carecem de nieios para se alinientareni. 

O alvará de 9 de maio de 1654, seguindo a regra an- 
teriormente estabelecida, collecta, no tit. 2, art. 1, todo e 

(a) fi digna de menpão a doutrina do Sr. Lopo Vaõ de Sam- 
paio, na sua Theo~sia do imposto: para base d'este quer que so 
tonietu oa valores, que cada um poss~ie, iião admittindo a distinc- 
ç ~ o  eptrc capital e rendimelito, 

9 



qualqaer rendimento; no art. 10 manda que ao  rendi- 
rdento dos predios urbanos se abatam dez por cento para 
reparos; e nos artigos seguintes, quanto aos predios 1.11s- 
ticos, manda avaliar os fructos, abatidas as despesas dos 
amailhos e cultura quando ii5o estejam arrendados, d'onde 
se vê que o legislador não quiz saber das iiecessidades dos 
proprietsrios. Eni quanto ás industrias, no art. 11 com. 
prehende os trabalhadores, c no art. 22 exceptua os aor- 
pS'tou que viverem por soldada, e os pobres que pedem 
pelas portas, e outras pessoas tão pobres e miseraveis, que 
se nSo sustentam de outra couss que de esmolõls. D 

A Carta Constitucional nC5o contdrii prescripçRo alguma 
relativa a este objecto, e sómente no €J 1 4  do art. 145 con- 
signou a regra estabelecida i10 referido art. 1 do alvar8 
de 9 de maio, sujeitando todos RO imposto em proporçRd 
dos seus liaveres. 

No relatorio do decreto no0 22, onde o grande refor- 
mador se occupou dos principias que devem reger a le- 
gislação, apenas se diz que a contribuição predial será prod 
ljorcional 4 relida, deduzidas do yroducto bruto as despesas 
de cunservaq8o ou de cultura, e que a industrial não pode 
exceder o valor de tres dias de t vabalho, e em quanto Be 
pessoas, que ninguem se pode escusar de contmbuir, u m  
vez que por falta de meios a lei o n20 isente expressarnenfe. 
As instrucções de 21 de julho de 1835, primeira lei do 
novo systema liberal Acerca do lançaniento das contri- 
bniçCes, seguiram o alvará de 9 de maio de 1654, a cujos 
artigos se refere: no art. 15 manda tambem abater os 
dez por cento na renda dos predios urbanos para seus 
reparos. 

180. A legielação em vigor pouco cliffere da que dei. 
xânios apontada: eni quanto á propriedade, o decreto de 
31 de dezembro de 1851, no art. 7, nianda que o con- 
tingente de cada concellio seja repartido propoi.cioiia1-. 
iiierite ao rendinzento collectavel closprsdios irelle situados; 
ç o art, 26 das instrucções de 7 de agosto de 1560 diz; 



ao rendimento collectavel dos predios rusticos 6 o seu 
rendimento que for avaliado liquido dos gastos da cul- 
tura OU exploração~; e o decreto de 6 de julho de 1865, 
no ;ii.t. 1, estabeleceu que ao rendimento collectavel dos 
predios ,urbanos Q a sua renda arinual no anno de 1865. D 

Pelo que respeita Lt contribuição industrial, a lei de 30 
de julho de 1860, no art. 2,  n." 8, em quanto ás pessoas, 
sómente isenta osjo?~nabiros ou trabalhadores que não exer- 
cerem algumas das profissões designadas nas tabellas A e I3 (a). 

Devemos notar que as leis respeitam a linguagem 
scientifica: ou escriptores designam a base do imposto 
rnatcria collectavel, comprehenderido a reunião de todos 
os rendimelltes do contribuinte; e as leis, referindo-se a 
uma, contribuiçiio, chamam á sua base rendimento colle- 
ctavel. De toda a legislação referida vê-se que a lei de 
contribuição predial não respeitou tarito os principios 
como o a1vai.A de 9 de maio, porque não manda deduzir 
cousa algunia para reparos dos predios urbanos, e a de 
contribuição iudustrial respeitou-os niais, porque exceptua 
os jornaleiros, os quaes eram coniprehendidos no dicto 
alvará. 

Para a contribuiçlio predial achanios na Ord. Aff. (b) 
uma disposição, indicando que nos tempos em que não 
se estudavam theorias o seritimento da verdade aconse- 
lhava o que os escriptores descoiiheceni: o lavrador, que 
agricultava coni bois emprest.ados, e s6 colliia o necessa- 
rio para se alimentar, era isento do imposto-a jugadã. 
a0uti.o sy mandamos que as pessoas pobres, que com 
boys emprestados, ou dados por Deos lavrarem alguma 
sua terra, e semearem, e colliereni seu pam pera seus 
mantimentos, taes como estes nam pagueni jugada. B 

Para a industrial achamos consignada no decreto de 
9 de  jaueiro de 1837 uma excepção, mostrando que seu 

(a) Nas tabellaa comprehendem-se todos oa officios, e por tanto 
todos os oper:irios. 

(b) Liv. 2, tit. 29, 5 11. 



al ,c tol- ,  o g-rande Passos M:inuel, era homem de cora- 
ção (a): aos criados de servir, os jornaleiros, e os officiaes 
mecltiiicms qw não tem lojas pqmh sd!o isentos de ma- 
&S. D Tanto esta como a disposiçiio da Ord. Aff. provêm 
de revoluções populares, e em que se proclamou a sobe- 
rania do povo: é certo que temos retrogradado, pois que 
a nossa legislaçiio cornprehende individuos e faniilias que 
em muitos dias se sustentam de esmolas, e outraa que 
soffrem muit-as privações: o futuro ha de melhorar os 
dictames da lei; porque a verdade, cedo ou tarde, preva- 
leoe sobre o erro. 

XVII 

Facto indicativo do rendimento 

181. Assentado que o rendimento 6 a materin collecta- 
vel, ou a base do imposto, cumpre averiguar qual o facto 
que o demonstra, ou lhe serve de prova; pois que para 
o imposto nRo ser arbitrario deve assentar effectiv~n~ente 
no rendimento, e n2o em meras presumpções. Este obje- 
cto não tem sido tractado com devida clareza: os es- 
criptores confundem o facto indicativo do rendimento em 
geral com o facto indicativo do rendimento em especial, 
-de uma especie de propriedade ou industria, e ainda 
com o facto indicativo do rendimento livre. Proourare- 
mos evitar similhante confusiio, tractando em separado 
de cada um dos referidos factos. 

4 82. Os rendimeritos provem, em regra, de tres fonte%, 
a saber: propriedade iminovel, industria e capital moeda, 

O facto indicativo do reiidimento da propriedade h- 
move1 com referencia ao individuo 6 faoil de determinar 
pela posse: toda a propriedade rende, e todo o proprieta- 
rio tem interesse em que lhe seja reconhecida a sua poMe, 

(a) Art. 14, $ 2. 



- o sei1 direito de  propriedade: rt propriedade immovel 
estb patente, e por isso o facto indicativo do iieu rendi- 
mento detabmina-se pela posse. Os casos excepcíonaes @&' 
niio terei11 rendimento certas propriedades szo occasion& 
dos por accidentes y iie s6 em hypothese se podem regular. 

Tractaiido-se poréiii do rendimento de cada yi%prie 
dade, rs questão torna-se difficil, j4 porqiie o rendimetito 
6 incerto e v a ~ í a  de anno para anno na mesma proprie- 
dhde, e j-4 porque na maior parte dos casos 850 os pro- 
prios proprietrtrios que agi-iciiltam, o11 não ha titulos pu- 
b l i co~  dos contractos de arrendamento. O meio mais apre- 
goado pelos escriptores consiste em cadastrar as proprie- 
dades, descrevel-as, especificando a sua capacidade e qiia- 
lidade, e avaliando previamente os seiia fractos, para de- 
pois se conhecer o seli reridiniento : com quanto este meio 
seja o que at6 ao presente pareça o melhor, ou fac.tc~ 
comprovam qiie não 6 perfeito. Em geral faz-se uso l i  

titulos de asrendamento, das declarnç5es dos propric r , ~  
rios, dc infoi.m;ições, e por ultimo da avaliação: coino 
tudo isto deperule clas circu~iistai~cias e da moralidade do 
povo de que se tractar, quando fallarnlos de cadtl con- 
tribuiçzo veremos qual 6 o ineio mais preferivel. 

183. O facto indicativo do rendimento da industria enl 
geral não c? tRo facil de determinar como o da proprie- 
dtidc inimovel; por isso que as industrias silo menos pa- 
tentes, e algiimas hit que se exercem não tendo o indus- 
t r ia l  pesmanencia em certa localidade. Para a maior parte 
d'ellas revela-se o facto indicativo pela publicidade do scii 
exercicio: como toda a industria rende, logo que se teilh:~ 
conhecimento do exercicio de certa indiistria, está rero- 
nhecido que queni a exerce tem rendimento, e por tanto 
o he to  dó  exercicio cdhstitue o facto indicativo do reiidi- 
rheiito. 

Para os casos excel,cioriaes, como ningueb shbsistc 
sem nieios, n8o séndo 1)atcrites os de que vive cefto in- 
dividuo, deve permittir-se qiie a aiictoridtide lhe Absigne 



uma indiistria, qiie pareça mais confo~oie ao seu estado: 
a ninguem deve convir que seja considerado como nrio 
tendo industris, e por tanto aquella 11eraiissFio neto 4 of- 
fensiva; salva a prova eu1 contrario. L 

Pelo que respeita ao resdimento de cada industrial, a 
ques th  tem pareçido insoluvel ; e na verdade ninda esta0 
por descobrir os meios para a resolver. Espeoialmente nan 
industrias conimerciaes, enl que as transacções 680 @a 
rapidas, tantas e algumas tão arriscadas, iiãa se pode co- 
nhecer c; rendimetito de cada indiistrial: cada uiii tem in7 
teresse eni occultar as suas transacções e os sew resul- 
tados. Ainda lias outras indiistrias os interesses a80 tiia 
variaveis e tiio incertos, que mal se ,bodern determinar, 
56 para com 0s empregados, qiie reccbeni orclenados do 
Estado e estabelecinlentos, e para 9s sociedades anony. 
mas, cujos dividendos sRo publicados, 6 que são i.econliel 
cidos os factos indicativos do seu rendimento, Eni regrs 
têm-se adoptado as avaliações oii as taxtis, e conio corret 
ctivo a renda do estabe1ec:iinerito: veremos qual B prefe- 
rivel quando tractarrnos da contribuiç50 indusitrial, 

184. O facto indicatiro da rendimento do capital nioedq 
6 ainda niais difficil de descobrir; por isso qiie a niaior 
parte das fir~iip~cções ew que elle entra niatii~do, e das 
quaes lhe provdm o rendimento, são deconbeçidas, e em 
regra é impossivel descobril-as. Qiirieoquer meios dire- 
cto@ empregados nessa investigaqão seriam altaniente ve- 
xatorios, pois que obstavaw á celeri(lac1e das transacções, 
e por tanto aa desenvo]viniento das inrlustrias: B eate o 
motivo por que os nieios adoptadoa são iadirectos. Da8 
trarjsacçães pommercines, em que o cqpital 6 represeri- 
t a d ~  por letras de carnbi~, sómente se tonin çoiihecimentçi 
d'aquellas, cujqs letras S$Q apresentadas em juisr~ para oe 
tribunaes tornarem effectivo o seu paganiento : isto poi.Bm 
são excepções rni.issimss. 

Nss traqsacções civis ~ $ 0  dois os m e i ~ s  er~ipreg;idos: 
Q primeira coesish ew n6o permittir qiie os cor,trwtot3 



su1)erioi.e~ ti certas quantias sejam celebrados Rem iitterq 
veiiçRo de um officid publico, como se acha est~belecido 
no art. 1534 do iiosso Codigo Civil: d'este modo o offi- 
cial publico pode dar conheciniento ao agente fiscal do 
rendimento da quantia que fiwura no contracto, O se- . b. 
gundo consiste ein nao permittir que algum titulo hy- 
pothecario seja registrado, e qualquer outro 1)osto aiii 
juiao, seni que previamente d'elle ee dê conheciniciito 
ao agente fiscal, para toinàr nota do respectivo rendi- 
mento; o que tainbem está determinado na nossa lrgis- 
laç5o. 

E pordm certo que outra difficuldade maior se offere- 
ce: sendo pwmittido a cada uni emprestar o seu capital 
eem veticimento de juro, o que 6 vulgar, e haverido ten- 
dericia para cada um se valer de qualquer meio para 
illudir a lei fiscal, ngo faltará qiieni dolosamente consigne 
no respectivo titiilo que o capital nRo vence juro. Esta 
difficuldade foi resolvida iiivei.terido os termos : neste 
caso, conio do uso do capital, em regra, yrov6rii lucros, 
entendeu-se que o rendimento B para o devedor, e exi- 
ge-se a este o imposto respectivo. Este meio riao assenta 
na verdade, e pode dar ern resultacio na practica flagrantes 
injiistiças; entretaiito, como na maior parte das iiistitui- 
ções o seli fundamerito eslA na bondade relativa, eni evi- 
tar o inal tnaior, elle pode t~dniittir-se: tal 6 a friirjuezii 
do lion~eiii e da sociedade, que, para poder manter-se e 
cauiiiiliar, frequentemente teni de  fundanientsr as leis 
em presumpções; salva a prova em contrario. 

185. Rendimento 1iure.- O facto indicativo do ren- 
diniento livre participa de todos os inconvenientes qiie 
deixamos notados, e mais ainda da grande difficuldade 
de se apreciarem as necessidades de cada iiidividuo, de 
cada, familia. 

Se iim iridividuo tem reiidinientos provenientes de mris 
do que de unia das nieiicioriadas fontes de reçeita, Q q ~ e  
6 frequente, deveni reunir-se esses rendimenbd e & s d ~ i r  



da sua somma a q i i~nt ia  necesaaria e detei*minada paiw 
satisfazer as  prinieiras necessidades da familia (1 75); o 
resto Q que constitiie o rendimento livre. Mas como npre- 
ciar as  necessidades de cada faniilia? O meio adoptado 
por bentham e seguido por Mill, e de que f;illbmos (176), 
na0 corresponde 4 vei dade ; no emtanto até ao presente 
parece-nos o preferivel. 

Afalta de meios para resolver esta importante questao, 
quasi dependente da moralidade do contribuinte, provoca 
a desanimaçiio. Alguiis, atteiidendo a que i ~ d o  se pode co- 
nhecer o reridiineiito livre, abnndoiiam, s6 por esse mo- 
tivo, o systema do imposto diisecto, e seguem o do indi- 
recto, nRo obstante coiihecerem qiie Q muito defeituoso. 
NRo desesperemos: o lioniem e a sociedade s8o obra de 
Deos; a natureza perfectivel do Iiomem progride incea- 
santeinente, e assim o que hoje parece impossivel ser& 
facil BnianhZ: trabtilheinou, e a Providencia dar& luz suf- 
ficiente para descohi.irmos a verdade, que hoje se oc- 
culta. 

A historia ainda neste objecto mostra, que se teni pro- 
gredido: na aiitiguidade as cal)itac,ões eraiii frequentes, 
cada cabeça servia de hc to  indicativo de fort.uiia, e iiella 
assentava o iniposto (a):  na edade uieciia o boi e a eii- 
chada serviram de facto indicativo do rendiniento : as 
nossas Ord. (b) ordenavam que queni lavrasse com uma 
jurícta de bois pagasse jugida, urii moio de iniposto ; e 
quem cavasse com iiriia etichada, uma teign : estes factos 
indicativos são milito iiiferiores aos actuaes (c). A Egreja 
tomou por facto indicativo a pi-oducçgo, o qual, supposto 

(a) Na Ord. Aff. liv. 2,  tit. 74, encontra-se uma capitação para 
os judeos. 

(b) Ord. Aff. liv. 2, tit. 29, e Philip. liv. 2, tit. 33. 
(c) Os nossos primeiros reis e os seus barões obtinham nos 

mercados as cousas necessarias A vida pela terçs parte iilenos 
do seu valor: c~imposto monstruoso, qiic nos pode dar i(1i.a das 
outras exacções fiscaesn Ord. Aff. liv. 2, tit. 31; Sr. Alexandre 
Herculano, Hist. t. 2, p. 136. 



levagse vsiitagem w jugo e Q enchada, ainda meim era 
inferior ao da a~a1iaqii.o~ que está em practiça. 

Incidencia do impo~to 

i 86. Consideram os economistae conio de difficil solu* 
çno, e sobre tudo como abstracta e de si coiifiisa, a ma- 
teria da incidencia do imposto. este o modo de pensar 
de De Pai-ieu; e Garnier chega a declarar que o problema, 
t? insoluvel. Da natureza do assumpto em parte, e n8o 
menos do modo como tem sido tractado, provdm essa con- 
fusão e insolubilidade que notam os escriptores. Nenhum, 
que nbs saibamos, tem tractado o assumpto debaixo do 
ponto de vista theorico ; e são raros os que têm separado 
a incidencia, ou diffusão do imposto, dos effeitos que po- 
dem emanar de uma lei tributaria; escreveram preoccu- 
pados pelos factos, e servindo-se de liypotheses que re. 
solveram a seu modo; cada qual teve em vista impugnar 
o systenia dos seus contrarios. 

Thiers e Proudhon, explicando de certa maneira a in- 
cidencia, chegaram ao scepticismo em materia de impos- 
to;  mas &cerca de tal descrença, muito bem diz De Pa- 
rieu, se fosse verdadeira, não valia a pena escrever livros 
sobre o imposto; e n6s accrescentaremos -nem formular 
theorias ou empregar esforços para fazer prevalecer certa 
ordem de iddas, como fizeram aquelles escriptores. A 
~ i e n c i a ,  repellindo os impostos indirectos, protesta con- 
tra os desvarios da razão; e a consciencia, revoltando-se 
contra o scepticisrno, manda-nos proseguir na investiga- 
ção da verdade. 

i 87. Para evitar, quanto seja possivel, a confusao 110- 

tada pelos escriptores, começaremos distinguindo a inoi- 
dencia do imposto dos eBeitos da lei tributaria. 



Por incidencia, ou diffusão, entendemos a repartição 
latente do sacrificio que resulta do paqaniento do imposto, 
ou a divisão da taxa paga; por effeitos as corisequencias 
da lei do imposto, e que s6 rriediataniente se referem ao 
pagamento. A incide~icia B sempre relativa e posterior ao 
pagamerito, e os effeitos podem ser anteriores e indepen- 
dentes do pagamento. 

Alguns exei~iplos niellior farão conhecer esta doutrina. 
Estabelecida uma taxa sobre o cliá, o negociante vende- 
dor leva-a em conta com as niais despesas d'csta nierca- 
doria, e por isso o consuniicior B quem definitiva e ulti- 
mnniente paga o imposto: d'este modo ha incidencia ou 
diffus20 da taxa sobre os coiisuiiiidores do cliá: se a taxa 
for elevada e influir para que o consumo se torne menor, 
esta mercadoria não será tão procurada, e por isso, por 
um effeito da lei, o proprio veridedor terá de restrmgir 
os seus lucros, e assirn parte da taxa fic;irá a sei1 cargo: 
houve por tanto divisão latente do imposto : se s taxa f8r 
tão grande, que cliegue a inipedir a importaç&o,riAo haver4 
pagamento de imposto, e coriitudo apparecer8o os seguin- 
tos effeitos - a inerc:idoria v;ilei4 menos na m5o do pro- 
ductor ; - siibirá o preço de outra mercadoi.ia, que sup- 
pra a falta do chá no mercado do consumo; e alem d'isso 
appareceril o continbaiido com as siins coiiseqiienciris: se 
a importaç.;io ngo cessar de todo, ainda haverá pngamento 
de imposto econt,iiiuarZo os mesmos effeitos. Outros muitos 
exemplos poder50 fazer conhecer a differença entre a in- 
cidencia e os de i to s  do imposto. 

1188. Na questão da incidencia o fim que se tem em 
vista consiste em averiguar e conhecer queni é que defi- 
nitivamente paga O iniposto, se o coHectado, se o corisu- 
midor, ou se ambos. Como na verdade cada collectado, 
por seu interesse e por effeito da natureza dos factos eco- 
nomicos, procura desonerar-se do encargo do imposto, e 
este eritra nos calculou d'aqiielles factos, ora como parte 
do preço, .oram!ma despesas da  yroducção, do transpor- 



h, etc., s rluestjio 6, de siia natmesa, assini oonsidarads 
problematicn, e quaei que se reduz ao diffioil problema 
da causa e efeitos da alta e baixa do$ preqoe e salarios. 

Aquelles que a consideinm deliairo d'este ponto de vista 
figuram differentes liypotheses, que facilmente s x p l i a ~ m ;  
deixam porém de assentar principios e regras eni barmo* 
nia com o objecto, e dos quites se possa tirar alguma Iw, 
O problema não nos deve deter; porque, quaesquar q i i ~  
sejam as dificuldades ou iiiconvenientea da ipoidanuia, 
prevalecem os principios fiindamentaes, 

Dissemos que o imposto tlieorico era a quota parfg do 
rendimento (156 e 179); e por inso o imposto, corleide 
rado tlieoricaniente, Q directo sobre o rendimento; qnttlp 
quer que seja a incidencia do iniporito directo sobre o ren~  
dimeiito, rião ~iodemos regeital-o sem subetituir o$ prin- 
cipias esitabelecidoa. Deniais, como em theoria, para He 
verificar o iinposto sobre o rendimento livre, 6 neceasario 
estabeleoer um miriinio que fique exceptuado do impoeto 
(179), os collectados h30 de attei-ider a queqiianto mais, por 
qualquer forma, se desonerarem do enoargo, tanto nirris o 
minimo se hs de elevar; e assim reconhecercio que B de se4 
interesse não exaggerar ,as coiisas, o que, i~ifeliarrients~ n b  
acontece onde o imposto ri50 se limita ao rendimento li- 
vre. considerando a questiio pelo lado prci~tico, ei~contca- 
renios razões que servir50 para reforqar a doiitrina ~ X ~ O S ~ A .  

189. Definimos o imposto praotica ou legal a parte dos 
meios exigida pela lei, adniittiiido aseim todo e qualquer 
iaipocito legalmente estabelecido (156). Ne~tns  ciscurpstan- 
cias a questão 4 de bondade relativa, e teni de resolver-se 
çoofrontando os dois systemas de imposto directo e indi- 
recto, e coniparando e1iti.e si os iriiposios con~prebandi- 
dos em cada systems. 

Para facilitar a solução d'este object-o offerece De 1%- 
rieu a seguinte regra, que acbatnos acloptrrvel : a O iml)osito 
está, pelo menos iiuniediatameiite, a cargo d'quelln qiie 
o paga, se o objecto sobre que asventa não for ausoepti- 



vel de ratriqão; e pelo contrario, sendo susceptivel de 
restricq&, passa no todo, ou em parte, para outros con- 
tribuintes: a repercussiio ou iiicideilcia está na razto da 
facilidade d'essa restmcqüo. B 

Para facilitar a intelligencia d'esta regra refere diffe- 
rentes hypotheses: o imposto sobre a ti.ansmissIio de pro- 
priedade a titulo gratuito, diz elle, 6 pago pelo collectado, 
e s6 por elle, pai-que n5o ha restriqco da materia colle- 
c t~vel :  o herdeiro não deixa de acceitar a herança, o col- 
lectado nSo se abstem do objecte sobre que recahe o itn- 
posto. O mesmo aconte?e com o iniposto que affecta o 
rendimento da propriedade, sendo niodico; e ,  pelo con- 
trario, se for excessivo, porque então occ~sioria o abaii- 
dono das terras menos productivas, dando por isso logar 
á diniinui@o da prodiicção agricola e 4 alta do preço dos 
cereaes, o que d4 em resultado obrigar o consumidor a 
pngar parte do iniposto lançado sobre o rendimento das 
terras nilo abandonadas: houve restricqão de materia col- 
lectavel, e por isso houve tambem incidencin; o impo.sto 
langado ao proprietario dividiu-se latentemente entre elle 
e o consumidor. D'esta hypothese passa n outras relati- 
vas ao imposto sobre salarios, sobre o capital e sobre aa 
nlercadorias, OU de consumo, e serve-se da mesma ope- 
raçrio para mostrar a incidencia de cada um. 

190. Para apreciar os inipostos directos, nierece algu- 
ao se ma consideração o methodo de De Parieu; pordm n' 

pode dizer infallivel: e isto porqiie, em regra, na iiicideli- 
cia ou diffus8o do impoeto operam causas que lhe 880 ex; 
tranhas. Quando se affirnia, por liypothese, que o iiii- 
posto entrou todo, ou parte, no preço da niei.cadoria, que 
ficou parte a cargo do vendedor, ou toao, oii parte a cai-go 
do consiiniidor, não se levam em conta todas as causas 
que influem no preço, n%o se attencle B concorrencin e 
aos I w o s  que anteriwmehte nuferiu o vendedur : se estes 
foram siiperiores, o imposto n3o passou para o compra- 
dor; se h concorrencia aligmentar, esta pode levar o ven- 



dedor> a ,  tomar sobre ei todo, ou parte, do imposto, A.  
que,stZo deve pois sei apreciada por oiitra foima. 

Ii: principio assentado que o iniposto deve ser propor- 
cioiinl, affectando todos coiii iitaior egualdade : sendo isto 
tissiir], d preferivel o imposto Qni que se dei. a menor iiici- 
deiioia; pois que, qriaiito baior e iuais fwil esta for, taitto 
niais o iinposto se afaetwi da proporcionalidacle, e mais 
daegual seiit. Todos concordam em que a iiidicencia 15 
maias,e niais facil no iiripsto indirecta, por isso que ae- 
seata sobre objectos de comrnereio, e por tanto deve-lhe 
ser anteposto o directo. A propoi.ciona1idade exige que 
@e saiba quanto paga cada um; e como a incideilcia oc- 
cylta o definitivo pagamerito, o imposto indirecto 6 a n e  
gação d'essa proporcionalidade. 

Em quanto á conipai-aç8o dos impostos existentes, a 
questiio deve resolver-se tendo em vista os paincipios e 
atteildendo As circunistaricias, e por tanto de nada vale 
figurnr hypotheses. O pi3oprio De Parieu convem em que 
das hypotheses que refere n5o pode deduzir-se um prin- 
cipio ; e por isso coiicliie dizendo: a na maior parte dos 
casos, todo ou parte do oiius fica realmente a cargo d'a- 
quelle que visivelniente o supporta, e ostensivamente d~ 
primeiro ou segundo grau da sua incidenoia.~ 

491. Tliiers pelo coiitsaiio sustenta que o imposto,qual- 
quer que seja, affecta sómente o colisumidor. Eis a sua 
doutrina: 

(0  imposto repercute-se ao infinito, e de repercuss50 
em repercussão torna-se a final parte integrante do preço 
das cousas. Cada manufactor, fabricante, operario ou com- 
meroiante iiiclue nas despesas da sua arte, ou industria, 
todas as despems-custo de materias primas, de fabsi- 
cas, de salarios e de irnl~ostos que oneram a habitação, 
mercadorias, e bem assim todos os inipostos pessoaes e 
relativos S alimeiitaqk; a soiiima de todas estas despesas 
c? que forina o preço originario. Se este nRo se recebe p o ~  
oicasiiio da veqdir da mercadoria, fi indult1.i. ~ n f  .-L'' '' 



e nrio poderá subbistii*: os impostos entram no ptqo darr 
salarios, e d'ttqui vem a sua differença de uma para outta 
povoaçio, confoi*me os impostos locaes 85.0 maioree ou me- 
nores, sendo os salarios do campo os mais baixos por nilo 
haver slii impostos de consumo. Em summa o ioico B quem 
está mais sujeito ao imposto. Aquelle que compra maie 
objectos B quem paga maior  tributo.^ 

A doutrina de Thiers n5o assenta sobre uni principio 
philosophico, e por este motivo não fez eschola; teve por 
firn especialniente evitar que em 1848 o governo da repu- 
blica eutabelecesae o imposto progressivo (a). Se oonfron- 
ttirmos o que diz Thiera, relativamente á inaidencia, com 
o@ principias que estabeleceu Acerca da justiça do imposto, 
reconheceremos que 1120 foi coherente: afirmou que todo 
o imposto, não proporcional ao que cada um ganha ou 
possue, segundo uma proporçiXo constante para todos, era 
injusto, incerto, arbitrario e desregrado; ora, sendo um 
effeito certo do imposto indirecto a incideiicia, e portanto 
a negaçto da proporciorialidade, B elle iiijueto, arbitrario, 
incerto e desregrado. 

Por outro lado, se a todo o trabalho ha de necessaria- 
mente corresponder, como pensa Thiers, um snlnrio suf- 
ficiente para a sustentaç80 do operario, iiidustri~l ou agri- 
cultor, segue-se que o proprietario, arrendando n sua ter- 
ra, e o capitalista mutilando o seu capital, têm de ~espeitar 
aquelle principio, é por isso neni sempre lião de levantar 
a renda ou o juro quando Ihea seja laliçado um novo im- 
posto. Alem d'isso pode aitida responder-se que nem sem- 
pre o qne est$ em iiielhorea circumstancias de comprar, 
effectivamente compra; e que muitos lia que o f. ~izem sem 
terem os meios necessarios na occasiao, e que ?tB cliegarn 
a comprometter a dignidade para comprar. E mais facil 
provar que B mais tributado o que trabalhando niio paga 

(a) O notavel estadista ainda em 1871, na qualidade de chefe 
do poder executivo da republica, fez prevalecer as suas idéas pe- 
rhtite u assemblea nacional, e conseguiu que esta tribi?tassc de 
preferencia as materias priinae e objectos de consumo. 



imposto por niio ter meios, do que provar que 6 mais tri- 
butado o mais rico, no seritido em que nas falla Thiers. 

Kni concliisão diremos - qiie a questiio da incidencia, 
considerada do niodo como o fizemos, subordinando-a aos 
priricipios e com referencia ao imposto, que 6 niais sus- 
ceptivel de se dividir ou diffundir, teni uma solução, e 
deve ser tractada; pelo conti.ario, separando-a dos prin- 
c i p i o ~  e sem attençi'io hquelle dos inipostos que mais in- 
cide, B insoluvcl, e sem utilidade (a). 

XIX 

C o n d i ç G e s  0x1 caracteres 
do bom imposto 

192. Os escriptores têiii apresentado certas niaximas, 
ou regras, que siio tidas coiiio verdades fuiidameritaes na 
sciencia do iniposto : as de Sinith adquirii*ain tal iiiipor- 
tancia, que todos as coiisidei.ãm como classicaa; e, como 
expi-irriindo a ultima palavra sobre o imposto, sfio citadas 
textiialiriente pelos melllores escriptores. 

Seili descoiihecer esta iriipoi.tancia, cunipre-nos todavia 
notar que cssiis iii:~siinas acciisam falta de niethodo; falta 
que provérii rle 1120 se tei-em occupado, Siiiith e os mais 
euci~iptorcs, da scieiicia das firiariqis : consideraram o im- 
posto pelo lado economico, e quarido fallaram dos requi- 
sitos que deve ter o bom iiiil>osto, attenderam especial- 
mente aos impostos existerites. N6s seguimos oiitro rumo : 
apresentariios a mexuia do~~t r i t ia  como consequencia dos 
principias estwbele(:idos, e por isso a designamos condi- 
ções ou c;iritcteres, e riao iiiaxinias ou regras; todavia, 

(a) Sr. Forjaz, 8 306 e 307; De Parieu, t. 1. cap. 6;  Prou- 
dhon, Theoria do inap. p. 264 e 323; Thiers, f1~oprit?td, liv. 4, 
cap. 5; Garriier, Finrtn. cap. 5, n . O  8. 



para qire a exce2lmte doiitriiia do Sniitli poseã ser de- 
vidamente apreciada, d'elln fai.eii~oe merição textual- 
mente. 

493. O iniposto (já o dissemos) 6 a q i i o t ~  parte da ren- 
adimeiito livi-e do cidadao, com que  o direito n (*briga a 
concorrer para a sntibfação da despesa publica (156): 
d'euta dcfiniqlio pderiios dediizir os seguiutetl oai*;iaterea 
do iiiil)osto: este deve 

1." sei jiisto, isto 6, coi~respoiider ao serviço recebido. 
Os ecoiioiiiistas deteririiiiani este recliiisito pela propor- 
ciotialit1:icle: adiairte veremos (.oiiio deve ser entendida 
ou detei.iiiiii,ida a justiça do iiii1,osto (246 e seg.); 

2." asseiit;ir sobre o reiicliiiieiito livre, e por tarito ser 
directo eiii qtianto il pessoa e 4 couss, e ii3o coiiiprelien- 
der outro rendiiiietito que ngo seja o livre (1 75). Nos iiii- 
postos existeiites falta esta coiidiçRo: o inconle-taxe 1150 
conil~relieiide certo renclinieiito, e pai. isso teiii algilriia 
relaç30 coin o imposto sobie o i.ericIirneiito livre; 

5." ser geral, isto 6, conipi ylieiicler todo o c i d a d b  qiie 
tiver aquelle rentlinientn: a falta d'ehte requisito dá logrzr 
a que ~ l g u e m  sofTi.a iim eric:ti.go, que 1120 Ilie pertence, 
e por isso tori1:i. o irril~osto irjjusto; 

4 ,"ser  justificado pela despcs,i cornriiuiii do Esttdo, 
fundarilento directo dacl fiiiaiiçns; e por t,aiito n:io deve 
excedel-A ; 

5.0 ser uma quota, oii taxa, beni deteriiiiiiada em si e 
eni quanto á sua base, ou niateria collectavel: a falta d'e~ta 
condiçso toina o imposto arbitrai-io, o peior de todocr oa 
defeitos que pode ter. É arbitrario o iniposto do eoiisu- 
mo, 1101-que este facto niio pode precisai--se bem; e muito 
e111 ehpecial o itegulado pelo art. 142 do Cod. Adiu., pur 
isso que o facto da venda a retallio é irideterniinado (221 
e scg.). 
li." ser beni deteriiiinado no paganieiito da quota, tanto 

eiii relq5.0 á especiq, conio ao t.eiiipo, logai. e niodo: ,g 
fiilta de algum d'estee requisitos clá logsr a que o coritri- 



buinte procure illudii. a lei, e a qrie o ageiite fiscal exor: 
bite e se torne arbitrario e vexador (289 e seg.) 

4 94. A estes accresceni outros requisitos, que devem 
encontrar-se no imposto legal (156): 

'7." n2o deve affectar os objectos de primeira necessi- 
dade, e especialnieiite os generos alinienticios ; por isso 
que a restricgdo (1 89) neste objecto iiiil>ort;i a fome e o 
dt?finliauiento da classe trabalhadora; 

S." deve tender a respeitar os bons costui~ies, reprimir 
os mhos, e riunca a suscital-os: a excepçbo do pagamento 
do imposto de registro a favor dos estabelecimentos de 
beneficencia e caridade, respeita ao primeiro requisito; 
a taxa sobre as bebidas alcoolicas e o tabaco. respeita ao 
segundo; e o imposto das loterias incorre iio defeito de 
suscitar os mtios costunies. 

9." deve ser de facil cobrança: ti'este modo previile-se 
a tendencia do conti.ibuinte para se eximir ao pagamento, 
e o grande dispendio na cobrança, evitando-se assim as 
vexações fiscaes. A quasi todos os impostos de consumo 
falta esta condiçgo ; 

10." deve ser, quanto possivel, confornie aos costumes 
dos povos: este requisito faz perder a ttvers50 ao imposto, 
que eni geral provoca tudo o que contraria o povo nos 
seus costumes ; 

11 .O não deve promover a restricgão da materia colle- 
ctavel, e por tanto a reducção da receita: este defeito 6 
proprio de todo o imposto elevado. Quarido a antiga siza 
foi elevada de 5 a 10 teve este resultado; 

12." finalmente a lei do imposto deve ser tal que n5o 
provoque resultados ou effeitos (18 7) que obstem aos fino 
que ella se propõe - haver o devido rendimento, e d'aquel- 
les que a justiça niarida collectar: o imposto excessivo 
produz ordinariamente aquelles resultados. 

'rodos estes requisitos s5,o tambem reconimendados, se 
n;"io exigidos, pela politica. A vila huniaiin 1150 pode estar 
directanierite sujeita a presci-ipções: a actividade, e a au- 

10 



tonomia individual, sHo ai, lei: as prescripg5es powjtivas 
aEo a excepçiio: 4 por isw qiie a primeira dsa, gararitisa 
sociaes consiste eni que nenliuiii ciliiid5o possa ser ohri- 
gado H fazeis o11 cleixqr de fttzer alguiiia couuál seligo ein 
virtude da lei ; erri inateria de imposto tudo deve ser claro 
e preciso, isento de arbitrio, a fim de que o cidactgo ssWba 
o que 6 obrigado a pagar, quando e conto, e possa fm- 
camente usar da sua liberdade. 

193. Doutrina de Smith (a) : 
Maximctprime.il-a - s Os s u b d i t ~ ~  de um Estado devem 

contribuir para a siistenbçUo do governo, cada uni, quanto 
seja possivel, em ~)roporç%o das suas faculdades, isto 6, 
do reiidimerito, que usofriie $ob a piwtecgão do Estado. 

( A  deupesa do governo estli pai* com os çidadgos, 
coino esta0 as despesas de uma administ,rqEo para com 
os co-pi.opriet,arios de lima grande propriedade, que todos 
sgo obrigados a conti.ibuir para estas despesas em pro- 
porçBo coni o iiitereese que lhes prov6m d'essa proprie- 
dade. Seguir ou deixar de seguir esta niaxima constitue 
o que se chama egualdade ou desegiialdade lia distribui- 
çiio i10 imposto. Observemos, unia vez por todas, que o 
imposto que assenta, por ultimo, sobre uma das tres es- 
pecies de rendimerito (da terra, da industria e do salario) 
é forçosanlente illegal, eiii quanto que n2o affecta as ou- 
tras duas. No exame dos ilifferentes iinpostos iiiio me re- 
ferirei a esta desegualdade, e occiipar-me-hei especial- 
mente da outra, da desegualdade qiie provdni de certo 
imposto affectnr desegualmente certo i*endimeiito. 

Maxin~a se,yunda - a A taxa, OU 1101.çiio do rendimelito, 
que cada iridividuo 6 obt-igado a pagar, deve ser certa e 
não arbitraria. A epoclia. do pagaiueilto, o iiiodo e a quan- 
tia a pagar, tudo deve ser (:lar0 e precim, tanto p r a  o 
conti.ibuinte como aos olhos de qualquer oiitra pessoa. 

(Quando acoritece o coiitrario, o co1lec:tado está n~ais  

(a) Riqueza dm naçaee, liv. 5 ,  cap. 2. 



aa ineaos & discriçso do agente fiscal, que pode entilo 
aggravar a taxa por iiiimisade, ou, valendo-se do receio 
que elle terri de ser vexado, extorquir-llie algum presente 
ou gratificaçik. A incerteza lia taxa auctorisa a insolen- 
cia e favorece a corrupçGo de uma calasse, que 6 iizttural- 
mente odiosa ao povo, sindn quando n%o seja insolente 
nem corrupta. A certeza do que cada um deve pagar 
e, em materia de iinposto, cousa de siimma importancia: 
a tendo,  e a experiencia o demonstra, que B menor o mal 
da desegualdade, mesmo saliente, do que a incerteza, 
ainda que em pequeno grho. 

Maxima terceira - aTodo o imposto deve ser recebido 
na epcha e segundo o modo por que forem mais com- 
modos para o contribuinte. 

cUm imposto sobre a renda da terrn e casas, pago na 
occasi3o em que ordinariamelite silo p:ig.;is as rendas, 6 
recebido na occasião em que se presuine que o contri- 
buiiite melhor pode satisfazel-o, ou que Q mais verosimil 
ter elle corii que pagar, Todo o imposto sobre aa cousas 
de consumo, que siio artigos de luxo, B pago definitiva- 
mente pelo consumidor, por um modo muito cominodo 
para elle. Paga pouco e pouco, 4 medida que tem iieces- 
sidade de comprar essee objectos. Alem d'isso, como pode 
deixar de comprar, ser& culpa sua se soffrer sacrifieio con- 
sideravel, resultante d'esse imposto. 

M d m  quarta - aTodo o imposto deve ser estabele- 
ciclo de forma que faça sahir da mgo do contribiiinte a 
menor sorilma possivel, alem da que entra no tliesouro 
publico; e ao mesmo tempo que se demore o menor tempo 
possivel, desde que sáe das ninas do c,onti.ibriiiite ate en- 
trar no mesnio theeouro : o contrario d'isto pode acontecer 
de quatro maneiras : 

c 1." A recepção pode necessitar do emprego de um 
nunieroso pessoal, cujos ordenados absorvam a niaior 
parte do producto do imposto, e cujas concussões promo- 
vam outroimposto nddicional s0bi.e os contril)uintes(220). 

2." O imposto pode obstar á industria do povo, e des- 



vial-o de  se entregnr a certos rainos de commercio e de 
trabalho, que forneceriani occu1)aç8o e ii;eios de suhiiis- 
tencia a muita gerite. D'este niodo, ein quanto que por 
um lado elle obriga o povo a pagar, por outi'o diminue 
oii talvez aniquile alguns meios que o poriam em me- 
lhores circumstãncias de o fazer. 

a 3." Por meio dos coiifiscos, mulctas e outras penris, 
em que incorreni aqaelles qiie succuinhem nas tentativas 
empregad;is para illudir o iniposto, elle pode ~ri.uinal-os, 
e d'este modo desti.uir o beneficio qiie a sociedade teria 
tirado do emprego dos seus capitaes. 

*Um imposto. inconuideradamente estabelecido, offc- 
rece um poderoso attractivo á fraude. Ora, B 11reci;~o ali- 
gmentar as penas contra a fivaude 4 pi.oporça"o que au- 
gmerita a teritaçGo de defi.aiidar. A lei, violando entgo os 
primeiros principios da justiça, começa por fazer desper- 
tar a tentaçgo, e pune depois aquelles qiie sacctinil~em; 
ordinariamente ella aggixva-se á proporção que augmerita 
a circumstn~icia que deveria minoral-a. 

(4." O imposto, sujeitando o povo a varejos reitera- 
dos e a buscas odiosas dos agentes fiscaes, pode expol-o 
rt niiiitas penas iiiiiteis, a vexações e oppressões: ainda 
que, rigorosaniente fallando, as vexações não sejam uma 
despesa, ellas equivalem de certo ao preço por que qual- 
quer, consentilia voluntariamente em eximir-se d'ellas. 

aE de uma ou de outra d'estas quatro maneiras diffe- 
rentes que ou impostos silo ordinai*iamente onerosos ao 
povo, em uma proporçiio infinitamente maior do que scio 
proveitosos ao soberano B (a). 

(a) Sr. Forjaz, 6 31 1 ; Jacob, 461-464; De Paríeu, liv. 1, 
cap. 3; Gnrnier, cap. 13. 



ClassiAcação dos impostos 

196. Os economistas, querendo simplificar o estudo 
das diversas contribuições, tractarani de as classificar ; e 
os proprios estadistas, com o fim de organisar os orçii. 
mentos i~iethodicamente, admittiram a classificaçzio usiial 
dos inipostos em dois grandes grupos - directos e indi1.r- 
ctos. Esta classificação foi geralmente recebida, e pttssii 
por legal; e, supposto niio seja rigorosa, 8 a que mellioi, 
satisfaz. A ella ee refereni mais ou menos as o1assificnc;ôes 
theoi-icas, o que deixa ver que o seu fundamento teni a1 

guma cousa de verdadeiro. Esaniineuos a divisa0 legiil. 
algunias das clessificações theoricas, e exporemos depois 
a nossa opinigo. 

197. A divisno usual, adoptada peloseconomistas, furi- 
dament,a-se na relaç8o que se dá entre o imposto e o col. 
lectado : d'este modo chama-se directo ao imposto quando 
o contribuilite o paga por sua proprin conta, e indirecto 
quando elle apenas o adianta ao Estado, e depois o vtii 

rehaver de outren~: assini os impostos lançados a certos 
e deterlilinados individuos, tendo eni corisideraç80 a sua 
fortuna real ou presumida, são directos; aquelles que 
referem 4s mercadorias, e que v80 fazer parte do seu preço. 
880 indirectos: quem os paga ao Estar10 indeninisa-se 
quando vende as mercadorias, e os compradores pagaiii 
em pequenas fracções a quantia que o commerciante pii. 
gou ao Estado, e isto sem attençiio á sua foituna (191). 

Nesta classifioação nota-se que a incidencia Q toniatlw 
em consideração, e conio esta 6 fugitiva e escapa por qiiai- 
quer circunist.ancia & interiçao do legislador. por isso nii~ I 

8 infallivel: por outro lado, se, tomando-a por base, qui 



zei mos dividir os impostos existentes, encontramos algune 
q u e  ficam excluidos dos dois grupos; assim acontece com 
os inil>ocitos de niatriciilas, de cartas e de niulctas, qiie no 
nosso orçamento siio classificados como directos: d'aqui 
veiii que o Sr. Forjaa chanis-oe anomalos. 

Se adoptarmos a exposiçRo de De Parieu Acerca da 
divisão legal, ainda acharemos maior difficuldadc; diz 
elle : a Para os legislado~es e administradores da F r s q a ,  
todo o imposto qiie pesa  obre um wntribiiinte, noniinal- 
mente designado, e que lhe B exigido em pras08 periodi- 
cos regulara, 6 iim imposto directo. O imposto 6, pelo 
contrario, itidirecto, quando aseentatirites sobre um facto 
do que sobi-e um homeni, e quando não fere o contribuinte 
senã,o de nma maneira por assim dizer mediatn, por 00- 

oaeigo de um facto sem continuidade, riem periodicidade 
reguhr, ta1 como um consumo, uma íicquisiç50.~ Como 
nestas definiçães se exigem reqtiisitos dcterminndoe, re- 
sulta qae facilmente qu:ilquer dos impostos directos lhe 
escapa: assim os inipostos predial e industiial, qtiando 
pagos em um s6 praso, OLI quando estabelecidos extraor- 
dinariamente, deixar50 de ser ciirectos, o que B absurdo, 
e contra o uso e opinião de todos os escriptores. 

198, Mac Culloch e Mil1 divergem completartiente no 
modo de classificar os impostos: o prinieiro, citado par 
De Parieti, diz que xo imposto Q directo qiiando B imnie- 
diatamente estabelecido sobre a propriedade ou sobre o 
trabalho, e iridirecto quando 6 pedido As niesmas fontes 
de riqueza pela obrigaç30, inipouta aos proprietarios e aos 
trabalhadores, de comprarem a liberdade de usar de c e r  
tos objectos ou de certos privilegios.~ V4-se que este au- 
ctor attende menos 4 relaçiio do imposto coni o contiei- 
bniiite, do que 4 origem dos meios para o satisfazer. Rata 
doiatrina altera oomptetamente o modo geral de comide- 
rar o inil~osto, por isso que fnz entrar os iml)ostos siini- 
ptuarias e de jsnellas no grupo dos indirectos, co inp .~  
r a n d o e  por tanto ROB de consumo. 



Rlill (a) cliarh;~ rlii.ecto bqiielle iniposto qiie sc exige a 
ciuani o legisladòr deseja, ou se propge fltzel-o p;in";ii.; e 
indirecto Aquelle qiie se pede n uuis pesdoa, na esI~uxnC:L 
de que ella se iiidcniiiisai.á 5L custa de outvem ; roriio ztcori- 
tece coni os de corisiiriio. em que o negociante RC f'ilz 1.e- 
embolçar pelos seiis freguezes.~ 

De Parieu critica esta doutrind, dizehdo qiie :issenta 
rriais lia inciclencia do que no est~belecifiicrito do iiiiposto, 
e que se d4 nella o iricoiiveniente de iiicliiir nos ii~i~iostoa 
diiiec.tos o iiiiposto de coiisiinio, quando fbi. l)ago pelo pi.0- 
prio corisiiniidor ; e tuiiil)em os de registso e sêllo, y u$ 
pelas detiniçõrs d'oiitros escrlptores s;io coiisitlei~adou in; 
directos. O 11roprio Mil1 enteride que o iiiil)osto lançado 
sot~i-e a ~)i'ol)riedacle urbaiiti, quando pago 1x10 arrendn- 
taiio, é directo; e pelo coiitrario iiidirecto, qiiarido 6 pago 
pelo proprictarid. 

199. Hoflmi~nti, escriptoi. allemiio, dividiu o iiii),r,sto etn 
dois gr i~pos:  iml>ostos sol~re :r posse, e impostos srjl~re zis 
acqões ou actos. Esta cltissificaç3o B vaga e iiiettlphyslca; 
e para, isto se recoiihecer basta obsetvaib que o auctor 
coriil)i.ehende no pimeiro grupo as capithçaes o11 impoato 
pessoal piopi ianienie dicto, pois O corisidei4a cói~io acjseri- 
ttindo soùi4e st posse dè certas ytialiùadea pcssi):ies, e tanl- 
bem oa sun~ptuarios, porclcie geixltneritk deixam presu- 
mir tiiii objecto posauido. De Parieu entetide que este esA 
cri;~toi. tem razno; e diz que tia verdade h& s6hi~nte  duas 
especie.~ de inipostoe: unia, que affectrt as i*ela~Õee per- 
manentes, como a existencih, a posse, 6 g080 durtldouto 
de uiii objecto; e oiitrti, qiie affecta relhç6ed aucident&es, 
couio 0s consumos, as riiutniç6es e OP actos ketn permfi- 
rieflcis, No enittirito nRo adoptoii esta douti-iita, e arltes offe- 
rece coilio hiiais plaltsivel oiitra C ~ R S Y ~ ~ ~ C A Ç ? ~ ~  betfi diversi. 

Tomlindo p&ra base OS objectos ein que Adsedtanl os 
i ~ p o ~ t o s ,  foi-ma ~ i h c d  bategotidd, compi-ehendendo: 

(a) Pri7zc. de %c. Pol. liv. 5, cap. 3. 



1." Os impostos sobre as pessoas, oix capitações ; 
2.a Os irnpostos sobre a riqueza, ou sobre a posse dos 

ctipitaes e rendimentos ; 
3.' 0 s  impostossobre os gozos ; 
4." Os impostos sobre os consumos; 
5." Os impostos sobre os actos. 
Chama natural a esta classificação, por isso que de uma 

categoria se passa para ollti'a 1)or differeriças quasi insen- 
siveis, e porque tem a pni-ticularidade de se poder har- 
monisar coin as outras classific~ições, e eupecialmeiite com 
a claxsificaçiio legal: os tres primeiros gi-upos entram no 
imposto directo, e os dois ultiiiios no iridirecto. 

200. Sem desconhecer o merecimento ci'esta classifi- 
caçà.0, que niio se refere directa ou indirectamente á in- 
cidencia, achamos todavia que ella 6 muito positiva, e n5o 
assenta em principios, e por tanto niio se pode deduzir 
d'ella uma regra util, que sirva para apreciar os diversos 
impostos. 

Admittimos que o imposto era theorico e practico, e 
assim ternos de considerar a questão com referencia .a 
cada um. O primeiro assenta sobre o rendimento livre 
(156): d'este modo, tomada a base do imposto generica- 
mente, uão admitte classificação; 6 um s6, e directo ; se 
pordm attendermos ás fontes do rendimento, admitte a 
classificação tripartida (182) : imposto sobre o rendimento 
da propriedade, do capital moeda e da induntria. Qualquer 
d'estes impostos refere-se directamente a certa e determi- 
nada pessoa, e ao retidimento que llie pertence, affecta o 
individuo pelo que deve pagar por si, ou por sua conta: 
estes requisito8 6 que constituem o imposto directo. 

Com referencia ao imposto legal, ao que assenta nos 
meios escolhidos pela lei (156)' a questão deve ser con- 
siderada debaixo de dois pontos de vista: attendendo aos 
elementos que constituem o imposto directo, e áquelles 
iiiipostos que uffectivamente são comprehendidos ein certo 
orçamento, poiu que difficiliiieiite se podem prever todos 



os impostos esistciitcs eiii todas su na<;&~ ; algizna hib clire 
&o niiiito singul;ii es, e at6 capricliosos. 

D'estii forriiii, diretiios cluc quaiido o imposto respeitar 
n certa e determinada pesson, e ests o pagar por si e coiii 
referencia 5 sua riqueza, é clii-ecto : dos, iiossos im~outos 
entram nesta categoria o predial, o iridiistri;~l, o de rerida 
de casas, o suniptiiario, o de registro, deoiiii~r de juros c 
o iiiiposto de minas; e ficam fóra d'ella todos os oiitros, 
qoc o orçamento coiisidera como directos, e por isso in- 
cliiiiiios no grupo dos indirectos. Estes, que se exigem 
sem tomar por base os lileios effectivos, e que podeni as- 
sentar em objectos de consumo ou em serviços, suùrlivi- 
deni-se eni impostos de consumo e impostos de serviços: 
riesta classe entrani os nossos denominados - emoluiiien- 
tos, inati.iciilas e cartas, direitos de mercê, mulctau, de 
viaçho c licenças: todos os outros siio impostos indirectos 
de consumo. 

Pode ser contestado que nlgiiiii iniposto de coiisuiiio 
deva ser coneideraclo iii~posto de serviço, mas esta clas- 
si ficaçXo abrange todos. Alem d'isto parece-nos que ainda 
offerece uni ponto de distincção util, e veni a Ser, que o 
iiiiposto directo affecta o iiidividuo iiitlepeiidentenieilte 
(Ia sua vontade, e o indirecto de consumo, ou de serviço, 
(tepende, ein liypothese, ninis oii iilenos, da vontade do 
indiviclno. 

A regra practica a deduzir d'esta cioutrina coiisiste eiii 
que todo o imposto directo, por isso mesmo que assenta 
em lwiiicipios, é preferivel ao indirecto, e que de entre 
os indirectos podem preferir-se os de serviços, porque 
r40 respeitam immediatamente A existeiicia, como os de 
consumo. 

'201. Ainda se adinittem outras divis6es de menoi- iiii- 
portancia: o iniposto directo diritie-se: eni quanto ao prin- 
cipio da justiça, eni proporcional e progressivo : aquelle 
augmenta em exacta propnrçh - de dez, um; de vinte, 
dois, etc. ; - este cresce f6i.a ii'esta proporção, de dez, um ; 



tIe vinte, dois e unia millctsiiiia; de trinta, tres e quatro. 
iiiillesimas, etc. lielativaniente ao moclo de se estabelecer, 
divide-se em imposto de quotidade e de repartição: este 
tem logar quando previamente se fixa uma quantia que 
ha de  ser restrictamente distribuida pelos conti~ibuintes; 
e o de quotidade quando se lança a cada contribuinte uma 
percentagem sem attenção restricta quantia previainente 
orçada: por exemplo, a decima foi iniposto de quotidade, 
actualmeiite a contribiiiçiio predial B de repartição (234 
e seg.). Se o imposto é estabelecido com caracter de per- 
manencia, diz-se ordinario; iião serido assim, diz-se ex- 
traordiiiario : se comprehende todos os individuos de uma 
nação, diz-se geral; se s6 os de um concelho ou districto, 
diz-se local: este com referencia ao circulo é gertil. Tani- 
bem se adniitte a distincção de imposto pessoal quaiido 
affecta a pessoa, e de  real quando affecta as cousas. Ordi- 
nariametite os iuipostos pessoaes, que niio sRo fixos, oii 
puras capitaçbes, referem-se aos tiieios, e por isso podem 
dizer-se niixtos (a). 

Exame comparativo entre as contribiii- 
ções directas e indirectas 

202. As difficuldades que appareceni na resolução das 
difficeis questões do iniposto têm deteriiiiiiado os escri- 
ptores a empregar todos os riieios para deinonstrar qual 
o niais justo, moral e util. Depois de terem apresentado 
os principios e de  os terem reforçado coni auctoriclades, 
recorrem h coi~froiita(;;io cios dois systeniss - do imposto 
directo e iiidirecto. 1)'eht;i comp:irac,iio caiia uiii dediiz 
:ii.gumentos a sei1 riiodo pai.it siisteiitiir a sua opiniiio. SWo 
louvaveie estes e,sf'orc,os, pois tleii:oiisti*niii que 1150 lia na 

( a )  Sr. Forjaz, 300; Uill, lir. 5, cap. 3, 8 1: Gn~nic r ,  c:ip. 6 
e ?j; De Pa~icil, liv. 1, cal). :!. 



scieneia difficuldade que não deva arrostar-se, e que a 
questiio do imposto Q unia questão humanitaria: tambem 
este assurnpto está incluido no Programma. Para proce- 
der com ordem consideral-o-hemos debaixo de diffeien- 
tes pontos de vista - da jiistiça, da moral, da politica, da 
economia e das finanças. 

208. Pela doutrina da classificaçfio sabemos que no 
imposto directo a lei attende geralniente ii situapão per- 
manente e estavel do individuo, descrevendo em um roi 
o nome, profissão, morada, propriedade, iiidustrin, ou 
outro indicativo da sua fortuna: esta descripçgo chamou- 
se entre n6s, em quanto durou o systema da quotidade, 
Eayíimento; e agora, pelo systema de repartiqiio, chama-se 
waatr-.iz. No imposto indirecto o processo t? outro: não ha 
tal descripção; a lei nâo se refere a certo individuo; ape- 
nas declara a mercadoria ou serviço que Q collectado, e 
estabelece a taxa correspondente: aqui n8o ha facto algum 
permanente, mas sim factos accidentaes, ou passageiros. 

E m  linguagem economica e financeira o imposto dia-se 
justo quando Q geral e proporcional, quando correeponde 
ás possibilidades ou fortuna de cada um ; ora como estas 
qualidades se encontram mais facilmente no imposto di- 
recto, segue-se que este é preferivel ao indirecto. Embora 
seja difficil descobrir o rendimento de cada um, o legis- 
lador fuiida-se na proporcionalidade, e por tanto lia jus. 
tiça; no indirecto, pelo coi-itr~rio, tudo Q incerto: o im- 
posto confundebse com o preço da mercadoria, ignora-se 
quem paga mais ou menos, e Q impossiuel verificar a pro- 
porcionalidade. 

Quando o imposto indirecto B estabelecido sobre o facto 
do constiaio, então, na maior parte dos casos, a injustiça 
B revoltante; porque paga mais o que tem nierios nieios. 
Assim acontece com o nosso imposto do real d'agua, e 
mais ainda com o imposto auctorisado pelo artigo 142 
do Cod. Adm. Exceptuando a carne fresca e algum outra 
genero que nRo poses conservar-se, nas niunicipios quem 



tem alguns meios compra, se quer, os oiitros generos por 
juncto, e não paga imposto: o motivo que devia ser to- 
mado ein conta para pagar é que fundainenta a excepçgo! 

Diz Mil1 que o directo é mais justo do que o indirecto, 
porque se exige quando o contribuinte tem meios, e qiie 
o indirecto na0 atteiide A possibilidade dos meios : militas 
vezes fe1.c o iiidividuo qiiaiido elle está a l)rnços com a. 
niiseria. No enitanto o celebre economista Hicardo sus. 
tentou que os impostos iildii.ectos sobre os pbjectos de 
primeira necessidade iilcidem sobre o ricao. E= desconhe- 
cer a concorrenoia que os operarios se fazem, e que as 
suas circun~stancias liao periiiittcm o reeinbolso. A 111- 

glaterra, extinguindo os direitos sobre taes objectos, re- 
conheceu ser falsa a doiitrina de Ricwrdo. 

204. Pelo lado moral tambem B pi~eferivel o imposto 
directo: o encarecinieiito dos generos restringe o consu- 
mo, e, como 6 de necessidade que se consun-ia, cada uni 
proc1ii.a por todos os meios illudir a lei; d'aqui provém 
a fraude e o eontrabaiicio: quando esta fraude provéni 
de unia lei injusta os povos favorecem-ri's. Uin:l lei que 
prod~ie taes effeitou é inimoral. Nas grandes cidades ;t 
carestia dos geiiei-os iiifliie na coi.i'upção dos costumes: 
se a carestia provier, erri parte, do iiiiposto, este terA tani- 
bem parte nessa cori-iil~çiio. Victor Modesto, na obra do 
Paup rismo em Franp, diz que o iriiliosto iiidii.ecto 0péi.a 
cada anno sobre o traballio das classcs pobres uma sul)- 
trac+io que excede H sua quota l)r01)01~cio1ial, e deterniiria 
])ara ella uui empol)recinieiito relativo. A miseria não h- 
vorece a virtude e a nioral. 

205. Coiisidera?~ politioaniente, sei.á melhor o imposto 
que desl)ei.riti. a atteriçso do iiidividuo para os negocios 
piiblicos, e de c.ert,o qiie o dirccto 6 preferivel rieste Hen- 
tido. Coiii o imposto iiidii.ecto ningueni paga iiiiponto; o 
que se paga 4 a mei*c:idoria: as grandes massas n:?o vêeni 
o ageiite fiecal, sb vêeiii o commerciante, a queiil com- 



pram a mei.cadoria; para ellas o Estado é unia entidade, 
que vive: nlilsigrosamente. Por  effeito do iniposto directo 
cada um, pagindo, eiicontra-se de face com o agerite fis- 
cal, e qiiarido paga 6 natiirtiliiierite levado a saber a razão 
por que o faz, e se paga tanto conio os outi-os, ou mais 
do que deve (51 a 62). 

L. Reybaud, respondendo aos que argúem o imposto 
directo de ser dui.o. por affec-r directaniente o contri- 
buinte, diz que, se é duro, tem a grande qualidade de ser 
fiiirico: reolarii:cndo UIII:~ soii.iniri, despci.ta, diz elle, no es- 
pirito d'aqiielle que a pagu o desejo de saber o que essa 
somma representa. Se é uma guerra, disciitem-na; se uni 
melliorsmerito, averigua-se a sua iirgencia. O imposto di- 
recto é assini um incentivo da opinião publica. Cada um 
sabe ou piocura saber por que preço Q cidadgo. D'esta 
disposiç30 do espirito nasce iiiia <igilttncia geral para tu- 
do, e especialmente para as despesas piiblicas. Se todos 
os impostos fossem dii-ectos, os governos e os povos apre- 
ciariam bem os seus effeitos, e a6 por isso teriam menos 
tendencia para a guerra. 

206. Sob o ponto de vista economico concordam todos 
em que o irnposto indirecto Q nienos ecoiioniioo, já porque 
demarida um grande pessoal, que nielhor se occuparia eni 
qiialquer industiia (161 e 163), jh porque a sua arreca- 
d a ç h  é mais dispendiosa do que a tio iniposto directo : 
este custa, termo niedio, 8 por cento e ainda menos; o 
indirecto 15 a 20 por cento, e alguns ha que custam 30 
e mais por cento. 

207. Os financeiros, tendo prii~cipalinente em vista o 
augniento da receita e a facilidade do pagsmeiito, prefe- 
rem o imposto indirecto. O grande priircipio, que, segun- 
do elles, prevalece a todas as  theorias, é o aphorismo do 
duque de Gaeta: - ao melhor imposto 6 aquelle ciijas 
formas dissimulam melhor a sua natureza. O contri- 
buinte paga sem o saber, e por tanto não relucta em pa- 



gar; o impaeb, mafundindo-se csm o preço, evita que 
o agente fisod se ache em contaoto com o contribuinte: 
eis :t aiia grande virtude. Quando o imposto assenta sobre 
os geiiei-os de consumo, e especialmente de prinieira ne- 
cessidirde, augmentando o consumo, augrneiita por con- 
seqiiencia o inlposto; e cotno as condições e commodos 
da eaiatencia 60 progredindo, esta fonte de receita & a 
melhor, pela facilidade da cobrança e incremento progres- 
sivo. 

Eatas considerações baseiam-se na ignorancia e na il- 
lu&o das massas, e por isso de sua natureza silo hypo- 
theticau. E demais, esta facilidade Q moral e não econo- 
mica: se ha progresso no bem estar e commodos da vida, 
maior haveria se o systema tributario fosse justo: se as 
coiidições e cominodos da vida augmentam, tanibem n%o 
6 nienos verdade que a par d'elles augmeeritn a miseria e 
a degradaçlo (1 69). Para se conhecer a quanto pode che- 
gar o exaggero ácerca da facilidade do pagamento, men- 
cionaremos a doutrina do marquea de Garnier : a Ligando 
o imposto á cousa fungivel, confundindo-o coni o preço 
d'esta, fazendo com que o pagamento da divida e o g6zo 
seja uni unico e mesmo acto, faz-se com que de algum 
modo o iuiposto partioipe do attractivo que tem o con- 
sumo, e que nasça tio espirito do consumidor o desejo de 
pagar o imposto. D 

Allega-se tambem que o imposto indirecto B volunta- 
rio, e por isso que o coinprador pode deixar de comprar. 
Isto nso é verdade senão em certas hypotheses, e, quando 
o seja eern relação á economia, diz iiiuito bem Mill, que 
egual economia se pode fazer no imposto directo. a ... Sup- 
ponde que se tenha estabelecido sobre o vinho iim im- 
posto asstis elevado, e que fizesse subir cinco libras a 
preço total do vinho que certo contribuinte consome em 
uni anuo: compete-lhe reduzir o consumo, diz-se, se quer 
evitar o imposto. Isto Q exacto; mas se o imposto de cinco 
libras, em vez de ser estabelecido sobre o vinho, lhe fosse 
exigido pelo imposto sobre o reiidimento, elle poderia 



egualmente, gastando ciiico libras de vinho de menos, 
economisar o montante do imposto, e d'este modo a dif- 
ferença entre as duas hypotheses Q illusoria.~ 

Tambeni se allega a favor do imposto indirecto a pre- 
dilecção que por elle têm os inglezes e americanos. Seja 
uin inglez quem responda a este argumento : Este sen- 
timento, diz Mill, niio 6 fundado sobre uma apreciaflo 
racional dos factos; 6 d'alguma forma pueril (a).) 

XXII 

Tendencia geral para as contribuições 
directas 

208. A verdade e a justiça têm prevalecido contra os 
erros e difficuldades : 6 nisto que consiste o verdadeiro 
progresso. Escriptores e estadistas prociirarsm reduzir, 
quanto as circumstancias o permittiram, a imtnensa e 
miuda rede de impostos indirectos, que por toda a parte 
acabrunhava o homem e comprimia as industrias e o com- 
mercio. 

Na edade media, quando a realeza começou s centr* 
lizar o poder e a formar as nacionalidades, o rendimento 
dos bens da corba (147) tornou-se iusufficiente para oc- 
oorrer aos novos erical,gos, e especialmente 4s despesas 
extraordinarias, provenientes da guerra. A propriedade 
achava-se em poder dos grandes - senhores privilegia- 
d o ~ ;  eram fracas as iridustrias, e o cotumercio liuiitadis- 
simo; nBo havia por tanto rendimento para materia col- 
lectavel, ainda que fosse proprio d'esses tempos estabe- 
lecer coritribiiições directas. 

Quando os reis de Castella pretenderam obter meio8 
pecuniarios directos, os estados responderam-lhes nega- 

(a) De Parieu, t. 1 ,  cap. 9; Mill. liv. 5, cap. 6; Garnier, cap. 4, 
8 2. 

11 



tivamente, e repelliram tal idéa como offensiva da alta, dk 
gnidade da nobreza, Reconhecendo porém a necessidade 
de novos recursos, propozeram e adoptaram uilia medida 
equivalente ti votaçiio de meios - a alcavc~la. Tomaram 
para materis collectavel tudo o que fazia objecto do coa. 
tracto de compra e venda: bens moveis, sernoventes, de 
raiz, e artefactos e generos, tudo fai tributado com 10 O/,, 

do seu valor (a), 

209. Entre n6s aconteceu o mesmo: os impostos indi- 
rectos, e especialmente sobre o consumo, foram os recur- 
sos de que o imperante lançou mgo. Nos foraes dados 
pelo conde D. Henrique (b) e seus successores apprecem 
a portagem, a axpugagsna, a passcqgem, n alcuuala, a alcai- 

(a) r Rallandose e1 rey Don Alonso e1 Ir sobre la ciudad de Ta- 
rifa en e1 hndaluzia, que era de moroa, y teniendola sitiada bal. 
lose con notable falta de dineros, y pidio a sus reysos le socor- 
riesen y ayudasen cada hombre coin curto numero de dineru 
muy moderado para que1 aprieto; y juntos 10s estados respondie- 
ron que repzrtimiento de dinero conocido era modo de servidumbre 
y no le darian por ser genero de pechar y en prejuizo de 10s no- 
tables hijos de algo de Castilla, y que de ningun modo sele con- 
cederia aunqne sobre ello muriesen todos, y ansi le respondiarou 
que aquello no se le darian, pero que le darian a1 que vale 10 que 
e1 les pidie. Que, al, en vulgar ccrstellano es 10 mismo que - otra 
cosa, y que vale - quiere dizer que 10 vales, de suerte que juntas 
estas dos palabras y corrupto e1 vocnbulo se vino a Ilamar como 
oy alcavalu, y ansi se le concedio que de todas las cosas, que 80 

vendiesen, de1 precio dellae se le diese de diez uno, exceptanda 
algunas cosas como fueron cavallos, armas, plata, oro, libros, 
gronos de semilla, pan, y otras cosas, y que esta Ia pagasen todos 
fuera de 10s ecc1esiasficos.~- Sr. Rebelto da Silva, Hist. de Port. 
t .  3,.p. 519 (doc.). E duvidosa a origem da alcavala: para n6s a 
explicação do facto é o importante.- D. Eustaquio Toledano, 
Cwrm de 2nd. de Hmienda P d .  t. 1 ,  p. 140. 

(b) Uma das concessões feitas por D. Henrique aos de Coim. 
bra, no fora1 de 1 1 11, Q a da alcavala: c . .  . non detis portaticum 
vel alllavalam ... Colimhriam nunquawt dabo per allcavalam ali- 
cui ... n Esta e outias concessaea tiveram por fim aplacar os mo- 
radores da cidade, 



daria, o judicutum, o relegayem, e a ochavas (a) ; d' iveraa~ 
formas por que as mercadorias eram tributdas. Não fo- 
ram s6 os reis; tambem os grandes estal~lecerani impos- 
tos indirectos. O bispo D. Hugo, no foral que deu aos 
do burgo do Porto em 1123, quasi que copiou o foral de 
Quimarsies. Era esta, diz o Sr. Alexandre Werciilario (b), a 
theoria geral dos tributos indirectos diirarite os seciilos xrr 
e XIII. Eis como o illustre escriptor faz a sua apreciação: 

a h t e s  impostos sobre o consumo eram, sem contra- 
dicçiio, tributos oppressivos; eram um obstaculo perma- 
nente ao cle~eiivolvimento da agricultura, da itidustria e 
do conimercio, e incentivo poderoso para conservar uma 
eepecie de hostilidade ecoiiomica entre os concelhos. Elles 
significavam as iddas chamadas protectoras, levadas ao 
ultiino gráu do absurdo: eram o systema de alfaiidegas, 
não s6 fecliaiido as fronteiras e entorpecendo clirecta- 
mente ocommercio externo, corrio hoje succede, nias tam- 
bem cobrindo todos os districtos de uma rede de exac- 
ções, e guiando immediatamente a miio do fisco a todos 
os angulos cio paiz, onde se accumulsvam algurrins fami- 
lias e se erguia uma povoação. J4 e n t i i  o imposto indi- 
recto offerecia a vantagem que o poder lhe tem achado 
em todos OS tempos -a de parecer menos gravoso que 
o directo, sendo sem comparaçiio mais avultado e mais 
destructivo da prosperidade publica, Os direitos de bar- 

(a) A portagem era um imposto de barreiras, exigido 4s por- 
tas da povoa@o: a apugagem era recebida pelo facto de vender 
na praga, ou mercado: a peagem ou passagem era um direito de 
transito: a alca~.ala consistia nuns tantas dinheiros sobre a carne 
que se vendia no mercado ou açougue, e andava por isso unida 
A açougagem: a alcaidaria era urna foragem a favor do alcaide- 
mór: o judicatum vinha a ser um tributo egual á alcavala e ana- 
b g o  9. n~caida~icc: a ~elegagem consistia em e6 o fisco poder expor 
t i  venda o seu vinho, desde o 1." de jtneiro at4 ao 1." de abril: 
a ochavas era um direito sobre os generos, que se vendiam ao 
alqueire e ao miudo nas fungas (mercado de cereaee).-Sr. Ale- 
xandre Herculano, Hbt .  t. 4, p. 420 e seg. 

(b) T. 4, pag. 418. 
v > 



reira, de transito e de mercados, cobriam-se j4 com as 
falsas apparencias de protecçso a favor dos iiaturaes con- 
tra os extranhos, maiito com que o tributo indirecto es- 
conde ainda hoje a ruindade da propria indole. Acceita 
a hypothese de que cada coricelho constituia uma espe- 
cie de individualidade politica (hypothese que a precisão 
de organisar as classes inferiores contra uma aristocracia 
poderosa e oppressora tornava de altissima coiiveniencia), 
as portagens, em que vemos, com razão, uma prova da 
ignorancia da edade media, não eram nem mais oppostae 
aos verdadeiros principios, nem mais poderoso obstaculo 
ao accrescimo da riqueza publica, do que o 6 ,  dentro da 
sua orbita, o systema de restricções e tributos sobre o 
eommercio externo, systema que existe ainda tio profun- 
damente radicado na nossa organisação economica. r 

210. O que fica relatado com referencia aos seculos XII 
e XIII continilia nos seguintes, e nem de facto acaba com 
a extincção dos foraes. Os impostos augmentam, as alca- 
valas multiplicam-se, os agentes fiscaes redobram de nu- 
mero, e a situaçiio economica dos povos Q cada vez peior. 
A alcavala de Castella torna-se em Portugal um iniposto 
generico. Queixando-se os povos, nas cortes de Coimbra, 
a D. Jogo I contra as sizas das cousas que vendem, o monsr- 
cha respondeu-lhes, como se vê da Ord. Aff. liv. 2, tit. 59, 
-que ellas foram lançadas de accordo com todo o povo 
nas chrtes de Braga (de 1387), e que sendo para defesa 
do reino ninguem deve ser isento d'ellas, como já fôra 
adoptado 110 tempo de I). Affonso, D. Pedro e I). Duarte. 
Na mesma 01.d. tit. 28, 5 1, e tit. 59, 5 1, encontram-se 
para as sizas as mesmas excepções que em Castella se 
fizeram B alcavala (208 notaj. 

Os impostos do fora1 primitivo foram reconhecidos nas 
leis gernes. A Ord. Aff. liv. 2, tit. 2 l ?  tracta de regular 
as portagens, passagens e wstumagens pertencentes ao rei, 
aos concelhos e a outros seuIiorios, com referencia aos 
clerigos e frades; e a do tit. 59, nos $5 31 e 34, faz meii- 



çto de impostos eepeciaes sobre o sal e o vinho: etnm 
estes impostos t&o onerosos, que freqiienteniente provo- 
cavam queixas do povo. Mais tarde tambeni a Ord. Philip. 
reconheceu os impostos indirectos: no liv. 2, tit. 26, 5 13, 
diz serem direito real aasportagens, e outros quaesr/uer di- 
reitos, que se pagam segundo Direito, ou costume da t m a ,  
das merradorias que se trazem para a terra, ou levam fora 
d'ellau ; e nos tit t. 28 e 29 occiipa-se do relego, alfcsprdsgas 
e sizas. 

Quando os concelhos tomaram incremento, e o rendi- 
mento dos seus bens e das coinias se tornaram insufficien- 
tes para satisfazer todos os encargos do municipio, tam- 
beiii adoptaram outros impostos similhantes aos do foral. 
Para se fazer uma id6a approsimada do estado em que 
ae acliavam os povos em relação ao imposto, basta notar 
que no primitivo foral de Guimarães, dado pelo conde 
D. Henrique, havia apenas iinlae vinte taxas, e que na 
reforma que d'elle se fez no reinado de D. Manoel, em 
1517, apparece um sem numero d'ellas. Desde as drogas 
para medicanientos at6 4 palha de bunho tudo foi taxado. 
Este foral ficou sendo unia complioada pauta: as materias 
primas, os artefactos, o peixe, o gado, os generos, as fru- 
ctas, as especiarias, finalmente o proprio homem (escravo) 
tudo nelle se acha compsehendido. Deve notar-se que 
não estavam sujeitos 4 portagem, açougagem, etc., os ob- 
jectos que não fossem destinados ao consumo, e os que 
fosseni vendidos pelos vizinhos do concelho: era o sys- 
tema mercantil posto em execução, e isto era regra geral 
para todos os foraes (a). 

21 1 . Os romanos haviam estabelecido o portm'um, di- 
reitos de importação e exportação recebidos nas alfande- 
gas ou portos de mar; e os povos, que lhe succederam, 
conservaram-n'o: a Ord. Aff. liv. 2, tit. 24, enumera entre 

(a) Sr. Silva Ferrão, Report. Q. lei dos foraes, t. 2? doe. n,08 4, 
e 20, a pag. 172 e 211. 



os direitos reaes a o s  portos de mar, onde os navioe em- 
tumtrm ancorar, e as rendas e dire2tos p e  antigamente w 
costumavam de pagar das mercadm'as, p a elles são tm- 
zidaa.~ Este imposto e o das sizas erani dm melhores 
rendas, e por isso não podiam' ser doados, conio se v& da 
Ord. Philip. liv. 2, tit. 28. 

212. As leis e os factos foram posteriormente sustsn- 
tados, senão favorecidos, pela theoria. A Hespanha coe 
meçou no seculo XVI a uaar o systema prohibitivo; o que 
st6 ent8o fora particular dos concelhos, tornou-ee geral 
para as nações. Os grandes e immensos thesouros pro- 
vindos da America, e que habilitaram Carlos v a avas- 
sallar a maior parte da Europa, indueiram os povos a ctrer 
que a riquem das nações consistia na maior somma de 
iiumerario: d'aqui a origem do systema mercantil, a pro- 
hibiçiio de sereni importados certos generos e mereado- 
rim, e exportado o numerario. 

Os direitos, ou impostos, que até ent?io se recebiam 
nas alfandegas, tinham por causa o costume e as neces- 
sidades do thesouro; ersm fiindados na ohamada rszao 
fiscal; agora a este fundamento accresce o da protecção 
ás industrias e oommercio nacionaes : esses direitos niio 
a6 continiiam, mas at6 se exaggeram. No seciilo XVII o 
syetema da balança do commercio ou prohibitivo (35) 
tornou-se geral, e as pautas das alfandegas aão conside- 
radas o meio mais proprio para o sustentar. Este systema 
lançou profundas raizes por toda a parte, e deu por isso 
logar a que as contribuições indirecta persistissem e 
ainda persistam. A Tiespanha conservou o systema pro- 
hibitivo, into 8, ligo admittiu a despacho oertas mercado- 
rias at6 á notavel revolu@ío de setembro de 1868. 

São freqiientes as representações dos iizdustriaes ooritra 
oe, tractados de c.oruincrcio, que tendem a reduzir as pau- 
tas. Os povos, sem conhecimentos economicos, e imbuidos 
nas falsas doutrinas, ou antes nos erro# do s eterna pro- 
Bccionista, julgam que e6 por meio de me l idas reet~i- 



ctivns e de pautas podem ohtor melhor p r q o  e maiçi fwil 
consumo para seus generos e artefactos. 

21 3. A alcavala, as portagens e sizae dão-nos a oonhecer 
que nos povos, onde primitivamente foram estabelecidas, 
deviam ser limitadissimas as relações e transacções com- 
merciaes; pois que eram irrealisaveis ein sociedades de 
outra ordem. Com o desenvolvimento das relações sociaes, 
estes impostos tornaram-se intoleraveis: os commercian- 
tes e os proprios concelhos fizeram accordos com o rei, 
e com os agentes fiscaes e rendeiros, para os remirem em 
parte. Os concelhos nRo s6 remiram parte das sizas pelos 
encabepmentos, certa somma paga aos semestres, mas ate 
obtiveram que se estabelecessem feiras, em que a compra 
e venda dos semoventes era isenta de siza: d'aqui vêm 
as feiras denominadas francas, como era a de Vizeu. D'este 
modo o iniposto ficou modificado; no emtanto as cousas 
corriam por tal modo, que o Sr. Mousinho da Silveira diz, 
no ebcellente relatorio do decreto de 19 d'abril de 1832: 
-as sociedades, onde existem leis monsti.uosas como a 
das sizas, subsistem, porque taes leis não se cumprem. 
Effectiramente ainda depois de transformado o irupossbo 
ellas não se cuinpriam. 

2314. O estado dos povos sob o peso de tantos impos- 
tos indirectos, a que por odio se chamava - ahvalas- 
era pessimo: agricultura, commercio e artes tudo eritsva 
oomprimido. Desde os principios do seculo XVIII homens 
notaveis procuraram, como vimos (159 a 165), occorrer 
a esse estado de cousas, propondo novos systemas tribu- 
tarios, que importavam a extincção de todos os antigos 
impostos indirectos. 

A maxima dos physiocratas -Zaissez fnire, laissez pas- 
ser - adoptada pelos ecoiiouiiutas do presente seculo, foi 
a bandeira da reacçgo liberal contra o despotiemo, e por 
tanto contra o privilegio e contra essa mole immensa de 
alcavalas, de que elle vivia. A liberdade de trabalho e 



commercio dependiri completamente da extincg8o d?s por- 
tagens, das passagens, daa sizas e das alfnndegas. E certo 
pordni que a theoria encontra seiiipre mil resistencias, e 
especialmente quando vai ferir interesses de classes pre- 
dominantes : a cegueira do egoismo relucta sempre contra 
a luz da verdade. São necessarios factos, e factos bem 
significativos, para que o espirito chegue a esclarecer-se 
e as theorias sejani recebidas: foi exactaniente o que acon- 
teceu, relativamente a este objecto. 

A Inglaterra usava do systema restrictivo; as denomi- 
nadas léis dos cereaes sustentavam odioso monopolio em 
favor da aristocracia territorial: ao monopolio accresciam 
pesados impostos sobre outros generos de primeira ne- 
cessidade. Este estado de cousas tornava a subsistencia 
cara ; os trabalhadores exigiam elevados salarios, e os fa- 
bricant-es e iridustriaes não podiam dar-lh'os: d'aqui pro- 
veio aquelle máo estar, que por vezes suscitou graves 
questões e grandes desordens nos centros da industria. 
Quando as collieitas eram fracas e occorria alguma crise 
alimenticia, peiorava a situação ; as desordens, provenien- 
tes da estagnação do coiiimercio e da falta de trabalho, 
charnavam a séria attenção dos governos. Nestas circum- 
stancias os industriaes iriglezes promovem e formam em 
1839 a associação denominada a - Liga, - e obrigam 
os estadistas a reconhecer a causa do mal, e a extinguir 
os direitos sobre os oereaes, e mais tarde a propor a li- 
berdade do commercio. 

Os negociantes francezes, prejudicados nos seus inte- 
resses em virtude do que se passava na Inglaterra, for- 
mam em 1846 a aesociaçiio da - livre troca,- e os escri- 
ptores, adherindo a essas idéas, propagam pela imprensa 
a liberdade de comrilel.cio. 

Em Portugal foi necessario umalucta sanguinolenta para 
derrubar o systema das ulcavalas: por lei de 5 de março 
de 1823 foram extinctas todas as ptayens;  mas a con- 
trarevoluçiio tornou sem effeito esta medida e outras iden- 
ti-. ' 



$15. Os governos n8o podem aer extranlios ao influxo 
dos bons principios; e ai d'elles quando contrariam de 
frente a verdade e a justiça, acceitas pela opinião publica! 

A sempre memoravel revoluç30 franceza, querendo 
derrubar as barreiras que separavam o povo francez, e 
que faziam dos rnunicipios sociedades inimigas, como 
acontecia em Portugal (209), extinguiu por lei de 25 de 
fevereiro de 179 1 os octrois, que correapondiam b nossas 
portagens e alcavalas; d pordm certo que a força das cir- 
cumstancias os fez restabelecer, pordm considerttvelineiite 
modificados. 

A Inglaterra, sob proposta de Pitt, adoptou em 1798, 
pela primeira vez, um imposto geral directo sobre o ren- 
dimento - income-tax: este, um momento suspenso em 
1802, foi logo restabelecido em 1803, e subsiutiu atd 1 8 16. 
Neste anno foi abolido; e tal foi o regosijo popular, que 
o parlamento ordenou solcmnemente a destruição das ma- 
trizes e mais papeis que podiam facilitar o seu restabe- 
lecimento. Em 1842 R. Peel, convertido ás doutrinas da 
livre troca, e abandonando as antigas convicções Acerca 
das leis dos cereaes, fez votar o income-tax, que tanto 
havia impugnado em 1835: desde então este imposto 
subsiste e tornou-se permanente. 

Ao passo que a Inglaterra adopta o imposto directo, 
reduz de uma maneira prodigiosa os artigos e bxas da 
sua pauta. Em 1787 comprehendia esta 1:425 artigos; 
em 1826,1:280; em 1856,416 ; em 1863,50; em 1870, 
comprehendiam-se nella apenas sete artigos, a saber : ce- 
reaes, cafd, bebidas espirituosas, assucar, chá, tabaco e 
vinho: com a reducçgo dos artigos e das taxas, o rexidi- 
mento das alfandegas passou de 500:OOO lb. a 22.670:000 ! 
Este dado estadistico representa um augmento prodigioso 
de riqueza e de bem-estar. 

2 (6. Aquella reforma foi seguida por diversos Estados. 
A Allemariha já em 1833 havia estabelecido o ZoElverein, 
liga de alfandegas, reduzindo dezeaeis a uma s6 linha de 



fiecalisação. A Belgica, depois de haver feito estudar o 
systema tributario da Inglaterin, extinguiu em 1860 o0 
o c t r k .  A Italia fez o niesmo em 1866 : estabelecendo um 
imposto geral de consiimo, o ministro auctor da reforma 
declarou -que este imposto não era conforme aos bons 
principias, e que a medida s6 era acceitiivel em attenção 
ás circunistancias. Em 1560 a França fez um tractado 
de coinmercio com a Inglateriã, modificando as suas pau- 
tas : este tractado foi em breve acceito por ou ti as nações, 
sendo-o por Portugal em 1866. D'este iiiodo apparece 
por toda a parte uma manifesta tendencia para se passar 
do systema do imposto indirecto para o directo: a livre 
troca ganha terreno todos os dias na legislaçiio e na pra- 
ctica dos povos cultos. 

217. O que ~e passa nas outras iirações tambem eua- 
eede em Portugal. Em 1832 estava ainda o reino sujeito ao 
regimen doe eeculos XII e XIII, de que fall4mos (209). Vi- 
?;orava entao o imposto das sizas, regulado por um Licervo 
de leis (a), e as portagens, passagens e mais nlcavalas, 
~dmittidas no foral, e, segundo o costunie, relcpeitadas na 
Ord. (209 e 210) e leis extravagantes (b): e dizemm vi- 
gorava o imposto, e não a lei, porque era impossivel que 
ella vigorasse (2 1 3). 

Naquelle anno começou no continei~te a revolução que 
restabeleceu a Carta de 1826, e extiiigiu o velho rcgi- 
men, baseado no foral e rios direitos reaes, no privilegia 
e na alcavala. Foi o grande Mousinho da Silveira, o pri- 
meiro entre os notaveis da revolução, o segundo Sebasd 
tião Jose de Carvalho e Mello, que, derribando o velho 
regimen, especialmente com os memoraveis decretos de 
19 d'abril, de 30 de julho e de 1 3  de agosto de 1832, li- 
bertou Portugal e os portiiguezes d'essa immensa rede 
de impostos, de que temos fallado. O primeiro decreto 

(a) Rep. de Fern. Thom. t. 2, degde p. 324 a 331. 
(b)  Rep. d Ord. v, sim e ppwbgm; Mel10 Freire, liv. 1, ti6.4. 



extinguiu as impertinentes sizas ; o segundo os dizibúa 
da egreja, tão variados e extensos ; e o terceiro os direitos 
reaes e o foral, com tudo o que nelle se continha, desde 
o serviço pessoal até 4 jugada e ração, e esta desde o de- 
cimo até ao terço. 

Esta immensa mole de alcavalas, provindas de Castella 
e sugmentadas cá no reino, foi tudo extincto pela peiina 
do grande cidadgo. Mas, quem o diria? ainda durante a 
vida do grande reformador parte da sua obra foi illudida, 
e, se mais tempo vivesse, amargurados teria os seus ulti- 
mos dias, vendo restabelecido o antigo regimen dos con- 
celhos. As portagens, as sizas e mais alcavalas, e at6 os 
oitavos e os privilegias, tornaram a vexar os povos. Por 
um lado as cortes e por outro as camaras municipaes, niXo 
s6 desconheceram a reforma e n8o a coadjuvaram, mas 
antes, directa e indirectamente, a contrariaram, resusci- 
tsndo a emmararihada rede dos antigos impostos. 

218. Com o fim de supprir o desfalque na receita do 
Estado, proveniente da extincção dos bens da coroa, de- 
clarou o reformador que a decima dos rendimentos con- 
aistia em 10 por cento; para os concelhos providenciou, 
no art. 28 do decreto de 16 de maio de 1832, n." 23, con- 
ferindo ás camaras a faculdade de lançarjntas e derra- 
mas, substituindo as portagens pelo imposto directo : o 
Regiil. de 1 -; de julho de 1835 mudou aquella faculdade 
pela permissão de e'stabelecer um addicional at6 3 O/, so- 
bre as contribuições geraes directas; pela lei de 2 de fe- 
vereiro de 1836 as cortes auctorisaram os concelhos a 
lançar contribuições directas, ou indirectas, ou mixtas, se- 
gundo Ihes parecesse mais conveniente, sendo votadas pela 
maioria dos parochianos, eleitos de entre os mais colle- 
ctados: esta auctorisação, limitada a um s6 anno, foi co- 
piada para o art. 27 do Cod. Admin.,- decreto de 31 de 
dezembro de 1836, mas sem liniite de tempo. 

As camaras ahusararn por toda a parte da concessão 
ou faculdade tributaria: em vez de attenderem 4 gravi- 



dade do objecto, ao fim da lei da reforma, restabeleceram 
os antigos impostos: iis portageiis, siz:is e alcavnlaa reap- 
pareceram; e foi tal o excesso, que não pouparam a trans- 
missgo da propriedade immovel; pelo que a lei de 30 de 
julho de 1839 prohibiu alançar quaesquer impostos ou 
contribuições para occorrer ás despesas ~~arochiaes. niu- 
nicipaes e do districto, nas transmissões de propriedade im- 
movel, f&tas por qualquer titulo. B 

219. O Cod. Admin. actual-dec. de 18 de março de 
1842 -procurou reprimir os desvios das camaras, restrin- 
gindo a faculdade de votar impostos, já em quanto ao 
objecto, e já em quanto Q forma; e no art. 142 deternii- 
nou que as contribuições indirectas cs6 podem ser lan- 
çadas sobre os objectos destinados para o consumo do 
concelho, e que s6 se entendem destinados para consumo 
os objectos expostos Q venda a retalho. B Esta medida não 
conteve o arbitrio das camaras, e antes concorsreu para 
complicrar mais o estado das cousas. Os municipios tribu- 
taram o transito, as cabeças de gado, e todos os generos: 
sem attenção Alei, tomaram para a unidade a pipa, o almu- 
de, o quartilho; o quintal, a arroba, o arratel; a carrada, a 
carga, O costal, a canastra, o sacco, etc., para lançarem uns 
tantos reaes. 

É curiosa a resenha que o Sr. Silva F e r 6 o  extrahiu 
dos mappas dris contribuições n~unicipaes (a), e que lhe 
excitou a seguinte apreciaç,So : a comparados estes map- 
pas com os impostos mencionados nos foraes, facilmente 
se veril que esses impostos se acham em grande parte e 
em muitas localidades restaurados; que o imposto das 
sizas, ou da transiriissão da propriedade movel, agraria 
e fungivel, se acha restabelecido tambem em muitos e 
muitos concelhos; e que direitos de portagem, confundi- 
dos e reunidos aos de consumo, são egualmente exigidos 
por diversos modos e pretextos ... Nos concelhos assim 

(a) Rep. t. 2, p. 90. 



gravados desappareceram os nomes, mas resuscitaram 
88 cousas. 8 

Esta apreciação 6 exacta e verdadeira : ha concelhos 
onde se estabeleceram posturas similhantes ás complica- 
das pautas das alfandegas, se Q que d'ellns não foram co- 
piadas : as de Faro contèm 186 artigos; as de Castro-Marim 
142 ; e as de Villa Nova de Poi timão 11 6 : ha outras com 
40, 30 e 20 artigos. Veja-se pela postura de Faro a que 
termos chegou este objecto (a) ! Finalmente, ha concelhos 

(a) FARO - Contribuições directas: 15 por cento sobre as de- 
cimas predial e industrial. Contribuiçáes indirectas: 60 réis em 
duzia de aduellas de pipa e de tonel, 60 réis em cento de arcos 
de pipa, 30 réis em ditos de meia pipa, 80 r6is em quinze kilo- 
grammas de aço, 50 réis em ditos de arco de ferro, 320 réis em 
ditos de artefactos de correeiro, 20 réis ein kilogramrna de ata- 
nados (couros), 400 réis em cada albardão, 5 r6is ein quinze ki- 
logrammas de alfarroba, 50 r6is em ditos de arroz grado, 30 réis 
em ditos de arroz miudo, 60 réis ein ditos de assucar, 10 r6is em 
ditos de alfazema, 240 réie em barrica de alcatriXo, 40 r6is em 
alqueire de azeite, 160 r6is em kilogramma de artefactos de re- 
troz, 120 r6is em peça de angolina, 5 réis em cada avental de 
algodão, 10 r6is em kilogramma de algodão em rama ou para 
torcidas, 50 r6ia em almude de aguardente, 300 r6is em duzia de 
barretes, 20 r6ii3 em kilogramma de couros de bezerro, 25 r6is 
em cada barril, 40 r6is em quinze kilogrammas de bacalhau, 20 
r6is em ditos de batata, 30 réis em ditos de breu ou pez, 200 
réis em peça de baetão, baeta e borlina, 200 r6is em dita de bae- 
tilha de seda, 60 r6is em dita de belbutina e bombazina, 80 réis 
em dita de brirn, 10 réis e u  cada bonet, 120 réis em couro de 
sola, 60 réis em dito sendo pequeno, 20 réis em cordovão de qual- 
quer cbr, 10 réis em carneira, 2 réis em kilogramma de carne 
fresca ou salgada de todas as qualidades, 10 rbis em quinze ki- 
logrammas de carvão, 40 reis em carga grande de carvgo de urze, 
20 réis ern dita do mesmo genero sendo pequena, 50 réis em 
quinze kilogrammas de chapa de ferro, em ditos do chumbo em 
pasta, barra ou grâo, 240 réis em ditos de crystal em obra, 120 
reis em caixa de folha de lata, 80 r6is em quinze kilogrammas 
de café, 50 r6is em ditos de chocolate, 80 r6is em kilogramma 
de chá, 20 réis em alqueire de castanhas verdes, 30 réia em quinze 
kilogrammas de ditas seccas e de caminhos, 400 reis em peça de 
cazimira, 40 r6is em c6rte da dita, 100 r6is em peça de rama- 
gem lisa ou em lenços, 60 rbis em dita de calhamago de toda8 ne 



onde se estabeleceu o oitavo da prodncção: o imposto 
por excellencia da Ord. liv. 2, tit. 33, foi admittido, com 

qualidades, 100 réis em dita de cotirn, 60 réis em dita de chita, 
20 réis em chale de lã, 40 réis em chapéu fino ou de molas, 30 
réis em dito desabado de feltro ou palha, 20 réis em dito grosso 
ou serrano, 40 réis em cambraia em peça ou em lenços, 80 réis 
em pega de cadbmeta de algodk de qualquer cor e qualidade, 
60 réis em c6rta de collete de seda, setim ou veludo, 30 réis em 
dito de algod20, 1% ou mixto, 10 r6is em dito de fuetiio liso ou 
acolchoado, 30 réis em cobertor de algodão, 60 r6is em dito de 
lã, 10 réis em c6rte de calqas de cotirn, 10 réis em par de cal- 
gado de qualquer qualidade, 120 reis em quinze kilogrammas 
de cera em rama, 160 réis em ditos de cera fabricada e que n2ro 
tenha pago o imposto antecedente no concelho, 10 réis em d- 
queire de centeio e cevada branca, 20 réis em dito de chicha- 
roa, 60 r6is em quinze kilogrammas de drogas de botica, 360 réis 
em milheiro de esparto de Aquillas e Gravilho, 240 r6is em dito 
de Almeria, 60 réis em quinze kilogrammas de estanho, 40  réis 
em ditos de enxofre, 30 réis em ditos de herva doce, 20 réis em 
alqueire de ervilhas, 20 r6is em dito de farinha que provenha de 
grão que tenha pago o imposto municipal do concelho, e 25 réis 
em quinze kilograinrnas da dita nas iiiesmas circumatanciail, 15 
iréis em quinze kilogrammas de figo crii, quando não neja desti- 
nado para fabrico de aguardente para consumo do concelho, 15 
&i8 em alqueire de figo torrado, 20 réis em slqueire de feijilo e 
kva,  240 r6is em duzia de forchaes (paus), 40 réis em couro de 
Flandres, 50 r6is em quinze kilogrammas de ferro em barra, 200 
Ais em ditos de ferro em obra, 20 réis em ditos de farinha de 
pau, 10 Ais em groza de phosphoros, 20 rdis em alqueire de grEo 
de bico, 10 rkis em metro de gr6s de Napoles, 50 réis em costa1 
de generos que não estejam sujeitos a tributo especial, 60 réis em 
peça de grossaria, 120 r6is em dita de gorgorão de lã, 10 reis 
em gravata de homem, 60 réis em peça de hollanda crua, 50 r6ie 
em quinze kilogrammas de linho cherva, 60 réis em ditos de li- 
nho em rama ou sedado, 40 réis em ditos de lã, 100 réis em cada 
grepe grande de louça, 50 réis em dito pequeno ou caixa de lou- 
p, 50 réis em costa1 de louça, vindo esta a granel pagará o que 
m calculsr w m  88 viesse em grepes ou caixas, 20 Ais em len- 
908 de seda, 6 0  Ais em duzia de lenços de cassa soltoe, 50 r6is 
em peça de lenços de algodão, 120 r6is em duzia de pares de 
b v a s  de pellica, 60 reis em ditas ditas de algodão, lã ori seda, 
20 em kilogramrna de linha de qualquer qualidade, 120 réis em 
peça de lila, 10 réie em oarga grande de lenha, 5 r6is ein dita 



approvagão do Conselho de Dist.ricto de Coimbra, em 21 
de maio de 1852, para o coiicellio de Miranda do Corvo, 

pequem de lenha, 100 rkis em carro de lenha, 100 r6ia em peça 
de 11 para vestidos, 240 rEis em duzia de moribos (paus), 60 rhis 
em quinze kilogrammas de manteiga, 50 réis ein ditos de mas- 
sa@, 20 r8is em duzia de melões e melancias, 50 rkis em costa1 
de mel, 120 réis em peça de merin6, 20 r6is em manta ou cober- 
tor de lã, 20 réis em alqueire de milho e otos, 40 réis em quinze 
kilograinmas de oleo de linhaça, 120 réis em peça de orleans, 6 
réis em quinze kilogrammas de palha, 40 réis em duzia de pran- 
ch8es de pinho, 600 rkis em duzia de paus de castanho de 24 a 
30 palmos, 160 réis em duzia de pontas amorilhadas, 40 r8is em 
duzia de pontas de todas as groaauras, 800 réis em duzia de pran- 
chões de nogueira, 20 réis em cada pellica de qualquer cor, 50 
réis ein porco pequeno que se vender no concelho, 100 réis em 
cada um dito de 30  a 60 kilogrammas, 160 em ditos de 60 ki- 
Iogrammas para cima, 100 réis em pipa vasia, 60 réis em meia 
dita, idem, 100 réis em quinze kilogrammas de pregos de qual- 
quer qualidade, 30  réis em ditos de peros, 30 réis em ditos de 
piinentões, 400 réis em peça de paniio de lã fino e entrefino, 200 
r6is em dita de pailno de lã groeso, 60 réis em dita de panno pa- 
tente ou panninho, 40 r6is em dita de panno cru gommado ou 
abretanhado, 50 réis em peça de paniio de linho, 15 réis em mi- 
lheiro de palma, 80 réis em resma de papel de qualquer quali- 
dade, 20 réis em queijo flamengo, 10 réis em dicto de mama 
nacional, 480 rkis em caixote grande de artigos miudos (bijouta- 
rias) de commercio n%o descriptos nesta tabella, 240 réis em cai- 
xote pequeno oii bahu das mesmas quinquilharias, 160 réis em 
kilogramrna de retroz, 30 r6is em duzia de ripas de castanho, 6Q 
réie em peqa de riscado para colchões, 120 r6is em moio de sal, 
400 réis em cada sellim ou sellote, 200 reis em peça de saragwpa 
e suriano, 400 r6is em peça de setla ou setim, 120 rdis em peça 
de sarja de 1% e sarjzo, 10 réis em metro de sarja de seda, 60. 
réis em quinze kilagrammas de sabão, 100 rdis em ditos de tida 
de qualquer qualidade e cor, 240 réis em duzia de tibuas de pi- 
nho de polegada e meia, 120 réis em dita de ditas de um fio, 6Q 
réis em dita de ditas de dois fios para forros, 120 réis em dita de 
&tas da Figueira, quadradas com costaneira, 80 réis em dita di- 
tas delgadas do Porto, 20 rUis em alqueire de trigo, l&200 r6h 
em duzia de vigas até 20 palmos, 18440 réis em dita ditas senda 
maiores, 1&4000 réis em dita ditas de castanho, de qualquer ta- 
manho, 5 rAis em liasa de vimes, 120 reis em duzia de varias 
para pipas, 20 rhis em kilogramma de couro de vitella, 60 rdie 



e lançado como pena aos povos que fizessem cavadas nae 
Berras manin has ! 

220. São diversas as causas d'esta desordem e injusti- 
ça: uma é a falta de conhecimentos especiaes nas pessoas 
a quem está conimettida a feitura e approvação das pos- 
turas, e tambem o seu mal entendido egoisrno. Tomaram 
a conveniencia, em que se fundou a lei de 2 de fevereiro 
de 1836, não pela conimum e geral, mas sim pela sua 
yropria. Os camaristas, conselheiros municipaes e con- 
selheiros de districto, sgo, em regra, proprietarios, e sup- 
põem que o seu interesse está eni não pagarem imposto 
directo para o municipio, e em se valerem da disposição 
do art. 142 do Cod. Adniin. para pagarem o menos possi- 
vel do indirecto (a): com o fim de evitar o encargo leva- 
ram as coiisas ao extreriio do absurdo e da injustiça. Ou- 
tra causa Q a falta de conhecimentos da maior parte dos 
magistrados superiores dos districtos, e ainda algunias 
vezes não terem a força sufficiente para obrigar as cama- 
ras a seguir melhor caminho. 

Finalriiente a principal causa 6 proveniente do absurdo 
da lei: o art. 142, claro na letra, é inexequivel e altamente 
injusto. Permitte formarem-se posturas coiiio a de Faro, 
e que o iudividuo abastado possa legalmente eximir-se 

em cada vaqueta, 120 r6is em 15 kilogrammas de vidros em cha- 
pas, de quaesquer dimensões, 240 réis em ditos de vidro em obra, 
120 réie em ditos de vélas de atearina, 50 réis em ditos de vélaa 
de sebo. 400 rhis em Deca de velludo. 60 réis em dita de vellu- 
dilho, 60 reis em c6rti áe  vestido de 'seda ou barege, 20 réis em 
dito de chita ou cassa, 50 réis em alinude de vinagre, 48800 r6ia 
em pipa de vinho cozido, na conformidade dos fjs 1." e 2.0 do ar- 
tigo 142.O do Codigo Administrativo, 60 réis em peça de zuarte 
de qualquer qualidade, 3 por cento sobre o valor da pescaria con- 
sumida no concelho, 2 réis em kilogramma de carne fresca ou 
salgãda, de todas as qualidades, 10 r6is etn quinze kilogrammas 
de  uva.^- Diario, n.O 49, de 1866, relativo aos orçamentos de 
1861 a 1862. 

(a) Ha excepções: alguns concelhos constituem o seu rendi- 
mento mais da contribuiprlo directa do que da indirecta, 



do imposto que r e d e  eni muitas mercadorias. Para se 
executar uma tal postura carece-se de um pessoal nume- 
roso, que absorve todo ou a maior parte do rendimento 
d'ella, e B preciso repetir os varejos, as revistas e mani- 
festos dos individuos e das mercadorias, o que B muito 
vexatorio, sen8o iritoleravel. 

221. Para se conhecer que a lei tributaria dos muni- 
cipiou 6 inexequivel e pessima, basta attender a que, es- 
tando eni vigor ha mais de trinta nnnos, airids se discute 
Acerca do facto da venda para consumo, e da venda a 
retalho: suscitam-se questões e contendas para saber se 
os gerieros eniyregados eui beneficiar outros se devem 
considerar consumidos para o effeito do iniposto, e Acerca 
do facto ca~*acteristico da venda a retalho. 

Vejanios o que dizem os mais auctorisados: pela por- 
taria de 1 7  de maio de 1866, assignada por pessoa ali63 
c~mpet~entissiina, foi denegada approvaçiio a um orça- 
mento municipal por diversos iiiotivos, e entre estes um 
que respeita ao imposto indirecto, que alli se considera 
d'este modo: @As coritribuições indirectas, lançadas em 
carrada de cal, em carrada de tijblo, em carisada de telha, 
em duziu de taboas e de barrotes, não pode subsistir, por- 
que estas medidas não são de retalho, e s6 coni relaçgo 
4 venda a retallio confere o Codigo Administrativo ás 
camaras o direito de lançar impostos. No uiesiiio caso es- 
tão as contribuições em canada de vinho e em almude 
de agua ardente. B Applicada siniilharite doutrina a todos 
os orçamentos e posturas, riem uni s6 poderá ser approva- 
do: digo mais- nem será facil obter reiidimento do im- 
posto de consumo. 

No n." 1 do jornal o Direito, de 3 de dezembro de 1868, 
vem a opinião de um iiiagistrado superior administrati- 
vo, hahilissimo por seus conhecimentos theoricos e pra- 
cticos, Acerca do objecto: opinião completamente con- 
traria 4 portaria citada, e que parece fundar-se na inte* 
do vendedor. 

12 



r 9  expodc;ão á venda, no preposito de vender ~ t d  b 
m i n h a s  quantidades, 6 por tanto o unico facto determi- 
nativo do imposto; porque nenhuma outra coiidiçBo exige 
a lei para justificar o lançaruento e prescrever os limites 
a que elle pode alcançar. Talvez com mais propriedade 
ainda se podesse dizer que 8 a natureza do estabeleci- 
mento a causa determii~ativa do imposto; porqiie ahi se 
manifesta o preposito do vendedor na exposiçiio 4 verida 
dos diffei-entes artigos do seu coniinercio. Parece-nos por 
tanto que n5o ser4 doutrina arriscada, nesta materia, assen- 
tcti- coiiio requisitos essenciaes e unicos da exigibilidade tio 
iniposto indirecto: 1.' a exposiç8o A verida com o prepo- 
posito de vender até ás miniiiias quaiitias do genero ex- 
posto; e 2.' venda effectiva do genero, sem distz'ncg&o de 
quantidades vendidas. 

D'este modo, como f6i.a de Lisboa e Porto, nss cida- 
des e em muitas villas, todos os cominerciarites venderii 
por juncto e a retalho, a corisequencia era que teriani de 
pagar imposto de todas as fazendas que vendessem por 
atacado para f6ra do concelho. Executada assim a lei, 
certos municipios escusavam de ter outra fonte de recei- 
ta, e outros ou n8o a podiam ter, ou se a tivessen~ liaviani 
de pagar os objectos, duas e mais vezes tributados, por 
um preço muito elevado. É tambrrn certo que lia muios 
vendedores que não têm estabelecirne~ito, e que, quando 
ae dirigem ao mercado, não têm pspo"to determinado de 
vender porjuiicto, ou por niiiiimas quantidades. Isto basta 
para fazer ver se o nrt. 142 é ou não absurdo: qu;irido se 
tracta de interpretar leis d'esta natureza, s6 se proferem 
opiniões identicas (a). 

833. Nestas circuiiistancias, se se perguntrtr como B 

(a) Quem comultar as differentes portarias, relativas a este ob- 
jecto, terA occasiâo de reconhecer que nas repartiçõos miperiorea 
n3o ha idCas exactas sobre esta materia : veja-se a nota que começa 
-- NlGopodem - a pag. 149 da edição do Cod. Adinin. de 1865. 

No orçamento geral da receita e despesa do municipio de Coim- 



que se executa a lei, a resposta 6 facil : o imposto existe, 
e a lei n8o se executa : as cousas correni como corriam 
no tempo do foral. Nesse tempo, para R alcavala e siza, 
prevalecia o costiime, que, sendo referido á lei, era supe- 
rior a ella : os abastados não esta0 compreheudidos na lei ; 
os pobres, aquelles que necessitam de comprar a retalho, 
são ignorantes e timidos, e posisso não reagem : aocrescem 

bra, para o anno de 1872 a 1873, o facto da venda a retalho para 
o imposto sobre vinho e vinagre foi determinado por fracç8o de 
pipa: ((15 rkis em cada litro de vinho ordinario e de vinagre ex- 
posto h venda para consumo, qualquer que seja a fracpao da pipa 
por que a te s  liquidos sejam vendi dos.^ Na rcspactive nota citam. 
se os artigos 137, 146 e 143 do Cod. administrativo, e n Portaria 
de 13 de abril de 1869. 

Em egual orpamento, para o mesmo anno, do municipio de 
RIorite-iiiór, determinou-se o facto da venda a retalho por fracçb 
de quartão, e fracçno de almudo: UNO vinho ao quartilho, ou por 
outra qualquer medida, inferior ao puartllo, dez réis em litro. No 
vinho vendido ao quartEo, ou por outra qualquer medida inferior 
ao ulmude, treze e meio rkis por  litro.^ Na nota respectiva cita-se o 
art. 142 do Cod. administrativo. Dn legisla* citada apenas B ap- 
plicavel o 6 2 do art. 142, que é do teor seguinte: - S6 ee entendem 
destinados para consiimo os objectos expostos á veada em retalho., 

Em presença da Ord. liv. 1 . O ,  tit. 18, $5 61 e 62, e art. 96 
do Cod. commercial, muitas portarias, diversos decretos sobre con- 
sulta do Conselho d'Estado, têm reconhecido que a venda por 
alinude iião 6 venda a retalho ; a portaria de 17 de maio de 1866 
citada (221) termiriantemente declara - que não pode subsistir o 
iriiposto lariqado sobre canada, ou alnuds da vinho; e a portaria 
cle 6 de jultio de 1869, dirigida ao governador civil de Aveiro, 
ordenou que o administrador do concelho tizesse constar por edi- 
taes, que não estava sujeita ao imposto a farinha vendida por 
peso excedente a 1 kilogramma, visto que a taxa estabeleoida 
era regulada por este peso, o qual era peso de retalho: niio ob- 
stante, o Conselho de districto de Coimbra, entendendo - que os 
referidos orpainentos se achavam organisados coaforme as p e -  
~ c r i p ~ õ e s  legaes, deu parecer favoravel Q sua approvago, e o Go- 
verno concedeu-a por decretos de 14 e 19 de junho de 18721 

Para o Conselho de districto de Coiriibra, e para o ministro do 
reino, que funccionavam em junho de 1872, a venda de vinho a 
retalho no concelho de Coimbra consiste na venda da fraoçb de 
qualquer pipa : quem comprar 31 almudea, ou 535 l i b s  de vinho, 



as ameaças de tomadias e o bem fundado horror aos liti- 
gios, e a má catadura com que os privilegiados olhaiii 
aquelles, que por vezes reagem contra a injusta cobraiiça 
dos impostos. Tambem favorece a desoi-dei11 o não tereni 
os administradores dos concelhos teii-ipo para mais do que 
para cuihrem dos emolumentos; a sorte dos seus adminis- 
trados desvalidos corre 4 revelia (a) .  

est4 sujeito ao imposto; e no concelho de Monte-m6r está sujeito 
a elle com dez rBis em litro quem comprar menos de um quar- 
t a ~ ,  ou 5 litros; e com treze réis e meio quem comprar mais de 
quarGo, mas menos de um almude, ou 23 litros. Eis como con- 
tinuam a correr as cousas relativairiente 4 execução do artigo 142 
do Cod. administrativo.- É de esperar que, se for apresentada 
alguma questão perante os tribiinaos civis em Coimbra, ou Monte- 
m6r, relativamente a este ob.jecto, ahi se entenda a legalidade dos 
referidos orçamentos por outra fórma. Dizer que a venda de frac- 
ção de pipa é venda a retalho, e adrnittir no mesmo orçamento 
duas taxas sobre o mesmo genero, s6 porque se vende menos 
ou mais de um quartão, são cousas que nâo se poder11 tomar a serio. 

O que se torna mais notavel é que o governo, na Portaria que 
devolveu o orçamento de Monte-inór, faz a seguinte ponderaçiio : 
aQue os impostos municipaes indirectos só podem recahir na uendu 
a retallto, como é expresso no Codigo adiiiinistrativo, e tem sido 
mui repetidas vezes declarado em actos officiaes, e que o quar- 
teirüo neui B medida legal, nem medida a reta2ho.r 

Neste orpmento nâo são tributados objectos que se veiidam 
por cento, e assim o termo pzia~teirão refere-se ao qiiartão, pelo 
qual se indica a venda a retalho. Sendo isto assim, como B que 
ao orçarilento de Coimbra não se fez observaçi30 alguma ? Neste 
o imposto é regulado por fraceão de pipa! 

A ignorancia e bondade do nosso povo excita os seus admi- 
nistradores a abusarem das attribuiqões que a lei Ihes confere. 
Repetimos - o imposto cobra-se, e a lei nBo se cumpre. 

O decreto de 21 de julho de 1870 (Reforma administrativa) aca- 
bava com as anomalias provenientes do artigo 142 do Codigo admi- 
nistrativo, pois que no 8 3." do art. 146 tributava os generos expos- 
tos avenda para consumo, qualquer que fosse a quantidade vendida. 

(a) Niio se tome o que teinos dito como exaggerações: investi- 
gue-se, e reconhecer-se-ha que B pura verdade. Esta critica foi 
feita quando os administradores foram inciimbidos do registro pre- 
dial : cessou este serviço, e todavia elles nada, absolutamente nada, 
fasem em relação ao objecto. 



923. Foi neste estrido de cousas, eni pieeeença d;is pos- 
turas de Faro e de outros concelhos, das portarias de 17  
de maio e outras identicas, e das vexações que sofrem 
os mais necessitados, vexaçaes expostas no relatorio do 
Sr. Fontes, de 8 de fevereiro de 1867, que ap'pareoeu a 
reforma da administração civil e do inil tosto de consumo. 
Pela lei de administração, de 26 de junho de 1867, permit- 
tia-se ás camaras lariçar imposto dii.ecto de percentagem 
sobre as contribuições gemes predial, industrial e pessoal, 
e indirecto sobre o novo iniposto de consumo: a percen- 
tagem d'este não podia ser superior A percentagem do di- 
recto, e esta podia sei. superior á. do indirecto. Por eute 
modo o systenia da contribuiçAo directa prevalecia nos 
municipios, o que era o contrario do systeina actual : nos 
orçamentos de 1861-1862 figuram 50 O / ,  do rendimento 
total proveniente do imposto indirecto, e sómente 1 2  
do directo. Alem d'isto prohibia expressaniente o imposto 
de consunlo lançado sobre a venda a retalho, e que actual- 
mente existe. 

Pela lei de 10 de junho de 1867, que devia vigorar 
desde o 1." de janeiro seguinte, foi estabelecido um iiii- 
posto geral de consumo para o Estado e para os muni- 
cipios, o qual fóra de Lisboa e Porto affectava sómente 
seis generos: azeites, bebidas esl)irituosas, vinagre, caia- 
ne, arroz e vinho. As 186 taxas, que existiam em Faro, 
ficavam reduzidas a 15, que s5o as da tahella n." 1 juricta 
h lei. Esta fixava o facto do coilsumo, e isentava do ini- 
posto a venda por grosso feita pelos agricultores dos generos 
de ma lavra, e declarava veníla por grosso a que compre- 
hender mais de 50 kilogrammas ou 50 litros, art. 3, §§ 1 e 2. 

Quem comprasse a lavrador estas porçces parti seu uso 
ficava isento do imposto. Aqui a injustiça era maior do 
que pela lei vigente, porque o imposto era duplo, para o 
Estado e para o municipio. Esta reforma que, segundo o 
sen auctor, assentava eni factos e não na theoria (a), con- 

(a) Discurso proferido pelo Sr. Fontes? na camara doe deputa- 
dos, em 12 de margo de 1867. 



servou o defeito capital da lei reformada, o privilegio (a). 
Se  os abastados quibessem, e os não abastados ee asso. 
ciassem, todos podiam eximir-se de parte do imposto: 6 
para notar que na discussão da lei não se fallasse neste ob- 
jecto. Se o povo iião fosse tiio docil, ou se a lei tributaria 
fosse fielmente executada, se toclos respeitassem o que 6 
de direito, o novo imposto, e u  vez de 1:273 contos, que 
o reformador esperava rendesse, n8o rendia talvez meta- 
de ; porque necessarianiente haviam de repetir-se as com- 
pras feitas por grosso ao lavrador. Mas coilio, neste obje- 
cto, o oostume e as portarias prevalecem 4 lei, é de pre. 
sumir que rendesse aquella quantia (b). 

Pelo que temoa exposto neste capitulo parece-nos ter 
deinonstrado que a theoria e as reformas, simplificando 
e reduzirido em todos os sentidos os impostos indirectos, 
comprovam a asserçiio apresentada: ha na verdade uma 
tendencia geral para transformar ou converter o imposto 
indirecto em contribuição directa; ou, como diz De Parieu 
referindo-se a este objecto : ,aNo seio da diversidade ha 
tendencia p r a  a unidade.:, E pordm de notar que as re- 
formas tem tomado por motivo a conveniencia e nAo a 
justiça. 

(a) E a lei de 17 de junho de 1867 accrescentou um novo: o 
imposto pessoal, actualmente, pelo art. 141 do Cod. admin., tem 
por base os meios de cada um, e é de certo modo proporcional; 
a nova lei, no art. 127, § 1, declara que ser4 sem attenção d d v -  
ferença dou haveres de cada um. Sentimos esta altera!;go, que aiip- 
pomos provem da legislação hespanhola. 

(6) Se a lei de 10 de junho for restabelecida, seguindo a sorte 
de outras leis tributarias, ver-se-ha por toda a parte o costume e 
as portarias derogalido-a. O deficit subsiste, e como são muitos 
os interessados directamente em que não faltem meios ao thesou- 
ro, esses h#o de concorrer para que o imposto seja rendozo, em- 
bora a lei fique letra morta. 



XXIII 

As contribuiqões indirectas sustentadas 
pela razão fiscal 

224. NRS questões sociaes preponderam doi8 elemen- 
tos : -os priiicipios da tlieoriu e as  exigericias da practi- 
ca. Se por uni lado a razão e a justiça combatem os fa- 
otos e propõen~ reformas, reageni por outro as necessi- 
dades instantes e os interesses creados : B a lucta entre o 
bem e o mal, Em rienhiim outro objecto esta lucta 6 tão 
serisivel conio lia qiiestso do imposto: a razão B porque 
interessa a todos, e especialmente aos menos favorecidos 
da fortuna, os qunes, em todos os tempos, tiveram pela 
seu lado espiritos elevados e coraçõee generosos. 

Não obstante os bons priricipios da theoria (178) e oa 
factos apontados (215 e seg.), Q certo que quasi todas a s  
nações deduzem a maior parte da sua receita do iniposta 
indirecto. Unia das mais adiantadas em adiiiinistração, 
os Estitctos-Unidos da Arnerica, a deduz qiiasi exclusiva- 
mente d'essa fonte : da receita effectiva de 18iiCi- 1867, 
na iinportaiicia de 490 niilhões de dollars, 422 provie- 
ra111 do inil~osto indirecto, e do directo sómente 4! Este 
regimen n%o pode servir de exemplo, por isso que tem a 
sua razc?o cle ser em circunistancias pecu1i;ires; antes po- 
derá merecer iniiis atteiiq50 o systema de outra repiiblica. 
Na Suissa, onde a vida social B mais barata do que em 
qualquer outro paiz, e onde o ciclridão representa effecti- 
vamente um grande papel, apenas uma quarta parte da 
receita provBn1 do iriiposto indirecto. Na Belgica, porBm, 
cujo regime11 Q digno de ser tomado para exemplo, a somma 
do rendimento do Estado, proveniente de coritribiiiçiio di- 
recta, assente no rendimonto e capital, 6 maiar do que s 
que provem do irnposto indirecto, 



225. A nova theoria do imposto 6 gei.almeiite reco- 
nhecida ; porém as necessidades instantes e os interesses 
creados reagem contra as reformas. A chamada razão 
fiscal, isto 6, a falta de meios e a inipreterivel necessidade 
de  os haver para sustentar a coniylicada machiria do Es- 
tado, faz prevalecer na legislação e mesmo nas reformas 
a maxima do duque de Gaeta: - to  melhor imposto 6 
aquelle cujas forinas melhor dissimulam a sua ria tu reza:^ 
maxima adoptada pelos estadistas, e que, transformada 
por um escriptor inglez, como contendo a sciencia finan- 
ceira, pode rusiimir-se do seguinte modo: a a  arte do mi- 
nistro da fazenda consiste em obter a maior somlna causando 
o minimo descontentamento (20 7). B 

Effectivamente os homens de Estado, tendo em atten- 
ção os grandes encargos, que oneram o tliesouro e o de- 
jcit, s6 cogitani em augnientar a receita pelo nieio mais 
facil. Se propõem a extincção de muitas taxas e a reduc- 
çiio de outras, 4 com o fim de facilitar o consumo e de  
promover por este meio o incremento da receita. Todos 
apontam para o qiie succede na Inglaterra (214). 

Reconhecendo que a lei deve promover a reforina, e 
por tanto subatituir o que existe de facto pelo que deve 
ser de  direito, entendemos que se deve attender aos in- 
teresses cieados e As urgentes necessidades; pois de con- 
trario não se obterA bom resultado de qualquer refoi,ma. 
Cumpre poréin 1150 exaggerar: as refornias, que Éie têm 
feito em nome da razão fiscal, v20 em harmonia coni os 
principios, e por isso a acção d'estes não lhes foi indiffe- 
rente. Attei~da-se ás urgentes necessidades; mas n" ao se 
negue a theoria, niio se fechem os olhos á luz da razRo. 
Os factos de  se extinguirem as barreiras e se reduzirem 
as pautas em todos os sentidos não provdm stimente da 
razão fiscal: prov6m egualmente de se reconhecer o que 
é de verdade e de justiça; a Liga (214) não fundamentou 
os seus principios na i+aziio fiscal. Mais tarde, quando todos 
tiverem reconhecido os erros do systeiila l~roteccionis- 
ta, e os beneficos effeitou da livre troca, cessará a razão 



fiectil. O desenvolvimento da iristi.ucç30 ha de pateiitesr a 
verdade; e quando o maior numero conhecer ser& for- 
p s o  qiie se faça justiça. EntBo nso haver4 duas razões, a 
fiscal, e a n2o fiscal: uma ~ 6 ,  bazeada no direito, regerá, o 
systema tributario. 

XXIV 

Diversidade 0x1 pluralidade 
do imposto 

236. O imposto 6 multiplo, com referencia a iim Es- 
tado, ou porque prov6m de differentes origens affectando 
muitos objectos, ou porque provém da mesiiia origem 
por diversas fornias A pluri'lidade do imposto pode ser 
considerada genericamente, debaixo do ponto de vista 
historico, ou de tiação para naqgo, oii relativamente & 
mesma nação. Sob o prinieiro ponto de vista cumpre con- 
sultar o niodo como os Estados se constituiram. 

A philosopliia ensina-nos que o organismo das socie- 
dades politicas depende de dois pactos, ou os faz presii- 
mir ;  a liistoria, por6m, mostra-110s que sóineute os Eata- 
dos-Unidos da America se constitiiiram por meio de pa- 
ctos expressos (19 e 20). Os individiios que se arroga- 
ram o poder considei.arani a terra e os povos como pa- 
trimonio seu, e tractaram de os explorar em proveito pro- 
prio. As nações mais fortes sujeitaram as mais fracas, e 
fizeram-nas suas tributarias. Na mesma nação a classe 
predominante procedeu do mesmo modo para com tis 
classes que lhe estavam sujeitas. 

Roma triunlphou pela conquista, e fez seus tributarioe 
os povos conquistados : ella foi rainha - viveu do impos- 
to (a). Exceptuando o imposto do sello, difficilniente se 

(a) Un peuple domin~teur, te1 qu16taient l e ~  AthBniens et les 
Romain~, peiit ~'affranchir de tout i i i i l ) Ô t ,  parce qu'il règne sur 
des nations eujettes. I1 ne paie pas pour lors à proportion de sa 



encontrarti na actualidade um imposto que não pesasse 
sobre a populaçiio das provinoias. O subdito de Roma 
não podia nascer, cazar-se, ou morrer; trabalhar ou men- 
digar ; herdar ou legar ; adquirir, vender, transportar-se; 
possuir sob qualquer forma; usar de cavalgaduras, ou 
de cGes, sem ter de se encontrar com o exactor ou com 
o publicnno. Affirmn-se atB que o ar, o fumo, e ate a prosti- 
tuição e a urina foram objecto de contribuições entre os 
romanos. Accrescia a tudo isto que o Estado tinha o mo- 
nopolio da, venda de certas mercadorisbs, unia das quaes 
era o sal. Nunca sociedade alguiiia se viu onerada com 
tantos impostos, e com medidas fiscaes tao vex~to~.ias: B 
pordrn certo que foi isto uma das causas que mais oon- 
tribuiram para a ruina do imperio. 

227. Os povos que succederam aos romanos, em quanto 
não constituiram estados politicos, estiveram sujeitos ao 
imposta de serviços: os impostos em generos, que os 
grandes recebiam, eram pagos como renda da proprie 
dade couquistnda (147, nota). Mais tarde os imperantes 
recorreram, como vimos, aos objectos da oompra e venda, 
e tributaram-nos, e d'aqui proveiu um imposto tiio va- 
riado, qu&o variados e diversos erani aquelles objectos: 
um na denominação, o imposto da alcavala e sizas, era 
multiplo (208 e seg.). 

O uso do direito rómano deu conhecimento dos impos. 
toe existentes no tempo dos Cezares: desde entao a Igreja 
e o Estado foram usando d'esses impostos. A Ord. Aff. 
liv. 2." tit. 24, deduziu as direitos reaes do Digesto e Co. 
digo : nella se acham compilados os casos de confiscaç50, 
e a faculdade de estabeleoer impostoe a favor do impe- 
i-ante, erprema na. lei (a). I? porém celyto que o corupiln- 

liberté, parcequ'h cet égard il-n'est paa un peuple, mais un mo- 
narque. Montesquieu, liv. 13, c. 12. 

A palavra -imposto - é aqui empregada em sentido reetricto: 
tributo estabelecitlo sem assentiuiento do povo. 

(a) L, 10, a. de publicao. et vectig. ; avectigalia aine impe. 



dor da Ordenação levou eni coiitn um riovo elemento po- 
litico, ostforos dos povos ; e por isso teve de modificar o 
preceito iiiiperial pelo costume e lei, como se vê c10 § 21 
do referido titulo (145). Hoje um, ámantiii outi-o ; este 
por unia fórma, aquelle por outra; ou para a Igreja, ou 
psra o Estado, os impostos dos romanos, claros 011 dis- 
farçados, ahi esta0 restabelecidos nas moderlias socie- 
dades. 

228. A diversidade de iiiipostos de uma para outra 
naçiio proveio de differentes causas. O reginien politico, 
a situação, o clinia e os costumes, tudo deve ter infliiido 
psra que em algumas iiações 8s estabelecesseiii iinpostos 
differentes. Esta differeaça tem-se modificado considera- 
velmente; mas, ainda assim, lia, em algurrias nações im- 
postos privativos cl'ellas, e at6 rios impostos identicos en- 
contram-se eni geral algumas differenças. 

A constituição politice cont6m preceitos, que influem 
no todo do regimeri, e nas diversas instituições, e poiv 
tanto no imposto. O imposto por cabeça, disse Montes- 
quieu, B mais coufornie á serviciiio; e o imposto sobre as 
mercadorias 6 mais coliforme á liberdade, porque se re- 
fere de uma nianeira menos directa á pessoa. Por effeito' 
da situação e do respeito á liberdade individual adoptou 
a Gran-bretanha, de preferencia, os direilos das alfande- 
gas e o systema do iiuposto iiidirecto; por eguaes 1110- 

tivos foram adoptados na Hollanda os iiiipostos do pes- 
cado e do sello. Nos paizes do norte as bebidas alcoolicas 
são preferidas para niateria collectavel. NR Alleriianha, 
por effeito do caracter e costuiue do povo, tem acceita- 
ç?io o imposto sobre os cBes e o systenia de imposto pro- 
gressivo. Os impostos de consumo variam coni a diver- 
sidade das producções e localidades, e modificam-se em 

ratorum praecepto, neque praesidi, neque curatori, neqiie curiae 
constituere, neque praecedentia reforinare, vel his addere, vel di. 
minuere licet. a 



attençno ás circumstrincias da agricultura e do com- 
mercio de cada paiz. 

999. Em relaç8o a cada Estado a diversidade do im- 
posto proveio das mesmas e de outras causas. A princi- 
pal deve ter sido a reluctancia dos povos em pagar. Em 
principio não consideraram o governo como uma garan- 
tia social e como uma condiçgo da ordem publica, mas 
sim como dominador, que se impunha, e que tractava 
mais da grandeza e interesse proprio, do que do bem 
geral: mais tarde, e ainda actualmente, entenderam e en- 
tendem que parte do imposto 15 mal applicrido (62 e 152). 

Os imperantes e governos, cada um pela sua vez, em 
occasiao opportiina, tributaram o povo pela fórma, que 
julgaram mais commoda para o proprio contribuinte: a 
facilidade do pagamento deve ter sido a norma de cada 
um, porque nisso estava o proprio interesse. Ultinia- 
mente accresceu outra razão: admittida a proporcionali- 
dade como principio fundamental, considerada generica- 
mente eni relaç5o á totalidade da fortuna de cada um, 
os estadistas, considerando que o conhecimento d'essa 
fortuna depende da moralidade do proprio collectsdo, e 
que são incertos os diversos rendimentos, procuram SUL 
stituir a proporcionalidade generica por um grande nu- 
mero de proporcionalidades especiaes; esta razão leva al- 
guns escriptores a preferirem a pliiralidade do imposto. 
O imposto recebeu diversas formas, diz Smith, porque os 
governos não têm podido taxar equitativamente as for- 
tunas de um mesmo modo. 

Este estado de cousas n8o se conforma com H idda de 
liberdade, nem com a procurada proporcionalidade. Os 
muitos impostos existentes acciisam por toda a parte uma 
conipleta desordem na administração. Girardin, occupan- 
do-se do systema tributario da França, o qual acha ana- 
logo ao das outras naçQes, exprime-se por esta fórnia : 
asinp~lar  systema B este complexo de rodas, este machi- 
niumo, eni que rieni a observação nem a sciencia toma- 



ram parte, em que o empirismo e R necessidade fizeram 
tudo. É um Iabyrinto de contradicções, de injustiça e do 
desigualdades (a). r 

I? verdadeira esta apreciaçào; pois que, aualysados e 
confrontados os diversos impostos da mesma nação, ~6 
se descobrem coutradicções e injiistiças. Esta desordem 
6 a negaçiio de qualquer systema: era impossivel, que 
proviesse de uma reforma, ou plano; pelo contrario, os 
diversos inipostos encontram-se na legislação, como se 
encoiitrani as diversas camadas no solo: umas estiio so- 
brepostas ás outras. Quando o geologo deu por ellas, mal 
soube explicar o facto: assili? aconteceu com o estadista 
em relação ao imposto. 

230. Entre n6s a multiplicidade do imposto não se 
harnionisa com a id6a phi1osol)liica e practica de liber- 
dade: a sciencia e a Carta soffreiii repetidas offeiisas com 
as restricções provenientes da legislaq50 tributaria. Os 
actos da vida civil, desde os mais importarites at6 aos mais 
viilgares, estito sujeitos ao imposto. Para que o individuo 
n&o comproiiietta a sua fortuna, ou possa garantir o seu 
direito, e evitar penas e miilctas, sómente com refereiicia 
ao sello, carece de andar muiiido de uin codigo (6). Dire- 
cta e indirectamente tudo se acha tributado: a nossa le- 
gislaçzo coniprehende as pessoas e as cousas ; a proprie- 
dade, o capital, a producçgo e o reridiiiierito; as profis- 
sões, as industrias e O trabalho; a circulação, a navegaçgo 
e o transito ; a exportaqão e a inipoi-taçiio; a venda e com- 
pra, as trocas e as doações ; a caça e a pesca; as mercês ho- 
norificas e lucrativas; finalmente os pleitos, os viciou, os 
erros e os crimes, tudo se acha tributado: o nascimento, o 
casamento e o obito tamlem estiio sujeitos ao imposto. 

D'este modo o individuo Q detido e retido a cada mo- 

(a) Le socialisme et l'impot p. 101. 
(b)  As leis do se110 são t8o extensas, que os livreiros, colligin- 

do-as, denominaram-nas - codigo do se1lo;- a mesma deriomina- 
p o  tem a collec+ da8 ultiu~tw leis de contribuipões directas, 



niento po? virtude da lei tributaria: tal 6 a desordem; 
que a lei, para sustentar o imposto, anniilla a verdade e 
extingue o direito (a). Por esta fórma cada um B livre, 
ri50 como a dignidade pessoal e a celeridade e garantia 
das tranaauções o exigem, mas sim segiindo o costume. 
Sno poucos os que veeiii na multiplicidade do iilil>osto, e 
especialmente na lei do sello, uma extensa cadha, que agri* 
lhôa n liberdade, um embargo permanente aos coiltractos ; 
e menos ainda os que sabem apreciar os pessimos effeitos 
da maior parte das leis tributarias: estas coinplicam, e 
tornam obscura a legislação; elitorpeceni, e tornam diffi- 
ceis a maior parte dos actos da vida civil. 56 a ignoran- 
cia do maior numero e o egoismo de alguns podeni sus- 
tentar este lamentavel estado de cousas, que todavia, 
com referencia ao passado, representa um muito impor- 
tante progresso (b). 

(a) #Este pagamento (o da contribuipão de registro) ser8 feito, 
nas transmiseões, antes de celebrado o acto, que a opbra, o qual 
será niillo sem previo pagalilento da contribuipão respectivau 
$ 1 do art. 11 da L. de 30 de jun. de 1860. 

a?'odos os documentos coml~rehendidos na tabclla n.O 2, que 
n%o tiverem eido sellados nos termos da lei, serao in~anavelmente 
nullos, e não serão admittidos em juizo, nem perante qualquer 
aiictoridade, repartição, ou funccionario publicou art. 4 da L. de 
1 de julh. de 1867. 

 todos os papeis que tiverem cstampillias de vdor inferior ao 
que deverem ter, posto que competentemente inutilizadas, ou ten- 
do-as do devido valor, as n%o mostrarem devidamente iniitiliea- 
das, considerar-se-blo para todos os effeitos como não sellados, 
art. 39 idem. 

A nova Lei de 2 de abril de 1873 substituiu a pena de nul- 
lidade imposta t is  infrncçoes das leis de sello pela pena de mulcta. 

«Mando que nho se f3pa olra  alguina em juizo ou fóra dclle 
por escriptos particul~~res de emprestimos de quaesquer quantias 
que sejam, com juro ou sem elle, airida que as partes os reco- 
nheçam, sendo citados, ou se deixem nos setis juramentos, salvo 
se houverem sido logo lançados nos livros das notas, ou mosira- 
rem certidiies de estarem manifatatios.~ Alv. de 11 de maio de 
1770, provid. 4.. 

(b) De Parieu, t. 1.O,  cap. 5." 



XXV 

Imposto unico 

231. Os grandes pensadoi-es, que no seciilo X ~ I I  in- 
v e s t i g a r a ~ ~  as causas da decadencia da França e da pe- 
nuria dos povos, chegaram á conclusão de que estes ma- 
l e ~  provinliam, em parte, da multiplicidade de iinpostos. 
Para dar vida ao corpo social tentaram substituir todoa 
os impostos por um s6 irnposto, quebrando d ' e ~ t e  modo 
a s  peias, que opprimiani a liherdade. O respeitavel Vauban 
foi O primeiro que teve o grandioso pensaniento de esta- 
belecer uni irliposto geral (159 e 160). E p o r h  certo 
que R idQa do imposto unico Q devida a Quesnay. Seguiido 
a sua  tlieorin eco~iorriica s6 a terra produz um rendimento 
liquido, e portanto B sobre ella sóiiiente que recrihem to- 
dos os iinpostos, e para que seja menos onerada dever4 
haver um imposto uniw (161 a 163). Smith, ensinando 
que todo o trabalho Q prodiictivo, e que o imposto deve 
ser proporcional ao reiidimento, renovou a idQa de Vau- 
ban, e abriu caminho &-theoria de um imposto ger:il so- 
bre o rendii~iento (164 e 165). Ewilio Gim~dir i  combate 
esta doutrina, e procliiiiia ri. excellenciti, de um iiiiposto 
~hnico sobre o capital (166 a 168). 1Xevans propõe um irn. 
1~ostt0 sobre as despesris (170); e Cli. 'l'elliei. urn 
imposto unico sobre as farturiis (1 71 e 172). O firianceiro 
D. Luiz Af~ria Pitstor propoz em Kesl~anlitt, e susteiita 
na RUR obra -Seieneiada contribt~z@o- uin imposto unico 
sobre as profissões, gi.slduatl;is e com uiii maxinio e i2uí 
minimo. Ainda que da terra proveiihain diversos rendi- 
metitcrs, o iniposto de Qiiesiiay Q aquelle a que melhor 
convem a denominação de utiico. Conio, para se realiznr 
R id6a de  Smith, é nttcessai-io reuiiir os rendimeritoa de 
cada collectado, o itnposto sobre o rendimento pode tatu- 
bem ter egual denouiiiiaç80 (200). 



232. É na verdade grandiosa, util e justa a iddn do 
imposto iinico : será por6ni realisavel? 

Passy, convindo ria sua excellericia e utilidade, uma 
vez que o iniposto assente sobre o rendimento, conclue 
dizendo que por em quanto permanecerá em ideal, de que 
as sociedades poder50 aproximar-se, sem que todavia pos- 
sam realisal-o completamente. 

Ambroise Clément admitte a possibilidade de se esta- 
belecer um imposto unico: entende yor6m que não seria 
conveniente; já porque n lo  pode conliecer-se o verda- 
deiro rendimento de cada individuo; já porque cada ren- 
dimento d de diversa importancia, e não deve ser taxado 
egualmente. O proprietario, diz elle, não ~ioffre tanto sendo 
taxado o seu rendimento,, como soffre o fuuccionario pu- 
blico; por isso que este s6 pode ti-ansmittir a seus filhos 
os productos de algumas economias, em quanto que aquelle 
tem propriedade para transmittir aos seus. 

Mil1 reconhece a justiça do imposto unico sobre o ren- 
dimento, e diz que em theoria B o merios contestavel de 
todos os impostos ; attendendo porQrn ás difliculdades, 
que impedem a exacta apreciaçilo do rendimento, convéin 
em que deve ser reservado para os casos extremos. 

Proudhon insurge-se contra tdidda, e rejeita o imposto 
unico: todo o imposto, diz elle, Q vexatorio e itijusto; ora, 
se todos fossem substituidos por um 86, este reuniria to- 
dos os defeitos dos outros, e seria por isso o peior, o mais 
iniquo de. todos os impostos. 

233. A justiça do imposto sobre o rendimento B geral- 
mente admittida; e n6s, fallando da materia collectavel, 
adoptamol-a (165). Se o principio fundamental do imposto 
consiste na proporcionalidade, B forçoso que se admitta, 
pelo menos, em theoria, o meio de a realisar: este meio 
consiste unicamente em um imposto sobre o rendimento 
(203). Garnier tambem entende que o imposto unico 4 
um ideal para que tende o progresso, o qual se reiilisa 
aimpliticaudo-se os systemas tributsrios. Quem attender 



devidameiite ao desenvolvimento e progresso das socie- 
dades, e a qiie as  idéas econortiicas e financeiras sRo de 
ha  pouco, e quasi geralmente desconhecidas, não deve af- 
firmar que o imposto unico é irrealisavel. 

A id6a da unidade do geiiero huniano é fecundissima. 
O christianismo tornou-a popular, declarando os homens 
irmãos e baseando-se no amor do proximo: fundamento 
inahalavel, porque deriva do coraçbo do homem; foi por 
este niodo que elle venceu o polytheismo. 

A idéa de liberdade foi saiiccionada pela revolução fran- 
ceza na constituiç50 de 1791,  que toniou por fundaniento 
os direitos do  homem e a soberania y o p u l u ~ :  todas as mais 
constituições adoptara111 estes fundanientos, e d'aq ui pro- 
vém uma conforniidade nos diversos codigos politicos. 
Cada nação destruiu a lei local e os effeitos do feudalismo, 
estabelecendo leis geraes, e adoptando codigos. Cada Es- 
tado tem unia legislaçao geral, e procura uniformiual-a. 
Esta reforma vai ganliando campo, e transpõe os limites 
das nacionalidades para se tornar social. O Codigo Napo- 
leão n5o 56 extiiigiiiu o direito roniano, mas ate procurou 
substitiiil-o como direito commum (a). Os Codigos poste- 
riores, organisados systematicamerite, e t,omando por base 
o direito natural, uni e o niesnio ein toda a parte, parti- 
cipani do caracter de uniformidade (b). A 1ibei.dade e a 
fraternidade são cosniopolitas, e por isso a legislitçiio penal 
e H conimercial tendem para a riniforniidade. Esta existe 
de facto em um Codigo maritimo, e Q procurada para os 
systemas de pesos e medidas e de inoeda. A rapidez das 
conimunicações e a docilidade no tracto vão influindo acti- 
vamente 110s costumes; e por tanto a parte que estes têm 
na legislação, e especialniente nas leis tributarias, ha de 

(a) Entre n6s a lei de 18 d'agosto de 1769 estabeleceu o im- 
perio da razão contra a auctoridade do direito romano : os Estat. 
da Univ. liv. 2, tit. 2, cap. 3, 6 4, tit. 5, cap. 2, mandaram ensi- 
nar o que era de razilo contra o que era admittido conio de di- 
reito. 

(1) Cod: fi. Poq-t. art. 16, 
13 



ceder o p ~ s s o  perante a uniforinidade da razão e dri ju. 
stiça. Se a sociedade tem intoresee em que o imposto seja 
o menos oneroso possivel, 4 necessario que o seu interesse 
triumphe, adoptando-se um e6 irnpoato sobre o rendi- 
mento (a), 

A contribuição d i r e c k a  deverá ser de re- 
partiy ão, ou de quotidade '? - Alv. de 9 de 
maio de 1654; Carta, art. 15, $ 8;  Dec. de 31 de deeembro 
de 1852. 

234. Ha dois meios geraes de distribuir o imposto di- 
r e c t o - ~  de repartição e o de quotidade (b). O priiiieiro 
tem logar, como jA dissemos (201), quando, fixada pre- 
viamente uma quantia, esta é distribuida pelas circum- 
scripções cidministrativas, e a final o contingente da ul- 
tima circumscripção (c) é repartido pelos contrib\iiiites. 
Entre nbs as cortes fixam arinualmente a quantia que 
deve provir da co~ltribuição predial, e distribuem-na pelos 
districtos; a juiicta geral divide o contingente do distri- 
cto pelou concelhos; e a juncta dos repartidores reparte 
o contingente do concellio pelos coiitribuintes proporcio- 
nalmente com a fortuna de cada unl (d). O segundo nieio 
tem logar quaiido por lei se estabelece unia quota geral 
sobre a fortuna ou rendimento do cicladão. Era  eete o 
systenia já seguido pela Egreja nos dizimoe- dez por 
cento da prodi~cçiio, e o da iioc;sa antiga decima- dez ' 
por cento do rendimento; e actualmente ainda é usado no 
imposto sobre o capital moeda - a decima de juros. 

(a) Garnier, cap. 7; Mill, liv. 5, cap. 3, 5 5; Pruudhon, Theor. 
cap. 5, $ 3; D. Mariano Gonzalez, Econ. Pol. liv. 4, cap. 7. 

(b) As taxas repartidas pelos gremios da contribuiç2lo indus- 
trial participam doe doia systemas - de repartição e de quotidade. 

(c) Ultima na ordem da distribniflo. 
(d)  Ultimamente permittiu-se a repartisiio feita na parochia, e 

pelo inodo que adiante se vcrá. 



%35. Discutindo qual dos dois meios B preferivel, o l  
serraremos que a egual distribuição do imposto não de- 
pende directamente de um ou de outro ayetema, mas an- 
tes e essencialmente da exacta apreciação da materia col- 
lectavel; e por isso o que for mais proprio para ee obter 
essa exacta apreciacão, deve ser preferido (a). Se a ma- 
teria collectavel não for justa e proporcionaliiiente ava- 
liada, se não se guardar lia sua avdiaçfo, relativamente 
a cada contribuinte, a devida egualdade, a collecta, quer 
seja de repartiçilo quer de quotidade, niio pode ser egual, 
antea pelo contrario terá u defeito da sua base, isto Q, da 
avaliação. A collecta t? sempre utiia percentagem (b), e 
por tanto, em si, não Q justa neni injusta. 

As razões com que se pretende justificar o systema de 
repartiçiio são as seguintes: - 1." o Eatado presta os ser- 
viços pelo preqo do custo, e por isso deve receber este 
preço sóniente, -uma determinada quantia, e isto niio 
pode verificar-se ser150 repartindo-a pelos contribuili- 
tes ; do systema de quotidacte pi*ov6m mais ou menos: - 
2." ein cada circumscripç~o ha avaliadores da materia col- 
lectavel, e procedendo elles á avaliação por dados differen- 
tes, e sendo uns mais, outros menos rectos, AS avaliações 

(a) A egualdade, ou pevepwção do imposto, resultante da egual 
apreciação da materia collectavel, representa a justiça relativa 
entre os contribuintes : a proporcionalidade, ou a progressilo, re- 
presenta a justiça do imposto, - o justo preço do serviço pre- 
stado ao contribuinte pelo Estado. Se vinte predios tiverem na 
realidade o rendimento de 100 cada um, e forem differentemente 
avaliados, dando-se a uns aquelle valor, a outros mais, e a outros 
menos, ou o imposto seja dr  quotidade ou de repartiyão, haverá 
desegualdade; faltar8 o requisito da justiga relativa, o primeiro 
de todos os requisitos, porque representa a egualdade. Se alem 
d'aquelles prcdios houver outros com o rendimento de 1000 cada 
um, c o imposto for proporcional, o sectario do imposto progres- 
sivo dirh que b injusto, porque nào corresponde ao serviço rece- 
bido, avaliado este pelas vantagens que o contribuinte aufere sob 
a protecçao do Estado (246 e seg.) 

(b) A de repartiçiio varia de concelho para con~dho,  emquanto 
que a do quotidade 6 geral para todos os concelhos, 



rt.final mostram grandes desegualdades: para corrigir eatrta 
desegualdades C necessario distribuir a umas circumscii- 
pções niais e a outras menos, de fornia que a percenta- 
gem de cada concelho seja diversa, o que Q proprio do 
systema de repartiçiio: - 3." o repartir iiina determinada 
quantia pi.ovoca uma inspecção reciproca entre os contrii 
biiintes, por isso que ningoem dever8 coriseiitir que o seti 
predio seja avaliado em mais, ou o do seu vizinho em 
nienos do que deve ser ;  porque, se o consentir, pagar4 
de mais: - 4.a a distribuiçZo e repartiç20 de uma quan- 
tia determinada torna a receita mais certa, o que é muito 
conveniente (242). 

Estes fundamentos não têm o valor que inculcam ; 880 
mais apparentes do que verdadeiros e reaes, como pas- 
samos a demonstrar. 

236. A quantia previamente fixada e repartida nflo 
pbde obter-se com exactidão, ainda que toda a receita 
proviesse de um 96 imposto: unia parte da receita deixa 
de se receber no prazo por que vigora o orçamento, e 
outra parte Q incobravel: a destriiição do rendimento por 
sinistros d4 logar 4 anuull:iç5o das respectivas collectas. 
Entre n6s lançarri-se sobre o coiltingente da contribuição 
prepial 2 O/,  para fallias; 1150 hu  por6m certeza. de que 
esta percentagem seja suaciente. 

Quando a maior parte da receita pi.ovdrn de contribui- 
ções iridiiectas, e que por isso B incerta, conio actual- 
niente acontece em qiiasi todos os Estaclos (234), n2o tem 
impoi~tancia algunia ;i piimeira e a (luai-ta razões. A pre- 
stação dos serviços pelo preqo do cuato uuda tem com 
receber o Estado, no I)i,azo por que vigora o oi qamerito, 
mais o11 menoíl do que  a somnia total das despesas, por- 
que esse facto depende da exactidno da boa contabiliclade, 
e o uiiico meio dc a veiificar B a fiel demonstração do saldo 
ou defcit (152). 

A intei-vença0 dos interessados iio serviço do estabe- 
1cc.inicnto do irnposto s6 B cle iniportancia quando se ve- 



rifica pelo interesse na causa publica; se 6 outra a causa, 
ou deixam de intervir, ou a sua intervenção Q iiiefficae; 
reagem quando os vexani, sem comtudo terem empre- 
gado os meios legaes para evitar as vexações. O contri- 
buinte, quando a sua propriedade ou industria nrio está, 
descripta com o verdacleiro rendimento, não reclama para 
que o predio ou induxtria do seu vieinho seja avaliado 
em mais, porque ngo quer que seja conhecido o verda- 
deiro rendimento do seu predio ou industria: s6 quando 
o valor dado excede o verdadeiro rendimento B que re- 
clama, e isto tanto o faz no systema de quotidade como 
no de repartiqzo. Demais a denuncia proveniente da fis- 
calisaçgo reciproca depende dos costumes dos povos e de 
outras circumstaiicias (243). Entendemos pois que os fun- 
damentos addnzidos para justificar o systema de repar- 
tição não d o  verdadeiros iiem attendiveis. 

237. Se a avaliação da materia collectavel for feita 
com regularidade, de forma que os rendimentos ou capi- 
taes se acheiii egualmente avalilidos, poderá o Estado dis- 
tribuir a quantia de que carece por meio de uma quota 
geral: neste caso não precisa de proceder 4 divisão pelos 
districtos, subdivits80 pelos coricelliou e repartição pelos 
contribuintes (234) ; estas operações, tendo em vista re- 
parar a desegualdade da avaliaçiio, tornam-se desneces- 
sarias, logo que essa desegualdade deixe de existir. O pro- 
cesso é facil, simples e econoniico. A quota, deverá, ser de. 
unidades e não de fracções, isto 4, de inteiros e não de 
quebrados, porque, se d'ella provier mais do que a quan- 
tia fixada, a differença corii1)ensar-se-lia no aniio futuro. 

Se H avaliação niio estiver em boas circumstancias, como 
d'ella B que depende essencialmente a justiça distributi- 
va, deverao primeiro que tudo em pregar-se todos os meios 
conipativeis para a melliorar. O mais proprio B o syste- 
ma da quotidade, e 6 1)or isto que priricipalmente lhe 
damos preferencia. Adoptando-se este systema, o gover- 
no, que senipre procura. ou deve procurar a practica da 



justiça, ha de empregar todos OH meios legses para que 
ae avaliações da materia collectavel se façani com a maior 
exactidão, e, mais tarde ou mais cedo, a sua acçilo conti- 
nua ha de produzir urn bom resiiltado. A atteriç80 do go- 
verno, relativamente a este ohjecto, dirige-se a um s6 fa- 
cto, e por tanto insistindo nelle lia de ser proficua. Pelo 
contrario, seguindo-se o systema de repartiç80, o governo 
occupa-se mais dou factos securidarios, e menos do facto 
essericial: a divisão, subdivisão e repartiçiXo attraheni todos 
os seus esforços, que por isso se desviam da nvaliaç3.o da 
materia collectavel. A palava repr t iqão fica eupprindo s 
egualdade e a jiistiça, que pelo systema se procurava: d 
iden e d sua realisaqdo substz'tue-se o signul npparente, re- 
presentativo d'ella. D'este n~odo o defeito não s6 subsiste 
por mais tempo, mas até se toma permanente; o remedio 
faz ter em pouco a origem do mal. (a) 

238. O systema de repartiçao, propondo-se a reparar 
os defeitos dss avnliaqões, depende de dados estadisticos, 
ou elementos que deixem corihecer bem tctes defeitos; poie 
de conti+ario toivna-se inefficaz. Poreni, se esses elementos 
se obtêm, n a d ~  obsta a que, 4 vista d'elles, se refotniem 
as avaliações; pois que os tributados n3o têm interesse 
em contrario; tanto pagam eetando bem como tnnl avalia- 
das as suas propriedades. Se pelo contrari6 1i5o ha (lados 
estadisticos, ou estes não silo verdadeiros, como acontece 
entre nós, rido se obtem o fim que se procura. A verdade 
6 esta : o governo, as cbrtes e as junctas geraes procedena 
ás cegas por falta de bons dados estadistiws. 

Este systema, propondo-se obter coni o seu processa 
a inaior egualdade relativa, desperta por isso mesmo, mais 
do que o systema de quotidade, a attenção dos maiores 
contribuintes. Esta circun~stancia tem niuits influencia em 

(a) k o que acontece em França: ha communas onde u per- 
centagem 6 de 12*/,, e outras onde é apenas de 3'/,. Jornal dos 
Econom., 1866, pag. 410. 



sentida contrario áquelle fini ; poie que Q um effeito ou 
resultado da maior riqueza o despertar nos seus possui- 
dores cesta prevençgo contra tudo o que se refere i 
egualdads, ainda quando esta 6 relativa. 

Se uin conti.ihuinte tiver 1000 de renda e pagar 100 
de imposto, e outro tiver 100 de renda e pagar 10 de 
iniposto, aquelle difficilinente se lembra de comparar os 
dois termos da renda, base do iinpoeto; o que não deixa 
de comparar são os dois termos da collecta: o que elle 
vê e sempre 6 que paga 100 em quaiito o seu visinho 
paga sómente 10. Se aquelle obtiver por algunia forma 
que a sua collecta seja reduzida a 80, e que a do seu vi- 
sinho seja elevada a 20, a sua apreciação 8, em regra, a 
mesma, o seu juizo nBo muda; o que elle coi!tinua a ver 
e a sentir 6 a differença entre 80 e 20 (a). E mais facil 

(a) As principaes causas d'aquelle procedimento, e de o contri- 
bainte procurar illudir a lei tributaria, alem da tendencia de cada 
um para pagar menoe ao Estado, são as seguintes; 1.. Quando 
o homem chega a possuir certa fortuna torna-se ambicioso, e co- 
meça a fazer comparação d'ella com outras superiores: at6 então 
mocurava ganhar e haver meios Dara certas necessidades reaes. e 
hepois põe"estus de parte e trabilha para subir ao termo da com- 
paração, o qual, por isso mesmo que incessantemente se renova, in- 
cessantemente lhe foge. Propondo-se subir, tiido o que pode alcan- 
çar &lhe indispensavel para levantar degraiis. O alvo preoccupa-o 
por tal forma, que elle torna-se iiienos generoso, e incita-o a pra- 
cticar o que achava improprio, e ate reprehensivel, qiiando nào 
possiiia tanto; pensamento que raras vezes lhe occorre, porque u 
circulo ern que gyra, aquellcs com quem convive, ~offrein da me- 
sms molestia. 2.' Ao augmento da fortuna silccede, em regra, o 
augmento das necessidades reaes e de ostentação : quando esta #e 
arreiga, tudo o que não lhe diz respeito 6 menos considerado: 
então no orçamento da familia n%o ha saldo, antes o dejlcit é quaai 
certo. Para uustentar a vaidade paem-se de parte os escrupulos, 
e corno 8 necessario preterir alguns encargos e obrigaç8es) os pri- 
meiros que se preterem são os que respe'itam ao Estado, porque 
este, alem de ser considerado opiilento, não tem meios para cor- 
rigir a falta de probidade. Quando estes fazem parte do goverao, 
quando sLo os que legislam e executam a lei, o mal torna-se con- 
tagioso, senão inctiravel. 3.' O contribuinte das povoações rii. 



obter a justiça distributiva do iiilposto sem estrepito por 
meio de um processo simples, que n%o aiiriuncie o que se 
propõe, do que por um processo complicado, que declare 
e apregôe ter por objecto aquelle fim. Eiitendernos pois 
que 6 preferivel o systema de quotitlade, n5to s6 porque 
B mais conducente e yroprio para obter a egualdade, mas 
tambem porque t? mais siniyles e ecoilomico (243) (a). 

239. Os factos comprovam o que deixamos exposto. 
Eritre n6s a contribuição predial de quotidade 1120 era, 
6 verdade, egiial (242), supposto a quota o fosse: uns ya- 
gavam mais, outros menos;,porque o rendimento tião es- 
tava avaliado egualmeiite. E porern certo que o governo, 
corri o fim de fazer justiça e pela razRo fiscal de augmen- 
tar o prodacto do imposto, n%o perdia de vista o serviço 
das avaliações; estas erani o uiiico facto, oii pelo menos 
o facto essencial, do lançameiito: de mais, os fuiic:cioiia- 
rios enipregados neste serviqo recebiam unia percenta- 
gem diis sommas cobradas, e por isso interess;ivaiii em 
que as avaliiições corresponcteuseni á verdade, e eiii que 
todos os predios fosseni desci.iptos 110 laiiçameiito: o iii- 

raes ignora que o imposto B uma condição de ordem, e que apro- 
veita a todos; siippõe que aproveita a uma entidade, que lhe 6 
estranha, idea que não deixa de ter algum fundaniciito, por isso 
que na localidade C elle que representa a forpa publica, c que 
para obter justiça tem de a pagar: isto dispõe-no a subtrahir-ue 
ao pagamento do imposto exigido. 4." Esta, por sua gencralida- 
de, k talvez mais forte do que as anteriores. O contribuinte sabe 
que, em regra, custa inãis ganhar o salario e os mcios de vida 
estando em concorrencia, do que vencer os ordcn:tdos pagos pelo 
thesouro, e suppõe que parte da receita publica é mal app1ic.a- 
da (154): isto incita-o a empregar todoç os recursos para pagar 
menos do que a collecta legal; mas os recursos mais fortes pre- 
valecem aos mais fracos, c por tanto, especialmente quando o im- 
posto 6 de repartição, a cousa resolve-se a favor dos maiores con- 
tribuintes. Quem duvidar do que fica expcndido consulte a propria 
consciencirr c os factos, e decida-se por elles. 

(a) Asideas e arguirientos aqui expostos forain tomados etn consi- 
dera$~ nQ relatorio do ;Sr. Çailos Ribe i r~  e de que adiante faliamos. 



teresse proprio excitava-os a ciimprirem o seu dever, e por 
tanto a fazerem justiça. 

Ma8 passou-se para o systema de repartiçgo, e o defeito 
continiiou; porque as matrizes n6o mellioraram em qiianto 
4s avaliaqões. O governo deixou de pi-estar a devida atten- 
çáo a este serviço: a razão fiscal do augrnent,~ da receita 
pelo augmento da niateria collectavel riao o excitou mais: 
e o pi-oprio funccionario deixou de ter interesse neste aii- 
gmento, e por isqo toi.iloii-se indifferente 4 boa execução 
da lei. fi verdade qiie as cortes e as jiinctas geraes devem 
attender ao estado das matrizes, e procurar por meio da 
divisão e subdivisão dos conti~igerites compensar os seiis 
defeitos; estes meios porem de neiiliuni niodo correspon- 
deni ao facto capital das investigações para se obter a 
egiialdade na avaliaçgo do rendirrieiito. Em França, onde 
tanto se tem trabalhado e desperidido para obter um bom 
cadastro, o systema de repartição está bem longe de cor- 
responder ao seu fim (237, riot. a). 

240. Quando se contestem e desconheçam os resulta- 
dos dos dois systemas, conio os temos considerado, ainda 
assini n%o deve adniittir-se o systema de repai-tição, re- 
lativainente a cada conti-iljuinte. Se se tiverem empre- 
gado todos os meios para obter a mellior avaliação da 
materia collectavel, e ainda se reconhecer que effectiva- 
niente ha diffei-eriça de distiaicto para districto e de con- 
cellio para concelho, e que Q iiecessario attender a este 
estado de cousas, admitta-se se quizerei~i a divisão pelos 
districtos e subdivisão  elos concelhos ; nias distribiia-se 
a final o coritingente de cada concelho por meio de uma 
quota redonda-de unidades e não de fracções. Siio se 
exija nessa distribuição uni rigor mathematico, que não 
passa de uni prurido sem realisação nem utilidade, e que 
apenas serve para coiii1,licar o serviço e tornal-o ( I I ~ I ) ( ~ I I -  
dioso. A diffei-ença enti e o contingente e a quaritia resul- 
tante da quota pode coiiiperisar-se no anno futiiro. 

O systen~a de quotillade 6 rejeitado por algiinu escri- 



ptores, qiie o taxam de gro.pseiro, restricto e ineflaz: se 
nesta iinpugnaçiio attenderam a ser a quota fixa, e qtia 
por iseo pode nRo prodiizir a quantia correspondente 4s 
necessidades do thesoiiro, ou a quantia previhnien te fi- 
xada, responderemos que ir quota deve variar dg anno 
para anno, em harmonia com as urgenciae do E ~ t a d o ,  a 
que pelo nysten~a de repartição n5o ha certeza de obter 
a quantia previamente fixada e repartida (236). 

241. As cortes de 1641 auctoriaaram a decima sobre 
todos os retidimentos, e o alvará de 9 de maio de 1654 
regulou o seli estabelecimento e cobrança: a Carta alte- 
rou este systema de quoticlade pelo aystema de reprrrti- 
ção, conferindo, no 5 8 do art. 15, 4s cortes a faculdade 
de cfixar annualmente as despezas, e repartir a contri- 
buiçgo directa: D esta disposição foi deduzida da Consti- 
tnição brazileira, e já se achava na nossa de 1823, artt. 
103 e 227 : it Coiistituição de 1838 donferiu 4s obrtes, 
art. 27,ii. 12, a faculdade de avotar anniialtnente os im- 
postos, e fixar a receita e despeza do Estado:,, e nfto f ~ l l o u  
tla repartiqão, o que nos leva a presumir que eeus aucto- 
res respeitaram o systema de quotidade existente. í i  fonte 
dos artt. 103 e 227 referitlos foi a Contltitiiiçiio liedpa- 
nholrt de 1812 (a), a qual nesta paste foi derluzida da 
ConstitiiiçAo franceza, decretada nos annaa de 1789,1790 
e 1791 (1). 

O fundamento d'estau leie, em quanta 4 repartiçaa do 
imposto, parece ter sido antes a generalidade do imposta 
do que a sua egunl distribuição. Eiii geral, t! particiilrtr- 
mente ria França, havia privilegiadoe, e corno meio ef- 
ficaz para acabar bom os privilegias estabeleceu-se o e y .  
stema de tepartiçâio. O art. 339 na Constituiçito dicta de 
181 2 expressamente assenta a repartição na generalida- 

(a) Art. 131, n.O 15, 339 e 344. 
(b) Declnraçâo dos dir. do h. art. 1, n . O  13 - Constituiç. tit. I. 

ri,' 2, tit. 3, cap. 3, secç. 1, n.O 4. 



de, o d'este modo: (-As contribniçÍ3es serão repartida# 
entre todos os hespanhoes em proporçgo das suas fircul. 
dades, sem mcepqlio ou privilegio algum. r 

Entre n6s a disposição da Carta n8o teve de certo e&e 
fundaniento, porque a generalidade do imposto estava ha 
muito em practica (160). O decreto n." 22 de 16 de maio 
de 1832, n5o obstante a disposição da Carta, conservou 
o systema da quotidade; Q por6m ceigto que posterior- 
mente tifio faltou quem o impugnasse. O mati estado dos 
lançamentos, o § 8 do art. 15 da Carta e o exemplo do 
estrangeiro tudo se adduziu para fundamentar uma re- 
forma. 

242. Em janeiro de 1841 o ministro da fazenda apre- 
sentou Qs c6rtes um projecto de lei reformando aa oon- 
tribtiições, e adniittirido para a predial o aystema de re- 
partiqRo, o qual fundava na justiça diatributivs e no au- 
gmonto da receita. uAs decimas têm sido ate agora, dia 
o relatorio, lançadas sobre unia estimnçtio tffo inexacta 
dos valores e rendimentos da propriedade, que não s6 1150 
têni produzido os recursos que devem esperar-se d'esta 
contribuiç~o, mas apresentam uma desegualdade que of- 
fende o coritribuinte, porque, emquanto em iim districto 
concorre com 100, eni oiitros, e pela maior parte, Rpenss 
paga 6 5 ,  32, 25. e mesmo 21. Tal Q a proporçBo que ee 
observa no rendimento da decima nos diversos districtóe 
administrativos do reino (a). 

Eeta reforma foi estabelecida pela lei de 19 de abril de 
1845 ; mas sbmente foi posta em practica em 1854, e pai. 

(a) Estes dados não merecem inteiro credito; esta0 no mesmo 
caso de outros que apparecem nos documentos officiaea, e que n#o 
passam de meras apreciações: quem titer seria averiguaqAo nno 
actiiaes matrizes (de 1873) reconhecer4 que as descgualdades têm 
augmentado. No districto de Braga ha concelhos a que foi re- 
partida a percentagem de 5, e outros a de 30 O/,; no de Faro ha 
concelhos :1 que coube a percentagem de 5 'I,!! !. Vide o Rela- 
torio do Sr. Carlos Ribeiro s pag. 79 e seg. 



virtude do decreto de 31 de dezembro de 1852 (244). O 
auctor d'eate decreto furidaiiienta-o, como se vi2 do rela- 
torio, por esta forma: aEni relação ao novo systema, im- 
porta primeiro qiie tudo plantar a instituiçno, simplificar 
oe processos para a tornar comprehensivel a todos, e 
fazel-a amar pelos povos com a practica da justiça rela- 
tiva, que 6 ao mesmo tempo o j~rincipio fundamental e 
um dos fins mais iinportantes a que se  dirige.^ Fundan- 
do-se tambeni na Carta, airida accrescenta: ( A  maior se- 
gurancct que resiilta d'esta forma de contribuição Q uma 
yara~ztia ~ f i r n z  para o credito publico, assim corno a*@- 
calisa~iio reciproca, principal base do systenia, Q unia ga- 
rantia para os contribuintes. D 

243. 0 s  motivos adduzidos para fundatnent:tr a refor- 
ma nno são solidos. O processo não se sinlplificou, antes 
acor~teceii exactamente o contrario: o que pela quotidade 
era facil e comprehensivel para todos tornou-se pela re- 
partiç2o complicado e obsciiro, e tanto que são poucos 
os contribuintes que entendem o spstema, e entre os exe- 
cutores da lei rião falta quem deixe de lhe dar fiel exe- 
cução por a ngo entender. O facto de ae ter de repartir 
exactamente certa quantia exige utn processo coniplica- 
dissinio, e muitas e repetidas operações de contabilidade : 
- niarcar um prazo para se fazer a repartição anterior- 
mente ao fim do anno, em maio, por exemplo, como acon- 
tece eri tre nós,- o ser necessario accrescerita r as col- 
lectas relativas aos rendimentos que posteriormeiite ac- 
crescem, e fazer an annullações de collectas que se refe- 
rem a rendimentos que deixaram de existir, sao opera- 
ções qiie pedem niiiita attenção, difficillimas de regular e 
que complicam muito o serviço. A maior parte das pre- 
scripções dos respectivos regulamentos rcferem-se ao fa- 
cto da repartição (a). 

(a) Pelo alvarA de 9 de maio dc? 1654 regulou-se o estabeleci- 
mento c cobrança de todos as rendinie~tos, o por tanto das con- 



A practica da justiça, que ficoii dependente da ficali- 
saqão reciproca, não se obteve; poique tal fiscalisação nBo 
passou do papel: não se fez, n;20 se faz, e B de suppor que 
nRo se fará tRo breveménta. O riosso povo teni odio 4 de- 
nuncia; mesmo para iiiteresse p~opr io  repiimria-lhe accii- 

8. 
sar á auctoi-idade as faltas, abrisos e ate crimes de ou- 
trem, e mais quando se tracta de interesses pecuniarios, 
e o iiegocio respeita a todos. Neste caso, especialinente, 
a denuncia é tida como uma acção indecorosa, seriho of- 
ferisivn da honra e da boa consideração publica. Accresce 
que pni3a a maioria dos contribuintes as reclamações pro- 
vocam despezus, e tambern, sendo para se elevarem os 
rendimentos das pi.opi.iedades dou vizinhos, inimizades, 
e ,  ti50 raro, vinganças, mais de temer do que a desegual- 
dade da collecta. 

Não se obteve tauibem o aiigmento do credito. Nas 
circuiiistancias em que nos achitvarilos em 1852, e em 
que coiitiiiuamos n achar-nos, o riosso credito dependia e 
depende antes do augmento dti receita do que de se tor- 
nar niais certa uma pequena parte d'ella. O auctor da re- 
fo i i i~a  de  1852, preoccupado pela n16 sorte que teve a lei 
de 19  de abril de 1845 (245), coriteruporitiou com a na- 
ção, com o concelho e ate com o proprio contribuinte, 

tribuiçaes -predial, industrial, decima de juros, de ordetiados e 
teri<;as em 84 artigos e estes sem §§ nem numeros: as Instruc- 
ções de 22 de maio de 1850 regularam os mesmos impostos e 
tambem o pessoal pelo mesino systema ein 126 artigos, compre- 
hendendo alguns d'estes §§ e numeros: actualmente o Regula- 
mento de 7 de agosto de 1860, j A  ainpliado por novas instrucçGes, 
comprehende, para a contribuiç>o predial sómente, 227 artigos, 
abrangerido a maior parte d'e~tes 55 e numeros. As Instrucções 
de 22 de dezembro de 1845, que regularam o systema de repar- 
tigiio, estabelecido pela lei de 19 de abril do rnesnio anno, eram 
um extenso e complicado codigo de 508 artigos, cuja maior parte 
coniprehendia muitoe e nurneros. Finaliiierite a simplicidade 
do systema é tal, que em 1855 publicaram-se quatro regulamen- 
tos para serem executados nesse mesmo snno, e 66 para a coa- 
tribuipiio predial. 



considerado individualniente. Á nação disse que não pa- 
garia maiti do que estava pagando, tomando-se o termo 
ii~edio da cobrança feita nos ultinios tres annos, e çrssim 
foi decretado (a): ao concelho fez ver que da divisiio do 
w~itirigente do districto não podia provir sem motivoplau- 
sivel uni iiugiiiento de mais de 10 por cento (b) : final- 
iiiente com refereiicia ao contribuinte ficou eetabelecido 
qiie a sua collecta não excederia a quota adoptada pela 
lei em vigor,- 10 por cento (c). 

D'eute modo o fim do systema ficou prejudicado, pois 
a verdade 6 que nem meia justiça se podia fazer. A res* 
tricção para os concelhos, 10 por cento, nem deixava 
fazer justiça entre os districtos, nem entre os concelhos, 
nem entre os contribuintes (242). 

24.4. O pensamento e fim principal do reformador ficou 
occulto, O que elle pretendia coiii a alteraçgo do sys- 
tema era principalmente a reforma dos lançanientos : 
procurava conseguir que todas as propriedades i ~ i o  coiri- 
prehendidas iielles fossem descriptas lias iiovas matrizes, 
e que o reiidimerito de todos os predios fosse elevado ao 
wu verdadeiro valor, para d'este modo conseguir o au- 
gmanto da materia collectavel, t: com elle, mais tarde, o 
augniento da receita proveniente d'este imposto. Contava 
com aficaZ.isaqão reczproca e com a força da auctoridade, 
e ambas lhe faltaram: a indifferença do coritribiiinte por 
uma parte, a politica por outra, e tambem a iilefficacia 
da sua theoria prejudicaram as suas vistas e esperança%. 
O reformador errou, e o seu erro foi muito prejudicial 6 
causa publica. 

Os nossos financeiros sempre esperaram pelo incre- 
mento da contribuiç20 predial; e as suas vistas e esperaii- 
çaei eram bem fuiidadas. Os decretos de 13 de agosto e 

(a) Dec. de 31 de dwiubro de 1832, art. 2, 8 unico. 
(b) Rcgul. de 9 de uoveiubro de 6853, art. 88. 
(c) Dec. citado, art. 3. 



30 de julho de 1832, e o de 28 de maio de 1834, extin- 
guindo os bens da corda, os dizimns e as corporações re- 
ligio6as, haviam niio s6 desonerado a terra de mil encar- 
gos, mas tambem augmentado consideravelmerite os bens 
allodiaes,- a propriedade desvinculada e transrnissivel : 
o decreto de 19  de abril de 1832 (21 7), reduzii-ido as sizas 
sobre os bens de raiz a 5 por cento, facilitou a circiilação 
e p0r tanto o melhoramento da propriedade iminovel; e, 
extinguindo-as nos bens moveis e semoventes, alargou a 
8rea das transacções em todo o sentido. D'erite modo e 
por effeito de outras medidas a produoçiio e a riqueza de 
certo augmentaram consideravelmente : augmentada a 
materiti collectavel, o rendimento proveniente da contri- 
buição predial devia necessariamente augmentar, porque 
o imposto era de quotidade (a). 

245. É, porem certo, infelizmente, qiie os factos não cor- 
respoiiderani a tiio beni fundadas previsões: o rendimei~to 
d'este imposto augmentou, e tnais do que se diz, mas muito 
menos do que podia e devia ser. As  causas d'este Iamen- 
tavel facto foram diversas ; mas as principaes foram a po- 
litica e a iudifferença para com a cause publica por parte 
do contribuinte. 

Os cartistas, principal grupo dos homens da revolu@o 
social, estiveram sempre en-i armas: á guerra, que parecia 
terminada em 1834 com a corivenção de Evora-Monte, 

(a) Mousinho da Silveira, declarando no decreto n." 22, tit. 2, 
art. 6, que a deciiua consistia em 10 por cento do rendimento, 
teve em vista o augmento d'este imposto para supprir o desfalque 
proveniente das jugadas e mais impostos, extinctos pelo decreto 
de 13 de agosto. JosB da Silva Carvalho, em uma nota manu- 
scripta sobre o notavel discurso pronunciado pelo deputado, o sr. 
Alberto Carlos Cerqueira de Faria, diz : aPor que  contribui*^ 
queria elle que se substituissern os dizimos I A substituiçZo esta 
no incremento da decima, que 6 a nossa contribuiçlo directa, e 
no augmento dos tributos indirectos, que deve ser proporcional 
ao desinvolvimento industrial. A lacuna teinporaria devia ser pru- 
enchida foryoearnente peh utm do credito. 3) 



succederam-se novas luctas, e por isso mal tiveisam tempo 
para sahir da anarchia, se 6 que sahii-fim d'ella. 

Os eetembristas, muitos dos quaes foram tambem sol- 
dados da mesma revolug80, succederido Bquelles em 1836, 
posto tivessem por bandeira politica-as economias e a 
organisaçiio da fazenda, por effeito das cii~cumst,an(:ias 
tiverani de seguir uma id6a mais elevada - a coristituição 
de 1822, e com ella a liberdade: homeils de alma e co- 
ração entregaram-se ao desenvolvimento da grande idda, 
e quizeram fazer do povo portuguez um povo republica- 
no. Não viram que lidavam com individuos creados sob 
uiiia tutela supersticiosa, sem inetrucçiio e sem inicitrtiva. 
1)eram exemplos honrosos de  economias; mas, preoccu- 
pados pela grande id6a de liberdade e de grandeza mo- 
ral, não tiveram tempo nem opportunidade para se occu- 
parem da reforma tributaria : perdoemos-l hes a illusão (a). 

Os restauradores da Carta em 1842 niio tinham por si 
nem iddas neni precedentes respeitaveis: a sua ba1ideii.a 
era um facto reputado em poiico. Para crear iim partido 
proprio pi.acticaram violencias e lançaram-se nos braços 
dos proyrietarios, a quem eriti.egaiQairi a superiirteridencis 
do serviço das contribuições: o laiiçiimeiito d'estas, desde 
então, em vez de processo fiscal, toi.noii-se unia arnia po- 
litica, e serviu para remunerar os novos partidarios. Os 
administradores-proprietarios (113) e os seus sequazes 
para se beneficiarem e ciear partidarios tiSanstornarani o 
pouco que se havia feito. Quando eiii 1846 se ti.actou de 
pôr em practica a reforma tributaria, decretada. pela lei 
de 19 de abril de 1245, foi necessario arrancar os lança- 

(a) Noutra nota ao referido discurso lê-se : « Falta de boa legis- 
lapão sobre tvibutos.- N%o admira que houvesse esta falta du- 
rante as administra~ces cartistas, attcntas as circumstancias ein 
que se acharam ; admira siiii que nern a dictadura de setembro 
nem o longo parlamento tizosuem couea alguma, que remediasse 
o mal de que ae queixam. Quanto A deciriia, as cortes em maio 
fizeram alguma cousa ~ o b r c  o lançamento do anno proximo a 
findar ; ainda inso não foi mais do que auctorisar o governo, para 
fizer o que competia As cartes, dando-lhe um voto de contiançs. n 



mentos das mãos doa proprietarios: estes, vendo-se sem 
a preza e em risco de pagar mais do que estavam pagan- 
do, e era de justiça pgassem, fizeram causacommum com 
os progressistas, e a reforma baqueou. 

Ein 1852 o reformados foi c~;iuteloso (243), mas o sys- 
tema da coi.rupc;%o não tinlia acabado. O que ate então se 
practicoil directainente com o eleitor passou a ser pra- 
cticado coiii o eleito: OJ deputados, para sustentareni a 
sua clientela, tiveram de exercer preusao sobre os agen- 
tes fiscaes, e iiiio lhes coiiseiitisain que fizessem q~ianto 
podia111 fazer (a). 

Qii;tiido eni 1863 se propoz o augiriento dt: 83 contou 
de r6iu sobre o contingente da coritribuiçiio predial, ap- 
yarecei3airi logo represeritações contrai-ias ; postesiorinen- 
te, niio olstaiite tereni acciesciclo iiovos niotivos para se 
elevar o contingeiite, essas represeritações renovaram-se, 
e todas se têui baseado rio pessiino estado do serviço das 
iiiatrizes; porque uiuitos predios iião estgo descriptos 
nellas, e tis ava1iac;Ões do i-eiidinieiito 1150 correspondeni 
á verdade. Esta arguuieiitaç30 6 inipropriri de um povo 
illustrado e que quer ser livre: emyiegar todos os meios 
para illudir a lei, coritrariar senipre os seus executores, 
e depois ai.giinientai com os effeitos das suas progrias 
illegalidades, 160 é decoroso. 

E pois verdade que o systema de repartiçiio não nie- 
lliorou o serviço, l ieu deu eui resiiltado a justiça nem o 
aiigriicrito da receita. O iiiitigo systema de quotidade de- 
via ter produzido iiielliores etfeitos, porque facilitava a 
reforma das avali;ições, e iiitallivelniente o augmeiito da 

(a) A corrup~50 exercida pelo poder sobre a massa dos elei- 
tores obrigava aqiielle a practicar violencias, e estes a reagir, 
promovendo awim a conservagão de um partido oppoeicioniata 
forte: a corrupção empregada pelo governo sobre os eleitos 6 Ia- 
tente, e por isso não dB logar a que se reaja tão facilmente contra 
elle. Esta corruppão foi, talvez, peior do que a anterior, porque 
proiiioveu* a extincpiio dos partidos e levou a descrensa a todoe os 
animos. 

14 



receita: por este processo podia fazer-se justiça sem es- 
trepito, o que Q de muita ini1)ortancia quando um povo, 
desconhecendo os seus verdadeii-os interesses, se mostra 
nienos zeloso pelo nperfeiçoarnento do serviço das contri- 
buições (a). 

XXVII 

A contribuição deverá, ser proporcional, 
ou progressiva, sem obstar 6 repro- 
c l u c ~ . ã o ' 2 - C a r t a ,  art. 145, $ 14; Alvarh de 9 de maio 
de 1654, tit. 2, $ 16. 

246. Nenhuma das questões de que nos temos occu- 
pado é de tanta importancia como a presente; pois que 

(a) Em sesszo da camara electiva de 16 de agooto de 1869, o 
ministro da fazenda, o ar. Braamcamp, declarou-se a favor do sys- 
tema de quotidade, como sendo o melhor modo de se modificarem 
as desegualdades. 

Nota final ao cap. XXVI 

O pessimo estado das matrizes, e portanto anenhuma eacacia 
do systema de repartição, tem demovido os governos a pubiicar 
diversas medidas para obter a sua reforma ; taes foram, pordin, 
que nlo chegaram a executar-se : a ultima providencia, confe- 
rindo As carnaras municipaes a faculdade de dividir o contingente 
do concelho pelas paroohias, e aos contribuintes a de repartir o 
contingente da parochia, está no mesmo caso das anteriores: se 
porém tiver execução acabará de transtornar tudo. 

As principaes providencias que se adoptaram foram: 
1.' O decreto de 9 de setembro de 1869, ordenando que fos- 

sem incluidos nas matrizes os predios, que lil não estavam, sob 
pena de se pagar collecta duplicada por todo o tempo da omissão; 
e mais deteriniaou, que nenhum tribunal, auctoridade ou func- 
cionario interviesse em proeecrso ou acto, relatib o a bens immoveis, 
sem que por documento autentico se mostrasse que estavam com- 
prehendidos na respectiva matriz. Esta niedida, que na sua es- 
sencia é adoptavel, foi foriuulada dc modo,. que nâo podia exe- 
cutar-se sem vexações e prejuizos iireparaveis: por isso cahiu no 
ridiculo, e foi revogada pela lei de 32 de iriaio de 1870. 

2." A portaria de 21 de sc\tentbro de 18ti:)) crcando uma com- 



decidir se o imposto deve ser proporcional ou progreesivo 
6 deterininar a justiça do mesmo imposto - yuarito cada 
um devei-4 pagar em relaçgo ao valor da materia colle- 
ctavel, e como preço do serviço que recebe do Estado. 

Economistas, pul)licistas e fiiiaiiceii.os divergem de 
oyiiiiiio, e diio logai- a duas escholaa. Uma entende que o 

missão para inspeccionar certas localidades e as respectivas ma- 
trizes, averiguar o seu estado, e propor os meios adequados para 
se reformar o serviso: esta commissào principiou os seus trabalhos 
no districto de Aveiro, e por virtude d'elles fez subir ao governo 
uma consulta em 30 de noveinbro do mesmo anno. Sendo tomada 
em consideraçao motivou : 

3.' O decreio de 30 de dezembro tambem de 1869. ordenando 
a reforma por meio de um arrolamento g e r a l  de todos os predios 
situados na mesma freguezia : os predios deviam ser insci.il~tos 
designando-se : - 1." numero de ordem ; - 2." localidade; - 3-0 
nomes e moradas dos proprietarios e usufructiiarios; --4." de- 
signaçso dos predios, com seus nomes proprioa se os tivessem ; - 
5." confrontayGes; -6." semeadura; - 7.O reridiiriento bruto ine- 
dio dos piedios rusticos, ein generos e eni dinheiro ; -8." classe 
do terreno por cada e y e c i e  de cultura; -- 9.'> rendas dos predios 
urbanos parcial e total; - 10." r a d a e  pela ciiltura ou exploraçzo 
dos predios rusticos; - 11.' iiomes e moradas dos cultivadores, 
ou exploradores; - 12." qtiaesquer outros esclarecin~entoa obtidos 
na occasiRo da visita aos predios, mencionando sempre as perten- 
ças dos prcdios urbanos, taes conio jardins, eidos e quintaes, e 
quando seja  zjossivcl u euperf i ie dos terrenos em metros quadra- 
dos. 

Este trabalho foi especialmente encarregado a uma commise2io 
composta de dois loiirados e urii agrimensor. 

A politica, ou antes O mal entenilido interesse dox que se de- 
claram uin partido, guerreou esta medida : por effeito d'essa guerra 
e e6 d'ella os arrolamentos foram aufipensos ; o decreto de 30 de 
dezembro foi derogado pelo decreto de 30  de jiinho de 1870. 

4." decreto dito de 30 de junho de 1870, ordenando que ae 
procedesse ti t'ormaçzo de novas matrizes, devendo a irzscripçdo 
e descripção dos predios ser feita por inspecção directa aos mesmos 
predios por uni proposto do escrivào de fazenda e dois louvados. 
Siio para notar as seguintes disposipões: 

Art. 13. 1)ecorrido um nlez depuis da puljlic-aç;io d'este decreto 
nenhuma traltsnzissdo ou registo de  propriedade porler8 effectuar- 
se eeni que o respectivo proprietario apreeente a medição em me- 



imposto deve ser proporcional B fortuna de cada um 
cor110 por exemplo 10 poi. cerito, ou qualqiier outra per- 
centagem; e 1,ar.a isto funda-se na garantia que o Esta- 
do pseata ao trabalho e á propriedade: esta denomina-se 

tros quadrados e as confrontaçaes da propriedade de que se tra- 
ctar. 

Art. 18. A contribuiç50 predial serh sempre lançada ao pro- 
prietario, adjudicatario ou usufructuario do predio em que tiver 
de cahir? calculada sobre o rendimento collectavel total do mesmo 
predio. 

Art. 23. Aos contribuintes de qualquer freguezia B concedida 
a faculdade de repartirem por meio de gremio a importancia da 
contribuição predial que competir 4 sua parochia. 

A disposição do srt. 13 era violenta, e obstava á execuçáo da 
lei do registro predial, e por isso foi derrogada pelo decreto de 20 
de julho de 1870, ficando em vigor o art. 059 n. 3 do Cod. ci- 
vil: a medição s6mente é exigida havendo-a 

O art. 18 revogava o ait. 77  diis Instrucções de 7 de agosto 
tle 1860, que, em conformi(1ade com o decreto de 31 de dezem- 
bro de 1852, divide a collecta pelo proprietttrio e arrelidatario. 
E porérn certo que esta disposição nào se executa, sen?lo muito 
raramente ; o seu auctor niio calculou qual era o seu alcance. 

O urt. 23 acaba de ser repetido na lei de 19 de abril de 1873, 
de que adiante fallamos. 

Cumpre notar a nova nomenclatiira, que vem nestes decretos 
- descripção e inscripção de predios : parece-nos desnccesearis 
e iinpropria; em um arrolamento de predios, estes nunca se se- 
parnin dos sujeitos a quem pertencem; no registo prediiil nto 6 
asriitn, e porisso nesta instituiçzo B necessaria a referida nomen- 
clatura, nas matrizes não. 
5." Eiii 2! de setembro de 1871 a camara electiva, tendo em 

consideração uiiia proposta de um dos seu8 respeitaveis membros, 
o Sr. Carlos Ribeiro, feita em 26 de agosto, elegeu uma oom- 
rriisslo de inquerito, destinada a examinar nlguris dos impostos 
directos e indirectos. O Si.. Carlos Ribeiro foi nomeado relator 
da cornnlisaão especial que teve por objecto o inquerito Acerca 
da contribuj@o predial, encargo de qiie se d~~seml~enhou dignis- 
simamentc: é recomiireiidavel o relatorio, qiio apresentou na ees- 
szo di; mesma camara de 23 de niarço de lS7d;  6 uni trabalho 
consciencioso e que ollerece inuitus dados estwdiaticos. Neste rela- 
torio foram attcrididas as rius3;is it1e:is e doiirrina, expendidas nesta 
obra: admittiu como preferivel o iiriposto de quotidade, lanpdo 



da t h e o r i a  ou s y s t e m a  object , ivo.  O u t r a  ens ina  yrie o im- 
p o s t o  d e v e  ser p rogress ivo ,  a i igmen ta r ido  a p e r c e n t a g e m  
com o a u g m e n t o  da fo r tuna .  0 s  sec ta r ios  d o  i m p o s t o  pro- 
g r e s s i v o  fundam a sua d o u t r i n a  e m  motivos ou a r g u -  

sobre o proprietario por lima 96 cnllecta sem addicionaes ; e nesta 
conformidade forn?uloii o Sr. Carlos Ribeiro uma proposta d e  lei, 
que sentimos n8o ter sido discutida e votada. 

6.' A lei de 19 de  abril de  1873, cujas disposições concernen- 
tes ao objecto d o  : 

Art. 5. Fixados pelas jiintas geraes dos districtos os contiri- 
gentes da contribiiiq?io predial para cada concelho, B auctorisado 
o governo, quando Ihe se,ja requerido pela camara municipal, a 
permittir que a repartiçâo dos mesmos contingentes por cada uma 
das frrguezias que compõem o concelho seja incumbida á camara 
e <,onselho municipal retinidos. 

Art. 6. O governo C aiictnrisado igualmente a permittir que a 
repart iç;~ do contingente da  contribuivão predial em cada paro- 
chia seja feita por uma comniissão, eleita directamente pela maio- 
ria dos individuos sujeitos tí mesina contribniçâo. 

9 unico. Os contribuintes podem ser repreaentados neste acto 
por meio de  procuração. 

Art. 7. Quando nzo se reunirem nos dias previamente fixados 
a s  camaras e os conselhos municipaes, ou as commissões paro- 
chiaes desigtiadas nos artigos 5 e 6 d'esta lei, ou quando deixe 
d e  se verificar no8 devidos prasos a reptirtição dos contingentes 
da  contrit>uiqão predial, pela forma determinada nos mesmos ar -  
tigos, proceder-se-hii d repartição da  contribuição pelo modo actual- 
mente em \ ' g  71 or. 

S e  os governos e juntas geraes não têm elementos para faze- 
rem a distribuiçzo pelos districtos e concelhos, como 6 qiie se s u p  
põe que esses elementos riao faltam ás camaras? Os verea.dores, 
salvas rarissimas exc.epções, n l o  sabem cousa alguma re l a t ivs  
mente ao serviço das contribuições ; os proprios contribuintes estão 
no mesmo caso, e nem têm alguns rrieios ou dados para se  regula- 
rem Acreditamos que taes medidas sâo usadas mais como meio 
politico, para os governos se desculparem, do que como para ob- 
ter a iiielhor dietribuiç5o do imposto. Qiie difficuldades para a 
cobrança e qiie augmento do imposto d e  sello! Se 08 especu- 
ladores quizerem aproveitar-se ci'estas novas medidas, ellas aca- 
harZo de transtornar tudo. Pedir reformas e dictal-as sem conbe- 
cer o seu alcance B defeito vulgar na  imprensa periodica e nos 
nossos reformadares. Os gremios foram propostoe p e l ~  oppoeição! 



mentos diversos; uns attendem ao sacrificio que o colle- 
ctado faz, pagando o imposto : esta theoria denomina-se - 
subjectiva ou da egualdade de samIf;cio; out,ros baseiam-se. 
nas vantagens que o contribuinte aufere sob a protecçiia 
do Estado: esta theoria deuoniina-se da verdadeira pino- 
porcionalidttde, e n6s podemos deiiomiiial-a - a thewict 
financeira. 

247. Os escriptores que ti.actam d'este importante obje- 
cto nRo seguem um metliodo regular; porque o coiisideram 
sem atterição niateria collectavel e á natureza e fim do 
pi.o~)~.io iriiposto. Alguns sectarios do imposto proporcional 
discutiram-no como se tractasseni de prevenir tima grande 
caliiniidade; e por isso, em sua paixâo, riao pouparam 
odiosas invectivas contra os sec tarios da o piniiio contra- 
ria. Duas foram as causas d'esta exiiggeraç20: alguns 
dos reformadores socialistas, procura!ido regenerar a hu- 
manidacie, entenderam que o riieio mais ~jropi-io era o 
nivelaiiiento das fortunas, e que este deveria obter-se ad- 
mittindo um imposto progressivo; economistas taes como 
A. Si~iit~h e J. B. Say adoptaram o imposto progressivo: 
niio ei-rim já os niveladores que o propunhani com o fim 
socialista, e no entanto as invectivas coiitinuaram. NXo 
admira: tracta se do pagamento de unia grande divida, 
que respeita a muitos co-devedores, e cada um por todos 
os niodos procura mostrar que a s i ~ a  responsabilidade 
e quota parte B menor. Os interessados clamaram contra 
qualqiier reforma em sentido progressivo, e os publicistas 
fizeram-se echo d'esses claniores. 

ConvBm não exaggerar: os argumentos ad odium nâo 
convencem, e 96 servem para accusar a falta de melhores 
argumentos. Atterida-se á natureza das cousas, penem-se 
coni imparcialidade as razões de cada uni, observem se 
os factos e a legisla<;%o, e respeitem-se as opiniões de 
todos: por esta forma riielhoi. e mais facilmente se obterá 
a victoria. Niripuem pode suppor-se exclusivamente de 
boa fd: pelo colitrario B util e de razão admittil-a em todoli 



os que discutem, escreveudo; errar 6 proprio do honiem; 
e o erro, de ordinario, 6 ilm meio de chegar á verdade. e nobre esta lucta, e d'ella ha de resultar a luz. Todos 
os esforços empregados no descobrimento da verdade e 
no seu triumpho são empregados na melhor daa causas. 

Exporemos os tres systemas e os argumeiitos princi- 
paes relativos a cada um. 

248. Demonstrado em que consiste o imposto propor- 
cional e o progressivo (201, 234), resta 86 dizer que a 
progressiio pode ser illimitacla, de forma que, por pouco 
que augmente, iio fim de uni loiigo numero de termos, 
absorverá a sua base; -ou limitada, de rriodo que res- 
peite o incremento da riqueza, isto Q, da sua base, ou seja 
o rendimento ou o capital. Aquella, por isso que pode trans- 
pòr a sua base, estií f6ra da questao; o imp,oato 6 para 
garaiitii., e não para destruir a, propriedade. k: dalimitada 
que temos de lios occupar; e por isso ria epigrrtphe d'este 
capitulo restringimos a questiio aos termos de não poder 
obdtar B reproduc@o: d'este modo demarcirmos previa- 
mente otl limites do debate. 

949. Theorz'a objectiva.- Thiers, seguido por aquelles 
que defelidem o irnposto proporcional, apresenta esta theo- 
ria, e exeniplifica-a na sua obra- Da Propriedade. 

cA justiça em niateria de imposto, diz elle,  deduz;^ 
da origem do imposto bem descripta. Na sociedade não 
existe unicamente aquella especie de trabalho, que con- 
siste em cultivar a terra, em tecer estofos e em construir 
casas : em uma palavra, em alimentar, vestir e alojar o 
homerii. Ha um segiindo, não menos iiidispensavel: 6 
aquelle que consiste em proteger o pritneiro, em proteger 
o lavrador, o operario e o constructor. O soldado servin- 
do-se da arnia, o magistrado julgando, e o administrador 
velando pela organisaç20 de todos os serviços, trabalham 
60 utilmente como O que ciiltiva o trigo, o que faz os 
tecidos, e o que edifica as habitações ... Em quanto o sol- 



dado na fronteira ou rio interior e o magistrado no tri- 
bunal protegem no mesmo dia o trabalho de todos, tra- 
balho que para um representa 2 francos, para oiitro 10, 
para util terceiro 100, e para uni quarto 1000, elles pou- 
param ao primeiro unia perda de 2, ao segundo de 10, 
ao terceiiqo de 100, e ao quarto de 1000 francos, preve- 
riirido o damno que uma inv:islio, uma desordem oii uriia 
illegalidade podeiiam ter-lhe causado. É necessaiio que 
a reniuiieração seja proporcioual ao serviço recebido : a 
justiça e a necessidade assini o exigem : porque, se todos 
pagasserri egualniente, exigir-se-hia Bquelle que ganha 
2 francos uma parte tal d'este ganho, que o infeliz ficaria 
sem nada ... 

a 0  imposto deve portanto ser porporcional ás  facul- 
dades d e  cada um, e por faculdade deve eritender-se não 
sómente o que catla um ganha, riias tiinibem o que cada 
um possue. Assim o iridividuo protegido em seu traba- 
lho por aquelle que está de guarda, que julga ou adrili- 
nistra, 6 protegido não sórilente em seu tratiallio pessoal, 
mas tambem no trabalho de seus paes, e que se conver- 
teu eni boas terras, em boas habitações e eu1 ricos nio- 
veis. Tudo representa um rendiniento de 10,  de 20, de 
100 francos talvez, por dia: a quem lh'o coiiserva deve 
elle uma remuneraçilo. O imposto 6 pois devido, segundo 
o rendimento do traballio, e segiiildo o rendimento dos 
bens transmittidos ou adquiridos: eis o que se entende 
por proporcionalidade do imposto. 

(Tudo o que estA collocado sob a protecção social, tudo 
o que n2o existe, como a propriedade, tudo o que não se 
realisa, como o tiabalho, ser160 ao abrigo d'estii potec-  
çiio, lhe deve uma retribuição proporcional. 

aEste principio deve seguir-se como em uma compa- 
nhia de seguro contra incendio: a regra natural es t i  eni 
pagar o risco em proporç50 do valor garaiitido, qualquer 
que seja s natureza d'esse valor.. . Que B pois a socie- 
dade senão uma companhia, na qual cada um tem mais 
ou menos acções, e eiu que 6 justo que cada um pague 



em razao do numero das que possue, em r8280 de 10, de 
1.00, de 1000, mas segundo a quotidade a todos  imposta?^ 

250. D'esta theoria, baseada na aoçHo do Estado sobre 
o trabalho e a propriedade, podem deduzir-se as seguin- 
tes consequencias, as quries são outras tantas objecções 
contra ella: 

A acção do Estado 6 egual para todos: os trihunaes e 
a força publica funccionam sem attenção ao valor da for- 
tiiria de cada uni: se a garantia social B considerada por 
esta forma, o iniposto deve ser egual, e reduzir-se R uma 
capitaçzo. Pouco inipoi ta que aquelle que tem de reiida 
2 francos sómente, soffra mais ou fique sem elles: posto 
o principio, deve acceitar-se a consequencia: egutildade 
de garantia, egualdade de imposto.-Se todos os va1oi.e~ 
são gararitidos, o imposto deve affectar não s6 o rendi- 
mento, mtis tanibeiii os valores que não rendem, conio 
moveis, quadros, joias, parques, etc.-A garantia yi-e- 
stada ao traballio 6 de caracter temporario, em qiianto 
que a prestada A propriedade Q de cai-acter permanente: 
nesta B garantido o rendimento e a transmissgo ; e por 
tanto, havendo diversidade de valoi.es, deve haver diver- 
sidade de imposto, e ser a remuneraçiio da garantia do 
traballio diversa da reinurieração da garantia da proprie- 
dade. 

O Estado não garante sómente a recepção do salario 
e do rendimento: garante tambeni o exercicio da liber- 
dade pelo seu uso, o que Q de grande valor. 0 homem 
torna effectiva a sua liberdade por meio dos productos 
do seu trabalho; e quanto maior for o valor d'elles, tanto 
maiores e eni razão progressiva serno a sua liberdade e 
as vantagens que d'tihi Ilic resiiltam. Os conimodos de 
que goza o individuo estso sob R protecção do Estado, 
e assini deve esta protecçRo ser levada erii conta ])ara se 
regular o iniposto.-Se o Estado i.epreseiita uma compa- 
nhia de seguro, segue-se que deve exl)ulsar do seu gre- 
mio e privar da sua yi-otecção aquelles que não tiverem 



meios para pagar o seguro; -que o pagamelito deve re- 
duzir-se proporcionalmente quando os valores segura.dos 
augmeritarem e o prazo do seguro for maior. porque 
assim acontece nas companhias;-que no caso de i n v d o ,  
ou de qualquer desordem, nfo dever4 o contribuinte 
pegar em armas, nem tão pouco, no caso de soflrsr da- 
mno, usar da competente acç8o. 

Comparar o Estado a uma companhia de seguro 6 
rebaixar o seu fim: nrts companhias o aegnro Q restrioto 
a valores determinados, e o segurado pode deixar de 
fazer parte da coniparihia; no Estado acontece exacta- 
niente o contrario. De Paiieu, apreoia~ido este aystemcl, 
diz : KÉ neceaaario chegar As wnsequencias prioticas 
~iiais absurdas, e 4 deshiimanidade mais irritante pela 
negaçgo absoluta de todo o aoccorro prestado & indigen- 
uia e á desgraça. 3 

251. Theoria da egualdade de sacn@io.-Smith na 
uiaxima primeira ( I  95), estabeleceu que o imposto devia 
ser proporcional; o modo, porem, como se exprimiu (a), 
diz De Parieu, deu logar a que uiis entendessem que dae 
suas p:ilavi.iis se devia deduzir o imposto proporcional, 
e outros o progreseivo. Esta opinião tomou maior incre- 
mento por ter dicto o meiimo auctor ~ioutra parte:-cri% 
B coiltrario á razão que o rico contribua para a rtespeea 
pbl ica  não sbmente em proporçiio do seu reridimertto, 
mas com mais alguma c0usa.r Aquella interpretaçiio e o 
ter-se entendido que o rendimento da propriedade é mais 
importante do que aqlielle que provdrri da industria, por 
isso que o proprietario transmitte a seus filhos a proprie- 
dade, e o industrial apenas poder4 transniittir o fructo de 
algumas economias, deu logar a que na  Inglaterra se for- 

(a) The subjects of every State ougth to contributive towarda 
tbe support of the government, a8 nearly as po88ible, i n  propor- 
tion to their abilit ies; that is, in proportion to the revenue which 
they reepectively enjo iinder the proteotion of the State. T. 3.' 
p. 255 da 3.' edig. 1 r 89. 



masse uma eschola a favor do imposto progressivo, a qual 
obteve qiie foase adoptado no income-tax. 

Foi por este modo qiie na Inglaterra se radicou a theoria 
da egualdade de sacrificio (a), a qual Mil1 expõe da aeguiiite 
maneira : ~Fallando do principio, que consiste em pedir 
a cada um egual sacrificio, temos de indagrir se elle se 
realisaria se cada um d6sse a mesma porção por ceiito 
dos seus rendimentos. I Jn i  grande numero de pessoae 
sustenta que não, dizendo que se priva mais aquelle que 
dá o decinio de um pequeno rendimento, do que aquelle 
que dá o decimo de um grande rendimento: sobre esta 
asserçiio 6 fundada a idda, muito vulgar, do imposto piw 
gressivo, isto 6, de um imposto do rendimento, cuja taxa 
por cento se eleve, á medida que ella se applica a rendi- 
meritos mais consideraveis. Se exigirem mil libras por 
anno áquelle que tem dez mil de renda, não o privam 
de co\isa alguma, que seja necessaria para manter a sua 
existencia, e ainda niesmo para rt tornar agradavel; se exi- 
girem cinco libras bquelle cujo rendimento B de cincoen- 
ta, iriipõein-lhe um saci.ificio n21o s6niente maior, mas que 
não pode de f o ~ m a  alguma com1)arar-se ao  primeiro.^ 

D'esta doutrina deduzem que, devendo todos e cada 
um fazer egual sacrificio para sustentar o Estado, deve o 
imposto ser progressivo, e não proporcional. 

252. Contra esta theoria objectam alguns que Q impoe- 
sivel a exacta apreciaçâo das circumstancias de cada fa- 
milia (175); e que, não havendo outro meio de avaliar o 
sacrificio causado pelo impodto, não pode este correspon- 
der-lhe ;-que ella provoca o nivelamento das fortunas, 

(a) N%o 6 originaria da Inglaterra: Rousseau (259) e antes 
d'elle Montesquieu adoptaram-na. De  Parieu affirma que um es- 
criptor hollandez a admittiu no seculo XVII, e por esta forma: aIn 
tribiitis, diz Boxhorn, aequalitatis rnaxiina habenda ratio ciuae 
in eo potissimum versatur ut par sit eorum ratio ac paria hic onera 
sentiant quorum in diversis rebus positae sitaeque eunt opes. aParia 
onera.. . (eguaes encargos ou sacrificios). 



porque sóinerite por ente liiodo poder4 obter-se iimR per- 
feita egualdade. 

Este niodo de apreciar a tlieoria da egualdade de sa- 
crificio B exaggerado; os auctores que a seguem rejei- 
tam a egiialdede absoliita, e só pretendem modificar as 
consequencias do imposto proporcional rel~tivainente ao 
contrib~iint~e que teni poiicos meios, e aqiiellc qiie os tem 
de siobejo, como se vê  da exposiç8o de Mil1 e (10 modo 
como elle procura resolver a quebtâo (176 e 251). 

233. T/leoriu financeira, ou da verdadeiru. proporciona- 
lidade.- O Estado, gai.;intindo a aoquisiqão do producto 
do ~raballio e do rendimento. garante taliihem o uso d'estes 
meios, os quaes constituem a pi*npriedade de cada um. 
Este uso resolve-se na effectividade e cie, nvolvimento 
drt liberdade individual: conio esta depende ensencial- 
meiite d'aquelles nieios, o desenvolvimento da l i be rd~de  
tie1.h tanto niaior, eni raziio progressiva, quanto maior for 
a soriiina d'elles. - O Estado, teudo por fim a ordem, n8o 
pode prescindir de iiistituiçõ~s de desenvolvimento e pro- 
gresso, as quaes siio condições de arriem, e d'estas apro- 
veita-se muito mais aquelle que mais meios tiver. 

A grande propriedade exerce uni poder in~menso no 
systenia da livre concorrencia: ella attrahe a propriedade 
nienor, e facilita o d~senvolviniento de qiiaesquer trans- 
acções: estas, dependendo essencialmente do capital, v50 
procui.al-o a toda a parte, e assim o cal>italista diata as 
condições : a a facilidade e augmento dos lucros cresce, enz 
sentido /,regressivo, com o augnzento do capital (n). Ao passo 
que o individuo augmenta em nieios cresce a ~>oasibili- 
dade de viver tranqriillo e de gosar das vantagens sociaes. 

O homeni que tetil f:ilt,a de meios tem a siia liberdade 
restricta e R sua dignidade em risco ; porque os poucos 

(a)  aDe nada, nada se faz, diz Rousseau: O dinheiro 15 a ee- 
mente do dinheiro; o primeiro real tS algumas vezes mais difficil 
de do que o segundo oii1hâo.r 



que tem oonsorne-os trabal hando : trabalha para  subsisti^, 
e subsiste pa9.a trabalhar: quanto mais augntentarem os 
seus recursos, tanto niais a sua liberdade se airipliarti. Os 
obstticulos que põem em risco a SLI;L digiiidade, e lhe res- 
tringeni a liberdade, vão desapparecendo ao passo que 
08 meios vão augmentando (a). 

A consciencia e observaçiio reconheceni que o indivi- 
tluo que tem grande renciiriierito, pode gozar de todas as  
vantagens que o meio social offerece; e que pelo contra- 
rio, aquelle que vai ciescendo na escala dos meios, vai 
~eiitirido a sua liberdiide restricta ate chegar a n5o urrar 
d'ella sei120 para trabalhar: 4 o que acontece coni o sima 
ples traballiwclor agricola, e coni o pescador: este corre 
todos os riscos imaginaveis, e freqiieiitemente carece do 
@o de cada dia. 

Adiiiittido o principio da que o Estado poupa ao indi- 
vidiio quai~to elle ganha e os seus rendimeiitos, e de que 
nada possue ou obtem, senao sob a protecç;io do Es- 
tado (249), deve admittir-se que as vantagens provenien- 

(a) As vantagem proveniente6 dos meios fazem-se sentir pelo 
que succede a quem carece d'elles. As eetadisticas comprovam 
que os criruinosos, aquelles ue são julgados nos tribunaes, sb na ? m a x i q  parte individuos fa tos de meios e de instruq?to: a po- 
breza e a ignorancia são das principaes causas que arrastam o 
homem para os vicios, para a perda da sua dignidade e para o 
crime. Se os que têni maior soinms de meios têm mais facilidade 
de procurar a instrucçáo, e de se afastar do rimo da perda da sua 
dignidade, sob o porito de vista de adqiiirir meios, e da practica 
do crime, é claro que esses gozairi, A soiiibra da  lei, de grandes 
vantagens, e taes, que niio têiii proporgho com o aiigmento da for- 
tuna. A riliseria, a desventura e a ruina inoral e yhysica d'essas 
infelizes que povoairi os prostibtilos, e de tantas outras que lá nilo 
chegam, provêm principalinente d a  carençia de meios, da falta de 
protecgâo e vigilaricia da parte de seus pães A riecebsidade tle ir 
procurar na terira edade t~.abaltio e servigo fúra da essa paterua 
e das vihtas da tauiilia é a piiticipal cauea de tanta desveritiira 
A natureza e a ~  seducçòetl riHo &o faceis de reprimir fora do lar 
domestico Quem ousara coiriparar a8 vantagens de qiie goza a ia- 
milia abastada coiu ae iiiiserias da ~auiilia que carece de riieius? 



tee do uso dos meios ou rendimentos e ,das inetituições 
sociaes, sendo obtidas sob a mesma protecçiio, devem por 
isso ser compensadas. 

254. Contra a doutrina que fica expendida e contra o 
imposto progressivo oppõem-se mais (252) os seguintes 
argumeptos, a que respondemos : 

1." E impossivel determinar quanto cada instituiçao 
aproveita a cada classe: os serviços publicos 880 a o  nu- 
merosos, tão extensos e complexos, que não se pode esta- 
belecer uma conta reciproca entre as vantagens e os en- 
cargos que d'elles provêrn a cada individuo ou faxnilia. 

Conhecemos que não ha instituição ou melhoramento 
que nâo approvei$e a todos; pois que ha solidariedade no 
bem e no mal. E inegavel que ha instituições estabele- 
cidas para beneficiar os menoe providos de meios ; mas 
a verdade 6 que, observadas as cousss na eua generali- 
dade, a maior somma de meios permitte muito nisior nu- 
mero de vaiitagens, e em sentido progressivo, relativa- 
mente a uma menor somnia de meios; e que essas insti- 
tuições representam o imposto progressivo, accusando 
uma compensaqão do imposto pi.oporciona1. 

2." A progresaão ou B unia re ra invariavel, e por tanto B illimitada, e vai atacar a propriedade e extiiiguir o esti- 
mulo individual para o trabalho, ou o não Q, e assim, fi- 
cando dependente do arbitrio, contraria o fundamento da 
justiça distribuitiv8,- egualdade e certeza (a). 

Já, dissemos que a progressão illimitada, por isso que 
absorve a base do imposto e ataca R propriedade, está 
f6ra da questgo (245): a limitada não depende do arbi- 
trio, depende sim da vontade nacional. Nas instituições 
sociaes B raro fazer applicação de forniulas mathematicas: 
as cousas regulttin-se pela maior conveniencia e pelo prin- 

(a) Ambroise Clement diz que a formula, ou argumento, pelo 
qual ae pretende mostrar que a progressão ataca a propriedade, í: 
W€&88i~tbWZtWU% p6t'il. 



cipio do justo : se no objecto em questcio a justiça conaie- 
tir em ser o imposto progressivo, a lei, adoptando-o, es- 
tabelece a progressão conforme o que for mais util e 
rcimavel. Se nos convencernios de que é justo o imposto 
progi.essivo, devemos applical-o de maneira que d'elle re- 
sulte o bem e n8o o mal. N3o deve deter-nos o receio de 
que alguma vez se possa abusar; porque esse receio nSio 
nos detem em cousas de egual e maior transcendencia. 
Não se concede ao chefe do Estado a faculdade de de- 
clarar a guerra, e de cornmutar e perdoar as penas? N b  
lhe é permittido dissolver as cortes e negar a snncção 6% 
leis? O imposto sómente d admissivel quando decretado 
pelos representantes da nação, pelo poder legislativo 
(144); se concedemos a este poder a faculdade de legislar 
erii tudo, não deve haver receio de lhe permittir que 
legisle regiilando o imposto progressivo. 

É pordm certo que a pretendida difficuldade de esta- 
belecer uma regra niio é invencivel: Ott responde 4s 
objecções que se fazem debaixo d'eate ponto de vista : c E 
facil, diz elle, obstar a todos os inconvenientes com que 
se objecta, n h  submettendo ao augmento do imposto se- 
n30 HS partes do rendimento que excederem o algarismo 
onde coriiepr ense augmento. Supponhamos que a escala 
do ini posto é a seguinte : I/, o por cada 10:WO fr., I / ,  por 
cada 20:000, por cada 30:000: uni rendimento de 
30:000 fr. decompor-se-ia, segundo a regra ou priiicipio 
adniittido, em tres partes de 10:000 cada uma, das quaes 
a primeira pagaria i/,,, a segunda I/,, e a terceira 
Em seguida oEei-ece unia forniula que corresponde a todas 
os dados do pi-oblema, segundo a sua theoria~ (a). 

2%. Dissemos (247) que os ewiiptores haviam conai- 
dei-tido esta questgo, deixando de attender á liaturem da 

(a) Esta theoria de Ott, qiie é muito moderna entre os escri- 
ptores, foi posta em pratica em Portugal, pelo decreto de 28 de 
junho de 1821, o qual tributou 08 rendimentos ecclesiasticos para 
pagamento da divida nacional deede 10 trtk &'I,. 



materia collectavel e do imposto, e isto deprehende-se da 
exposiçb doe suas theorias. Se a materia collectavel, eoo- 
nomica e financeiranierite considerada, 6 o rendimento li- 
vre (1 75), a progressão nunca pode atacar a propriedade. 
Se a contribuição é parte do rendimento livre (156), dei- 
xar& de o ser quando deixar de respeitar esse rendimen- 
to. Fiiialmente, se te111 por fim gai-aiitir a propriedade, não 
pode obstar ao seu iiicremento (38,99 e 106). O Estado, 
garantindo a propriedade para que o homem possa subsis- 
tir, não pode exigir iniposto Aquelle que apenas tem os 
meios sufficientes para se alimentar. A primeira condiqiio 
da ordem publica consiste em não faltarem os meios de 
subsktencia ácjuelle que trabalha. No regimen de liber- 
dade não ha, não houve, nem haver& exercito sufficiente 
para sustentar a auctoridade e nianter a ordem, quando 
os que trabalham carecem dos meios necessarios para se 
alimentarem. 

A garantia da propriedade involve a da liberdade e dos 
gozos, ou vantagens correspondentes 4 maior somma de 
meios, e assim esses meios iião podem ser sómente a m o  
dida do imposto:. devem ser tanibem essas vantagens. E 
em harmo~ia  com estes principio8 que se deve regular o 
boni imposto. Dispensar d'elle certo rendimento e adoptar 
o progressivo, não B favor nem caridade, Q justiça (99 e 
176). 

256. Quando se &rma que o Estado tem por fim ga- 
raiitir a liberdade, e que niXo pode admittir-se que alguem 
não teiiha rneios pagar a quot,a do irnposto (vieho 
que a natureza seria clefectivel se não d6sse a cada um 
os meios suffit.ieiitea para coriseguir o fim), nlio se 
atteride & causa por que o Estado garante a liberdade, e 
desconhece-se que o meio mais efficaz, de que a natureza 
dotou o homem, foi o da sociabilidade. O Estado garante 
primeiro que tudo a propriedade, e por effeito d'esta n 
liberdade: a exintericia seni meios d o  se pode conceber, 
nem precisa de garantias, Se a liberdade de acç8o 6 ata- 



cada, 6 por causa dos meios resultantes d'ella: separem-na 
d'esses meios, e vejam se alguem tenta contra o individiio : 
Q por isso que o horriem se tornou livre ao passo que se 
tornou proprietario (27, 33 e 99). 

Emquanto aos meios indisperissveis para cada um 
conseguir o seu fim, B certo que a natureza, genericamente 
fallando, dotou o homem de forças e faculdades para os 
adquirir; mas tambem 6 certo que a principal condição 
de que o dotou foi a que consiste na sociabilidade: é eEla 
que regula o uso das forqas e faculdades e suppre a sua 
dejiciencia. aAs despezas publicas, diz De Parieu, não se 

' limitam a assegurar 4 vida e 4 propriedade dos cidadãos 
a protecçto da força social. Essas despesas coniprehen- 
dem o melhoramento da sorte commuin, e talubem a as- 
sistencia, que deve resultar para os que soffreni, da sol& 
dariedade,.que conscitu~ a base da organisa~~o  social. B (99) 

O principo conttario, ou antes a doutrina que restriiige 
n iuissão do Estado a garantir a liberdade, e a manter a 
ordem, desconhece que esta theoria sómente se admitte 
como urna reacção contra o absolutismo, e eni quanto 
procura destruir a demasiada centialisação, e conferir e 
ratificar a iniciativa individual. Ella ii2o pode adinittir-se 
para aniquilar o principio da sociabilidade, em virtude 
do qiial a acção do Estado não pode sei- puramente ne- 
gativa. Sociedade quer dizer solidi~i-iedade : esta, bem en- 
tendida, 4 a primeira lei que rege o homem, a primeira 
condição com que a natureza o dotou, e que por isso o 
Estado deve respeitar e deseilvolver. 

257. Se consultai.mos a historia, achamos que a legis- 
lação não tem sido adversa ao imposto progressivo: di- 
recta ou indirectamente foi adoptado. Athenas teve-o 
sobre o rendimento livre; a Allemanha admittiu-o; a re- 
publica de Floreriça adoptou-o com enthueiasmo; a In- 
glaterra, a conservadora da propriedade historica,-a 
grande propriedade,-emprega-o rio imposto geral sobre 
o rendimento,-. o income-tax (215). Indirectamente está 

15 



q+ptado por tóda a parte: o imposto sobm a uenda das 
casas varia segundo a grandeza das povoações: no Pie- 
nioute varia entre 4 e 12 por cento; nos irnpostos silm- 
ptiiarios, qiie têm por elementos os criados, cavalgado- 
ras, vehiculos, etc., vaiiu conforine o maior numero d'estes 
elementos. 

Mac-Culloch, economista de opiniib a mais conserva- 
dora, o defensor das leis e instituições mais aristocraticas 
da Gran-Bretanha, não se mostra adverso ao imposto 
progressivo siimptuario, ou pelo menos inipiigna-o leve- 
mente. a As taxas graduadas, diz elle, devem evitar-se: 
entretanto, como os locatarios de iimn classe de casas 
podem adoptar uma outra, se acharem a taxa muito ele- 
vada ha menos que objectar ao augmento do imposto 
sobre as casas, segundo o seu valor, do que eni relaçiio a 
muitos outros objectos.~ 

A maioria dos escriptores que defendem a proporcio- 
nalidade, admittem a progressão nos inipostos sobre o. 
luxo: Q d'este numero De Parieu. use, para certos impos- 
tos, diz elle, o systenia progressivo pode ser applicado 
com todos os seus iiiconvenientes; se, para outros; elle 
não pode ser applicado sem ausencia de logica, que pro- 
duz contra elle unia objecção especial, lia certas taxas a 
respeito das qiiaes o systema progressivo n;io tem de certo 
iiaconvenientes natuiaes, porque na realidade o systenra 
progressivo, applicado moderadameiite nesses impostos, 
niio 6 senão o systema proporcional. Fallo de certos im- 
postos sobre os gozos, e cuja importancia se eleva ordi- 
nariamente em uma progressão menos rapida do que 
os rendimentos que ou animam e provocam. D 

Este modo de apreciar a questão 6 inadmissivel: tra- 
atada em hypotliese, deve attender-se 4s instituições e leis 
de certo e determinado paiz. O Estado nito deve saber, 
relativamente ao imposto, o que 6 de luxo. Admittir o im- 
posto progressivo indirectamente é reconhecer que o pro- 
p~rcioaal sobre o rendimento niio 6 justo: as taxas sum- 
ptuarias d o  uma compensação da falta da verdadeira 



ptoporcionalidade,- do imposto progressivo; mais ainda, 
taxar progressivamei~te certos usos Q fundar o imposto, 
não em uma regra, mas sim eni uma excepçzo. 

%8. Entre n6s a contribuição directa ãobre o tendi- 
niento 6 proporcional: o €J 1 4  do art. 145 da Cnrta or- 
dena que cada um seja collectado Bem propoi-çCo dos 
seus haveres., Esta disposiçZo tem sido entendida como 
não prohibindo o imposto progressivo; pois que a nossa 
lei admitt5u-o nas transi~~issões, no imposto surnpt~ario 
e nas deducçdes dos ordenados. O alvnrá de 9 de maio de 
1654 regulou o imposto proporcional, a decima; no em- 
tanto no tit. 2, § 16, admittiu unia excepçgo que tem red 
foi*enoia ao imposto progressivo: determinou que Nas pesl 
sons que tiverem ordenados, ou moradias de seus smoei 
pagar80 de cada dez mil réis um cruzado, at6 A quantiti 
de quarenta mil r6is, e d'ahi para cima pagar50 decima 
 inteira.^ 

Quando a legislaqSo adniitte o imposto pro~resuiva 
b sein transtorno da ordem publica; quando as naçoes que: 

maiie respeitam a propiiedade, e onde as indiistrins est&a 
maís desenvolvidas, como a Inglaterra e Allemanh~, o 
cmservam e defendem, parece ser permittido julgar que 
os escpiptores, que o impugnarri coiiio causa de destrui2 
çto da pí.clprie(lade e do estin~iilo individual, ou nRa 
v&em a realidade das cousas, on titact:im de figiii.sr hy- 
~i&lieses a seu modo parn terem a gloria de as combntw. 
Na verdade os factos não corifii.inam as suas doatr ir ia~~ 

Firi~lniernte, se auetoridades tivessem cnbimenbto nesta 
dism~ssão, era forçoso reconhecer que a theoria do im- 
posto progressivo as tem por si de todo o valor (a). 

(a) Vide, sustentando o imposto progrerisivo, Montesquieu, liv. 
13, cap. 7; Rousseau, Disc. sobre a Econ. polit.; Smith, liv. 5 ,  
cap. 2; Say, Cours, p. VIU, cap. 4; Garnier, cap. 5 e 8, nota 
vnr; A .  Utt, Eaofi.,soekle, liv. 6, 9 123; e tamhern B. de Saint- 
Pierre, Condorcet, Rossi, L. Faucher. Eiii coiitrario De Parieu, 



259, Terminaremos apresentando a doutrina de Rous- 
seau. Este notavel escriptor comprehende na sua theoria 
as tres que expozemos: para aferir o imposto leva em 
conta a protecção prestada á propriedade,-systema obje- 
ctivo ; o sacrificio que soffre o contribuinte, - systenia 
subjectivo ou da egualdade de sacrificio; e as vantagens 
que o contribuinte aufere sob a protecção do Estado,- 
systema financeiro ou da verdadeira proporcionalidade. 

a 0  iniposto proporcional aos meios dos particulares.. . 
B o mais conveniente a homens livres. Estas proporções 
parecem faceis de descobrir; porque, sendo relativas á 
posição que cada um occupa na sociedade, as suas indi- 
caçõed são sempre publicas; mas aldm de que a avareza, 
a importancia pessoal e a fraude sabem illudir a propria 
evidencia, 6 raro que se levem em conta nos calculos do 
imposto os elementos que nelle devem entrar. Em primeiro 
logar deve attender-se á relação das quantidades, segundo 
a qual, dadas as mesmas circunistaucias, aquelle que tem 
dez veees mais em bens do que um outro, deve pagar 
dez vezes mais do que elle. Em segundo logar, 4 relação 
dos usos, isto 8, a distincção do necessario e do superfluo. 
Aquelle que B remediado pode contribuir, no caso de ne- 

. cessidade, at8 á concorrericia de tudo o que excede o ne- 
cessario. Elle responderá que, em attençao ao seu estado 
ou posição, o que seria superfluo para um homem infe- 
rior, B necessario para elle; maci isto Q falso; porque um 
grande tem s6 duas pernas como um vaqueiro, e, como 
elle, s6 tem um ventre. Demais, este pretendido neces- 
sario 8 tão necessario & sua categoria, que, se elle soubesse 
renuncial-o por qualquer motivo digno de louvor, tornar- 
se-ia mais respeitado. O povo prostrar-se-ia deante de 
um ministro que fosse para a secretaria a pé, por ter 
vendido o seu carro para acudir ás graves urgencias do 
theciouro. Emfim, a lei não prescreve a magnificencia a 

liv. I ,  cap. 4; Proudhon, cap. 4, 9 1; Thier~, De La PropiBt4 
liv. 4, cap. 2 e 3. 



ninguem, e a ostentaçgo n3o foi jámais um argumento 
contra direito. 

alJma terceira relação, que nunca se leva em conta, e 
que deuia ser sempre considerada em primeiro logar, é a 
das utilidades que cada um aufere do meio social, que pro- 
tege fortemente as immensas fortuilas do rico, e permitte 
apenas ao indigente gosar da choupana que elle construiu 
com suas proprias maos. As vantagens da sociedade n h  
são todas em proveito dos poderosos e dos ricos? Os 
empregos lucrativos nâo s2o todos preenchidos por elles? 
Todas as graças, todas as isenções não são para ellea re- 
servadas? A auctoridade piiblicrt não estS pela sua parte? 
Que um homem de consideraçITo roi1 be seus credores ou 
prnctique outras fraudes, não está elle certo da impuni- 
dade? As pancadas que distribue, as violencias que com- 
mette, os proprios assassinatos de que se torna cumplice, 
niio silo cousas que se abafam, e das quaes ao fim de seis 
mexes já não se falla? Que este mesmo homem s e j ~  rou- 
bado: toda a policia se p6e logo em movimento, e des- 
graçados dos iniiocentes de quem elle suspeitar ! Vai elie 
passar por iim sitio perigoso? Eis que se põe á sua dispo- 
sição a força publica ; irá escoltado: se o eixo do seu 
carro quebra, todos voam em seu soccorro. Faz-se alga- 
zarra á sua porta? Elle diz uma palavra, e tudo se cala; 
se a miiltid2o o inconimoda, faz um signal, e tudo se mo- 
dera; se algum carreiro llie impede a passagem, os seus 
creados saltam logo, e viir> espancal-o: cincoenta bons 
camponezes que se dirigissem aos seus trabalhos, seriam 
antes atropellados, do que um elegante ocioso retardada 
na sua equipageni. Todas estas attençõeu niio lhe custam 
um 56 real: ellas são o direito do homem rico, e n8o o 
preço da riqueza. Quanto o quadro do pobre B differen- 
te! quanto mais a hunianidade lhe deve, tanto mais a ao- 
ciedade lhe recusa: todas as portas estão fechadas para 
elle, mesmo quando tem direito de as fazer abrir; se al- 
guma vez obterii justiça 6 com maior difficuldade, do que 
outrem obteria um favor: se se exige serviqo de obras 



publicas, ou militar, B elle o preferido, e supporta alem do 
seu proprio encargo a parte de que seu visinho mais riao 
se eoube fazer exemptar: ao menor incidente qiie lhe 
acantecer, cada um se afasta d'elle: se o eeu carro se 
volta, longe de alguem o ajudar, eu o julgo feliz se pode 
evitar as affi~ontas dos creados de iiin joven duque que 
vai p a ~ s a n d ~ :  em uma palavra, toda a assistenoia giatui- 
ta, iio ousode necessidade, lhe foge; pi*ecisamente poi7que 
n&o teiii coni que a remuiiei-ar: fiiialiiiente eu o julgo dee- 
grnçado se tem a,infelicidade de ter caracter ngido e lio- 
nesto, uma fillia aiuavel e um poderoso por visiriho. 

alJnia outra circunistaucia, na0 inenos importante, 
consiste em que os prejuizos do pobre são niuito nieiios 
suweptiveis de relxtraçiio que os do rico, e que a dificul- 
dade de gdquirir cresce sempre em raziio da necessidade. 
De iiada nada se faz: isto é tsto verdade nos negocios 
eociaes conio na physica; o dinheiro é a senierite do di- 
nheiro, e o primeiro real é algumas vezes mais diffiuil de 
ganliar do que o aegundo inilliAo. Mais ainda: tudo o que 
o pobre paga é perdido sempre para elle, e l~er&peoe 
nas inRos do rico ou volta para ellas; e como Q sóraonte 
para os iiidividuos qiie toniam parte iio governo, ou pwa 
os que d'elles se api~oximam qwe passa, cedo ou tarde,.o 
psoducto dos impostos, elles têm, pagtl~ido a sua quat* 
um interesse sensivel em a augmentar.. . 

@Se se oombiiiarerri coin cuidado todas estas oireum- 
stancias, reconhecer-se-á que, para repartir o impolito 
de uilia maneira justa e ve~dadeiramente propcurcioncal, a 
contribuição iiiio deve ser laiiçada sómente em relação 
&OU bens dos coiitribuintes, mas sim eni razgo composta 
da differença das suas condições e do superfluo de seus 
beiis. Qperaçiio muito importante e muito difficil, que og 
caixeiroe~ho~estos e que sabein arithmetica fazern !todos 
os dias; mas da qual os Platões e os Moiitesqiiieus não 
teriam ousado ei~carreg;~r-se senão tremenclo e pedirido 
ao c60 lwea Q' iiitelligoncia. D 



XXVIII 

do imposto: - Carta, si-t. 145, 
tj 14; Alvar4 de 9 de maio de 1654; Decreto de 31 de dezam- 
bro de 1852; Lei de 30 de julho de 1860 (de cont. ind.); 
Ord. Aff. liv. 2, tit. 58, 8 1. 

460. Pelo decurso d'este livro ~naie de uma vez tivd- 
mos occasiRo de fallar na generalidade do imposto thew; 
ricamente considei.ada (21,100,148,151,159, 165, 193 
e 249). Vimos que ella se deduz da natureza do E s t d o ;  
Esta instituiçAo, tendo por fini principal garantir R pro- 
priedade para que cada um possa subsistir, desenvolver-h6 
e tornar effectiva a siia liberdade, dispensa do imposto 
aquelle que tiver apenas os meios sufficientes para se rb 
mentar, o que n b  repugna coi-ii o principio da gentrrdi- 
dade, e antes d'elle se deduz e o ratifica (19, 994 148, 
155 e 256). 

Considerada a generalidade de facto, consta peln hidto- 
ria que foi adoptada entre os yovm livres. Nas repnbli- 
cra de Athenas e Roma todas as fortunas eram receri- 
geadas e sujeitas ao in~posto. Os povos coilq~istndoree~ e 
especialmente na edade media, admittindo, conforme as 
circumstancias, a desegualdade de direitos, fiaerarn oõn; 
cessões aos coiiquistados, e exemptaram de alguns im- 
postos certas provincias, cidades e classes (a) (226). 

Para saber como entre 116s se estabeleceu o imposto, 
relativamente B generalidade, consultareinos o primitiyo 
foral, as Ordenações e ali leis extravagarites, tanto em ra- 
laçSio ao imposto em generos, como em relaç5o ao inipas4o 
em moeda; isto porem em quanto aos principaes imfios- , ,  

tos sómente. 

(a) nfontesquieu, liv. 13, cap. 7; Serriguy, DZP. Puh. Adrnin. 
t. 2, u. 709, 739, 755 e dg. 



261. Quando se começou a fundar a monarchia, a con- 
quista conferiu ao conquistador um poder supremo, em 
virtude do qual regulou todas as relações juridicas, tanto 
relativas ás pessoas como As cousas, e, das quaes a prin- 
cipal era a que dizia respeito ao impouto. Elle tornou-se 
yroprietario dos terrenos incultos, e mesmo dos cultos 
abandonados, e por este modo dispoz do solo e n3o raro 
das pessoas. O conquistador tornou-se proprietario, e nesta 
qualidade, e na de imperante, exigiu do cultivador parte 
da producção (147). Foi este o regimen de Castella e que 
já havia sido practicado pelos romanos. 

Fallando da conquista de Coimbra e de D. Sesnando, 
o Sr. A .  Herculano diz, baseado no documento respecti- 
vo: aconquistada a povoação (anno de 1064) Fernando 
Magno a entregára ao celebre wasir mosarabe, auctori- 
eando-o para repartir a propriedade territorial, pôr e tirar 
colonos, julgar as contendas, e exercer todos os actos 
administrativos conforme a sua vontade. D (a). 

O conde D. Henriqiie e seus successores exerceram 
como proprio o poder que D. Sesnando exercitára por 
delegaçzo. Elles tornaram sua tributaria a terra conquis- 
tada, na qual teve grande parte o clero e a nobreza, os 
quaes os ajudaram na conquista (b). A agricultura era 
então a principal, senão a unica, fonte de riqueza, e por 
isso a ella se exigiram especialmente os meios para a sus- 
tentação do novo Estado (45, 145 e 147, n.). 

(a) Hist. t. 3, p. 303, e t. 4, p. 103; Sr. Ferrão, Repertwio 
sobre Fov. t. 1, p. 145; Roclia, Hist. § 68. 

(b) Sr. Ferrão, idem, p. 137 e seg.; Sr. Herculano, t. 1, p. 
311, 315. (Os esqiiadr8es do Templo, ao formarem-se para a bata- 
lha, guardavam profundo silencio, que a6 era cortado pelo ciciar 
do balsho bicolor (negro e branco*), que  os guiava despregado ao 
v e ~ t o ,  e dos longos e alvos mantos dos cavalleiros, que se agi- 
tavam. A voz do mestre um trombeta dava o signal do combate, 
e os freires, erguendo os olhos ao céo, entoavam o hyinno de David: 
Não a nós, Senhor, nilio a nds! mas dá gloria ao teu nome! En- 

(*) Designa-liberdade ou morte. Foi arvorado pela ultima vez, em Por- 
tugal, em 1846, pelo batalhão popular de Alcobaga. 



O titulo juridico, em virtude do qual se estabeleceu o 
imposto, era, principalmente, o de propriedade, prove- 
niente da conquista. O titulo formal era o fora1 regio, ou 
particular, mais ou nienos perfeito, e o aforamento. Estes 
titulos eram relativos a certa povoação ou concelho, e a 
certo tsacto de terra, pelo qiie eram leis locaes. O inte- 
reme do conquistador e do conqiiistado pedia que tiido 
fosse regido diversainente, coriforme as circunistancias do 
solo e das pessoas. Era  nesta diversidade que consistiam 
os foros ou regalias d ~ s  povoações, regalias que se deter- 
minavam pelos limites do foral(a) (261 e 262, n. 5). 

Da especialidade dos foraes reaultn que não pode de- 
duzir-se d'clles unia regra geral, e que, frequentemente, 
se torna inil~ossivel, no que respeita ao imposto especial- 

tâo, abaixando as lanças e esporeando os ginetes, arrojavam-se ao 
inimigo, como a tempestade envoltos em turbilhaes de p6. Pri- 
meiros no ferir, eram os ultimos em retirar-se quando assim lh'o 
ordenavam., Idem, t. 2, p. 203. 

aHum sacerdote vê brandindo a espada 
Contra Arronches que toma por vingança 
De Leiria, que d'antes foi tomada 
Por quem por Mafemede enrista a lança: 

..... He Theotonio, Prior. 
................................ 
Mas um ecclesiastico guerreiro 
Que em langa de aço torna o bago de ouro. 
................................ 
Vês, ji  a villa de Aleacer se humilha, 
Sem lhe valer defesa, ou muro de aço, 
A D. Matheus o Bispo de Lisboa, 
Que a coroa da palma alli coroa., CAM~ES, L. C. vnx. 

(a)  O Sr. A. Herculano define os foraes-aCartas constituti- 
vas dos miinicipios - Cartas de povoa@o - Diplomas regulado- 
res dos direitos e deveres collectivos das cidades, villas e loga- 
r e s . ~  Os regios distinguiam-se dos particulares emquanto que sd- 
mente naqrielles B que se cstaleleciam o serviço militar (fossado, 
appellidu, hoste), as obras publicas (aatiduvas), o tributo sobre a 
criminalidade (calunttzia), etc. Hist. t. 4, p. 37, 50 e 58, e t. 3, 
p. 408; Sr. Ferrão, idem, p. 117. 



mente, harmonisar as  suas disposições coni a te$ialação 
que a ellee se refere (a). 

262. Para bem se apreciar o modo como se  estabele- 
ceu o imposto offerecemos um d'esses titiilos: é o fora1 
concedido por D. Affonso Henriques ao castello de Aroiice, 
no actual concelho da LOUZR, em 1151. 

I aIn Christi nomine. Ego Rex Ildefonsus Portugalen. 
sie Rexuna cuiii iixoile mea Regina (lona Malialta facinius 
cartairn donationis et firmitudinis hoininibus in CaatcHo 
i110 quod dicitur Arouai, ii~oi~aiitiBi~s cunctisque in eo mo- 
rnturie, cum suis tei.minis cum montibus scilicet et fonti- 
bus, et pasouis ruptis e t  non ruptis. Termiiii cujus tales 
sunt, ab illo loco quem vocant Arniada de porco per illam 
aiitani. E t  inde ad serrali] de Miranda et posteii per cimas 
de Sernedi et deinde pei. illo saxo et inde n covelos. Et ad 
illam povoam. Et per lociini per qilo Marmeleira fuit de- 
bellata. E t  inde per montem Mioto. E t  inde ad illam lurn- 
bam que est supra foz de perilon. Et iride a la lomba de 
Sautelo. E t  postea ad sei.i.am. Ilonainiis atque concedimus 
eis predictum castruni cum f'oris subsequentibus. Homo 
agricula de uno bove ununi quartai-iuin reddat. E t  de lino 
unum manipiiluni. L)e vino autem nonam partem. E t  ipse 
agricula qui ratioiiem dederit in cellario iloii det coiicln- 
tum de nionte. Miles autein suam racionem defendat et 
de suis hoininibus liabitantibus iri hereditate sua. E t  si 
equuni perdiderit usqiie ad duos annos rstionem defendat. 
E t  inde si non potiierit equum liabere det racionem. E t  si 
nlortuus fiierit niiles mulier illius dum se bene continue- 
rit sit lionorata sicut in diebus mariti sui..Et si aliquis 
miles senuerit stet lionoratus et  racioi~ein defendat. Sagi- 
tarius wrniliter faciat. Clei'icus qui ibi nioratus fuerit stet 
in honore milituni. E t  tiibutum ecclesie reddatur Episcs- 
po. Cunelarius de una niorada quam in monte fecerit red- 
dat unum çunilium cuni sua pelle. Moritarius de melle et 

((L) Sr. Horciilano, Ilist.  t. 2, p. 303, t. 3, 11. 326 c 3.32. 





corriam-se ao direito divino em todos os actos importan- 
tes ; -2." Fgo ... Figura marido e mulher, como se se tra- 
ctasse dos bens communs a qualqiier casal, e em que o 
marido n5o tivesse por si s6 a faculdade de alienar: se- 
guindo o costume ieeral, e para tornar mais estavel e se- 
gura a doação, 6 que os dois conjuges intervêm; 3." ho- 
minibus ... Designam-se as pessoas a quem se faz a doa- 
ção, comprehendendo os presentes e fiitur0s;-4.~ m m  suis 
ternzinis. .. Determina qual o o.jecto: coinprehende os ter- 
renos cultos e inciiltos ; - 5." Termini ... Nesta parte estão 
designados os limites da doaçiio, o que era de summa 
importancia; porque servia para expulsar os que não eram 
visiiilios: a estes não eram perrriittidas as pastagens e mais 
regalias, que ficavam pertencendo aos donatarios; -6." Do- 
namus... Começa por designar as condições a que ficam 
sujeitos os visinhos do castello, o11 antes os moradores da 
povoação e área designada: estas condições são os impos- 
tos em generos e em dinheiro; aquelles denomina-os ju- 
gadu e raqâo, e estes, caZwmnias;- 7." Mz'les autem. .. Tendo 
estabelecido a regra para o pagamento do imposto em ge- 
neros, faz a excepgão n essa regra: exceptua o cavalleiro, 
a sua viuva, o clerigo, e o sagittari0;-8." Et tributum... 
Declara que fica salvo o t.ribiito devido ao bispo ; erani 
talvez os dizimos da egreja; -9.Tumlarius... Apparece 
nesta parte do foisal um imposto industrial sobre a indus- 
tria da caça e das ~olmeias;-lO.~ Et si... Começa a parte 
penal: a primeira infracção que se incrimina B o rapto. 
A este crinie, como por privilegio, sómente impõe a terça 
parte da mulcta. Em seguida nlencionam-se o homioidio 
e os ferirnentoa, a entrada por violencia na casa alheia, 
etc. (a); -1 1." ale qui ... Menciona o caso da injuria, e 
regula o modo de a punir;-1 2." Iste ... Estabelece o pro- 
cesso a seguir na applicnç50 das penas; exige a inqiiiriç80 
de duas testeniunhas de probidade;-13." Hanc ... Os doa- 

(a)  JB nestes rudes tempos a casa do cidadão era inviolavel: a 
diapoaiçilo do 9 6 do art. 145 da Carta Constit. não k pois com- 
pletamente nova. 



dores rri.tifictln~ a doaç%0;-14.~ @i vero... Termina o 
foral como começou ; o que era estabelecido em nome da 
divindade, devia ter uma sa~icçiio correspondente: a ex- 
conimunliZío Q iiivocada contra todo aquelle que infringir 
a Carta. Finalmente os imperantes assignam com os seus 
ministros e perante testemunhas. 

264. Os inipostos estabelecidos nos foraes eram dire- 
ctos e indirectos: uns e outros denominavam-se direitos 
reaes, e podeni ser considerados relativamente á área,-SI 
terra,- e relativamente ás pessoas. Em quanto ao imposto 
directo, estabelecido em generos sobre a producçto, posto 
que cada foral fosse, em regra, restricto a uma povoação, 
a um gremio, a gerieralidade existia para o solo: toda a 
terra era tributaria (a); o chefe de familia agricultor - 
homo ngricola - pagava jugada, raçco, ou f h o ,  ao rei, ou 
ao grande nobre, ou clero (b); relativamente porem ao Es- 
tado, neiii todo o solo Ilie era tributario. Sob este ponto 
de vista a terra dividia-se em tewa iamune ou coutada e 
em terra devassa: esta pagava imposto á coroa, e por isso 
estava patente ao seu exactor ou rendeiro: aquella não o 

(a) Nos concelhos onde nuo se pagava jugada, pagava-se a co- 
lheita, jantar ou p a ~ a d a .  Este tributo era um d'aquellea que se 
consideravnni annexos ao surnmo imperio: consistia na obrigação 
de subministrar vitiialhas para a meza do rei, quando entrava em 
qualquer povoado, o que era frequente.-Sr. A. Herculano, Hist. 
t. 4, p. 402. 

(b) Sr. Herculano, Hist. t. 3, p. 206. Jugada era, em regra, 
uma parte dos cereaes determinada pela junta, por um e6 boi, ou 
pela enchada, e uma quota parte de linho e vinho, quasi setiipre 
o oitavo; a ração era uma quota parte dos fructos, como terço, 
quarto, quinto, etc.; o f&o era, em regra, uma preetaç8a certa, 
relativa a determinada propriedade, e sem ieferencia ao jugo ou 
& producçto. Em miiitoa textos a jugada denomina-se ração, e 
assim Q no foral de Foz d'Ar0uc.e (262); e a raçüo, jugada e foro 
denominam-se j6vo e tributo.-Ord. Aff. liv. 2, tit. 29; Man. 
liv. 2, tit. 16; e Philip. liv. 2, tit. 26; Sr. Padre Manuel da 
Cruz Pereira Coutinlio, Tvaetudo sohre quotas. 



pagava, e por esta razão era prohibido &puell~ en.trar 
n e l b  (0). 

A. propriedade immune, a qual era possiiidrt pelo iiobre 
-rico-homm, infamqão e mvaileiro,-eta de duas espe- 
eies. A primeira comprehendia as  terras patrimoniaes, qtie 
se transmittiam hereditariamente de paes a filhos, adquiv 
ridas por doação regia, ou por outro modo, e que se de- 
nominavam - honras, cavallurias e cozctos. Todas gozavam 
de exempçiio: o Estado nHo recebia d'ellas imposto. Os 
seus possiiidores niio estavam sujeitos a serviço algum 
correspondente 4 posse: esta representava a remuneração 
de serviços prestados anteriormente ou o dominio adqui- 
rido por titulo oneroso. A segunda especie de senhorios 
e terras comprehendia as-te?zeucias, e alcaidarias e presta- 
mos oupmtamonios,-e constitiiia por assim dizer a mrre- 
d~ com que o rei pagava os serviços militares: ellas erami 
tributai.iâs, e revertiani A corda findo o tempo do se rv i ç~ ;  
ou da vida do donatario (147). 

Os terrenos doados A egreja- bispos, cabidos, colle-I 
giadns, mosteiros -constituiam a, maior paste dos coutos, 
exemptos de imposto para a corôn ; eram porem tributa; 
rios ao clero. O coloiio - horno ay~icolu  - paga iniposto 
ao clero e á riobreza, nias recebe enl retribuiçao o serviço 
que o senhorio lhe presta: elle defeilde a terra e as pes- 
SOAS, e cuida dos melhoranientos materifies e moraes do, 
color~o, que reputa consa sua, e exerce attribuições, que, 
passaram depois, pelo decorrer doa tempos, para o  estado,^ 

A terra nfio exenipta, a propriedade - devnssu - for- 
mava, na maior parte, o reguengo; compreheridia a terra 
jugadeira -propriedade particular, e a terra regueiiga - 
propriedade do rei : era esta que constitiiia priricipalmeiik 
o patrimonio da corda. A terra clevassa, especialmente a 

(a) Sr. A. Herculano, H,ist. t. 3, p. 29G, t 4, p. 401. Deea8so 
era ctiarnado o tributario: Ord. Philip. liv. 2, tit. 33, g 32. Era 
punido atrozmente o que transpunha os liiiiites da terra,immune 
para infringir os privilegias do doiiatario. Sr. Perrzo, idem, t. 1, 
p. 134 e seg. 



reguenga, provinha da  conquista, do oanfisco e d ò  e o d  
misso (a). 

263. Considerados os foraes sob o ponto de vista da 
obrigação pessoal, acha-se nclles a generalidade reatricta 
ao agricultor: o foral de 41rouce expressaniente die: 
homo agricola de uno b m  unum pua ir ta ri um^ reddat. O 
que não B agyicultor riao 6 tributario. Ficam fora da re- 
gra o cav;illeiro e clerigo, isto 6 ,  as duas classes nobres, 
que eram reconhecidas superiores á plebe:-milites uu- 
tem suam rationem defendat, et suis hominibus habitmtibzse. 
in heredz'tatem suam : - cbricus, qui iõi moratus fUerit, stet 
in  hmore militum, Estes gozavai11 de exenipç50, porque 
prestavam serviços ao Estado: o cavalleiro sustenta ca- 
vallo e com elle vqi á /toste e ao fossado, representando 
assim a moderna cavallaria; o clerigo exerce os officios 
divinos sem outra remuiiernçâo; e, se tanto for necessa- 
rio, o seu bispo excomniiingar& o tributario rebelde, exe- 
cutando assim a ssncçho do forttl. Elle goza por isso h 
foro militar. No foral dado por D. Thereaa, aos de Vizeiil 
eni 1123 siio exernptos o cavalleiro e o clerigo, toniando-se 
por fundamerito a razgo dicta : Clerici. .. autem eodem modo. 
habeant (in pace) suas hereditntes per suum clericntum, se'& 
et miles per  suam militiarn. JI: egual rnente por esta razilo 
que a Ord. Aff. exempta ainda os cavalleii.os,-pois estes G?W 

fendem a terra. No fora1 de Coimbra, de 1 11 1, perniitteeeq 
a todo o tributario, que puder ser cavalleiro, a exeoipçii~ 
de pagar imposto : a ... tributarizu si potuerit esse mil@, h* 

(a) Sr. A. Herculano, Hist. t. 2, p. 166 e 244, t. 3, p. 360; 
Ord. Philip. liv. 2, titt. 16, 30, 31 e 33. A coroa, emblema da 
soberania, tomava-se pelo rei; e eate, chefe e representante da na- 
@O, tomava-se pelo Estado ou sociedade. D'aqui vinha que os bens 
da corôa erani de sua natiireza inalieriaveis: os donatarios eram 
considerados meros usuf'ruc t uarios d'esses bens : as doaçijes fizerani- 
se, mais tarde, com a clauriila de reversão do:. Leiis A coroa.-Sr. 
Ferrão, idem, p. 98 e seg.; Ord. Philip. liv. 2 ,  tit. 35, e liv. 1, 
tit. 12, 5 I!). Em muitoe textos das Ord. o reguengo confunde-se 
com a terra jugadoira (182). 



bearnt morem mÊ1itum.~ D. Jogo I admittiu uma excepção 
a favor do agricultor que colhia sómente o necessario para 
seu mantimento, se o foral se nEo oppozesse (180). Nas 
cortes de Coimbra, em tempo de D. Affonso 11, foi o clero 
isempto do tributo chamado colheita, e das fintas munici- 
paes, nos concelhos que traziam arrendados os direitos 
reaes; das anúduvas e da pousada, ao rei e aos seus dele- 
gados (a). 

266. A exempçto concedida ao cavalleiro foi logo nos 
primeiros seculos da monarchia ambicionada por muitos, 
taes como aos juizes, vereadores, tabelliães, procuradores 
dos concelhos, administradores e procuradores das gnfa- 
riai, e dos hospitaes, e frades de santa cita. D D'este modo 
os rendimentos da coroa soffriam grande desfalque, com 
grave prejuizo da republica. Para remediar este ninl L). 
Affonso 111 e depois D. Diniz prohibiram que as egrejas, 
ordens, fidalgos, cavalleiros e clerigos comprassem bens 
nos reguengos; e mais ordenaram que os havidos por 
herança oii casamento fossem vendidos t a  pessoas, que 
não sejam da sua condiqoõn, e que sejam taes, que fassam 
a mim os meus foros, e deem a rnini os ineus direit0s.r 
D. Jo to  I, em 1393, restringiu o privilegio de cavalleiro 
ao que fosse aconl'heado, ou recebesse 500 ou 1000 libras 
de soldo, conforme as povoações; e permittiu-o para os 
que não eram cavalleiros-juizes, mercadores, etc., sob 
coridiç20 de terem continuadamente cava110 apt>o para o 
serviço. E, querendo reforçar a dicta prohibição da com- 
pra dos regueiigos, deterniiuou que nelles ninguern fosse 
exempto de imposto. 

(a) Tanto pelos foraes como pelas leis posteriores 6 difficillimo 
deteriumar precisamente a distincçao entre o peão e o cavalleiro, 
relativamente aos encargos a que cada tini estava sujeito: confor- 
me o foral, assim variava a situaçgo de cada um. O que deixamos 
exposto deve entender-se com referencia 4s caracteristicas maia 
salientes.-Sr. A .  Herculano, Hist. t. 2, p. 143; t. 3, p. 296 e 
318; t. 4, p. 67, 100, 102 e 415; Ord. Aff. liv. 2, tit. 29, 8 48, e 
tit. 69; Viterbo V. cavalleiro. 



D. Maiiuel acabou com a exempção do cavalleiro e bes- 
teiro, exigilido expressamente que para o cavalleiro ser 
exempto fosse necessario mostrar privilegio especial e So- 
bre-alr7ará (a). A lei de D. Manuel foi trnnscripta na Ord. 
Pliilip.; Q pordrii certo que a practica prevaleceu em con- 
trario, pois que alem dos cavalleiros aexeinl)ção era appli- 
cada aos boticarios, c&-urgiões, pintores, etc., que tivessem 
creado e andassem a cavallo (b). A lei de 25 de maio de 
1786, estigmatisando as opiniões e arestos que admittiam 
a exempção da jugada ]>ara todo o cavalleiro, e fazendo re- 
senlia das leis eiii contrario, ordenou terminantemente que 
não se admittisse privilegio que não fosse pessoal, con- 
cedido por lei, alvará ov decreto, devidamente registado. 

D'este niodo, o qiie desde o fora1 era, pela lei, regra 
])ara O cavalleiro, passou a ser desde D. Manuel, tanil~em 
l~eln lei, excepçAo : o cavalleiro, alem d'esta qualidade, 
carecia de graça especial, de privilegio propriamente dicto, 
para não pagar o tributo da jugada 4 corda (c). 

267. Pelo que respeita ás  egrejas, mosteiros, cabidos e 
clerigos, Q cei.to que os foraes e as primeiiaas leis os exem- 
ptaram da jugada, e era essa exeriipção propria dos costu- 
mes d'esses teinpos. A categoi~ia ou a classe era por si s6 
sufficierite para eximir c10 imposto. Mais tarde foi duvidoso 
se essa exempção continuava a sei. generica para os cleri- 
gos, ou se este8 tambem careciam, como o cavalleiro, de 

(a) SobreAlvará era o novo Alvar4, que se obtinha depois de 
regiatado, perante o dmoxarife, o priiiieiro em que se concedia a 
graça.- Regim. das jugadas, cap. 11 e 14. 

(b) Segundo a Ord. l'hilip. liv. 4, tit. 29, aquelle que costu- 
mava andar a cavallo, não sendo o$cial mechanico, nem havido e 
tratado por peão, era havido como nobre. 

( C )  Ordd Aff. liv. 2, tit. 23 e 29; Man. liv. 2, tit. 16 e 38; 
Philip. liv. 2, t i t .  :13; Sr. Fer~ão,  idem, p. 204. Privilegio inuito 
odioso era o que consistia erii o rei e os seus bariies voniprai.eiii 
as cousas por menos uma terGa parte do seu valor. h por este 
riiodo que se deve entender a Ord. Aff. liv. 2 ,  tit. :51, (18hj.- 
Sr. A. Herciilimo, t. 2, p. 136. 
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p e ç a  especial, de privilegio p~opriamente dicto. Das, Or- 
denações deduz-se que niio era nexessario, e isto parece 
achar-se oonfirniado na lei XII, do tit. 3.' parte v, da col- 
lec@o de Duarte Nunes de Lego ; no emtanto Mello Freire 
opina em contrario (272). Do imposto do real d'agua, 
ci-eado em 1604, e que primitivamente comprehendia ape- 
uas a 4rea de Lisboa, era exenipto o olero : parti esta exem-. 
pçiio acal~ar foi neceasario o Breve de 31 de janeiro da 
1629 (a). 

268. Do que temos referido conclue-se que o imposto 
em generos. estabelecido pelo foral, ri50 assentava no yiin- 
cipio da generalidade, pois que o nobre e o clerigo erani 
exemptoa d'elle: at6 0. Manuel a exempção respeitava & 
classe; e posteriormente, em presença da lei, o cavalleiro 
sb gosava daexempçiio se tivesse obtido j~rivilegio eispecial. 
Não assiiri pela practica (266). E como para ser pag& a 
jugada nâo bastava sómente a posse, pois era necesmrio 
alem d'esta condiç,ão a da qualidade da pessoa,-ser plebeu 
ou de baixa condição, o encargo tanto se podia e pode 
dizer real como pessoal. O alvarA de 25 de maio de 1776 
declarou que as jugadas eram encargos reaes, e com ra- 
d o ,  porque o imposto recahia sobre a producç50, e o de 
24 de novembro de 1764 havia chamado As jugadas en- 
cargos pessoaes, e não faltaram ao seu auctor razões para 
isso: L). João I ordenou que os cavalleiros e clerigos ven- 
dessem os reguengos apessoas que n2o fossem da sua con- 
diqão, e que fossem taes que pagassem d cwrôa os seus foros 
e os seus direitos (266): a propria Egreja, queixando-se 
quando lhe exigiam imposto de alguiiia pi-opriedade adqui- 
rida contra lei, diz que a egualani aos hoiuens vis, Q in- 
fima ral6, que ri80 tem honra - a , .  . que usam nas possis- 
d a  dos villaãos, e h o m  refeces, Quando a Egreja de 

(a) Ordd. Aff. liv. 2, tit. 13 e 29, 5 6 e 31; Man. liv. 2, tit. 
16, $8 8, 15, 26 e 33; Yhilip. liv. 2, tit. 25 e tit. 33, $5 8, 15 
e 15; Mello Freire, Inst. liv. 1,  tit. 5, 5 29; IZepert. á Ord.  v. 
cleiigo de o. s. 1120 paga; Sr. Rebellu da Silva, Hiet. t .  3, p. 385, 



Dcos mr ~ m ,  p e  rsm hurn honra, e aos hmsas $e w- 
v i & p ~ *  (a). 

269. O i m p s t ~  directo em dinheiro encontra-se efita,~. 
belecida nos foraes para os concelhos mais. i m p o r t ~ t e a ~  
especialmeute para os ceguenaos, e lançado sobre a pro- 
priedide a rbma e sobre as industrias: o qire dflectava a 
industria devia sei: geral, porque eiba inrproprio d a s \ c b  
cres privilegiadas exercitar oficias meeanicos e qwaesqner 
iiidustriaa (b). 

270. Nos foraes a s  pemacupeauniariaa aeemtavam &a 
as infrxeçõee da lei#, e por isso este imposw tem o W& 
cter de geriet.ico: affectava todo infractor. E1 de premLr 
mir que a practica fizesse ex.cèl)çn"lo á regra': em toda o 
cma  os eoutos da egioeja estavam exernphs d'ellas para a 
corari. A calurnniu. o i ~  peita foi atlrnittida pelo fora1 de L&D, 
ap~rlicado a Portugal em 10.50, e que depois serviu de mw 
de10 rt outros foraes. Osysaetna da psriakidade e ~ in t e rease  
do imperalite coinbinarain-se paina vnlgailisar A pena. em 
dinheiro. Daqui  provinha ao Estado, uma dasi  fonte^ im- 
portantes dos seus rendimentos, e era este 0 caracter prw 
prio da calumnia, pois que n:io coristituia a reparação 
iritegral do delicto. Nas Ordenaç6es foi alterado o syste- 
ma penal doa foraes; mas para iniiitos casos conservou-se 
a miilcta., e estabeleceu-se o confisco. O actual codigo penrtl 
n8o desprezou completamente o systema dos foraes; poia 
que usa freqasnte~iiente de mulcta para o' Estado (c). 

971. E m  quanto1 80s impostos indirectosi(209), esttrbe-p 
h i d o s  iio foibal, pode dizer-se que nâa eram gei7aes, nem. 
em quanto A &ma, nem em quanto h pesaotiB: variavamb 
ni&to nam e noutro sentido. A wtagem, in ip~s to  de 

(a) Ord. Ag. liv. 2, tit. 2, art. vrir. 
( b )  Sr. A. Herculano, t .  4, p. 96. 
(C) Sr. A .  Herculano, t.  4, 1). 385 e 400; Sr. Rocliii, Hiei .  

g 46; Cod. Pea. srt .  30, 11. 4, e art. 41. 



barreiras, era o iinico que de alguma forma era generioo 
em quarito 4 área; ella variava poieiii de concelho para 
concelho: os vizirihos não a, pagavam das cousas da sua 
lavra, e affectava somente as mercadorias expostas 4 
venda. Nii refornia dou foraes decretada por D. Manuel 
e executada por FernBo de Pina, o clero fic,ou exerupto e 
privilegiado de todo o direito de portagem, qwzlquer que 
fosss a denomina960 que lhe dessem, cotno se vê do fora1 
de Guimaràes, que contdm prescripqões applicaveis a todo 
o reirio. A acougugem, era commum, seni comtudo ser ' 
geral ; ayassuyem era mais rara. Alguns coricelhos estavam 
exemptos da alcavala e daportagem, taes eram os de Coiui- 
bra e Braganga; para este a exempção estendia-se a todo 
o reino. 

A Ord. Aff. liv. 2, tit. 24, couiprehendia entre os di- 
reitos reaes as portagens, passagens e quaesquer outros di- 
~aeitos que se pagasseni das mercadorias das terras e portos 
de mar, e A ellas sujeitava o clero regular e secular; 
porem a, Philip. liv. 2, tit. 11, transcrevendo unia lei de 
D. Manuel, exeniptou todos os clerigos do pagamento da 
portayem, siza e dizima, das couuas que vendessem de sua 
lavra e das que comprassem para seu uso e dos seus do- 
mestico~ (272). 

Nas alfandegas pagava-se desde o principio da monar- 
chia o imposto d+dizima ou decima das mercadorias (a) 
(211). Este imposto, como respeitava As cousaci, devia ser 
geral: d porem certo que o privilegio taiiibem transpoa 
as portas das alfandegas. O alvará de 25 d'abril de 18 18  
ordenou aque durante vinte annos ficassem suspensas 
quaesquer liberdades ou exempq6es, sem excepqão de pes- 
soas, e ainda mes.mo d'aquelles generos, encomrnendas ou 
efeitos, que vierem para a minha real casa, ou familh, ou 
que sejam para o seruz$opublico do exercito ou da marinha. D 
O excesso da prohibição revela o excesso que havia nos 
privilegios e abusos. 

(a) Sr. A. Herciilano, t. 3, 1). 46; t. 4, p. 401. 



272. O imposto estabelecido por lei geral participava 
docharacter d'esta, era tnmbem geral. k digna de ser tea- 
tu~lmente  referida a regra relativa ás sz'zas, coiisignnda 
no 5 1 da Ord. Aff. liv. 2, tit. 59, o qual titulo cont6n1 
os capitiilos apresentados pela nobreza a D. Jono nas 
cdrtes de Coimbra em 1398 : #Senhor. Os VOSSOS Fidal- 
gos, e Vassallos fazem saber aa Vossa mercee, que som 
niuy agravados eni militas cousas; primeiramente 11a parte 
das sizas, que lhes fiizedes pagar das cousas, que vendem, 
ca aquelas cousas, que elles vcridem, que hani de suas 
Herdades, nom he se nom para coinpi.arem cavallos, e 
armas para vos servirein, rias qiiaes coiisaa dizetn, qiie 
som iriuito agravados : porque vos pedein, Senhor, por 
mercê, que os façades francos, que iioin paguem as ditas 
Sizas, e os mai~teril~edes, assy como mantinha EIRei Dom 
Affonsso vosso Avoo os que eram em a luelltl tempo. 

a A ESrI'O responde ElRei, que quando estas Sizas forom 
li~nçadas, qiie esto foi com acordo de todo o seu Poovo; 
a saber, Prellados, Fidalgos, Cicladõos, junctos em C6rtes 
feitas ne Cidade de Braga; e esto, porque era muito ne- 
cessario para deffensom destes Reynos: outro s y  que ne- 
nhuü nom fosse d'elles escusaclo, por pessoa privillegiada 
que fosse, nem elle dicto Senhor Rey, nem Raynha, nem 
os Infantes, nem Prellados, rieni Clerigos, nem Fidalgos, 
nem outras netihüas pessoas, por priviligiadas, que fos- 
sem. E esto coiicorda com o que foi guardado no tempo 
de ElRei Dom Affoiiso, e Dom Pedro, e Dom Fernando, 
nos quaees lançando-se em seu tempo as Sizas dellas em 
certas cousas, e dellas geeraees, nunca foram dellari ne- 
nhilas pessoas escusadas ; maiormente porque se algüas 
pessoas das ditas Sieas fossem escusadas, taaes bulras se 
fariam em ellas, que valleriam por e110 tsm pouco, que 
eeria grande prejuizo ; e porque se nom poderia aver pelas 
ditas Sizas tanto como nada 8 respeito do que vallerifo 
se nenhuils não fossem esciisados ; e assy nom teriaE1Rei 
tanto perque se podesse nianteer, nem os encargos da 
sua terra, mayormeate em tempo de guerra: e assy e w  



tesde que riom soades em eato mais agravados do qiie 
eredes ein ternpo de ElRei Dorn Affoiiso seu Avoo, e seu 
Ptwlre, e aeu Zrma2o. Empero qiie a elle a prnz que nom 
aja hy Sisa d'ctquello, que eiles wpi elle acordaram ; a 
isaber d'oiiro, nem prata, nem de aavstllos, e armas, que 
cmmprirrern oa F id~lgoe ,  e seusVaw4llw, c hon1ei.s d'ar- 
mas, ou venderem; e qpedesto sejam esousado~ tmbeni 
o coniprador, como o vendedor, (210). 

273. Esta regra (272) tão bem assente na"o se harmoni- 
B H V ~  com a categoria e egoismo do clero, e porisso ou mi- 
riinti-oe de D. Elanuel fizeram-lhe acreditar qiie o ris? ser 
exempto d'ella os ecclesiasticoq involvia peccado. E em 
iinnie da consciencia do imperatite que a cdrte faz erce- 
p ç h  Agerieralidade das sizas a favor do c.1e1.o: a Vendo dom 
Ma~ue l ,  que sancta glor-ia aja, que as igrejas e moesteiros, 
c.1ei.igoe e pessoas religiosas, sendoper direito exmptos de 
pttgar quaesqiier direitos e outras coiisas, a que as p w u s  
leigas s80 obrigadas nestes regrios e senhorios d'ellee, pa- 
g a v h  todos direitos reaes, S. siga% dizimas, e prtag6w: 
e parecendo a S. A. qiie per ventura poderia teer nisso 
algu9n cargo de cmeiencia, trwturido coni letrados e com 
08 Jo deu copselho, achou que isto se ii2o podia levar. 
Falo que ordenou que delii ern diante para sempre janzuis 
us ~grejas, moestez'?ras a.ssi de homens como molhereo, e as pro- 
vincias em p ha he rmi th  pue$azem voto de proj.s&, s 
hsm assi w cierigos de ordzs sumas, frades, freiras, e het*. 
mit&s que fazem o dito voto, e os beneficiadas, que pwto 
que d o  se@ de ordegs sacras, vivem cor120 clet-igas, e por 
tass são hauidos, fossem todos em~&ptos 6 escusos de pngccr de 
ddw aqw.llBs coz~sas que troux888ern ou Eompossem p a  
swqs messsidadea, OU vendessem, dizima, portagen?, e u q d h  
ycrvte da &, que segundo QS foraes, e artigos das sisas &s 
ditos MUS regnu$, as taes pessoaa eram obrigadas pagar, E; 
i s t ~  dss COUSHB, que coniprassem para si-ias necessidades 
eoomepts, e n4o deowtraalgÜa causa, editquellesque com 
elles vive~sem a que co~tiouad#mente dawm de coiiier 



e de beber, e do que vehdessem de auas novidades e rendas 
de seus beneficios, e becs pntrimoniaee, moveis e de raie 
que tivessem. E a outra parte, qiie segundo os artigos 
das sisas caiarega sobre os leigos, todavia g e  ~rrecadttsse 
e cobrasse para S. h. dos ditos 1cigos.u Esta lei tem a data 
de  1 de agosto de 1498: poi- outra de 28 de janeiro de 
1504 foi ella ampliada aos con~inendadores e cavalleiros 
cla ordem de Christo (a)., 

271. d digna de confrontação a doutrina do uot;~vel 
juriscoiisiilto JoRo das Regras, eni resposta As q iieixas dos 
fidalgos Acerca das sizas, e que fica re1at;iclit (d72) ,  coni a 
da corte cle D. Manuel. Em uma naçao t5o pequena, e que 
continha 410 conventos de religiosos e religiosas (b),  e 
onde o clero por unia ou por outra forrna tinha sol> sua ini. 
niediata dependencia a maioria dos individlios, era facil- 
limo extender a exempção s esta maioria. O Regimerito 
das sizas, de B de maiqo de 1609, cal'. 11, recapitulou tex- 
titnlineiite a regra da Ord. Aff, ; Q porei11 certo ciuc a Ord. 
Philipp liv. 2, tit. 11, contkm as leis de L). Manuel, e que 
por tanto O clero ficou exempto das sigas, dizime e porta- 
gem. 

Oa privilegios sffo sempre odiosos, pois que fazem sup- 
portar a alguns o encargo que deve pesar sobre todos 
(193-3.9. Neste ol~jecto porem era tão grave, tão trans- 
cendente o defeito da lei das sizas, que o privilegio teve 
por conseqiiencia illudir esse defeito : n pessima doutrina 
da lei R C I ~ O U  correctivo na excep@o. R.loiisiii110 da Silveira, 
fallniido dos defeitos das sieas, diz iio Relatorio do de- 
creto de 19 d'nbril de 1852,. que as extinguiu: <... alem 
dn mA execução, os privilegios das sitas foram os meios 
de iiidustria nos tempos aritigos; sem elles o Estado se 
teria dissolvido ; n5o digo por isto que niXo foi justo o seu 
acabauiento, digo somente o effeito do bem parcial de niio 

(a) Duarte Nunes de LeDo, prte h, t. 3, L. 12 e 13 
(b) Contafi de Oornmiseãe intenns do Junta do Credito Publico, 

documento n 10. 



pagareni os privilegiados para tractar do bem geral de não 
pagar pessoa alguma. B 

275. Nos foraes foram estabelecidos impostos em ge- 
neros e serviços, que eram niais oii menos regidos pelo 
principio da geiiernlidade, e taes eram: o nlontado, mon- 
tadego ou montad(qo, o qual consistia em dar ao fisco uma 
vaccit de cada niitnada, e qiiatro carneiros de cada reba- 
iiho, que de fora viesse pastar ao termo da povoação; este 
era recebido por toda a parte: -o condado, tributo de 
c:iça, consistia, em unia peça, ou parte da que fosse apa- 
iiliada (260): -a azarin, era o quinto real sobre os des- 
pojos da guerra, ou correrias : - martinegu, era certa 
p~.estaçiio em dirilieiro, paga pelo S. Martinho ; não era 
geral, e s6 ein Ti.ás-os-nioiites era coinnium : - almocre- 
varia, era a recovageni oii carreira, que os ali~iocreves ti- 
nhttm de fazer eni serviço do rei; era viilgar em muitos 
concelhos da Estremadura (a). 

A Ord. Aff. no liv. 2, tit. 24, e Man. e Pliilipp. nos 
titulos dos direitos reaes, comprehgdem nestes, segundo 
o foral, lei e costlime, o serviço do povo rio tempo de guer- 
ra, e o de conduzir os mantimentos ao arraial em seus 
carros, bestas ou barcos, e o de tomar as bestas, carros, 
barcos e navios para o serviço d'el-rei. Todos estes im- 
postos extraordiiiarios foram de direito extinctos pelo Al- 
vará de 9 de niaio de 1654 (b); 6 porem ceiato que sub- 
sistiram pelo costume ate 1834, e poateriorniente nas oc- 
casiões de revolta ou comnioçõee politicas. A Carta e leis 
resl~ectivas foram sempre desprezadas, não s6 pelos re- 
volucionaiios, mas tambem pela auctoridade constituida: 
n8o obstante o Hegulamento de 7 de dezembro de 1811 

(a) Sr. A. Herculano, t .  4, p. 408 e eeg. e p 434; Ord. Phi- 
lip. liv. 2, tit. 26. 

(b )  Tit. 3, 33 : c E assentadas as decimas d'esta forma, logo 
cessar20 as contribuições extraordinariae, que aos povos se pediam; 
e Mando que d'aqui em diante lhes não seja pedida cousa algu- 
ma, sem se l h a  pagar peb prego da terra., 



ter determinado o modo de se usar dos transportes e o 
seu pagamento, e a lei de 26 de novembro de 1834 ter 
restringido esse uso aos dois casos de guerra declarada 
com alguma potencia extrangeira, e de rebellião em algu- 
ma provincia, repetidas vezes, fóra de taes casos, ate 1851, 
se lanço11 mão de transportes que não foi.am pagos. 

276. Outro imposto estabelecido por lei e com o chara- 
cter da gerieralidade foi a contribuição denominada deci- 
ma militar - dez por cento sobre todo e qualquer rendi- 
mento (160). O AlvarB tle 9 de maio de 1654, regulan- 
do-a, estabelece a regra no 5 1 do tit. 2 e d'este modo: 
(Todas tis pessoas de qualquer qualictade, condição, que 
sejto, Ministros de quaesq uer Tribunaes, Universidades, 
Commiinidades, Fidalgos, Nobres, e do Povo, semexcepçilo 
de pessoa, ou lugar, ainda que sejam Fronteiros, que sir- 
vam 4 sua çustii (a), pagarlo decimn em cada um anno 
de todas as rendas, que tiverem, assim de fazendas, como 
de juros, tenças, e ordenados, maritenças, moradias, e de 
quaesquer outros rendimentos; porque, sendo imposta em 
Côrtes esta contribuição para a commua defensa do Rei- 
no, não B justo que alguni particular fique escuso d'ella; 
e pedindo-se-me algum priv;Iegio, ou exempção, para se 
não pagar, o não darei, e dando-o, quero, e mando que se 
n8o cumpra eguai.de, por mais exuberantes clausulas que 
leve, e ainda que nelle se faça especial derogaçiio deste 
Capitulo ; . . . D 

A generalidade atacava de frente os privilegios da no- 
brezae clero; este porem preponderava mais do que aquella 
nas cousas da Republica, e por isso os tres Estados fizeram 
excepção a seu favor, e por esta forma : UE porque o Es- 
tado Ecclesiastico, como tão obrigado 6 commua defensso, 
ofereceu tambem nestas ultimas cortes (de 24 de outubro 
de 1653) contribuir para a despeza da guerra com cento 
e cincoenta mil cruzados effectivos, e para este effeito 

(a) Não menciona o clero. 



e l e g e ~  as pessoas, que assi~tem na Junta  dos Tres Esta- 
dos, lhe encomendo que  por parte dos Ecclesiastioc~~, e Re- 
ligioso* se dê grande exemplo nn igiialdade da repartiçiio, 
e no effeito da coritribtiiq50, no que espero se hajam com 
zelo, e ciiidado, que devem á obrig:tçRo tâo precisa. E por 
quc~nto conforme a resd* das Côrtes os bem pa2rimoniaes 
dos ~cclesiusticos ficam fora do donativo, que ojereceram (a), 
nas Comarcas em qiiaderno 4 parte ee ~s~e r i t a rSo  08 bens 
em que cada um houver d'esta qualidade, declarando 
querii pomue a til1 proprieclade, eni quanto a traz arren- 
dada. ou o que importa a sua r e n t f ~ .  segiindo b6a estima- 
q50; e este qnadeino se inandnrh ao Tril~unnl dtt Junta  
dos '1'1-es Estados, p ~ r a  que della se mande h Junta Ec- 
clesiastica, a que tocar, pnra qiie iiella se lance a decimra, 
e se cobre por elles mesmos, e se rcmetta d parte do que 
lhe toca doe oento e cincoerita mil criizados do seu do- 
nativo; . . . r 

D ' e~ te  niodo os bena dos cabidos, mosteiros, mitras, etc., 
n8o estavam sujeitos 4 decinia, e por comperisação davam 
os seus possiiidores cento e cii~coenta mil crrizados para 
as desr~eaas da guerra: os beiis proprios ou patrinioniaes 
do cleio ficavam sujeitos a ella, e por tarito ria regra corn- 
mum ; irias os seiis possiiidores gozavani da faculdade de 
os noriiear e avaliar: para estes tudo dependia da sua boa 
oa n~/c consciencia : avalie-se pois como as cousas corre- 
riam. 

277. O clero psrsistiu em :in:pliar ti exenipç8o; porerii 
o ministro de D. JosB, por  descargo de consciencia, fez-llie 
ver no Alvailt de 14 de dezembro de 1775 que entre todas 
as caiisas pias, a muis pia era a salvu~tio da Republica, e 
te~minniltemente lhe dec1ai.o~ que aexenipçAo sb rtprovei- 
tava aos bens das prirnordiaes fundagGes. Eis como elle se 
exprime: I Para fazer cessar de unia vez as referidas du- 

(a) Isto é? ficam siijeitop & regra geral para d'elles se pagw 
decima. 



vidas : Considetxindo, que a paa, e socego pubiioo, e a de- 
feza d'estee Reinos, que inienbessa egualmente a todos ; 
constitiie causa n b  sci Pia, mas Pia de ordem superior a 
todas as outras Causas Pias; com o exceseo, que vai da 
Caiisa Publica, e coiiiiiiua de toda a. Moilarcliia, e de todoo 
Corpo Collectívo dos Vaseallos della, 4 Causa Particular 
de cada huma das corporações delles, por mais Pias, que 
sejam ; as quaes náo poderiam aliás de alguma sorte eub- 
sistir, se ao Reino, em que existem, faltassem oe meios 
necessarios para se conservar e defender : Mando que so- 
mente sejam exemptos do pagamento daDecirria os bens 
daspr imordk  fundações e Dotações dos Mosteiros, Con- 
ventos, Igrejas, Casas de Misericordia, Hospitaes e Alber- 
garias: Pagando-a de todos os mais bens, que tivereni 
com qualquer applicagão que  seja.^ (276) 

278. O novo systema liberal, fundado pela Carta de 
1826, e jb proclamado em 1820, e decretado eni 1822, 
funda-se na egiialdade perante a lei, e por isso não pode 
adniittir privilegias (83 e seg.). A generalidade do imposto 
foi reconhecida na Constituiç50 de 1822, art. 244, e na 
Carta, art. 143, 5 1 4  e 15. Foi poreni o decreto de 1 3  
de agosto de 1832 a memoravel lei ue derribo11 o velho : cl systema tributario, e coin elle o regimen do governo abso- 
luto. Foraes, direitos reaes, jugadns, rações, foros, serri- 
ços pessoaes, doações regias, tudo foi revogado e deola- 
rado extincto, na parte em que tinha a natureza tribiitaria 
e era proveiiieiite de ford oii lei. Em competisação decla- 
rou-se -que os impostos seriam de sua natureza gemes, 
e repartidos entre todos os cidadRos segundo leis geraes. 

O decreto de31 de dezenibro de 1852, que regula acon- 
tribuiçiio predial, manda collectar o rendimento de todos 
os predios, exceptuando os templos piiblicos, cemiterios, 
predios do Estado, paqos do concellio, edificios onde es- 
tirereiii estabelecidas as niisericordias, os 1iosl)itaes e con- 
ventos de religiosas, baldios de logradouro comniiim, e 
por certo e e w o  de annos ou paues ou terrenos, qiie te* 



nham aberto e tirado 4s mar&. D'este modo a lei de con- 
tribuição predial deixou de contemplar somente os bens 
que siio considerados do Estado. e por utilidade da agri- 
cultura os que nâo tinham rendimento, ou o tinham di- 
minuto. 

A lei de contribiiiç50 industrial, de 30 de julho de 
1860, estabelece iio art. 2 a regra geral, sujeitando todos 
os i ~ ~ d ~ ~ s t ~ r i a e s  ao imposto, e s6ment.e exenipta os jorna- 
leiros que nWo exercem algun~a das iiidiistrias designa- 
das lias respectivas tabellas: contdrn outras exempções, 
mas q u e  nRo respeitam a industriaes propriamente dictos. 
0 s  jornaleiro s&o exemptos, porque não têm os nieios suf- 
ficientes para viver, e assim n2o se lhes faz graça ou 
beneficio (249). 

O systerria em vigor assenta na generalidade: isto em 
quanto aos impostos geraes directos ou do Estado ; por- 
que ein quanto aos inipostos de consumo, e especialmente 
dos miiriicipios, supposto as leia n5o façam excepçiio, ellas 
a, perinittem e de facto existe, como j4 demonstr4mos (219 
e seg.). 

XXIX 

Qiiota principal -quota addicional como 
contribuição especial e como contribiii- 
ção accessoria-Leis de 9 de janeiro e 31 de oiitubro 
de 1837, e de 26 de junho de 1866, art. 37, n. 1 e 127, 5 2. 

279. O imposto deve ser economico e politico, de 
forma que seja o menos dispendioso e o mais compreherisi- 
vel, para que o contribuinte possa facilmente conhecer pelo 
recibo, que o exactor lhe entrega, niio s6 quanto paga e 
de que, nias tambem a lei que auctorisa a collecta. Por 
esta forma conhecerá a causa, naturesa e fim do imposto 
(a) (205 e 206). 

(a) Era este iim dos fins que Be propunha o Sr. Fontes em 1852, 
como se vê do relatorio do decreto de 31 de dezembro: ((Em iae- 



Se o imposto for lançado por uma e6 vez, eni virtude 
de uma unica disposiç50, e se reduzir a uma o6 verba, 
poderú reunir estas condições: pelo contrario, tanto mais 
multiplo for, quanto luais se afastar4 d'ellas (226). 

A quota, que directarneiite assenta sobre a materia col- 
lectavel 15 a que se chama principal; a que asseiita sobre 
esta quota cliania-se addicional: esta s6 indirectamente 
alisetita sobre a rnateria collectavel. Se a quota addicional 
for para o mesmo orçamento a que respeita a quota prin- 
cipal, foriiiarii unia contribuição accessoiia; se for para 
diverso orqamento, formará uma coritribuiçiio especial. 
Nas nossas leis encoiitramos frequentemente exemplos 
d'estas especies de quotas. 

280. Qualido tlieoricaiiiente se adrnitte um s6 imposto 
sobre a forturia, reiidimerito ou capital (158 e eeg.), quer 
seja de quotidade, quer seja de repartiçao (234 e 235), 
pode designar-se no recibo o valor total da materia colle- 
otavel, e a quantia que d'ella deve provir, e trtmbem o 
valor da materia collectavel do contribuinte, e a quota 
correspondente a esse valor. Por exemplo: se a despesa 
exigir uma receita de 10$000 e o valor total da materia 
collectavel for de 100&000, ser4 a quota individual de 
10 se o contribuiiite tiver uma fortuna de valor de 
150, terá de quota 15. Indicaiido-se no recibo as referi- 
das verbas e a lei que auctorisa a percentageni, o contri- 
buinte apreciará facilmente o imposto, a causa e a lei, em 
virtude das quaes lhe Q exigido. 

NBo sendo porem, por eni quanto, poseivel seguir a 
theoria (232), deve proceder-se pela mesma forma, tanto 
quanto as circumotanoias o permittirem, com iefereilcia 
a cada imposto. Convém que a mesma materia collectavel 
não seja tributada differentes vezes, nem que d'ella se pa- 
guem differentes qiiotas. Tributar as menos vezes que for 

lação ao novo systema, importa primeiro que tudo implantar a 
instituição, simp1~;f;car oe prOCeSSO8 pava  o tomiar co~nprehmisivel 
u todoe ...a (;%L). 



p o d d ,  para determimdo fim e no meisma p r m ,  teta 
fortoila, e reduzir a uma s6 addição a verba 8 pagar, t? 
simplificar o imposto, e por tanto torna14 econoniioo e 
com~~rdliensivel: o cont~ario produz effeitos oppostolu. 

281. Na actualidade cada Estado cwm prehende no ieu 
orçamento muitas fontes de receita, faurnando geralmente 
tree g r u p  : -contiibuições d í r~ ; t a s~co i i t r ibu ições  in- 
directas, - e rendimentos (99 a 103, 196 a 199). Por 
este motivo cada um, calculando o pmducto das fontes de 
receita incerta-indirectas e i.endimentos-e coinparm- 
do-o com o total dadespeua, conhece quanto lhe falta, para 
completar o total da receita, e prociarti esta parte c m p b  
mentar ria cotitribuição directa de lançaniento. Ll'aqui 
provBm a razão jnatificativa do 5 8 do art. 15 da missa 
Carta. A caniara eleetiva, attendendo ao total das despe- 
sas e fixando-o, e t i  somma da receita proveniente do8 
rendimeiitoe e contilibuiçbes indirectas, reconhece quanto 
falta para completar o total da receita, auctorisa-o e re- 
parte-o pelos districtoe. Tal foi o ~ys tema adoptado quando 
se tractou de obter meios para a defesa do reirio, depois 
da reietauraçao de 1640: do re1:atario do alvarii de 9 de 
maio de 1654 aseim se induz (a). As cortes determinaram 
que cada contribninte psgwsc do seu rendimento d e c i ~ a  
i~ ieBra sem amescentme&o algum (Q). Esta taxa, sica iinioa 

(a) a .  . . porque ee rnostrlwa o que t inham i m p t a d o  se a6n- 
tribuições em coinrnum, e em partiaiair e coirio se dispendersrn ... 
e o que Gltava para çiiniprimento dos dois milhões, cento e cin- 
coerita inil cruzadou, que o Iteirio julgou por precisainente necea- 
sarios para a sua defensa e coriacrv.ipio ... e triitando de ee fazer 
repartiçã~ no e#tado dos puuos da data quanti;~, para conforme a 
eila &atribuir pdbs comarcas, se torrtvu a deltibenr; que ron- 
vinha rnaia ao meu serviço e defensa do Reina, usnt t ihir  poa? 
decima direiia sgnr ac~eaceutummto alyrun. . . )) C'ontein-se, aqui a 
fonte do 5 8 do art. 15 da Carta. 

(L) Uou bens,  demminaclue d;t m 0 n ,  doe k s  e rrtndnnetPtud 
das C O ~ ~ O I ~ Ç ~ B S  de mks morta, n h  eninpturp, como rnisericordiae 
e confrarias do Ganctissinio, piigava-se o pinto-duas  decimag 



sobre o rendimento, e por imo O contribuinte pagava umai 
s6 quota. 

282. Este systema da decima sem accrescentamento foi 
seguido para a contrihiçRo predial ate 180 1. Nest,â anno 
fez-se um accrescentamarito coni charsaber de perrnanen- 
eis. e postericrriiiente fizeram-se auti'oe e tantos, que a 
mesma materiacollectavel foi repetidas vezes tributada, e 
os diversos impostos sul)pleiuentares e addicionaes quasi 
egiialarmi ;~irnportan~iada quota principal ordinaria Este 
systeina, alem de dispendioso, camplica par tal forma o 
serviço, que torna inexequiveis alguirias vezes as prescri- 
pqõe~ da lei. 

Por  alvará de  7 de março d'aquelle anti.0 crearam-se 
os denotiiiiiados -novos impostos, um dos quaes consistia 
em tres por cento sobre a renda dos yredios urbailou de 
Lisboa e Porto, e que foi renovado pela lei de 9 de ja- 
neiro tle 1837. A lei de 31 de outubro d'este mesmo snno 
fez o~iti'o acci~sceiitameiito R decima, eremdo um imposto 
de quittiso por eento so l~re  a relida dos pred5os urbanos 
em geral, que excedesse a certa quantia, sendo por isso 
de charncter sumytuario (a). D'este niodo o rendimentn dw 
pedios  urbanos era tribiitado brest vezes som, 1 7  "Io em 
Lisboa e Porto, e duas f6ra d'estas cidades com 14 
isto pela lei; mas não de facto; porque a avaliaçHo da 
reiida iião correspondia á sua iinportancia, era muito 
merior do que a verdadeira. 

Qualquer das referidas quotas, 3 e 4 %, era principal; 
porque assentava directaniente sobre a materia collecta- 
vel; não pode poretii justificar-se eni quanto ao modo de 
a estabelecer; poi.que era ])ara o mesino thesouro, onde 
entrava a decima, o imposto principal e ordinario. Se o 

e ainda se pega: decreto de 24 de outubro de 1796; lei de 9 de 
janeiro de 1737, ,wt. 12, e instruq5es de 7 d'agosto de 1860, 
art. 32. 

(a) Estes 4 '1, foram transformados na quota comylemeatar da 
coi~tril>uipão peeeaal, que foi extincta (278 niotq). 



Estado precisava, e achava justo que dos predios urbanos 
se pagassem 17 O/,, devia exigil-os francanieiite, e por 
uma s6 disposiqão. 

283. A lei de 10 de julho de 1843 creou o imposto de 
sello de cmhecim&os, ampliado ultimartiente pela lei de 
30 de agosto de 1869 : esta taxa assenta sobre o facto do 
pagamento do imposto, e 6 regulada pela importancia 
d'este. O contribuinte paga-a porque quer pagar, e effe- 
ctivamente paga o que deve, e, pela dicta lei, tanto mais 
pobre 6 quarito maior era a taxa! (a): a lei de 2 d'abiil de 

(a) A primeira d'estas leis regulava o imposto do sello de co- 
nhecimentos por meio de tres taxas: de cada conhecimento atk 
14090 rCis a taxa era de 10 réis; de mais 1#300 réis até 34000 
era de 20 réis; e de mais 3651000 era de 40 réis. D'este modo 
o contribuinte, cuja quota fosse de 50 rCis pagava de sello 20 'I,, 
e aquelle cuja quota fosse de 1:000b000 réis pagava 1 por cada 
%5d000! 

A lei de 30 d'agosto de 1869 quiz ser mais philosophica, e 
para isso adoptou cinco taxas, sendo a ultima proporcional, e as 
outras progr&sivas na razão inversa dos meios, como a antiga. 
Seguiu os primeiros dois termos, e para os conhecimentos de mais 
de 3111000 atC 10d000 estabeleceu a taxa de 60 r&; para os de- 
mais de 1061000 atC 100#000 a de 100 réis, e para as qiiotas 
iilaiores I por cada milhar. Para os grandes proprietarios, capita- 
listas e industriaes o imposto do sello 15 proporcional: para estes 
respeitou-se a lei; para todos os mais rasgou-se; porque o imposto 
é progressivo na razão inversa dos meios. O operario, e o que pos- 
suir unia pequena gleba, isto é, aquelle que carecer de meios para 
viver, e que os bons principias mandam exernptar do imposto (235), 
será taxado progresuivainente na razão inversa da falta de meios: 
para estee o '9 i4 do art. 145 da Carta é letra morta. É assiiii que 
procedem os que salvam a Republica, rejeitando o imposto pro- 
gressivo (247). JA fica citada a lei de 2 ii'abril de 1872. aue ata- " . , I .  

bou com taex iniquidades. Convem pugnar contra as leis ir1,justas 
para mais de prompto serein reformadas, ou abolidas. 

Havia antes da publicaçdo do Codigo Civil a obrigaçto dos 
suffragios por alma dos tallecidos, e cuja paga era regulada de 
uma forrna notavei. A regra geral estava no costilme; pagava-se 
numas partes mais e noutras menos. Este costurne era no hispado 
de Cuiinbra limitado á taxa de 146000 r5ia; onde n%o havia cos- 



1873 acabou com tao flagrante injustiça; por esta lei o 
iniposto do sello dos corihecimentos B de 1 

Por outra lei de 26 de julho de 1843 foi creado, pelo 
tenipo de dez annon, alem de unia capitação, urn iniposto 
addicional de cinco por cento sobre os referidos impostos, 
e outros. A lei de 13 de julho de 1848 estabeleceu um 
terceiro imposto addicional de dez por cento, pago em 
papel, para aniortisaçAo das notas do banco de Lisboa. 

Pela resenha que temos feito vê-se que desde 1801 fi- 
zeram-se cinco accrescentamentos sobre a decima relativa 
aos predios urbanos de Lisboa e Porto, e quatro á dos 
outros predios urbanos, e tres & dos predios rusticos em 

tume para pagar menos pagavam-se 14&000 r&, se esta taxa 
cabia na terça da terça, tendo o f'allecido herdeiros necessarios: 
d'este niodo, fallecendo uni pae de fanlilia, que deixasse seis, oito 
ou dez filhos, e em bens 1304000 rt5is, os pobres orphgos eram com- 
pellidos a dar ao seu parocho 14d000 réia; se fallecesse um outro, 

ue deixasse urna heran~a de 100:000~~100 r8is ou mais, e um sd 
Pilho, este não podia ser obrigado a pagar mais do que a referida 
quantia. Tanto pagava quem pedia esmola, oomo quem vivia na 
opulencia. O zêlo pela balvação das almas não parava aqui: se a 
herança nffo chegava a valer 1308000 rbis, não se faziam officios 
de nove liç5es, mas sim de tres, e por ellee pagavam-se 7#000 
rEis: se a herança fosse de valor mais diminuto, o que houvesse 
de dispender-se era distribuido em missas de esmola de 80 r6is. 
Quando nBo havia herdeiros necessarios a vexaçao era maior: a 
taxa, em vez de se regular ])ela terça da terça, regulava-se pelas 
duas partes da terça da t e r p :  se a herança fosse do valor de 64d000 
ihis, o ptlrocho recebia 1461000 rbis. A santa e fraternal doutrina 
do Divino Mestre acha-se assim degenerada! ! Este imposto vigo- 
rou at8 ao dia 22 de março de 1868, e ainda depois houve quem 
sustentasse que vigorava, querendo que o art. 2116 do Codigo 
Civil estivesse suspenso por virtude da portaria de 15 de março 
de 1868. O auctor da Pastoral de 2 de julho de 1715, e todos OS 

que a reconheciani como boa lei, foram os predecessores dos au- 
ctores das taxas do sello de conhecimentos. A Pastoral teve por 
fim cohibir abusos ! 

O artigo 2116 foi stispenso pelo decreto dictatorial de 23 de 
junho de 1870, confirrnndo pela Ici de 27 dc dczembro do riiwiiio 

anno. Continha portanto o parocho a ser o principal herdeiro) do 
chefe de f'amilia pobre e miseravel, e a alimentar-se das Iagrimas 
dos mais afflictos ! ! 

17 



ge.81. NN frii mgnto~ do EsGdo figurqram ate ao fim dq r anno de 185 , onerando o reqçliii~erito predial, pq refe- 
ridos impostos: - deeiw, t w  pyoy cento, qwtzv~ mr cevto, 
cinco p p  cento pddicionasq, cEez QU yvinze dictos par@ es- 
tr~das,  P sellu d q  cwhecinzentos (a). 
O decreto de 31 de deaembro de 1832, que foi pasto 

em practica em 1854 (242), exttiug~iu o novo imposto de 
3 os 5 sddicionges, e o sello de conbecinientoa 
pai-a a cabr;~nça da decimq extiucta; porem logo çreou 
o addicioqal de doia por cepto para falhas sobre o cou- 
tipgente ordinario, 

Pela lei de 14 de agosto de 1858 foi estabelecido uq\ 
imposto addicional de tres por cento em Lisboa, e de dois 
nae outras terras do reiuo, desti~iado para certos nie1t-r~- 
ranientos cia capital e das estradas geraes. D'este modo a 
reforma n5o teve effeito algum com referencia 9, simpli- 
cidade do systema, e que ella havia promettido (242). 

&&i. Os impostos ordinarios, extraordinarias, especiaea 
e addicionaes, que assentam sobre o rendimento da pro- 
priedade, são em maior numero: no anno de 1869 foram 
os seguintes : 

1." A contriluição ou contingente ordinario, estabelq- 
cida pelas cdrtes em virtude do § 8 do art. 15 da Cerb, 
e nos termos do decreto de 31 de dezembro de 1852, e 
lei de 1 4  d'agosto de 1869; 

2." A, importancia das annullaç5es, sem ser por sinis- 
tro, do contingente do anuo de 1868 : instrugções de 7 
de @gosto de 1860, art. 86; 

3." A parte dos vencimentos dos esoripturarios do esc& 
vão de fazenda, relativa á contribuiqão predial: decreto de 
3 de novembro de 1860, e lei de 22 de fevereiro de 1861; 

4.' O imposto addicional de 40 sobre o contingen- 

(a)  A lei de 19 d'abril de 1845 extinguiu os 3 e 4 @/, e oq 6 @/, 
addicionaes, o sello e os 15 '1,. Niio se julgue porem que simpli- 
ficava o systema tanto quanto parece: no logar competente vere- 
mos que, sob a mesma denominaç20, comprehendia diversse 4- 
dições ou quotas. 



te, para vi~çilo: leis de 16 de abiil de 1860 e de 80 de 
junho de 1869; 

5." A contribuiçilo extraordinaria de 20 O/,, da contri- 
buiçRo ordinrrria (conti~igente designado sob o n." 1): lei 
de 24 d'agosto de 1869; 

6.' O imponto addiciond de 20 O/,, para annullaçõee e 
6~lhas por sinietro, lançado sobre o total de todas M ad- 
diçõers anteriores: decreto de 31 de dezembro de 1852 e 
inetrucc;ões de 7 d'agosto de 1860, art. X9; 

7." O imposto de ~e l lo  de eonliecimetitos: lei de 30 de 
agosto de 1869; 

8." A percentagem complementar da contribuição pei- 
soal, e que awentava sobre o rendinient,~ dos predios ur- 
banos habitados, nos termos da lei de 30 de junho de 
1860 (a). 

Finalmente em muitos concelhos ha imposto addicio- 
na1 4 contribuiçiio predial de repartição para o municipio; 
e por isw, nesses, aem contar o imposto da congrua a 
qualquer outro para rt parochia, assentam sobre oe p r s  
8.h urbanos nove impostos, e sobre os rusticos oito (b). 

(a) A percentagem complementar foi substituida pela: de 6 '1, 
sobre a renda, ou valor locetivo das casas de habitaçzo, nos termos 
da lei de 9 de msio de 1873 (287). 

(b) Todos os referidos impostos, á excepçlo da percentagem 
complementar, continuam a subsistir no anao de 1873, e me- 
hm-ee pelas leia citadas e owbras. 

No concelho de Coimbra a contribuiçlo predial conatou ITU anno 
d e  1869 das aegnintes addiçaee : 

Contingente distribuido pela Juncta Geral. . 18:950#000 -- 
Verba para as anpullações de 1868.. ..... 45411fS33 
Dicta para vencimento dos escripturarioa. .. 240~41000 
Imposto addicional para viação-40 '1, .... 7:857&693 

...... Contribuição extraordinaria-20 '(, 3:7906000 
Imposto addicional para falhas-2 /, ..... 6254838 
Sello de conhecimentos ................. 241b470 

............. Total dos acrescentamentos 13:20!3.51234 
p- ...................... Total geral 33: 16961234 

Se as &ter, em veta de fixarem um quantitativo que si kvou 



985. A lei de  26 de junho de  1867, designada no sum- 
mario d'este capitulo, e que approvou a reforma admini- 
strativa, decretada em 1 7  do mesmo mez (a), obrigava os 
municipios a estabelecer impostos addicionaes sobre as 
contribuições dii~ectas e de consumo, geraes, para o Es- 
tado, e pela forma já dicta (223). A perceritagern para o 
municipio era uma quota addiciorial coino contribuiç80 
eepecial, porque niio fazia parte da receita do orçamento 
geral, mas eiitriiva no oi.çaniento e cofre municipal (272). 
Esta reforma, posto que fosse de grande alcance relativa- 
mente ao systema tributario dos municipios (21 7 e seg.), 
viuha aggravar ainda mais o pessimo systema do langrr- 
mento dos impostos geraes-prediul, industrial e yessoul; 
e por isso a sua suspensão foi, nesta parte, raeoavel. 

286. Quaes foram as causas que levaram os nossos re- 
forniadores a seguir uni niethodo tão irregular no eetabe- 
lecimerito do imposto directo, e a proceder d'um modo 
que aucusa completa negas80 de systema? 

As causas resumem-se em duas -a politica e a igno- 
rancia do contribuinte (243 e seg.) Seria preciso suppol-os 
completamente ignorantes, e de m6 fd attribuir a outras 

a distribuir ao districto de Coimbra uma verba, em virtude da 
qual a Juncta Geral distribuiu ao concelho de Coimbru 18:950@00 
Ais, fixasaein um quantitativo tal, que viesse a competir ao me- 
smo concellio a verba tlicta de 32:159dg834, total do contingente 
e addicioriaes, poupava-se muito trabalho, e por tanto muita des- 
pesa, e dava-se logar a que o contribuinte cornprehendesse o im- 
posto e o systema de lançamento: como as cousas correm, nada 
com prehenders. 

Não se supponha porem que com tanta addipão se paga mais 
do que a decima: se ha contribuintes que a pagam e mais, estes 
são os pequenos; ha outros, os maiores, que niio pagam metade. 
Ainda neste objecto os abusos fazem com que o iiiiposto sobre o 
rendimento aeja da natureza do imposto do se110 - progressivo n a  
razão inversa dos meios. 

(a) Foi suapensa por decreto de 15 de janeiro de 1868. 



causas as suas medidas (a). fi certo que os 40 para 
viação, r\ verba para escripturarios, oa 20 extraordi- 
narios, e o sello, s8o in~postos de que n8o se devia fazer 
menç50, porque a imp~rt~ancia  que d'elles provdni clevia, 
juntamente com a quota principal, formar uma $6 vei-ba 
e uma 56 contrihuiç:"io. Em rigor as duas verbas para 
annullações e para falhas tatiil>etn se deviam supprimir: 
tudo devia fazer part,e do contingente ordinario (281). 

Quem não confronta as leis e regulamentos tributarios, 
quem n5o attende ao confilso e còmplicado tra1,alho que 
resulta da siia execiição, não avalia A desordein e as ir- 
regularidades, que por alii v50 no serviço das coriti-ibui- 
ções c da coritnbilidade. Muitas disposições, sendo algu- 
mas das que se dizem relevantes,, não se cumprem (b); 

(a) Referimo-nos aos ministros, auctores das propostas, e não 
aos que as approvnram : d'estes, a maior parte, nto tinha conhe- 
cimento nem da theoria. nein da lei tributaria (93). \ ,  

(b)  Citaremos as seguFintes do Regulamento de 7 de agosto de 
1860 : 

Art. 5 2 . O  Na designação do rendimento bruto dos predios rus- 
ticos serA ~specificado esse rendimento, tanto em generos como 
eni dinheiro, a respeito de cada uma  da^ principaes culturas ou 
explorações do predio; mas, quanto á pequena cultura ou explo- 
rapRo, ser8 apenas especificado em dinheiro. 

Art. 55.O Para a fixaçâo do rendimento collectavel dos predios 
rusticos, a juncta dos repartidores detern~inará em qilantas classes 
cada especic de cultura ou exploraçao d ~ v a  ser dividida em razão 
dos diversos grRiiu de fertilidade do ~o lo ,  e da maior ou menor 
despesa da producçxo; e passará del)ois a estabelecer em cada 
classe, na rnzzo ascendente, a perceritagem dos abatimentos do 
rendimerito briito de ciiltilra oii exploração. 

Art. 7 7 . O  Quando o predio for ciiltivado oii explorado por conta 
alheia, a contrihuiçEo predial recair8 sobre o proprietario na raz#o 
da renda, e sobre o rendeiro na razLo da parte restante do ren- 
dimento collectavel do mesmo predio. (Está revogado, pag. 210.) 

Art. 145. Da importancia total de todas as annulla<;ões ser4 
dedueida a das verbas supplementares fixadas nos termos do ar- 
tigo !43.O, e a differença ser l  addicionada ao contingente da con- 
tribuiyflo predial, designado ao concelho para o anno seguinte, se 
a importancia das annullaç6es for superior 8 das verbas siipplemen- 
tares, ou deduzida d'esse contingente dada a hypothese contraria. 



e tal B a confueiio, que nem mesmo na repartição e n p  
rior se dá por essas irregularidades! Um s6 facto, que 
vamos referir, comprovará cabalmente o que deixamos 
dicto. 

287, A nossa contribuição pessoal era de repartiçiio, e 
tinha a ZmUm, ou antes o defeito, de coniprehender taxas 
fixas e uma peroenhgem complementar sobre o valor 10- 
cativo das casas habitadas; e por tanto, feita a compensa- 
ção, de atino para anno, relativamente ao que se recebesse 
de mais ou menos do contingerite fixado (a), niio podia 
liquidar-se nem receber-se mais do que a eomma d'este 
contingente, relativa a cada concelho: Q nisto que esta a 
bellesa do systema de rep?rtição, segundo os seus p r e  
pugnadores (233 e 242). E porem certo que no anno de 
1869 não se pagou no concelho de Coimbra imposto 
pessoal ordinario, não houve para elle contiilgente, e 66 
se pagou o imposto extraordinario pessoal de 50 es- 
tabelecido sobre o contingente ordinario pela lei de 1 7  de 
julho do dicto anno, e que foi para o referido concelho de 
50 sobre as taxas, e de 1,035 sobre as rendas das casas. 

Conio foi que aooriteceu iiato? Foi, cousa notavel, por- 
que nos cinco annos anteriores havia-se liquidado e rece* 

(a) Art. 10 das instrucções de 7 julho de 1863. 
A lei de 9 de maio de 1873 substituiu a contribuiçiio pessoal, 

pelas contribuições de renda de casas, e bumptuaria: 
Art. 1." A contribuiçZo peseoal, creada pela carta de lei de 30 

de junho de 1860, 6 substituida por duas coutribuiçães de lariça- 
monto, denominadas ucontribuição de renda de caíras, e contri- 
buição sumptuaria~ as qutieo serão reguladas no coritinente do 
reino 0 ilhas adjacentes pelas disposições da presente lei. 

Art. 2 . O  Ficam sujeitas S contribuição de renda de casas, na 
importoccia de 6 por cento, as rendas ou valores looativos das 
casas de habi tam n b  inferio1.e~ a 2 0 m  rkis nas terras de 1.' 
ordem, 15#000 r6is nas terras de 2.", 10d000 réis nas de 3: e 
4:, 5#000 rbis nae de 5.. e 6.' ordem. 

Art. 3 . O  A contribuigh ~umptuarie compõe-se dei t*.gas fixas, 



bido de mds, e thnto, que bhegou, #e nio cresbeu, para 
~upprii. b coiitingeilte drdinario de um anno! 

É indubitavel qiie houve descuido da p r t e  do6 ere- 

reguladas pela tabella annexa, que faz parte da presente lei, ae 
quaes recáem : 

1 . q ~ n b r e  os c~iados da kbxo rna~cul in~;  
2 . O  Sobre cavallos, eguas ou muares; 
3 . O  Sobre os vehiciilos destinados nos transporteli de pessoas. 
(Exceptuam-se as cavalgadoras e vehiculos de aluguel, do ser- 

viço da agricultura e de qualquer industria fabril). 

TABELLA 

&&-i-- -- 
-- 

Ordem das tei'tas 
bhidlddk tribataddis 

Cada vehiculo de dua6 ou quatro rodam, tirado por utn eavallu 
s6, pagará metade da taxa que lhe corresponderia sendo tirado 
por unia parelhh. 

Uso de brazão de armas nes clvrruageos, em qualquer o r h  
tie terra, 10@00 rdih. 

A materia collectavel não é o dndimento, ou o mpital, B o 
uso doa rendimefito&, e deste modo $st$a wntriboi@e%, bocumu- 



cutores da lei; mas este descuido não teria tido logsr, se 
a lei não fosse complicada e obscura. Quando o defeito 
esth na cousa, na propria lei, este prevalece contra as 
diligencias e cuidados dos seus executores. Nem de ou- 
tra forma se explica o ter-se errado repetidas vezes, e 
não ter a repartiçzo superior tomado conhecimeiito c10 
erro. 

288. A multiplicidade do imposto, ou, se qnizerem, de 
addições ou verbas, assentando ao mesmo tempo sobre 
certa fortuna e para o mesmo fim-as despezas de uni 
Estado-n2o serve senão para complicar e tornar mais 
dispendioso o que pode e deve ser nienos e mais silu- 
ples. Não 6 s6 o coritribuinte ern geral, Q tambem a maio- 
ria dos legislwdores que iião eriteiideni, nem mesmo sabem 
a lei (93). Se tantas addições fosseni reduzidas a uma oii 
duas, não aconteceria o mesmo: o contribuinte pagava 
menos, e saberia de que e para que. 

Este objecto não escapou á perspicacia do grande Mou- 
sinho da Silveira; eis conio elle se exprime rio relatorio 
do decreto de 19 de abril de 1832: a Multiplicar os nomes 
da receita publica 6 diminuir a receita na razão da supe- 
rior despesa dos satellites do fisco, multiplicados por cada 
nome, e na razAo da capacidade da superficie da evapo- 
ração. Assim pode a ignorancin augmentar as bicas de uma 
nascente, e julgar-se mais rica em agua; nias, se d'antes 
havia bica espaçosa para toda, a agua não cresce por ser 
dividida por mais bicas., Na verdade tinhamos uma bica 
espaçosa-a decinia,- e os nossos reformadores nRo sou- 
beram usar d'ella - estragaram-na (241 e seg.). 

O nosso thesouro, nas circumshncias apontadas rela- 
tivamente á multiplicidade do imposto, est4 como o ne- 

ladas As que assentam directamente sobre o rendimento, formam 
com ellrrs o imposto progressivo (257 e seg.) 

Quando se discutiu o proj(:cto, eni que foi proposta a substi- 
tuição do iinposto peasoal, adduziram .se as apreciasões que fizemos 
nesta obra contra a lei de 30 de junho de 1860. 



gociante proxinio a fallir (a). Este, para encobrir o seu 
miio estado financeiro, compra a retalho, e portanto por 
mais alto preço: d'este modo os seus lucros s5o cada vez 
menores, e por isso o que elle julga ser-lhe util e conre- 
niente, mais o prejudica, impellindo-o para a sua com- 
pleta ruina. O que o Estado dispende com os serviços 
provenientes da multiplicidade do imposto, podia apro- 
veital-o para despesas productivas e para evitar o seu 
descredito. 

XXX 

Em que e w p e c i e  deva ser paga 
a contribuição 

289. O imposto ~ e r B  bom quando podkr ser satisfeito 
pela maneira mais facil, tanto em relação á especie, como 
ao local e occasião do pagamento. Quanto maior for essa 
facilidade, tanto melhor será, dadas as mesmas circum- 
stanciae. 

Deve a contribuição assentar no rendimento livre (156, 
193 e 200); e como para o conhecer 6 necessario reunir 
todos os rendimentos do contribuinte, reduzirido cada um 
e todos a determinada quantia ou valor (176 e 182), se 
gue-se que a coritribuição lia de ser representada tambem 
em valores, isto 6, eiIi moeda. Se o imposto justo 6 o ver- 
dadeiramente proporcional (253), representado por uma 
percentagem, 6 consequencia necessaria que seja pago 
em moeda (234 e 235). Os niesmos gerieros, ou qualquer 
artefacto ou producto, custani a um productor mais, e a 
outro menos, e por isso não pode egual quantia d'elles 
representar a proporcioualidade (a). D'este niodo a theo- 

(a) O Sr. Coelho da Rocha, varão insigne por sciencia e cara- 
cter, j& em 1848 apreciava d'efite modo o estado do thesouro: 
aFallemos com franqueza: o credito pessoal entre n6s acabou, o 
tbcsouro est& em banca-rota permaiiente.,,~ Dir. Civ. t. 2, p. 731, 



Yi t i  dão hu6tõriba b itapdsto, nenlb* getieros nem em ser- 
v i ~ ~ .  

$40. Admittido o itap6sta legal (150, 156, i 89 e 194), 
devemtis cor~siderar este objecto sob O ponto de vista hisb 
tuiicd, e em rrttençlo ás citcumstafiçias acttiheu, Depetide 
ess8ncidmente dss cireiimstanci~s eaoi~omicas e politicas 
do$ pov6So estabeleciniento do imposto ; e por isso, qilatido 
em serviços e generos representa a servidão, ou pelo menos 
o poder absoluto, quando em moeda representa a liber- 
dade. Onde os povos foram subjugados pelo podei., em 
virtude da conquista uilitar ou theocratica, o Estado tor- 
nou-se proprietcario, tanto do solo oonio do agricultor, e 
nesta conformidade exigiu do eervo ou colono, mero pos- 
suidor da gleba, imposto em generos e em serviços. Ao 
p8sd6 qrie 6 servo se torn6h colono, e este pi4apridtbtio, 
sxei.~etidt, s6bi.e ti terra um diteito pt.opri6, a sua perao- 
nalidade e i tn iu~se  do eiertriço pessoal e do iinposto em 
@enefbA, 6 @a1 oanverteti em imposto em moeda. A hisbo- 
e. 
n a  em geral e em particular coufirma isto mesmo (6)  (248), 

294. O poder theocr~tico, valetido~se especialmente 
da$ circtimstsncias econdmicae~ ou religiosas, estabeleceu 
6 impohto em generds sbbre a prbducção. Encontr~~rnos 
exemplos na Velha Lei. Jose, ministro de Pharaó, valen- 
do-se das tristes circumstancias em que o povo egypcio 
se itchava, redi~zido a nbo semesrt. aá teyras por falta de 

(a) Era este um dos principaee defeitos doe dizirnos, e tambem 
o & aind do imposto em serviço. 

(2;) Foi neste sentido que o respeifavel Mousinho da SilttBira 
disl~e n6 felatari6 do deareto de 13 de Agostd de 1882: o r Y d ! ~ ~  ti 

terra ser livre, em vão se invoca a liberdade politica.,.~ 
Montesquieu, Esprit des lois, liv. 13, cap. 3: ~L'esclavage de 

la glèbe a'dtablit qiielqdefois aptès une conquete. Dãn4 c& bas 
l'edclave qui cultite d6it &i's le colori partiaiide dn hitiftfe. I1 n'y a 
tju'uile soci4tk de perte et de gilin, qtii pitiese reconcilier eeux qvi 
Bbtrt d d n C s  % travailier, ~ v d c  ceui  qtti mnt demiii& k jmir.~ 



eemente, e a pereoer por falta de hlimento, a trbco dan 
sementes que lhe faoultou, exigiu-lhe o quinto da produe 
qão, cleclarando porem que s propriedade ficaria perten- 
cendo ao rei, -na linguagem da edade mddia & corôa. 
O texto exprime, na sua siml)licidade, a oauss e funda. 
niento do contracto. Foi a iiiiperiosa e terrivel riecessi- 
dade,-a ommidora epallida fome,-- que se retrata nas 
pnlavraa da acceitaçlo da proposta i - saduenostra inwuzrm 
tua est: a xiosm vida est4 na tua miio, Este contraoto, pae 
se juutifica pela circumstancia de querer o rnini~tro de 
Pharab abastecer os celleiros publicos, pelo deoorrer do 
tempo tornou-ee leonino, e, n&o obsitante, revestiu o oab 
racter de lei para toda a terra do Egypto, ou antes de 
costume havido por lei; a . . et factum est pmi ila legerra (a). 

ZIoys6s, usando da categoria e inspiraqãb divina, d& 
que se achava revestido, tambem tributou o povo hebreu 
em generos; todos ficaram sujeitos a dar a Deu+ ou antes 
aos eeus representantes, a deciriia parte dos fructoe da 
terra e dos rebanhos. Na lei de Moy& revela-se o ele* 
mento progressivo, já porque o imposto doe egypcios fbi 
reduzido a, metade, já porque permittiu a remisugo pelo 
preço em que fosse avaliado e mais um terço (b). 

292. Entre os romanos succedeu o mesmo, O serviçb 
militar para a defesa e primeiras conquistas da cidade 
uascente foi gratuito: o ager pblicus e a preza da guei-ra 
submiiiistrarani recursos ao novo Estado. Quando as con- 
quistas se ampliaram, a divisão das terras e o imposto de 
toda a espeoie forknarani o patrimonio da republica, do 
imperio, e muito especialmente da metropole (226, n.) (c). 
A terra, que ficou yerteucendo ao coilquistador, e o ager 
publicus ou ager uectigalis, e o imposto denominado dscu. 

(a) Genesis, cap. 47. 
(h) bvitico, cap. 27. 
(C), Dionysii Halic,, Anh'q. Rom. lib, 2, &i 1; C. Plihii, 

&, J?&tu~. Hiet. t. 2, 1. 18, c q .  3; Montesquieu, ~tdebr' e t  dllc, 
&e Rom. cap. 9; Eeprit ddee loia, liv. 13, cap. 19, 



ma-decima parte da produqão do trigo e o quinto doe 
outros fructos, constituiram as principaes fontes da re- 
ceita publica (a). A administraç50 fornecia generos á ple- 
be, 4s legiões, aos fiinccionarios, e niaterias primas aos 
estabelecimentos publicos. 

Os imperadores, tomando conta dos terrenos abando- 
nados, e que o contribuinte desprezara para evitar o pa- 
gamento do imposto e outros encargos, tiveram de os 
ceder a quem quiz cultival-os pela pensRo, ou faro, em 
generos - o vecti~al (b). Os grandes prejuizos e vexames, 
inherentes n uma administração d'esta ordem, concorre- 
ram para accelerar a quéda do imperio (44) (c). 

Para obter a reforma do systema a lei permitt,ia a con- 
versão do iniposto ; Q porQm certo que as ultimas leis ainda 
fazem mengo d'elle em generos (G?). 

993. Na edade média tudo se reduziu á primitiva: os 
invasores aniquilaram a velha, ou antes invalida, socie- 
dade. O homem achou-se em frente da terra e collado a 
ella. As relações commerciaes eram limitadissima~ : a troca 
representava todas as transacções. Nestas circumstancias 
o iniposto em serviços de toda a qualidade e ern generos 
de toda a especie foi o uilico recurso das novas socieda- 
des (45). Só mais tarde c5 que se tomou a moeda para re- 
gular o pagamento do imposto (46 e 294). O senhor feu- 
dal, o rei e as corporações ecclesiasticas, todos usaram da 
servidão. A egreja adoptou os dizimos do povo hebreu ; 
arnp1iou.o~ consideravelmente, e foi nelles que constitiiiu 
a sua principal fonte de receita (e). O clero porém nfto 

(a) Os termos vecti,qaZ, annona e functio deixam suppor que os 
impostos, a que primitivamente se referiam, eram em generos. 

(b)  L. 1, D. Si ager vect. 
(c) Montesquieu, Esprit de8 G s ,  cap. 1 6 ;  Sr. A.  Herculano, 

Hist. t. 4 ,  p 14. 
( d )  Novel. 17, cap. 8; Novel. 128, cap. 1 ;  Serrigny, Dir.  Pub. 

e Adm. t. 2, n. 709 e seg., e n. 784 e seg. 
(e) Vide Fora1 de D. Martinho, bispo de Braga, em Viterbo, 

v. &cima#. 



se limitou a prestagões em generos e aos serviços regu- 
lares: levado pela torrente das id6as da epocha, foi mais 
longe, e tanto, que vexou a dignidade humana com ser- 
viços reyugnailtes (a). ' 

294. Em Portugal reproduziu-se o que se passava nos 
diversos Estados (2(i 1 e seg.). Na nota ao n." 147 offere- 
cenios o texto da historia Acerca cl'este objecto, e aqui o 
dailios conio reproduzido. O imposto em geiieros era pre- 

(a)  Plebano e Musso, na sua obra -Finanps da 1taEics -para 
fazer sentir o estado das finangaa na edade m6dia offerecem o texto 
de unia carta do bispo de Paris, datada de 1248, na qual per- 
mitte o casamento a dois servos de diíferentes senhores, sob con- 
diçilio de repartirem os $lhos com elles: aQuil soit notoire & t o u ~  
ceux qui ces presentes verront, que nous Gnillome, &que indi- 
gne de Paris, coneentons qu'udaline, fille de Itedolphe Oaudin, 
du village de Ceres, fenime de corps de notre église, dpouse Ber- 
trand, tils du dbfurit Hugon, du village de Verrières, homme. de 
wrps de l'abluaye de Saiiit Germain das Pres, h condition que les 
enfants qui naitront Uu dit mariage, seront partagés entre noue 
et la dite abbaye; et que, si la dite Odaline vient 4 mourir sane 
enfants, tous les biens inobiliers du dit Bertrand retourneront B 
Ia dite abbaye, s'il meurt sane cnfants.~ 

Os homens de corps eram certamente os que entre n6s se cha- 
mavam de creação. k;rn quanto ao vergonhoso fundamento da li- 
cença para casar veja-se Viterbo, v. osas. Sr. A. Herculano, Hist. 
t. 3, p. 303; e t. 4, p. 309. 

Os nossos historiadores e jurisconsultos fazem menção de im- 
postos extravagantes, estabelecidos pelas corporaç6es. Km alguns 
aforatiientos do rriosteiro de daiieta Cruz de Coimbra apparece 
consignada a obrigac;ào de uma carreira de colo depois de jantar : 
informam-nos que consistia ern o colono passear sua reverendis- 
sima As costas, depois de jantar, quando pousava no casal I 

Muito acertadamente disse u insigne fr. Joaquiin de Sancta BOM 
de Viterbo : «He bem para admirar, que por tantos annos jazes- 
sem os yortuguezes no i'atal cativeiro de pagarem, principalmente 
a corpovaij0es ecclesiasticas, foros, foragens, e Direituras, que não 
sei se ~rocecliam de despotismo se de vicioso regalo, se de terem 
em pouco, e despresarem mesmo os seus similhantee. Nào havia 
extravagunciu com que o xniseravel povo uào fosse onerado.# V. 
Perraduras, oaae; Lobào, Supplemento ao Direib hphyteutico. 



j~dieial  4 rrdminietmç30 pnblic~, e por tanto ao contri- 
buinte. Eis coma o Sr. A. Herculano o ~rit~iica: nm 
systema de reoeita e despesa difficil, ooinplicrrdo, larga- * 
mente fornecedor de extorsões e tyiaanniau locaes,. e por 
conseqiiencia vicioso, como todas as inst,ituições das so- 
ciedades que, depois de eras de civilisaçk, recáem numa 
espeoie de infancia semi-hrbara. J E logo em seguida 
ma diz q u ~ n d o  e como se começou a reformar, e quaes 
foram os effeitos da reforma. #Foi, porbm, por meio da 
ci-escente riquezn monetaria do povo que nos meiados do 
seculo azrr começou a siniplificsr-se a machina coinplexa 
da fa~enda publica, e os chamados foçrres de Affonso 111 
sao, no seu rnaximo numero, o monumento e a expreasão 
d'esse facto. 

cA reforma na economia tributaria, que attribuimos ao 
reinado d'aste grincipe, consistiu na reducção das presta- 
ções em genyros e sem'ps a uma certa somma annual em 
dinheiro, paga, par via de regra, tios terqos. Esta mudança 
operava-se por um contracto; e esses foraes, que têm pas- 
sado por verdadeiras ciirtaa de povoação, vêm a ser na 
realidade ageaae os titulos de taes conversões. Dizendo, 
porbm, qiie tão grande p a m  no progresso ecanm~ico d o  
paiz começa a verificar-se no governo de D. Affonao nr, 

queremos com isso significar que elEe foi repentino, 
irias sim que adquiriu eritão certo caracter de generalí- 
dade, que indica um pensamento administrativo, um cal- 
eda fiscal. . . 

cSe esta transformaç30 das contribni<;ões era impor- 
tante, como indicio da prospei*idwcle material do povo, 
muito mais o era pelas condições de liberdade que eticer- 
rava. De envalta com a, substituiçãa das multiplicadas 
raç&a, direitu.rm, foragene, colheitas, etc., por unia renda 
certa em ouro ou prata obtinham os concelhos, e ainda 
as simples povoas ou villares reaes, concessões que iam 
ferir a prepotencia dos ricos-homens e dos prestameiros, 
minorando no mesmo tempo os abusae e vexames practi- 
cadoe pelos officiaes do fisco, . . Assim, ao passo que a 



ps~cr? g8o. doe i ~ p o e t o s  as faáilitavs n aimplifiqrtvs, oe 
conce r lios se iam converterido numa especie da pequenas 
repullicas, unidas pelos laços da. monarchia, e ate as al- 
deias de  pouca niorita obtinliam, H t rwa de siniilli8ntes 
substituições, privilegias ciija, i-iatureaa erh a de verda,- 
deiras garantias publicas. (a) (5 7). 

295. A coritribuiçto em espeaie pccusa um estado de 
civilisaç50 muito iuiperfeit~ e raridade de moeda: por 
toda a parte onde foi adoptada eraw frequerites sa dela- 
pidações, e havia çarencis da uni bom systema de conta- 
lilidade. A cousa em ti era por tal foriria viciosa, qus nio 
uonsentia uma fiscslisa@o systematica. Foraoi necsras8- 
rios muitos elexnentos pai-a produzir uma mudariga oom- 
plets no sy~ tema  tributibri~. A creaçko de exercitos per- 
manentes (a) (46 e 2'i6), tia queixara dos povo4 (47 e 294), 
o desenvolvimento da sciencia cconomica (34 e seg.) e 
do direito publico, a applicaçcio das garantiasi da liberd~\- 
de, e espeoialniente o tornar-se o homem proyrietsrio, e 
rt moeda o padrzo commum de todos 9s vqloree, tudo wn- 
correu para a reforma. 

Na actualidade o imposto 4 estabelecido e pago em 
moeda por toda a parte. A contribuição em serviço para 
obras publicas 6 liruitada e remissivel a dinheiro. Desde 
o estabelecimelito da decima em 1641 os impostos geraes 
do Estado tgip 8id~ estirbeleqidos em moeda. Q qqwora- 
vcl cleci3eto de 13 de agosto de 1 i332 extinguiu o imposto 
w oexviçog e erq geiieros: o de 30 de junho do mwmo 
anna extinguiu os dioimos pagos ás corporações seliigis- 
sas. Nas ilhas adjt~çeates ~8 diziruos para o Est40 EIO. 

niente foram extinctos pela lei de 11 de setembro de 1861, 
e no estado da India pela de 29 de maio de 1866, e fwam 
subatituidas pela coiitribuição predial de reprtrtigQ;~, aos 



termos do decreto de 31 de dezembro de 1852, paga em 
dinheiro (a). 

296. Os defeitos especiaes do imposto em generos são, 
para o contribuinte: 1." ser desproporcional, porque a 
producção custa, maiores despesas a um do que a outro 
productor; 2." não pode ser bem deteriniuado, especial- 
mente eni quanto 4 qualidade, que facilmente Q posta em 
duvida, e por isso facilita as vexações da parte do exa- 
ctor (183, n. 5 e 6); 3." sujeita o contribuinte a despesas 
e iiicommodos, se tem de o levar ao celeiro publico; para 
o Estado são aiiida maiores : 1. ' consistindo em uma quota, 
n8o se pode fisualisai. bem, porque é quasi impossivel saber 
qual foi o total da producç80; 2." pi-ovoca grandes des- 
pesas para a cobi-auça, guarda, conservaçâo e venda; 3." 
facilita a fraude da parte dos agentes fiscaes; 4." como o 
preço varia muito, não pode calcular-se aproximadamente 
o producto total da receita; 4." se com elle se pagam os 
sei.viços, os funccioiiarios e iriesmo a lei facilmente exige 
alimentos e pousada. Os nossos priineiros reis frequente- 
mente prohibirarn taes exigencias (b). 

XXXI 

Onde deve ser paga a contribuição 

297. Eni quanto ao local cla cobrança, para o imposto 
ser o menos oneroso, deveria o contribuiilte effectuar o 
pagamento na sua propria morada (c): tal medida, alem 

(a) Por decreto do 16 de dezembro de 1872 foram abolidos na 
provincia de Angola ou dizinws doe colacelhos, passagens dos rios 
e dizimos do pescado. 

(b) De Parieu, t. 1, p.  51; Garnier, p .  12. 
(C) E o systeina seguido para a cobrança da congrua dos pa- 

rochos: o decreto de 27 de junho de 1837, art. 3, ordenava que, 
findo o primeiro prazo para o pagamento, procurasse o recebedor 



de eer de difficil execução e dispendiosa, poria em risco, 
ein certas circumstdncias, o rendimento do Estado. Admit- 
tido uni s6 iiiiposto, seria facil e conveniente effectuar a 
cobrança em cada circumscripç50 administrativa ou fre- 
guezia; admittidos porem muitos, é necessario attender 4 
especialidade de cada um, para i-egular a sua recepqio. 

A cobrança do imposto directo de lançamento, que Q 
previamente fixada (72 e 234), deve ser feita por fre- 
gueeias. E o systema seguido entre nús, relativamente 
aos inipostos predial, industrial e pessoal, cuja receita ae 
diz ordina~ia.  O decreto de 3 de riovembro de 1860, art. 
22, ordena que ou recebedores mandem cobradores 4s 
freguezias, um dia a cada uma (a). Era este o systema 
estabelecido no alvará de 9 de niaio de 1654, tit. 4, €j 1, 
com a differença poreili que o prazo era de dez dias: pelo 
decreto referido o que não effectuar o pagamento no dia 
annunciado tem de ir effectual-o 6 cabeça do coricelho; 
pelo alvará queni não pagasse no prefixo prazo de dez 
dias era logo executado. Acliamos ineufficiente o ciirto 
prazo de uni s6 dia para se realisar toda a cobrança de 
cada fregiiezia, e a piaactica assim o tem mostrado. 

O paganiento do imposto directo, cuja cobrança não B 
previamente fixada, e que por isso niio é ordinaria, mas 
sim eventual, é feito rias recebedorias da cabeça dos con- 
cellios. O contribuinte nRo soffre com isto; porque, em 
regra, o facto de que resulta o pagamento depende de 
certos actos que sáo celebrados alli, ou exigem a inter- 
venção de official publico da localidade: taes são as escri- 
pturas, arrematações, abertura e registo de testamentos, 
reconheeimento de assignatiiras, etc.; sendo certo que 
outros negocios o chamam á localidade, e nào raro para 
obter os meios para pagar o imposto. 

o contribuinte para d'elle receber o que devesse. Actualmente 
manda-lhe aviso para elle vir ti recebedoria. 

(a)  O clecretn de 18 de julho de 1837 crc,ou um recebedor em 
cada freguezia de 1.i~boli. 

18 



9%. A cobrança dos impostos indireot~s, denominados 
direitos de alfandegas, é feita nestas casas fiscaes: tanto 
o interesse do Estado como o do coritribuinte assim o exi- 
gem. Como porem as circiimstancias que determinam u, 
systema de fiscalisação d'esses in~postos s5o peculiares s 
cada Estado, sóinente em attençAo a ellas se poder80 esta- 
belecer regras plausiveis. Entre n6s1 no coiitinente, o 
cleopacho e pagamento do imposto de todas as mercado- 
rias importadas pelas alfandegas maritimas t? permittido 
sómente rias duas alfandegas de primeira classe de Lisboa 
e Porto. Nas outi.as alfaiidegas o despaclio e pagamento 
do imposto é restricto a niili poucas niercadorias. Esta 
restricção tem por f i i ~ i  principal evitar o contrabando; 
cointudo, ainda que seja motivo attendivel, ri20 deve deixar 
de notar-se a demasiada centi.aliuaçiio que d'itlii resultrl. 
Convem niuito distribuir as forças da vida social, e li30 
as concentrar nas duas populações ninis iinl)ortantes, 
obetando a que as outras localitiadcs tenhairi elementos 
de vida e de dcsenvoivii~ierito. A nossa legislaç%o tende 
para ampliar as attribuições, e por consequencia o des- 
pacho das alfarideg>.is de seguiicla classe: tiido isto tem 
applicagão tls alfa~idegas da raia, (Ias quaes ~óinente a de 
Elvas B de primeira classe (a). 

Em que piwasos, ou quando deve ser paga 
a contrlbi~ição 

28%. A cobrança do impostpo dcre sei. feita quando o 
contribuinte possa estar habilitado para o pagar, devendo 
facultar-se-lhe, se ta~:t,o for necessario, pi-azos por meio 
dos quaes lhe seja f'acii ou irieiios custoso o pagamento. 
Como a receita publica t? para satisfazer as despesas do 

(a) Decreto n. 1, de 7 de dezembro de 1864. 



Eetado (21, 131 e 132), e deve previr, 'segundb os bond 
~~rincipios ,  de unia s6 fonte, o rendimento, sendo as despe- 
aris qiiotidianas, qootidiana deveria ser tambeni a cobrança 
da receita ou da contribuiçilo (109 e 141). Admittindc-se 
porem um a6 imposto, aeria niuito penoso para o contri- 
buinte e de gimide despesa para o Estado que fosse pago 
em fracfles diarias. A cobrança em prestações mensaes, 
de dois eni dois metes, o11 de tres em tres, poderia cor- 
responder áa necessid~des do tliesouro, porqiie o paga- 
mento de grande parte das despesas poderia regular-se 
pela meema ordem. Enl qiiarito á cobrança dos im~~os tos  
direobos de laiiçsiilento Q este o systema estttbe?ecido eni 
algunias iiações. 

Admittiiido porem como fontes de receita o imposto 
indirecto e os i-endiirientos (101, 102, 148, 200, 207 e 
244), ti questão fica limitada B cobi-aiiça da receita, pro- 
veniente do imposto directo de lançamento; porque a das 
outras receitas depende, mais ori menos, da vontade do 
contribuinte, e de certos factos. C) pagamento do irnpoato 
indirecto Q feito quando se despacham ou compram as 
mercadorias (298); o dos rendimeritoa, quanclo o indi- 
viduo se utilisa de certos serviços; e se respeita a proprie- 
dades, nos prasos coritractados. 

$00. As contribuições geraes de lançamento são regu- 
ladas diversanieiite em atteiiç8o 6s circumstancias das 
i~ações. Na França e iin Belgica o pagamento pode ser 
feito em doze prestações mensnes ; na Ii~glaterra e Hespa- 
nha em quatro preatiições, de tres em tres mezes. É: pordm 
certo que a graiide maioria dos contribuintes não se uti- 
li%a da faculdade que a lei lheu concede; porque, sendo as 
quotas de peqiieiio valor, aproveitam mais em pagar de 
uma s6 vez, ou eni duas pi.eetaç0es: a perda do tempo 
necessario para effectuar doze ou seis pagamentos e? apre- 
ciada eni mais do que a quota, ou do que o proveito re- 
swlta~rrte do prrgaiiieiit,~ nos referidos l>isiizou ou noiitros. 

Entw iibs t ê u i b e e  lembrsdo differentes alvitres: alg~intl . . 



escriptores pedem a applicação dos systemas estrangei- 
ros; 8 pordm certo que os nossos reformadores não os 
têm adoptado, e cremos que procederam bem. A maior 
parte das quotas das contribuições de lançamento t? de 
valor menor de 18500 r6is; e se o paganiento fosse feito 
em doze ou seis prestações, a escripturação complicava- 
se, e o contribuinte ngo era favorecido: o tempo empre- 
gado em fazer ou pagamentos e a despesa que faz por 
essa occasião seriam de muito maior valor do que a uti- 
lidade resultante do pagamento por aquelle modo. Pare- 
ce-nos at6 que o contribuinte se descuidaria mais de jun- 
ctar as  quantias neccasarias para pagar as prestaçaes. 

301. A nossa legislação tem seguido o systema do pa- 
gamento por uma a6 vez. O alvará de 9 de maio de 1654 
admittiu o pagamento em duas prestações para Lisboa, e 
a lei de 9 de janeiro de 1837, artt. 1 9  e 22, tanibem per- 
inittiu esta exce1)ção: a de 19 de abril de 1845, art. 45, 
estabelecia como regra geral o pagamento eni duas pre- 
stações aos semestres. As iristi.iicçÕes de 22 de maio de 
1850, artt. 89, 90 e 91,  estabeleceram o pagamento em 
duas prestações para Lisboa e Porto, e para as demais 
terras, cujas auctoridades informasserri nesse sentido. 
Att? ao anno de 1873, f6ra das dictas ciclad~s, o paga- 
mento tem sido feito em unia s6 prestaqâo, e em confor- 
midade com o decreto de 3 de iiovenibro de 18GO. 

Ultimamerite a lei de 30 de julho de 1869 providen- 
ciou a este resl~eito e por esta forma: a 1.' al~ctorisa O go- 
verno a dividir em prestações o ptiganiento das contri- 
buições de lançamento e repartiçgo.. . se assirri o exigir 
a commodidade dos contribuintes e o interesse da fazenda 
publica; 2." onde se verificar o urio da auotorisação a8 
prestações serão meLisaes ou por Limestre, ficando o pa- 
gamento facultativo nesses prasos, e i36 obrigatorio no 
fim do aniio; menos ein Lisboa e Porto, onde continuam 
a ser exigiveis no fim dos semestres; 3.%0 contribuinte 
que a(li;tlitar alguma prestaqiio serti abonado '1, por cento 



ao mez(a). B Como para se executarem estas prescripções 6 
xiecessario que o contribuinte saiba, iio principio do arino 
ou dos semestres, qual 6 a verba da sua quota, e isto s6 
se corisegue altei.ando os methodos eiii pi-actica 1)ui.a o 
lançariiento dos iliipostos directos, tudo contiiiuará como 
antei.ioi.niente, e cremos que 1150 será peior. 

O decreto de 31 de dczeml)ro de 1852, art. 18, man- 
dou attender á comniodidade do contribuinte em liarnio- 
nitt com os regulameritos, e para isso tem-se exigido o 
pagamento em unia s6 prestação no niez de iiovenibro. As 
colheitas representam os meios geraes, e por tanto depois 
d'ellas niio s6 o proprietiwio, riias todo o contribuinte em 
geral, está em nielhoreu cii cunistancias para pagar: Instr. 
de 19 de julho de 1862, art. 54; dictas de 7 de jiilho de  
1863, art. 72. 

302. Para o pagamento do imposto por transmissão de 
direitos, denominado - direitos de reyisto,- a lei attende 
Q causa, em virtude da qual a transmissão é feita. Se B 
por titulo oneroso voluntario - compra e venda - o pa- 
gameiito ha de preceder a feitu1.a do titulo co~nprobativo 
do contracto, sob pena de nullidade: lei de 30 de junho 
de 1860, art. 11 (230, n. a). Se provdm de transacçao ou 
arreniatação, ha de effectuar-se no praso de oito dias, con- 
tados da assignatusa do termo ou auto respectivo: lei de 
31 de agosto de 1869, a1.t. 5 .  Quurido a transniissão pro- 
vdm de titulo gratuito, o pagamento é regulado em pre- 
staçõeei, em attenção á sua rnnior importancia, e tambem 
h m4s circumstaricias do adquirente: leis de 30 de junho 
de  1860, art. 11, de 23 de abril de 1845 e de 31 de agosto 
de 1869, art. 11. 

(a) Por decreto de 5 de junho de 1873 permittiu-se o paga- 
mento da contribuição industrial em Lisboa e Porto em 12 pre- 
stações mensae8 : o pagamento das outras contribuições continúq 
a ser feito em duas prestqões, como fica dito. 



P € ~ M  contra os remissorei-Relator io de 21 de 
maio do 1868, Proposta de lei n. 5. 

303. A urgente necessidade, que o Eetado tem, de sa- 
tisfazer aos seus encargos, exige que a receita auctorisada 
pelas c8rtea se torne effectiva: a o ~ d e m  publica está de- 
pendente d'isso, e na actualidade mais do que anterior- 
mente, porque B inaior o numero dos individuoa e eata- 
belecinientos que se sustentam de juros pagos pelo the- 
souro publico: o numero de possuidores de titulos de 
divida publica tem tomado grande incremento em todo 
o paiz (63, 67 e 141). O Estado deve por tauto empregar 
todos os meios adequados para effectuar a cobrança de 
todos os reditos publicoa: o coutrario seria renunciar aos 
meios da sua existencia e premiar o cidadão remiam Q, 
custa do probo, como muito bem die o relatorio do d e  
creto de 4 de julho de 1836. 

304. A teridencia, que sempre houve etn todoa os teni- 
pos para faltar ao cumprimento das obrigaçõee para cola 
o Estada, e especialmente para pagar o imposto (238), 
tem levado os 1egisladoi.e~ a cercar a fazenda publica, ou 
a instituiçiio thesouro do Estado, de medidas rigorosas e 
de privilegios exercidos contra os seus devedores. A 
exagerciçilo neste objecto tem promovido sublevaqõea, 
e at6 o maior desprezo pela causa publica (a). E a ver- 

(a )  O direito romano tornava oe Curiaes responsaveis pelos 
reditos publicos, e esta responsabilidade era tal, que ellex, para 
escapar ao rigor das lei8 fiscaes, fizeram-se soldados, clerigos e 
att! servos da glába.- Sr. A .  Hcrcillano, Hisf. t. 3, p. 14. 

Entre n6s aconteceu algurna cousa similhante. Os vereadores 
municipaes, por disposiç5o do § 5 do alvarcl de 5 de junho de 
1752, e @ 16 e 21 do tit. 2 da lei de jurisdicçClo de 22 de de- 



dade 6 que taes medidas, por isso que nEo atacam a ori- 
gem do mal, servem para o entreter, se não para o au- 
gnientar. A pena de prisRo e as mulctas pecunirtrias são 
os meios de que os legisladores se têm servido para obri- 
gar o contribuinte a pagar a sua quota. 

Pelo alvarii de 9 de maio de 1654, tit. 4, 5 2, o con- 
tribuinte que não accedia ao aviso geral e 1180 pagava iio 
prefixo prazo de dez dias, soffria pe111101-a nos seus bens, 
e por este modo era compellido a pagar o p~*oprio e as 
custas do processo: al61n d'este meio empregava outro 
mais rigoroso -a captura do devedor. Esta medida havia 
pmaado do direito rornario para a nossa Ordenaçno e fa- 
cultada a tbdo credor, seiido porQtn niais ampla a favor 
da fazenda publica (a). 1'ãi.a qine a execuçiio fosse prom- 
pta tornava o mesmo alvará os çleus executores respoti- 
saveis pelas quantias n%o cobratlas, e, para os estiinular, 
niandsva outra lei conttr em seu favor dez por cento so- 
bre as quantias recebidas, peroeritngem que foi reduzida 
a seis por cento pelo decreto de 18 de outubro de 1760, 
e s6 para o caso de haver execuqtlo viva, isto 6, peiiliora 
e venda de bens. 

305. Estabelecida a divisão dos poderes pela Carta, e 
ficando a prisão dependente do poder judicial, e de culpa 
formada, rios termos do 5 9 do art. 145 da Carta, salvos 
os casos exceptuados e previstos por lei, liao podia a au- 

zetnbro de 1761, respondiam pelos alcances dos thesoureiros das 
sizae e terpas doi concelhos e Que elles nomeavam : desde ent50 os 
logares de vereadores começaram a ser menos considerados. 

(a) Aff. liv. 3, tit. 121; Manoel. liv. 3, tit. 89; e Philip. liv. 4, 
tit. 76, e em especial o 6 4. A prisão por dividas ficou circum- 
scripta a poucos casos, desde o Assento de 18 de agosto de 1774, 
explicativo do 8 10 da lei de 20 de junho de 1774. Acerca d'este 
objecto pode consi~ltar-se o jornal o Direito, n." 9, o qual cont6m 
um excellente artigo do insigne e reepeitavel Coelho da Rocha. 

A Ipglaterra acaba dc abolir a prisao por dividas, e na Franga 
foi abolida eni 1868 : Portugal precedeu as grandes nações neata 
reforma philosophica, economica a humanitaria.. 



ctoridade administrativa fiscal ordenar a pris5to do con- 
tribuinte remisso. Nesta conformidade o insigne redactor 
dos decretos de 16 de niaio de 1832 procurou mostrar, 
rio respectivo relatorio, que a acção administrativa, rela- 
tivamente Bs coiitribuições, estava no estabelecimento, rs- 
clama~ão e percepqão (a). 

O novo regimen administrativo admittiu as medidas 
fiscaes do regimen anterior, permittidas pela Carta. O 
decreto de 4 de jiillio de 1836 restabeleceu a disposição 
do nlvarA de 18 de outubro de 1760, mandando contar 
sobre o valor da8 dividas cobradas por execuql20 viva seis 
por cento a favor dos agentes, que tomavani parte ria8 
execuções, e regulou a sua divisão: esta medida paesou 
para. os codigos de processo (b). Como por6m as execu- 
ções corressem1 perante o poder judicial, a aiictoridade 
admiriistrativa fiscal não tinha interesse em promover o 
andamento e remessa dos processos para o juizo coiiten- 
cioso, o que era um grave iiiconvenieute, e que maior 
se torilou, quando as execuções lhe foram devolvidas em 
1844 (c).  

Pelo decreto de 27 de junho de 18311 mandaram-se 
coiitar tres por cento sobre a collecta, não se contando 
menos de quarenta réis, a favor dos recebedores das coii- 
tribuições, isto como estimulo para facilitar e prolnover 
a cobrança. D'esta fórma o coiitribuinte, que ngo pagava 

(a) A prisão era e continuou a ser auctorisada contra oe rece- 
bedores, rendeiros, thesoureiros e quaesqner exactores, justifica- 
veia perante os tribunaes de fazenda, pela gerencia dos dinheiros 
publicas, seiido considerados ficis depoeitarios : lei de 15 de setem- 
bro de 1557; Ord. liv. 2, tit. 53; Ref. J. artt 428 e 429; Nov. 
Ref. J. art. 657; Instriicções de 30 de dezembro de 1845, art. 8, 
e Decreto de 14 de julho de 1851. 

( 6 )  Ref. J., 2.' p., art. 435; Nov. Ref. J. art. 656. 
(C) O decreto n.  22, de 16 de maio de 1832, tit. 7, § 19, pro- 

hibiu 4s auctoridades adininistrativas as execuçaes, e incumbi ti-as 
ao juizo contencioso: foi o Cod. Admin. de 1842, art. 247, n. 5, 
e Instrucçaee de 13 de agosto de 1844, que as passaram para oa 
administradores dos concelhos. 



no prinieiro prtiso estrbeleaido para !e fazerem os p a g a  
inentos, soffria a mulcta de ti es por cento; e, se fosse ne- 
c:essai.io veridereiii-llie bens para tornar effectivo o rece- 
bimento, pagava mais seis por cento, isto ate 1844, eni 
quanto a execuç5o correu perante ri auctoridade judicial. 

O decreto de 3 de novembro de 1860, art. 34, mandou 
contar os tres por cento a favor da fazenda, e no art. 41 
e tabella n.' 6 auctorisou os seis por cento rias execuções 
admiiiistrativas, e isto logo que se verifique a primeira 
citação: os decretos com força de lei, de 4 de janeiro de 
1870 (regulamento geral da administração da fazenda 
publica), art. 153, e de 22 de julho de 1870, adoptaram 
a pena de 6 O/, de juro da mora. Ha  pois tres rnulctas 
ou penas pecuniarias contra o contribuinte que fôr ci- 
tado, e duas contra o que evitar a citação, mas não pagar 
dentro do prazo de trinta dias, em que deve effectuar 
o pagamento. Se os recebedores niio relaxam as certidões, 
que devem servir de base á execução, devem entrar no 
cofre com o valor respectivo, ficando com o direito de 
promover a execução, conforme ordena o art. 4 do de- 
creto de 27 de junho de 1838. 

306. O aiictor do relatorio de 23 de maio de 1868 e 
das medidas adjunctas, vendo que era grande a divida 
proveniente de contribuições, e entendendo que a lei 1150 
era assás providente, propõe novos meios para se obter 
a effectiva cobrança do imposto. Eis como elle se exprime : 

aA divida de coiitri1)uições ao thesouro orça por r6is 
5.000:000~000, e uma parte da incobravel talvez podesoe 
entrar nos cofres publicas, se por ventura fosse mais pro- 
vidente a lei do paiz. A mulcta de tres por cento, a que 
estiio sujeitos os devedores que deixani de pagará bocoa 
do cofre, não os estimiila a apressar o pagamento; porque 
o dinheiro noutro destino Zhes cld maior vasitagem; mas 
iiripbr ao devedor a, obrigação de pagar o juro de seis 
por cento ao anno desde a niora, incita-o a 1150 retardar 
o pagamento, e indemnisa o estado, at6 certo ponto, dos 



encargw a que o sujeita a d e m m  da cobrança (141). 
Por outro lado o registo sobre propriedades do devedor, 
que B remisso no pagamento dos impostos, com a facul- 
dade de se descontarem os titulos da divida, depoia da 
registada, põe o estado ao abrigo dos prejuizos res~?ktan+es 
da demora da cobrança., 

Nesta conformidade formulou a proposta de lei n." 5, 
que conteni as seguintes providenoias: i.* O contribuiiite 
que ri50 satisfizer no prazo l e g ~ l  fica sujeito a mulcta de 
tres por cento, e ao juro de eeis por cento ao anno ate 
integral pagamento (a): 2." Pass~dos  dois meees depois 
de haver expirado o prazo para a cobrança, se o contri- 
buinte não tiver ainda satisfeito, registar-se-ha sobre os 
seus bens hypotbeca pelo valor da divida, fie exceder a 
hnportaneia de 2$000 rkis: 3.' O corihecimento dn cone 

' tribuiç%o devidamente registada 4 traiismissivel par in. 
dOhso. As outras medidas da proposta d o  relativas ás 
dividas de preterito, e resumern-se em faoultar o paga- 
mento com a reducgiio de vinte por cento, e, nRo pagan- 
do, sujeitar R registo os bens do devedor. 

307. Entrando na apreciaçno das providencias pro- 
postas julgamos que d'ellas não provinham os prometti- 
dos resciltados. Os ilossos reformadores peccam de ordi- 
nario por não tesem bastante practica dos iiegocioa e por 
querereiii inaovar, introduzindo na legislaçiio prescrip@es 
que exigem novos regulamentos ; regula?nentar tudo, e 
deixar tudo sem regulamento, 6 mariia da Bpoca. O de- 
feito, eni regra, está nos execiitores das leis, e n5o nestas. 
Primeiro que tudo a causa a que se attribue ser o con- 
tribuinte remisso não é verdadeira: oe contribuintes ncio 
deixam de pagar, porque o dinheiro iioiitro de8tino lhes 
d6 maior vantagem. O contribuinte reniisso n5o 4 o ha- 
bil espeoulridos, nRo B o agiota; pelo contrario 8, em re- 

(a) fI a providencia adopthda pelos dccrotos citados no numeir, 
305. 



gra, aquelle que administra mal, e algumas vezeu aquelle 
que está eujeito á usura, e que tem os seus bens onerados 
coni dividas; e se ha alguem tAo calculista, que reserve 
a quota par8 especular, esse tanto especulard coni rlls, 

'pagando 06 tres por cento, como pagnndo mais seis: se 
as custas e os tres por cento o n%o intimidam, é porque 
os lucros das SUAS elspeculaçõee oão certissimoti e exoi-bi- 
tantes. Se muitas collectas se perdem, é porque os ageiites 
fiscaes, desde o ministro atR ao official de diligencias, assim 
o querem. As transfei.encias, as demissões injustas e a 
escandalosa protecção prestada aos maiores devedores, 
são as causas piiiicipaes de não se cobrarem; 6 isto, e niio 
o jzuo, ou interesse, que provém do uso d'ellas. 

As medidas propostas, e111 vez de obstarem ao mal, 
servem antes para o entreter. O prazo de tres annos, esta- 
belecido no artigo 887 do Codigo Civil para o privilegio 
immoliliario a favor da fazenda, e em virtude do qual o 
onus da coiitriluição acompanha o predio, 6 bastatite 
para se levar a effeito a cobranqa, do imposto por nieio 
da via executiva (a), Se pelo indicado meio de registar a 
divida esse prazo se tornava maior, e ate indefinido, isso 
mesmo se ogpuuha ao fim que se tinha em vista, porque 
incitava oeagentes fisoaes a demorar as execiições. Os pra- 
sos longos e 8s morrttoi-ias são, em regra, tão prejudi- 
ciaes aos devedores que estão em m&s circumstaricias como 
aos credores. A idéa do inddseo dos conhecimentos tam- 
beni me parece merios proficua: em cousas publicas, e 
espcialrriente no que respeita & contribuição, o nosso 
' (a) Pelo direito romano o fisco tinha hypotheca geral e tacita 
pelos tributos nos bens do devedor; e por tanto o onus da diviàa 
eeguia-os sempre. L. 1, Cod. h qzs2b. caw. p i p .  vez hypot?. tact'. 
umtr.: esta lei foi seguida entre nós. O decreto de 26 de outubro 
de 1836, art. 2, § 1, restringiu a hypotheca ao respectivo predio, 
4quelle a que respeitava o iiiiposto; no euitanto ainda depois houve 
julgados no sentido do direito roinano: o art. 17 do decreto de 
31 de dezembro de 1832 declarou que a hypotlieca era relativa 
ao predio a que respeitava o imposto; iaas não determinou Q 
prazo: o Codigo Civil limitou-o a tres annos. 



povo tem iddas muito particiilares. O que aco&e~eu dorò 
aJ;sca2k@ recipmcu, que se esperava conseguir entre 
os contribuintes com o systenia da repartição, e de que 
já fallAmos (243), 6 o que, de certo, havia de acontecer 
com o indbsso dos conhecimentos : ningueni os acceitava. 

308. A mulcta d na verdade o melhor meio para des- 
pertar o contribuinte e para clemover 03 remissos, e por- 
tanto acc,eitamol-a, mas 1150 pela fórrna proposta: quere- 
mos que seja determinada e maior. Para a maioria dos 
contribuintes 6eis por cento ao anno Q cousa indetermi- 
nada, e atd de pouca monta. Acharnos que 6 mais con- 
veniente fazel-a consistir em uma percentagem progres- 
siva sobre a collecta: tanto maioi. f6r a divida, rluanto 
maior dever4, eni sentido progressivo, ser aniulcta (201). 
Esta progressão assenta na bem fundada supposição de 
que tanto maior for a riqueza do iiidividuo, qiianto uiaior 
dolo revela, ou menos desculpa merece, niio pagando no 
prazo legal. 

Cumpre pordm não perder de vista, e antes tomar em 
toda a consideiaçrio, a origem do mal,- as causas que 
demovein o contribuinte a procurar illudir a lei, antes de 
estabelecido o imposto, e R evitar o pagamento depois de 
estabelecido. A este respeito já fizemos conhecer as nossas 
iddas na nota ao numero 238. Dando como reproduzido 
o que lá dissenios, s6 apontaremos muito resumidamente 
os remedios plausiveis contra cada unia das enferniidades 
apontadas: para a I.", como a origem esta na ambiçiio e 
egoismo - convdm applicar uma iiiulcta forte ; para a 
2."- suspensão das funcções publicas, e, sendo funccio- 
narios que vençam ordenado, descontar neste a cdlecta 
em divida e a mulcta (a); para a 3.a- esclarecer por todos 
os modos o contribuinte, e facultar-lhe os meios de co- 
nhecer para que d ap1)licado o imposto: para a 4.'- 

(a) J4 tw usa d'este meio para obter o pagamento do imposto - direitos de mercê. 



usar de todo o rigor para com os fuilccionarios, a fim de 
qiie elles tiao vençam, mas sim de facto ganhem, os orcle- 
nados, e mereçam o que o coritribuinte lhes paga por in- 
terveiiçgo do Estado. Os nossos reformadores niio têm 
querido usar d'estes meios, e isto por uma raziio : porque 
parte d'elles não eram sómente contribuintes re~nisnos, 
eram remississimos. Seria iiotavel que ellen quizessem des- 
contar a collecta eiri divida noa seus. ordenados ! Ninguem 
se reforma a si proprio (a). 

XXXIV 

Modos de recepção, - arrendamento, 
e cobramga pelo Estado (régie) 

309. A cobrança do imposto e rendimentos publicos 
pode fazer-se por dois modos : -por intervenç&o de func- 
cionarios,- ou por intervenção de contractadores. No 
primeiro caso o Estado paga aos funcciorinrios, regula e 
costeia a cobrançki, e faz seu o producto d'ella: no se- 
guudo s6 tem direito ao preço coriti.actado, e o que se re- 
cebe reverte a favor do reiideiro. O prirueiro systema 
denomina-se administraqão por wnta do Estado (rdgie), e 
o segundo - arrendamento. 

A maioria dos esoriptores, tractando este assuiiipto na 

(a) Todos os dias se reformam os serviço8 publicoe, e cada dia 
o reforiiiador accusa o seu antecessor de n%o ter sido econoinico: 
i4 vista d'estas confissiies n t o  6, nara estranhar alie o contribuinte 
seja nienos zeloso em pagar a coilecta. Uin docuhento official, pu- 
blicado no Diario do Governo, 11.0 292, de 23 de dezembro de 
1869, começa por este modo: aUru dos maiores inconvenientes d a  
organisação dos serviços publicos no nosso paiz é o seu numero80 
e excessiao pessoal, que, longe de facilitar, compliccl o expediante 
dos ne.qocios, e que, sendo otterosissimo puva o theeouro, torna tam,- 
beiri difficil a condigna reiuuneraçào das fuucç3es pub1icas.w E 
pois de necessidade absoluta atacar o mal na sua origem; os re- 
niedios que nb se dirigem 9, causa do inal &o inefficazes (110). 



generalidade, e eem nbtençfio a qiialqner ~edi to ,  rejeittz 
o arrendninento. Foi Montesquieu quetn principalmente 
fea prevalecer o systemn de admiuistraçbo, Examinemos 
a sua doutrina: 

a A cobrança administrdtiva, dia elle, assemelha-se & 
adrnitiistração d'um boi11 pae de familia, que pessoal- 
mente recebe o seu rendimelito com ordem e economia! 
por este systema o governo pode deinorar ou apressar a 
cobratiça, conforme o exigirem as necessidades dd the- 
souro e dos particulares; - o Estado poupa e faz seus 
os meios, com que os rendeii.os se tornain opulentos; - 
poupa ao povo O espectaculo drrs grandes fortunas impro- 
visadas, que seinpre causam escandalo; -a  receita pas- 
sando por poucas m&os entra de pi-onipto no theaàurs pu- 
blico, e de prornpto vslta Stsrn2tos do contribuinte; -evita 
iriuitos regiilameiitos fiscaes vexatorios, que a importuna 
avareza dos rendeiros exige. Finalmeute, como o mone- 
tario 6 quem realnierite impera, o rendeiro torna-se des* 
potico para com o goverrio, e, sem ser legislador, forçn.o 
s publicar leis, (a). A. Smith, reproduzindo a doutriiiti 
de Moiitesquieu, tsmbem prefere o systema de adminis 
brapk; Sully e Turgot rejeitaram o systema de a r r e n h  
meceto, imputando-lhe graves males para a França; rra 
entanto Bentham prefere-o. 

301. Se admittirmos a primei13 afirmativa de Montes- 
quieu, devemos convir em que a questão está resolvida. 
Infelizmente neni ?enipre os governos procedem com or- 
dem e ecoriomia. E pordni certo que. os inconveiiierites 
do arrendamento sobrelevam aos da administru@, e que 
por tanto esta 4 preferivel. 

Para 116s a razno capital da differença oonsiste -em 
que na admini.st~@o as couuas tendem naturalmer~te pai% 

(a) Os aotuaes monetsrios n#o sZo rendeiros de impostoa, tnae 
dio codractadoroa de fundos: imperam como oa pdlz'canoe, e por 
W t o  dictcrm ri lei: as furinttllss iaudatltw e. a c:tu#a ficou. 



que a lei se curnpka sem vexaqiXo, e Cje faca justiçe aqcon- 
tribuinte, e no arredaneento aeoritece a contrario. E na. 
tiiral que cada um seja dominado pela indole do officio 
que exercita (128). O rendeiro e o funccionario fiscal con- 
sitieram o contribuinte como presa sua: lia porem grande 
differença entre os dois. O funccionai.io quaiido exacto, 
como não tem receio de perder, s6 procura usar dos meios 
convenierites para que o contribuinte niio illiida a lei tri- 
butaria; o rendeiro pelo contral~io, como quer precaver-se 
contra RS eventualidades, niio 96 para não perdek, mas 
Bmbeni para lucrar, usa de todos os meios para illudir 
o contribuinte, e ate para o vexar, a fim de receber mi$ 
do que s lei permitte. 

Quando se seguia O systema de arrendamento, o receio 
de perder e a ambiç%o de lucrar coiifundiom-se numa s6 
idért - a exploraçiio do contri biiinte. Este para o rendeiro 
era considerado uni iniiliigo, que era forçoso vencer por 
todos os modos; e como a uictoria consistia em lhe a r r a n ~  
car o seu dinheiro, ou os seus generos, ngo o abandonava 
em quanto o n%o reduzisse á ntiseria. D'aqui provêni oe 
grandes males que os rendeiros causaisam por toda a 
parte As monarchias, o odio do povo romrtno contra os p 
blicanos; odio que se transinittiu de geração em geraçiio, 
e que fez perder ao termo o seu sentido ou significaqto 
natural (u). 

Na actualidade a natureza do i r n p t o  e rendimentos, 
a civilis:içiio, a publicidade, e mais que tudo a preponde 
rancia dos maiores contribuintes, náo dorisentiam t8o exa- 
gerados abusos; mas, conio o defeito existe na cousa, 
como o vicio est6 110 ofiicio, sempre ç\e ha de revelar, a 
de facto se revela (b). , : , : , J i 1  c <  ., %,i 

, 8 i :.,..i r , t !  I .  , 

(a) Publicano, em eentido usual e ti.gar&do, asgnitica homem d o -  
minacel!. . . Si siitem ecclesiam non audierit: sit tibi eicut dha3 
cus, et~pu6licnnus.- S. Math. oap. XVIII, v. 17. 

(6 )  E o que se observa: s cohança do imposto geral de con- 
aamo - o rsul d'ugawr -,e&& a cargo da adininistração, c faz-se 
eern vexames; pelo' contrario ai cobrança dos impostos de conL 



311; É todavia certo que, sendo as fontes de receita 
muitas, podem occoi.rer circumstitncias que aconselhem 
o systema de arreudamento para alguma. O pi-oprio Mon- 
tesquieu entende que convem arrendar um imposto novo; 
porque, diz elle, o interesse do rendeiro suggere-lhe meios 
de prevenir as fraudes, e o que o fuiiccionario n:io saberia 
inventar, devendo, depois de descobertos, passar para a 
administraqiio. Say caracteriss este argumento de machia- 
velico, e na verdade com fundamento. A admin.istrqão 
pode chamar para o seu serviço os aompetentes, e até pre- 
miar o invento de melhores meios de fiscalisação: a verdade 
B que o rendeiro 86 pela practica descobre esses melho- 
res meios, o que do mesmo modo se obtem no systema 
de administrap?~. 

Alem dos motivos que podem occorrer para se dar de 
arrendamento qualquer redito, ha um que B geiierico, e 
que cumpre ter muito em vista para o attender, quando 
~ ã o  resulte vexação e injustiça para o contribuinte. Os 
serviços a cargo do Estado devem limitar-se tanto, 
quanto possivel; porque provem d'ahi o aperfeiçoamento 
d'esta instituiçgo (27), e porque os serviços entregues 4 
iniciativa particular são mais promptos e menos dispen- 

sumo dos municipios, e que est4 a cargo de rendeiros, ti feita 
com vexame: os rendeiros illudem a lei, e ~fío coadjuvados por 
esta e pelos proprios vereadores (219 e seg.) O grande reforma- 
dor Mousinho da Silveira, que fôra agente fiscal, estava compe- 
netrado do que deixamos drcto, q.uando formulou os artigos 68 e 
72 do decreto n. 23, de 16 de maio de 1832, incumbindo aos pro- 
vedores a obriga@o de velarem contra os abusos da auctoridade 
na cobrança do imposto, e de proteger os cidítdüos contra os ex- 
cessos, abusos, ou vexa$es, em que o exercicio dos agentes Jiscaes 
pode degenerar. Os actuaes administradores dos concelhos, nunca 
se lembraram de dar execuggo a estas disposições. 

Em principios de novembro de 1869 fizemos uma representaçgo 
e requerimento Acerca dos abusos dos rendeiros dos impostos mu- 
nicipaes, e da incuria dos administradores: em portaria dirigida 
ao governador civil de Coiinbra foi ordenado ao administrador a 
quem eiii especial se referia a queixa, que lhe cumpria der cum- 
primerito 4s disposições quo ticuui referidas. 



diosos. Accresce que aquelle que uma vez foi iuscripto 
no orçamento do Estado, julgasse com direito adquirido 
para elle e sua familia serem sempre sustentados pelo 
tliesouro publico ; não se ndmitte que o Estado possa dis- 
pensar os serviços d'aquelle que unm vez recebeu orde- 
nado; e o funccionario não concebe que para seus fillios 
possa haver um meio de vida, uma industria, que não de- 
penda do orçamento e tlíesouio publico. Esta molestia B 
bastante grave, e teiu causado grande damno a Portu- 
gal. O remedio coiisiste em limitar o mais possivel os ser- 
viços a cargo do Estado. 

312. Nos primeiros seculos da monarchia a receita pu- 
blica era, na maxima parte, em generos, e estava disse- 
minada por todas as povoações. Sendo impossivel esta- 
belecer em cada aldêa agentes fiscaes, prevaleceu o sys- 
tema de arrendamento. Da 01-d. AR., liv. 1, tit. 3,  vê-se 
que os vedores da fazenda e almoxarifes eram encnrre- 
gados de contractar os arreiidarilentos das herdades, fo- 
ros, jugadas etc.; e no liv. 2, tit. 122, repetido na Filipp. 
liv. 2, tit. 6 3 ,  encontram-se os privilegios coilcedidos aos 
rendeiros. Da Ord. Aff., liv. 2, tit. 50, consta que os cli- 
reitos das alfandegas eram cobrados por funccionarios 
do Estado. 

O alvará de 9 de maio de 1654 encarregou a cobraiiça 
da decima a conimissões populares, em que intervinha a 
auctoridade, e no tit. 4,s 13, expressametite prohibe que 
seja arrendada, daiido a razão : ul-im nenhuma parte d'este 
reino se arrendarão as decimas por não se accrescentar mo- 
lesth aos povos. P 

313. As duas leis de 22  de dezembro de 1761 organi- 
zaram systematicamente toda a aduiii~istração da fazenda 
publica, e por tanto provideiiciaram Acerca d'este objecto. 
A de jui~isclicção classificou os rendiineiitos publicos em 
tres grupos, e com esta denominaGo: 1." Relação dos 
contractos que têm recebiruiento diario, o qual B arreca- 

19 



dado pelos thesoureiros. ou recebedores (o): 2." Relação 
dos çontractos, cujo rendimento cobram por si os contra- 
ctadores (b): 3.' RelaçAo dos contrnctos doe fruutos' da 
terra, em que as colheitas e vendas d'ellea são annuaes (c). 
No tit. 2 , s  9, declara quaes os rendimentos que não po- 
diam ser arrendados, e d'este modo : a Por justos motivos, 
que me foram presentes, prohibo que eiii tempo algum 
mjam contractados, ou arrendados d'aqui em diante os 

(a) Comprehende treze, a saber i o contracto dos azejtes - de 
paço da madeira -da casa das carnes - dos portoa eeccos -da 
fructa - do pescado fresco - do sal - do consulado da alfandega 
da cidade de Lisboa L do consulado da aasa da India- dae vi- 
nhos - das eizas do termo - da chancellaria dos contos e cidade 
-e do consulado da alfandega do Porto. 

(h)  Comprehende virite, a saber: O contracto do tabaco - do 
sabso -das cartas de jogar - da saca e obriga da cidade do Porto - do pescado da niesma cidade - das dizimas da chaacellaA & 
cidade de Lisboa - dos cinco da alfandega da Porto - dne sizm 
das cavalgaduras da cidade de Lisboa - da mixilhoeira e albu- 
feira do reino do Algarve - da chancellaria da cidade do Porto 
-do pelourinho e adelas da cidade de Lisboa - das armaçgea 
de forrobilhas do reino do Algarve - da armaçlo do medo doa 
caacos do reino do Algarve, na cidade de Tavira - de Smcto h. 
tonio de Arnilbos e Montegordo, do reino do Algarve - do ren- 
dimento do consulado do Algarve - da alfandega da Ilha de S. Mi- 
gucl -dos dois por cento da dicta Ilha -da nlfandega da Ilha 
Terceira - da alfiindega da Ilha da Madeira - e da Ilha do Faial. 

(C) Comprehende vinte e tres, a saber: o contracto da rendi- 
mento dos quintos de Magrecija e Paradas de Fonte Amada -da 
casa de Baião - da casa de Redondo - da crsa de Sarzedas - 
dos dizirrios e meunças da Ilha do Faial -da Ilha do Pico - da 
Ilha Graciosa - da Ilha da Madeira - da cidade de Angra -da 
Ilha de S. Jorge -da Ilha da Praia - da Ilha de S. Miguef - do rendimento da casa de Assentar - do reguengo de AlgBs - do alruoxnrifado da Malvoirs - da tulha de Thomar - &r.cel- 
leiros do almoxsrif8da de Alcoelhr - dos sobejos do elmoxwifade 
de Benavente - dos fructos do celeiro de Albufeira e Junquftira - do Yendirnento do almoxarifado das jugadas de Salvaterra - 
do almoxarifado das barrocas da Rcdinha - e do paul dYAsaec8. 

0 s  dizimoa e meunças das Ilhaa a6 foram extinctos pda J& 
11 de setembro de 1861, 



direitos da casa da India, e das Alfandegae do &osucar e 
'I'aLaço; com t d a s  :ts niais Alfandegas d'estes Reinos, 
e Suas Conquistas; o hiim por cento do ouro que veni & 
Casa da Moeda; os Novos direitos da Chancellaria m6r 
da Côi-te; oe direitos das Casas rloe cinco de Lisboa; aa 
Sizas que se pagam na Casa dae Herdadetl da Cidade de 
Lisboa; o rendimento da Tabola Real de Setubal; os di- 
reitos do sal da iiiesrria villa; as Sizas singelas, que por 
cabegões iile pagam as Comarcas d'este Reino (213); o 
dobro das mesnias Sizas destinadas ao pagalilento da$ 
Tropas; e as terças do mesino Reino destiiiadas para ae 
foi~titicações d'elle : Ordenalido que todas R B  sobredictas 
rendas se arrecadem pelos Administradores, e Qiesourei- 
ros, que Eu fôr servido noinear. E que estes passem ao 
thesoureiro geral os seus recebiinentos na fórma &baixo 
declarada. s 

No 26 estabeleceu a regra para todos De rendinwn- 
tos não çompreliendidos na disposiçiio nnterior, e d'este 
modo: ,OS recebilueiitos de todas as outras reiidas dos 
Bens e Direitos, qiie a minha corda tem nestes Reinos 
e seus dominios, 5t?r?i0 arreniatados (quando Eu por es- 
pecial ordem Mirilla ngo mandar o contrario) pelos mes- 
mos Tribuiiaes por onde atd agora o f0ram.r 

314. O auctor do decreto n." 22, de 16 de maio de 
1832, que estabeleceu o novo systema da administraçiio 
da fi~zeiicla. faz sentir no relatorio a falta que que havia de 
cei?tralisaç%o e de systeiiia, e no coiijuricto do decreto 
procura supprir essa falta com a creação de recebedores 
gerae8 das provincias, e recebedores dos concellios; nias 
nada detei.minou em quanto aos rendimelitos, que podiam 
ser arrendados. Não podia proceder d'outro niodo, virito 
que, tendo extiricto os inipostos em geaeros (21 7), ficavaw 
os reiidirnentos, que eram arrendados, reduzidos a muito 
poucos, e d'eutes s6 as circumstancias podiam determinar 
o modo de recepção. 

Erii 1836, como se v6 do orçameiito geral do Estado, os . . 



rendimentos foram classificados em quatro grupos : 1.0 
Proprios (a): 2." Impostos directos (b): 3." Inipostos in- 
directos (c): 4." Diversos rendimentos (d): sómente con- 
tiiiiiaram a ser arrendados-o subsidio 1itterari0,-o 
tabaco e o sabRo,- o real d'agua e dizituos das ilhas: 
a cobrança de todos os mais, exceptuando algum estabe- 
lecimento, ficou a cargo da administraqão. Na actualidade 
nenhum rendiinerito 4 arrendado. Toda a cobrança está 
a cargo de fiinccionai.ios: uns pertencem ao quadro dos 
serviços publicos, outros iião. Eetes siio os recebedores 
de  comarca, encarregados da cobranga dos impostos di- 
rectos e do imposto de consumo. 

Conviria p8r a lanços este serviço dando a cobrança 
por arrematação? Parece-nos que niio convem, j6, porque 
está sendo feito com a devida regularidade, e o goveriio 
pode regular os veiicimentos cios recebedores de modo 
que não deixe de haver economia, e já porque era muito 
facil servir-se o rendeiro dos dinheiros publicos, e que 
abusasse da ignorancia do contribuinte (e). 

(a) Comprehendendo sete fontes de receita: Rendas - foros - 
laudemios -imprensa nacional e fabrica de cartas - adininistra- 
çLo das minas -e  minas de carv3o du pedrtt. 

(6)  Coniprehende outras sete fontes: Decima e impostos anne- 
xos - dizimos das ilhas adjacentes - chancellaria - sizas - sub- 
sidio litterario - terças dos concelhos -e  barcos de pesca. 

(c) Comprehende cinco : Direitos das alfandegaa - altandega 
das sete casas - terreiro publico -real d'agua - e imposto sobre 
o coxisumo do vinho no Porto. 

( d )  Comprchende nove: Contractos do tabaco e do sabzo- 
papel sellado - niulctas judiciaes - correio geral - buila da cru- 
zada - sello - casa da moeda - e direitos senhoriaes das moedas 
de ouro e prata. 

(e) Montesquieu, liv. 13, cap. 1; A .  Smith. Iiichesse des Nat. 
liv. 5, cap. 2; Say, Cours, p. cap. 12; Jacob, Science de8 
E n . ,  § 1256 e seg.; Qarnier, Fin., cap. 12; Sr. Forjaz, 8 312 
e seg. 



xxxv 

Doutrina seguida no congresso 
de Lausane A c e r c a  do ixnposto (a) 

315. O direito de reuni50 tem sido nos tempos iiioder- 
nos meio poderoso para resolver os difficeis problernas 
que esta epoclirt de renovaçto tem encontrado no seu ca- 
minho. Os congressos modernos, procurando a verdade 
para bein de todos, vierani substituir os congressos di- 
plomaticos, que procuravam especialniente a convenien- 
cia de certas familias reinantes. 

Os novos Estados julgaram completar a sua coiisolida- 
çRo levaiitando exercitos; e rodeando os tlirorios cla rno- 
derria aristocracia da espada. Para sustentar o poder e 
evitaisas alternativas da guerra, os iniperantes valerani-se 
da diplomacia e forniarani congressos. O tractado de 18 15, 
denominado da Santa-Allianga, eff eito e causa de con- 
gressos, tendo por fim occulto sustentar o absolutismo, 
tomou por fundamento a fraternidade e o amor evange- 
lico, como dinianações do direito divino. Invocando um 
credo essencialniente popular, os cezares illudiram.se, 
pois reconheceram principios de que a logica inflexivel 
devia tirar consequericiai completamente oppostas Aquel- 
las que t,iveram em vista. O tractadó de 1815 foi na ver- 
dade um progresso por isso que proclamou, em nome da 
fraterniclade, a allianqa clos povos, e deixou prever e in- 
duzir o systema federativo da Europa-ideal da nova 
geração. 

A ar%-Bretanha, contestando em 182 1 e 1822 a inter- 

(a) A noticia da discussão do congresso de Lausane foi com- 
prelientlida rio n." 24 do Programma; como porem nessa discus- 
s5o se tract;isseiii o~itras quest8es alem da do imposto unico, acha- 
mos mais proprio collocal-a depois de tractadas todas as quetitõea 
theoricas. :, I +- 



venção con~o  principio, ou regra de direito das e n t e s ,  
preparou a qu6da da Sancta-Alliança, e dos congressos 
de direito divino. A livre diec~&io substituiu o direito di- 
vino pelo direito humano, evangelisado no Contracto So- 
cial e pela revolu$o fsauceza (83), e as eongrwsos dos 
cezares pelo8 congredos livres: á intriga, que, em voz 
baixa, procurava a conveniencia dos inipernntes, succede 
a 1iv1.e discusaao, em vag alta, que procnra a verdade 
para bem de tados. Coi4poraçbes scientificas, particulares 
e tt propria ~uctoi idade soccorrem-se ao direito de rs- 
zilzino, pi.omovem e formam congressos ; nao para impor 
o poder e ciimprimir a liberdade, iiias sim para discutir 
as idhs, a6 tlieoiLias, as instituições e os melhorariieiitos 
iiioraes e materiaes sob o ponto de vista r10 progresso 
social e para fins hunianitai*ios (a). 

Um d'estes congressos, e que mereceu a attenção da 
Eu140pa illustrndn, foi-o de Lausane em 1860. 

(a) Alem de outros congressos, que ultimamente se têm for- 
mado, sgo notaveis: 1.' o convocado em Paris em 1867, para pro- 
inover a aboliçzo da escravatura: tomaram parte nelle principal- 
mente as commigdões abolicionistas da Inglaterra, França, Heri. 
panha e Estados Unidos da America: 2." o da Liga Internacio. 
na1 da Paz e da Liberdade. Este, reunido pela terceira vel; em 
11 de setembro de 1869, em Lausane, submetteu Q discuss80 os 
seguintes pontos : 

1 .O Determinar as bases de unia organisaçfio federal da Europa. 
2." Que solur$es devem ter, segundo os principios da Liga, as 

divereab questões do Oriente. 
3.0 Quaes a50 os meios de fazer desapparecer todo D antago- 

nismo economico ou social entre os cidadãos. 
J4 em maio do mesmo anno havia formado uma conferencia em 

Berlin ara discutir os melhores nieios de valer aos feridos no 
tempo l' e guerra. As suas deliberaç8es sobre este objecto j4 estão 
em practica. h o christianisnio triiimphando livre e f6ra do claustro. 

Assim como os congressos rnateriaes, isto é, as exr~osiqões, eatão 
sendo recebidas com applaiiso e produzindo maravilhosos effeitos, 
assim ta&bem oa congressos moraes, as exposições das idbns, hto 
de produzir os meamos resiiltados, A id6a renaace de si mesma 
e reproduz-se infinitamente. 



316. A deaordemre falta de syetemri, que not4mos noa 
inipostos (208 e seg.) 4, infeligmente, geral e nào limi- 
tada a este ou hquelle paia. O Conaelho de Estado do 
CantWo de Vaiid, tomando em consideraçto as preoccupa- 
coes da opiriiiio publica, propoz-se melhorar o seu regi- 
rlen financeiro. Para caminhar com segurança abriu um 
mncurso de mmm'as Acerca do iniposto, considerado ~o t - ,  
o ponto de vista theorico e practico: este concurso foi 
encerrado eni 15 de outubro do referido anno, Por esta 
mearna occasiilo o distincto professor de economia poli- 
tica na cidade de Laiisane, o Sr. Pascal Duprat, auxiliado 
por homens notaveis na sciencia e na niagistratura, 
d'aquelle e d'ootros Cantões, convocou para Laiisane um 
congresso internacional. Homens distiiictos na sciencia e 
nos rnrgos da republica, annuindo ao convite, alli se re- 
uniram : individuos de diveraos paizes, de differeiites 
orençaa e linauas, seni interrençao da auctoridade, e sem @. 
cai.acter official, deram-se as mlios nos dias 25 a 28 de 
julho para discutireni os difficeis problemas do irriposto. 

Foi na sala do grande conselho que se travou esta 
lucta da intelligencia. É para rcgosijar ver os homens de 
sciencia, os livres pensadores, a livre discussão, abriga- 
doa no Areopagol Facto proprio de uma democracia. 

317. O programma apresentado para ser discutido no 
congresso foi o seguinte: 

cTheoria do imposto, ou das regras, que devem servir 
de base a todo o regimen fiscal, que pretenda harnioni- 
zar-se com a sciencia e com a justiça, fundamento neces- 
sario de todas as instituiqões sociaes. 

aExame critico das diversas formas de imposto, que 
figuram actiialmente na maior parte dos orçamentos da 
Europa. 

t Influencia d'estes inipostos sobre a riqueza, mornli- 
dade e bem-eetar dos povos. 

aAprecia@o das reformas fiscaes: que se têm feito 
nestes ultinios tempos, e das suas oonsequenciae. Do 



lognr que teni occupado o impoeto sobi-e o capital, e o 
imposto sobre o rendimento nesdas reformas. 

aPoder-se-h50 reduzir a um unico os diversos impos* 
tos, que os Estados modernos receberam da ficalidade 
dos ultimos seculos? 

a Dever& ser proporcional, ou progressivo? 
a Que reformas parciaes podem ser estabelecidas inh 

niediatamente no imposto, esperando por uma reforma 
mais completa e radical?, 

A primeira questAo nAo chegou a ser votada : rt segiinda 
e a terceira foram discutidas na generalidade e juncta- 
mente com as restantes. JosB Gariiier apresentou sobre 
a generalidade iinia definiçlo de imposto; a assemblea, 
poreni. não querendo compi-ornetter a discussão, e mijei- 
tar os votos a um;r formula previameate approvada, ne- 
gou-lhe o seti apoio. A discussão do congresso, reunido 
em assernblea geral, versou principalniente sobre as ques- 
tões do imposto unico e mult i~~lo;  do imposto sobre o ca- 
pital e sobre o renclz'me&o; do imposto proporcional e pro- 
gressivo, e Acerca das refornias que se deviani fazer nos 
inipostos existentes. 

318. O Congresso emittiu os segiiiiites votos sobre o 
imposto em geral: 

I apodem rediizir-se a um pequeno numero de impostos 
e de futuro a um imposto unico os diversos impostos, que 
os nossos Estados modernos receberam daJtscalidade dos 
itiitigos Estados (221). . 

I1 Esta transformação tornar-se-ha cada vez mais facil 
com o progresso das 1ibei.dades publicas, da indepen- 
dencia das nações e da civilisqlio eni geral (233). 

111 a 0  imposto para ser justo deve coiriprehender 
todos os elemeiitos da riqueza, e affectar tanto o capital 
como' o rendimento.. . e a s  acquisições n titulo gratuito. 

I V  a Para realisar utilmente este systema coriveni 
esclarecer previamente a opinião publica pela diffusão 
dos prinoipios da economia sooial. 



V 10 imposto deve ~ e r ~ p r o p o r ~ i o n a l . ~  
Alguns dos assistentes sustentaram acalomdameiite 

opiniões ein contrai.io, propngnaiido pelo imposto utiico, 
pelo imposto sobre o capitãl, e pelo imposto sobre o ren- 
dimento. 

Relativamente aos i m p t o e  existentes, o Congresso 
consignou os votos seguintw : 

( 0 s  impostos iridirectos. locaee (octrds) devem ser re- 
pellidos absolutamente. 

a o s  inipostos de consumo devem ser rejeitados, em 
principio, para todos os objectos de priiiieira necessidade. 

c O Congresso repelle de unia maneira absoluta toda 
a idda de proliibiçiio aduaneira (212). 

(Os nionopolion, que têni por ot~jecto a fabricação ou 
venda dos diversos artigos de consunio, devem ser ex- 
tinctos. 

a 0  rnesmo eni quanto As decimas de guerra, que não 
são niais do que novos impostos disfarçados. 

a 0  niesmo em qiiniit,o aos direitos de rniitaçiio. 
(0 imposto sobre o activo liquido das siiccessões deve 

conservar-se com unia taxa graduada, sendo menor nas 
directas. Este imposto deve fazer objecto de tractados 
internacionaes. s 

O imposto progressivo foi apresentado por J. Garnier; 
mas a siia proposta n%o obteve maioria. 

349. O programnia offerecido á discussão 6 difficilliino, 
já pela doutrina, já, e princil~almente, por ser muito com- 
plexo. Qualquer das proposiqões contidas nelle, conside- 
rada pelo lado philosopl~ico e practico, era snfficiente para 
uma nzemwia e para unia discussão de niuitos dias, e por 
isso não 6 para adniirar que r180 se conferissem os pre- 
mias offerecidos, e que a discuss20 não fosse bastante 
especialisada. As memorias que obtiveram gratific:ic;(,es 
foram: a de Proiidhon, 1:000 fr.; a de Lassaiit, advogado 
em Paris, 8UO fr.; a da Sr." Clemence Koyer, 400 fi..; a 



de LBon Walras, 300 fr.; e a de Rorniol, de la Dordogne, 
200 fr. (149). 

O Csntiio de Vaud pretendia fazer uma reforma tiibu- 
taria, e como esta depende eusencialmeiite das circumstan- 
cias, teria aproveitado niais se limitasse o concurso ri pon= 
tos determinados da sue legislaçiio - do seu regin~en tri- 
butario. Unia reforma d'esta ordem s6 poder4 ner efficaa 
por applicavel e util, quando tomarem parte nelln indivi- 
duos, que a par de conliecinientos theoricos tenham h* 
trinte conhecimento da legislaçiio, da historia e costumes 
do povo de que se tracta. Neste objecto ha tanto a receiirr 
da tlieoria sein practica, como da prnctica sem theoria. 
No emtanto as discussões siio se111pi.e uteis: o procedi- 
niento do Cantão de Vaud 6 digno de louvor. Um go- 
verno, que offerece premios a quem melhor o esclareça 
nas reformas que intenta, mostra-se digno da sua elevada 
missão. Proudhori, inipugnsrndo aeremente a opiniao d'este 
Coiigresso ácerca do impoeto unico, opinião que ohania 
deploravel, louva o procedimento da CantBo em abrir o 
ooncurso, e, em testemunho de honienagem e de consi- 
dera*~, dedicou-lhe a sua obra - T h é h  de 19imp6t - 
que foi a memoria apresentada por elle no concurso (a). 

(a) Thkor ie  de I'impSt, cap. 2, 9 2, cap. 5, $ 3; Gtarnier, 
notas 5 e 6 .  

FIM DA PRIMEIRA PARTE, 
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Fontes Pereira de Mello (sr.) - sua proposta para obstar ao de- 

ficit, 190; apreciqo'es relativas, 141; base% da stta refor- 
ma na ~ontribiiiçho predial, 243 e 243! qtie fim se pro- 
pos, 244; nlo o obteve, 243. 

Fontes de receita piiblica-qual R preferivel? 99 e seg., 148; 
-011 forças tribiitarias, 136; do nosso theeouro ttkn 1761, 
313; em 1836, 314 

Fora -os - de D, Manoel, 210; eram leis locheb, 261; defini- 
i$o, ibid. e nota; o de Arouce, 262 e 263; ddmittiam im- 
postos directos, 264; e indirectos, 271 e seg. 

Porjae (sr. AdriRo) - sua doutrina relativa ao imposto, 150, 151 
e 176. 

Fundo disponivel, 101 e 145. 
Fuiiccionarios - que tomaili parte h08 servips de finrdças, 78; 

não devem intervir na politica, 113; aba demasiada impor- 
tancia, 129; como eram subsidiados hos primeiros seculos, 
147, 264; seu modo de pensar em quanto ao qiie julgam 
direitoe adquiridos, 31 1. 

Gendralidide do imposto - mino prinoipio, 280 e segq coneide- 
rada hiatolicamente em relação á terra, 264; ao homem, 
265; a - promoveu o syetema de repartição, 241; quando 
foi estabelecida a generalidade, 276, 278. 

Orande propriedade - sua ixifluencia, 268, 265 8 256. 

Herculano - (sr. Alexandre) - sua Historia na parter relativa bd 
imposto, 209 e 961, 

H a 5 a u  - sua claesifica@o de impostos, 199. 
Homem - fundamento âa sua dignidade, 391 principal tnotivo das 

suas acçges, 52 e 107; nestas influe e &cio qwe eetercii 
ta, 128 e 310; sua defio eobte a mamia, 162 e 164; 9 
meio mais efficaz de que a natut- b dotbtti ?W, 

Hppotheca -a  favor d& fazenda, 307, 



Jacob (financeiro) - como define n sciencia financeira, 16; sua 
doutrina rejeitando a dos physiocratas, 162. 

Imposto - definiylo do - 99, 100, 149 e seg.; directo e indire- 
cto, 197; em generos e serviço<, 147, nota; se o - 6 uma 
troca, 152 e eeg.; razão justificativa do - 157; quando 
deve Fer pago, 195 maxinin 3.., 289 e seg.; fim do- 
99 e 136; votação do - 144; qriando a votacão não era 
exigidii, e porque, 145; considerado o - em relação 4 jus- 
tiça, 203; 9, moral, 204; 4 politica, 205; d economia, 206; 
As finanças, 207; o - unico em que consiste, e differen- 
tes throrias, 231; multiplo, 161, 163 e 226; incidencia 
do - 186 e seg.; - directo qiial 0, 200 e 203; -justo 

, qual 6 ,  203, 235, nota, 246, 259; -indirecto, sua ado- 
pçiio em Portugal, 209 e seg.; suas especies, ibid, nota; seu 
incremento, 210 e seg.; - geral de consiirno, reforma de 
1867, 223; - progre~sivo, 248; rejeiçh do progressivo, 
252 e 254; formula para estabelecer o progressivo, ibid; 
como deve ser tractada a questko do - progressivo, 255; 
practica ou USO do progressivo, 257 e 258; escriptores que 
seguem o progressivo, 258; theoria de Rousseau, 259; 
- deverá ser de repartiyzo ou de quotidade, 234 e seg.; 
justiça distributiva do - 235 e 237; meio mais apropriado 
para obter esta justiga, 257; -em dinheiro era usado r& 
fora], 269; como se tornou geral, 2% e 295; - unico será 
admissivel, 232; - de eello de conhecimentos, i283 e nota; 
em que especiea deve ser pago o - 289; onde deve ser 
p:igo, 297; em que prazos deve ser pago, 29!4; -- prove- 
niente de conquista, 290; o - tlieocratico, 291; o - entre 
os romanos, 292; -em generos, seus defeitos, 296; ex- 
tincção do - em generos entre n6s, 295 

Imposto municipal, 207, 217 e seg.; intelligencin do art. 142 da 
Cod. Admin. 221; nova reforma do - 223. 

Impostos extraordinarios - foram extinctos, 275; para supprir o 
de transportes, como se providencioii, 275. 

Incidencia do imposto, 186 e seg.; fim da questâo da - 188; 
modo de resolver esta questão, 190. 

Income-tax- sua origem e phasea, 215. 
Instituiçóes - como se regulam, 254. 
Interesse individual, 169. 
Inviolabilidade da casa do ~idadâo era admittida nos forme, 268. 



Jose da Silva Carvalho -mas idhas t icem d6 augmeritti da re- 
ceita publica e de supprir o de$&, ,244, nob,  245, 
nota. 

Jugada - o que <&a, 264. nota, e 268. 

Laissex faire, laissez passer - maxima dos physiocratas - siia 
influencia, 214. 

Legislação - detiniçao, 7; - financeira, 71; necessidade do seu 
estudo, 93.' / .  

Leis -especiaea de finanpas, 73, 76 e seg.; o que 6 lei; 106; lei 
natural, ccimo se realisa na practim, 131. 

Leis - que actualmente regulam a con@ribuição de repartigilo, 284. 
Liga - a de Inglaterra Acerca da qiiestão dos sereaes, 214, 
Liberdade -seu uso e de que depende, 283. 
Luiz XVI - o que influiu para a sua condemna@o, 62. 

M 
Marquee de Pombal - theoiia politica que seguiu, 81, 82; corno 

regulou a noiiieaç20 dos funccionarios, 117; como entendi6 
as couaas-da egreja, 277; suas medidas em quanto 4 
cobranqa dos rendimentos publicoa, 313. 

Materia colleccavel - O que seja, 158; -segundo Vauban, 1695 
Quesnay, 161 e seg.; A. Sinith, 164; Girardin, 16tj e seg.; 
Revans, 170; Tellier, 171 e seg.; qual a parte da fortuna 
que devo servir de - 114 e srg., 178; - pela nossa le- 
gislay~o, 178, 130; -na actualidade, 130; - não deve 
ser tribu:ada ditfrrentea vezes, 280; effeitos do syatemiil 
opposto, 287 e 288. 

Idatrizes - o que sejam, 203 -sua reforma, nota final a pagina 
208, as nassss t iver~m por base os lançamentos-causa8 
dos seus defeitos, 113. 

Meios -de sustentaçio das antigas republicas, 44; dos romano&, 
292; na edade media, 45, 293; depois dae cruzadae, 46; 
n~odernainente, 100, 148, 296; nas theocraçiaa, 291; - de 
subsistencia, a falta d'elbs influe nos costumes, 253, noM1 
-apropriados para que o contribuinte seja induzido a 
pagar o imposto, 808. 

Mil] (J. Stuart) - sua doutrinarelativa ao imposto, 178, 176; em 
quanto tb o1~eitii ;aio dos impoetoe, 198; q u d  o impoetn 



que jalga wie jwto, %B; sua opinige o o n h  es b&e. 
çtos, S911 e da aguaidde da saorificiu, 254. 

Ministro da fazenda - condiçties para o ser e sua no-~$o, 119. 
Modos geraes de  distribui^ o impaeto dirento, 23% da reparti*, 

235 e seg. 
Monarchia portugueza - os seu8 fundadores como procederam em 

quanto ao estabelecimento do imposto, 261 e seg. 
Montado (imposto) -o que 6 1  275. 
Mmtesguieu - e w  doutrina a respeito da divido. doe podem, 

107; - do imposto 144, 147, 157, 228,- ent quanto 4 
- sua cobrança, 309 e 311. 

Mousinho da Silveira - suas doutrinas, 213, 217; mas reformas, 
217, 218, 228; eua opinillo áceroa da vot+ do imposta, 
144; da d r i b u i ç l l o  predial, 244, nofia; da multiplicidade 
d.0 impoeto, 288; caatra os vexames doa agente4 fiscaes, 
310, nota. 

Mnlctaa -contra os  devedores dos imposbs, 3Q5 e seg. 
Motivos de difFeeegça entre o systema da cobmqpa do impoah 

pelos funccioriarios e pelos rendeiros, 310 e seg. 

ãwimalibadea - sue organisaç30, 19. 
liatu- dos bares de fazenda, 114 e seg.-aw provimento 

119 e seg. e 126. 
Nadcido  para admissão aos logww publicas, B rejeitado, 127. 

O b d a ~ ~ l o s  oa inconveaieetes remltantes do noem syetema tri- 
butario, 230. 

Bmiop da fazenda - sma nakremt, 114 e eeg.; modo de os pro- 
c . ver, 119 e mg.; doutrina do &meto n." 22, 324; legisla- 

çlo em vigor, 126. 
Qffioios ou sufhgios por alma -como se regrilnm, 283, nota. 
Dita- - modeinanienbe estabelecidos nas posturas municipaes, 

219. 
Orglonento - o qiie é? 72; sua iinportancia, 75; sua discusslo, 

136 e 1.36; o nosso como clasmtica os rendimentos, 281; 
que receitas comprehendia em 1836, 3 14. 

O+gseiisa@o syatematica da fazenda publioa de quando data, 313c 
@ (economista) - sua theoria do impoeto progreseivo, F54. 



Pactos - os de união e de constituição dão origem rro Estado, 19 
e 20- I 

Parieu (De), economista e financeiro - sua doutritia relativa tl 
iocidencia, 186, 188, e seg. 4 rlassifioa@o doe i'inpostoe, 
198, 199; ao fim do Estado, 256, 257; ao impasta pro- 
gressivo, 257. 

Passos (Manoel) respeitou o minimo na contribuiçâo industrial, 180. 
Partidos pliticos - breve apreciação relativamente tis reforman 

do imposto, 245 e nota. 
Pautas - das alfandegas, sua reduepão na Inglaterra e effeitos, 

215. 
Prazos -para pagamento do imposto, 299 e seg.; leis relativas 

a este objecto, 301. 
Penas peciiniarias - foram e são fonte de receita, 270; contra oa 

remissos em pagar, o imposto, 303 e seg., 308. 
Perequação do imposto, 235 e nota. 
Philosophia da industria, 37. 
Poder abeoluto - principios do - 80. 
Poder theocratico -como estabeleceu o imposto, 291. 
Portagem -açougagern, paasagew, alcavala, alcaidaria, judica- 

tum, relegagem, ochavas, 209 e nota, 271 e seg. 
Posturas municipaes -a de Faro, 21 9, nota e 220. 
Prisáo -pena contra os devedores, 304 e 305. 
Privilegiados - de imposto, 265, 266, 267; corno se considerava 

o nRo privilegiado, 268, 
Proporcionalidade- do imposto como se procura supprir, 229. 
Propriedade de direito -o que 8, e seu fim, 100; aen funda- 

niento, 163. 
Proprietarios - seu egoismo obsta As reformae, 220, 238. 
Provimento dos logares de fazenda, 121 e reg.; 1egielaçZo em 

vigor, 126. 
Proudhon - sua theoria e doutrina herca do imposto, 149, 152 

e seg. 
Publicano - 310 e nota, 



Quadros especiaes dos serviços de fazenda, 130. 
Quebra - da companhia emprezaria do caminho de ferro dè aueete, 

seus effeitos, 139. 
QuestBo da fazenda - a noesa como se foi adiando, 141 e 142. 
QuesMes financeiras - sua importancia, 51 e seg.; - sociaea, e 

elementos que preponderam nellas, 224. 
Quebnay - sua theoria, 33, 161 e seg. 
Quota principal e addicional, 279 e seg.; - complementar da csn- 

tribuição pessoal, sua origem, 282, nota. 
Quotidade - systema de - 234. 

Raçtio -o que era, 264. 
RazBo fiscal - sua prepopderancia, 225. 
Receita publica-fontes da - em 1761, 313; em 1836, 314. 
Reformas tributarias -na Inglaterra e França, 215; na Allema- 

nha, 216 e 224; em Portugal, 217 e seg.; dos concelhos, 
223, 285. 

Relatorio -de 23 de maio de 1868, em quanto 4s penas contra 
os devedores dos impostos, 306, 307. 

Rendimento - suas fontes, 182; -livre, difficuldades para o de- 
terminar, 185; progresso a este respeito, Êbid.; - da pro- 
priedade com quantas addiçaes 6 onerado, 284. 

Recrutamento - 97. 
Republicas antigas,- como se sustentavam, 44, 96. 
R~VO~UÇBO - franceza, seus principias, 83  ; sua influencia na8 

finançss, 132, 215; - portugueza de 1820, 85. 
Rousseau - Sua doritrina relativa As finanças, 69 nota; conselhos 

aos Polacos, ibid.; apreciaçilo da sua doutrina, 70; sua 
theoria do imposto progressivo, 259. 

Revans - sua theoria das despesas para materia collectavel, 170. 
Roma-considerada (imperio) relativamente ao imposto, 226, nota. 



Say - sua apreciaçrto do imposto, 153; em quanto 4 fixação daa 
despesas, 132 e 133. 

Sciencia - cin gcral, neii objecto e divisno, 2 e 3; juridica, 5 e 
6; financeira, definição, 10, 1-6 e 17; seli objecto, 15, 54, 
96 e scg.; sua justiticav5o. 19, 21 e 29; se depender4 de 
se determinar o fim do Estado, 22 e seg.; sua relac;%o com 
outras sciencias, 31 e seg.; qiiando começou a formar um 
corpo de doutrinas, 43 e sep.; primeiros estudos de finan- 
qas, 47; onde e como se formou a - financeira, 48 e seg. 

Sello - de conhecimentos, 283 e nota. 
Silva Ferrão (sr.) - sua critica dos modernos impostos miinici- 

paes, 219. 
Serviços publicos - sua divis30, 96, 110; necessidade de relaçIo 

com os de fazenda, 111 e seg.; de finanças, 105; sua 
especialidade e organisação, 109. 

Sociedade civil -deve prestar, e de facto presta, soccorros aos 
necessitados, 99 e 255. 

Sizas- sua origem, 208, nota, 210; effeitos das-213, 214; 
extincção, 217. 

Systema - bom de finanças de que depende, 132; - yrohibiti- 
vo, 212 ; do imposto de repartiqao, sua caiisa, 241; - de 
repartiyLo do imposto em que consiste, 234; razõcs justi- 
ficativas d'este systema, 235; rcfutay?io, 236 e 237; por- 
que não k efficaz, ibid.  e 138, i?:-)!); opiniRo media, 240; 
considerado em relaç3o As nossas leis, 241; qiiando foi pro- 
posto, 242; precauções do reforruador, ibid. 

Siiffragios por alma- como se regula o pagamento d'elles, 283, 
nota. 

Tendencia geral para converter os impostos indirectos, 208 e seg.; 
causas da conversão, 214. 

Terras da coroa- &munes e devassas, 264; eram a moeda com 
que os reis remuneravam os servipos prestados ao Estado, 
147, nota, 261 e seg. 

Theoria - deve respeitar-se, 225; - do imposto progressivo, 246 
e 247; -objectiva, 249; -da egualdade de sacriticio, 
251; - financeira, 253. 



Thesouro -o nosso como tem sido considerado, 288. 
Thiers (mr.) -sua doutrina em qiianto B incidencia, 191; -da 

proporcionalidade, 249; refutaçzo, 250. 
Transmissáo - imposto de - 15 elogiado por Xlill, 173 ; como se 

regula entre nbs o pagamento d'elle, 302. 
Trea por cento addicional -quando foi adoptado, 28.2 

U 
Unidade nas instituiçõea- tendcncia para ella, 233. 

Votaçao-do imposto, 143 e seg.; opiniao de Mousinho da Silvei- 
ra, 144; historia da- 148 e seg. 

z 
Zollverein - liga das alfandegas allemãs, 216. 
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